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Offerece-se ao publico este folheto, 
contendo em Portuguez extença 
correspondência , appresetitada na pró- 
pria Ungoa, ao Parlamento Inglez. 
Comparada esta correspondência com 
aquella preparada pelo ultimo Ministé- 
rio , para ser appreseiitada ás Cortes, 
se poderá ajuizar da extençuo a que che- 
garam as informações officiaes e docu- 
mentares, sobre as varias questões ácer- 
ca do Trafico de Escravos; assumpto de 
tão longas e desagradáveis negociações, 
e correspondências entre os Governos de 
Portugal ? e da Grâ-liretanha ; e que 
nuo foram apresentadas, aos represen- 
tantes da nação, 

A grande massa de correspondência 
que foi necessário etaminar; e o muito 
tempo que exigiu a exacta tradução 
dos documentos; junto a um outro acon- 
tecimento, obstou a que se fizessem mui- 
tas addiçôes, que seriam bem acceitas do 
Publico, porem que se podem consultar 
nos papeis ojficiaes Ingleses. 
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o Visconde de Palmerstan a Lord Howard de TTalden. 
Secretaria d* Estado dos Negócios Estrangeiros 

8 de Setembro de 1834^ 



M, 



J-V Lord. —^ Os predecessores da actual Soberana de Portugal jcá ex<^ 
pressáram^ em Declaração solemne, seu desejo e i atenção de terminar 
o trafico de escravos. 

Pela convenção de 1815, com a Õrã-Bretanha , Portugal se obrigou 
a determinar , por um tratado separado , o período cm que deterá cei* 
sqr e ser universalmente prohihido , o trafico de escravos , em todos os 
Hominios de Portugal ; e igualmente se obrigou a que durante o inter* 
vallo , não seria licito aos súbditos Portuguezes ^ ou á bandeira PortvA 
gueza , involver^se no trafico de escravos , excepto para supprir as /mm* 
sessões transatlânticas pertencentes á Coroa de PortugcUi, 

O Brasil foi depois reconhecido pela Mãe Pátria , como formando 
\im Estado distincto e separado de rortugal ; e desde o momento d*a« 
quelle reconhecimento 9 tornou-se iiidisputavelmente illicito o trafico fei- 
to por Portugueses ou com bandeira Portugueza. 

Durante o periodo que devia decorrer antes da abolição formal do 
trafico d*escravos portuguez, Portugal , pela convenção de 1817, com 
este paiz , confiando aos crusadores britannicos , e ás authorídades bri« 
tanmcas , em commum com as suas , a exeòução daquella parte do tra« 
tado que estipulava para a abolição do trafico de escravos ao Norte do 
£quador , se reservava o poder de deter navios 9 e (jie castigar os offen« 
sores encontrados ao Sul da linha, traficando ilíegalmente em escravos; 

Ver-se-ha pelo officio do sr. Guilherme A'Court, ao Sr. Secretaria 
Cánning, de 3 de Outubro de Í896, e pela nota do Sr^ Dr. Almeida^ 
de SI do mesmo mez, alli inclusa, que, naquelle periodo, o Governo 
Portuguez , seguindo o principio estabelecido no '1 ratado de 1815 for- 
malmente declarou que , reconhecia ter chegado o momento de pôr fim 
ao deshumano trafico de escravos j e accrescentava que 724o teria duvida 
em inserir em um tratado , então contemplado , um artigo pelo qual «S\ 
JMt. F. se obrigasse , ndó só á total abolição do trafico de escravos noè 
Dominios de rortugal^ porem também a cooperar com S. M. B. para 
a total extincção de tão bárbaro trctficoj nos paizes onde desgragadamen* 
te existe* • 

O Governo de S. M . em attenção ás circumstancias peculiares em 
que se tem achado a^ Coroa de Portugal desde o periodo acima indica- 
do , se tem abstido de apertar pela conclusão de um tratado assim es- 
tipulado já ; porem felizmente chegou agora a occasião , em que, os ne« 
gocios de Portugal se não oppoem já ao cumprimento desta promes* 
sa; e por isso tenho a honra de transmittir a V. £i o rascunho de um 
tratado , contendo os pormenores de arranjos pelor» quaes se possa levar 
a efieito pleno a abolição total do Trafico de escravos portuguez pela 
cooperação de ambas as potencias. 

Devo participar-vos , que deveis entrar com o Governo de Portugal, 
em negociações para concluir , com a menor demora possível , um tra« 
tado fundado nas bases estabelecidas no rascunho incluso , com os seus 
3 appendices A,B,eC;eV.E. declarará aos ministros Poriugue- 
xes , que o Governo de S. M. não pode duvidar que Portugal estará 
ancioso de remir , pela conclusão de um tal tratado , as obrigações a 
due alludi.— «Sou etc. — (assignado) Palmerston—- A Lord Howard dler 
Walden etc. etc, etc. 
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o Visconde ' Palmerston a Lord Hou>ard djt Walden. 
SecreMria d^Estadú dos Negócios Estrangeiros 

f3 de Setembro de 1834. 



M 



.y Lord. — Em resposta á representação feita por Mr. Fox sobre 
tste objecto , o Ministro Brasileiro observa que , entre a$ varias dif" 
Jicuídades com que o Governo Braitileiro tem a lutar nos $eus erforçoi 

Ca eOítincçdo do trc^o de escravos Africano , uma das que mais em* 
fcan vem da vergonhosa conducta deu authoridades Tortuguetcts^ nas 
Colónias de S. M. F. na Costa d' Africa, que continuam a fornecer aos 
Mestre^ dos navios empregados naquelle infame trafico com certificados 
féisos de nacionalidade, 

O Ministro Brasileiro acrescenta, que já fe% urgentes demonstrações 
a este tespeito á Legação Portugue%a no Rio de Janeiro j e S. £. pe* 
de a Mr. Fox trate de obter , por intervenção do Governo de S. M. a 
adopção de taes medidas da parte do Governo de S. M. F. que pos* 
eam causar a descontinuação das horríveis practicas cfcima mencionadas. 

Inclusas remetto a V. E» copias da correspondência sobre o negocio 
À <\ne aqui alludi. 

A coincidência contida nesta correspondência da má conducta das auiho^ 
ridadcs Portuguesas na Costa d* Africa , está amplamente confirmada pc« 
la. informação que o Governo de S. M. ultimamente obteve de outras 
partes, que o successo e a impunidade com que os traficantes de escravos 
na Coita do Brasil j estão em estado de continuar no seu abominável 
trafico , pode ser quasi inteiramente attribuido ao uso abusivo da Ban-» 
ddra Portuguesa. 

Advirto a V. E^ que se prevaleça do argumento addicional, que as* 
sim ha , para provar a necessidade de um tratado com o Governo Por- 
tuguez , do qual transmitti a V. E. um rascunho no meu officio de B 
do corrente, — Tenho a honra etc. — (assignado) Palmerston.— -A Lord 
Howard de Walden etc. etc« etc. 



O Duque de Welington a Lord Howard de Walden. 
Secretaria d^ Estado dos Negócios Estrangeiros 

31 de Dezembro de 1834. 
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.y Lord.*— Tenho a transmittir-vos a copia inclusa de um oftcio 
<{\xt se recebeu nesta Secretaria dos commissarios em Serra Leoa , réfe« 
Tindo a caso da escuna Portugueza de escravos Apta^ e chamando a 
áltençâo do Governo de S. M. á connivenda que as authoridades por^ 
tuguetas nas ilhas do Principe e S. Thomé^ continuam a mostrar ao mais 
horrível trafico illicito de escravos , e para o facto , neste caso , de que 
o navip tem apenas 30 p^s de comprimento e 11 pe's de boca, e tinha 
a bordo uma tripulação de 10 pessoas e um passageiro, além de 54 es- 
cravos , fazendo um todo de 6õ pessoas neste pequeno bârCó. 

Anciosamente espero que , no intervalo que possa decorrer antes da 
conclusão do Tratado, do qual vos foi remettido um rascunho, a 8 de 
Setembro de 1834, para a effectiva suppressão do trafico português de 
f^scravos em toda a parte do mundo, o Governo Portuguez n&o duvi- 
dará de concorrer para mitigar os horrores daquelle abominável trafico, 
fazendo severamente impor as penas da lei Portugueza para restringir o 
numero de negros que se pôde transportar em um navio segundo sua 
tonelagem ou carga. 

Não posso deixar passar esta occasião de expressar a anciedade de S. 
M. em saber que o Governo Portuguez cumprirá as espectativasque ha 
tanto tempo se conservam; c que Portugal por fim j pela conclusão do 



tratado^ agora âm nosMs mâogj apague a nódoa que fieoíhá sobre sua' 
bandeira em quanio durar o trafico de escravos de For tugal. '•^' Venho 
etc. — (assignado) Wellington. *— A Lord Howard de Walden étc. etc. etc. 



O Conde de Villa' Real a Lord Howard de Walden. ^^ 
Secretaria d" Estado dos Negócios JEstrangeirot 

10 de Fevereiro de 1835. 



M 



.y Lord»— *0 Govetno da Rainha, inspirado pèlòs mais ardentes 
desejos de prevenir quaesquer tentativas de commercio illicito de escra^ 
vos, nao deixou de tomar medidas para descubrir se a escuna Minàrv€^ 
antigamente propriedade franceza ^ e agora chamada JE»pàf'ániça , coin6 
pertencente a Portuguezes , é esquipada , armada , e preparada de tal 
forma que confirme as suspeitas de ser destinada ao trafico de escravos 
na Costa d' Africa, como V. E. suppõe, em consequência das cir« 
cumstancias mencionadas na vossa nota de 8 do corrente. £m cotísequen^ 
cia das ordens dadas , poz^se o embargo no dito navio , ate que nao fi* 
que duvida sobre o seu destino , e depois que o caso tiver sido examina- 
do, transmittirei a V. E. o resultado, junto com a discripçSo da escu* 
na no caso que não haja causa sufficierUe para afazer desarmar ^ para 
que V. JS. possa avisar oscommandantes dos vasos d* armada Bntannica^ 
que crusam na Costa d' Africa para vigiarem a dita escuna ^ e dar os 
passos necessários se se achar em sua viagem e emprego alguma violação 
dos tractadosj ou irregularidade nos seus papeis. Devo, comtudd, in* 
formar V* £• que se o destino e o fim da escuna se justificar, e sere* 
moverem todos os motivos de suspeita, ella será immediatamente livre ,. 
e poderá continuar a sua viagem , pois que seria muito impróprio cau« 
sar demora 'OU dificuldades na livre circulação do commercio, ou im« 

Cdir , por meras suspeitas , não provadas , as especulações em objectos 
jaes. Neste caso, comtudo não deixarei de participar a V. E. qual* 
quer informação sobre as rasões em que se fundar uma tal decisão. ->-• 
Guarde Deus etc— (assignado) Conde de Villa Real. — A Lord Howard 
de Walden etc. etc. etc. 



O Conde de Villa Beal a Lord Howard de Walden. Palácio 
das Necessidades 12 de Fevereiro de 1835. 

Jl(l.y Lord. — Em resposta á nota que V. E. me dirigiu datada de Í 
do corrente , sobre o trafico de escravatura , que se diz existir na Costa 
d* Africa ^ por connivencia das authoridades Portiiguezas nas ilhas de S« 
Thòmé e rrincipe, tenho a honra de participar a V. E. que escrevi ao 
Ministro do Remo , para que reprehenda aquellas authoridades por sof 
escandaloso comportamento^ e parei que osauihores ecomptices de taci cri* 
mes possam ser processados e punidos segundo a lei) sendo elles respon- 
sáveis por qualquer negligencia que tenham na execução da lei , .e da 
convenção com a Gra-Êretanha datada a C8 de Julho de 1816. — Deut 
Ouardé etc— *(assignado) Conde de Villa Reál-^À Lord Howard de 
Walden. etc etc. etc 



O Duque de Paknella a Lord Howard de fPalden — ' Péla* , 
cio das Neèessidades 19 de Fevereiro de 1836. 

JjJLy Lord* — Em addição á nota que o meu predecessor dirigiu â V« 
%• datada a 10 do cedente, participando ter communicado ao Minis^ 
tro da Marinha que se dariam as providencias necessárias para prevet 
tiir a navegação àt, escuna Efpcranga , e de ter pedido uma descripf ã<;| 



\ 

do navio ^ tenho a honra de transmfttir & V. E. as inclusas copias da 
Nota que acabo de receber do Ministro da Marinha , e do passaporte e 
tãtía ae saúde dados áquelle navio , bem como a sua descripção. Pela 
nota do Ministro da Marinha saberá V- E. que os desejos do Governo 
de S. M. , de pôr termo ao prohibido trafico de escravatura, sâo too 
sinceros , que se fizeram todas as possiveis diligencias para descubrir al- 
guma authoridade legal para deter o dito navio suspeito de ter destino 
para tal ttafico , como V • E. declara na Nota ao meu predecessor , da*- 
tada de 8 do corrente ^ á qual elle respondeu em uma carta á qual es- 
ta serve de additamento; porem o Supremo Tribunal de Marinha tendo 
8Ído consultado sobre o caso , nenhuns meios existiam que authorisassem 
tal detensao. — Guarde Deus etc. — (assignado) Paímella — A Lord 
Howard de Walden. 

Lord Hatóàrd de JFalden ao Duque de Palmeíla. «— Lifhoa 

23 de Fevereiro de 193». 



M, 



onsieur Le Due.— -Confio mui sinceramente nas certezas que me 
foram dadas tanto por V. E., como pelo Conde de Villa Real^ do ar* 
ciente desejo do Governo por acabar com a repetida violação das leis e 
tratados, pelas authoridades Portuguezas, na codnivencia em despachar 
navios nosportos de S. M. F. notoriamente destinadas para o trafico de 
escravos. E' por isso que, chamando aattençâode V. E.ácircumstancia 
acima a Iludida, pedirei mais que me obsequieis com uma copia da li^ 
eença que authoriza a Esperança a ter 8 peças compridas^ e a dar-me 
Unia referencia á lei Portugueza que regula o armamento de negocian^ 
tes particulares, e as penas competentes pelo fazer sem authoridade 
legal. V. E. deve saber que se a Eiperança fosse encontrada pelos cru <^ 
sadores Britannicos, segundo a discripçâo que me foi dada por Vm E.j 
e que lhes será enviada, haveria logo fundamentos para a sua detensao, 
na onímissão dos particulares relativos ao seu direito de trazer armas» 

§ó pedirei mais a V. E. que tenha a bondade de me informar se o Sr. Ma- 
noel Pedro de Carvalho, que commandava a Esperança ^ quando ella 
desceu para Bele'm , e quando segunda vez me dirigi ao predecessor de 
y. E. acerca delia, está agora em Lisboa; ou se, ainda que tenha 
transferido o com mando do brigue , como se vè pelos certificados a Fe* 
lix Cosnle Madail , elle comtudo a acompanhou na súa viagem . 

Concluindo, devo notar, que se ha algum poder discripcionario investido 
no Governo, sobre o armamento de traficantes particulares, parece um tan- 
to imprudente ter estendido este privilegio a um navio da classe da Espe^ 
rança , navio que não é. de construtçâo nacional , acerca do quaj , di- 
zendo ó menos ^ ha uma espécie demysterio j commandado como era (até 
ue foi detido na minha representação ao Governo) pelo mais activo 
ós officiaes de matinha ultimamente ao serviço de D. Miguel , sem re<* 
querer segurança de pessoas idóneas aqui de que ella só empreendará 
cotnmercio licito e legal. — ^Tenho etc. —(assignado) Howardde Walden. 

P. S. Sou informado por pessoa respeitável, que a Esperança foi se* 
guta por alto premio^ parte em lAsbóa^ parle em Cadix^ contra apre* 
êafnerúo por erusadores tngle%es ou PortugucTiCSé A S. E • o Duque d0 
Paímella etc. etc. 



dó 



Conde de Villa Real a Lord Howc 

20 de Julho de 1636. 



JLjlVy Lord— Tenho a honra de transmittir a V.E. a copia inclusa dtf 
informação, que em consequência da nota de V £. de 82 de Maio ul- 
timo eu exigi do Governador Civil desta Capital e Districto , sobre as 
iuspeitas de <}ue os navios Ferina^ ÍLubicon e S4 de Julho estavam pa* 




ra ser empregados no Irafico de escravos. O seu coDtE 
xar de obter ft approvaçâo de V. E. ptta sinceridade e franqueia com 
que ae acha redigida, e a desapprovaçào tias insinuações injuriosas fettai 
conlra as aulhoridadcs. Os dons prími-iros navios, como V. H. verá, não 
podem ser objecto de suspeíla pelo que diz respeito ás víageos que vão 
emprehender ; não se pôde todavia di-er o mesmo do terceiro, cujo ver- 
dadeiro destino é por mais de uroiirasâo, matéria de duvida e de suspeita. 
Ainda, comtud«, que não baja duvida de que assim e, e de que os dous 
primeiros navios foram empregados era viagens anteriores no trafico de 
escravos, é também certo qii elle» nào podem ser processados por trans- 
gredirem uma Lei que ainda não existe; e só depois da promulgação de 
uma tal Lei, ou da conclutão e ratificação do Iralodopara a abolí^âodo 
irafico da eicraoalura, é que os navios podem spr impedidos de tomarem 
neste porto, artigos próprio» para oquelle trafico, ou de fa<ercm taes ar- 
ranjos e preparativos próprios pfíra o iransporte de escravos. -^Guarde! 
Deos etc. — (Assignado) Coiidc de Villa Iteal — A Lord Uowaid de Wal- 
den etc etc. etc. 



Lord Hntoard de Walden ao VUconde Palmerstoií. Cintra 
27 de jâgosto^ X836. (Recebida a Q de SetettibroJ. 



My 



íy Lord — Inclusa remelto a V. E. o extracto de uma carta de D, 
Domingos de Saldanha, actual Governador de Angola, a seu irmão o 
Marqa<.-z de Saldanha. Como tal procedimento da parle de um Governa- 
dor, ou reahmmte de qualquer authuridade, nomeada ou pclaUainlia de 
Portiígal, ou por alguns de seus Ministros, como o de tentar a opposiçâu 
do trafico de escravos, ou nos domínios de S. M. F. ou em qualquer 
outra parle do mundo, e, creio eu, sem exemplo, julguei scr-lhe devida 
a narração desta lingular occurrtncia a V.B. antecipando a satisfarão que 
vos causará o sabi?r que bellas esperanças pôde liuverdc vm do* funcei»' 
narioi publico» de Porlugai (\ue assim obra para com os deveres geraes 
da humanidade, que todos os que altamente proclamam princípios libe- 
raes neste paíe são os primeiros a professar, mas o» uliimos a pór em 
practiea. — Tenlin a honra ele. (Assignado) Uovrard de Wolden — Ao 
muito honrado Visconde Palmcrston, etc. etc. etc. 



Extracto de uma carta do Governador de uíngola, Domingog 

de Saldanha Oliveira Daun. a seu irvtâo o Marquez de 

SaldanhOy datada de 7 dcMarço 183t>. 



elo que dl; respeito ao trafico da escravatura , licafeis admirado de 
saber que achei, á minha chegada 40 navio« carregados de negros. Es- 
tando cu ainda a bordo, e não teudo ainda entrado no cxercicio de mi- 
nbas fudcçòes, pedi que se não deixasse sahir navio. algum sem eu ser 
sabedor; e logo que pude dar ordens, eu as dei por tal forma que não 
houve um aó destes infelizes que não desembarcasse. Chamei então ns 
negociantes e lhes representei o crime de um tal trafico, e as verdadei- 
ras vantagens que poderiam tirar da industria e agricultura neste terre- 
no virgem; e seja dito em seu louvor, elles se prestaram com a maior 
boa vontade á formação de uma companhia que eu lhes propui , e que 
já está formada, como vereis da inclusa copia de seus estatutos, intitu- 
lada Companhia de Agricultura e tnduttriít de Angola e Benguela. 
Peço-vos' tomeis algumas acções ; e faiei-me a jusliça de acreditar que , 
quanto estiver era meu^der, bei de obstar ao trafico de escravos nust»! 
Reino cmqu.into for Governador. — (Assignado) tíuldatiba. — Copki fiel, 
Cintra 22 de Agosto de 1836. 



o Fiscantk Palmersíon a Lord Horvard de Walden. SecreiOr* 

ria (f Estado dos Negócios Extrangdros 10 de 

Setembro 1836. 



M. 



■ Lord — O vosso officio marcado, trafico de escravatura, de 37 
d<í Agosto tdtimo, foi recebido, e apresentado ao Rei. 

O Governo doS. M. teve muita satisfação pela partecipação contida 
naquelteofficiadas medidas tomadas acercado trafico de escravos por D. 
Domingos deSaldaaha, o ultimamente nomeado Governador deAogola 
Ã saa chegada á Sede do seu Governo; e tcnbo a partecipar-vo* (jut 
durernis palenlear ao Mircclial Saldanha a alta idia gue o Governo de 
S. M- forma dos generotoã tentnnentot emprestados, t danobre condueía 
teguida nesta occatiâo por seu irmão D. ZJomín^oi, — Sou etc. — (Assí- 
gnado) Palmersíon — rA Lord Hosvard de Walden, eic. etc. ete. 



Lord How_ard de Walden ao P^Í$conde Palmersíon. lÀsboa 
11 de Dezembro 1836. (Recebida a 19 de Dezembro.) 



M. 



ly Lord— Tenlio a honra de accusar a recepção dos officios de V, 
E. com as series do traâco da escravatura, até á de fi6 ultimo tnclu> 
sivamcnie. 

Nnoaiiteítíe instei com o Visconde de Sá da Bandeira que não perda* 
te tempo tcvar ao &m a discussão miniaterial acerca da lei paru a tnfet* 
ra proliibição do trafico de escravos, 

S. E, me asseverou qos a final tinha vencido todas as objecções doa 
teus collegas ; t]ue elle alterou em conformidade a isto o seu projecto 
de Decreto; c que logo que esteja passado a limpo, será immediala- 
mente apresentado á Rainha para receber a assienatura de S. Mages- 
tade — Tenho etc — (Assignado) Howard de Walden. — Ao muito hon- 
rado Visconde Palmerston, G. C. B. etc< eto. etc. 



Lord Sowarã de Walden ao Visconde Palmerston. Lis- 
"boa 22 de Dezembro de 1836. (Recebida a 10 de Ja- 
neiro de 1837. _J 

-LVlv Lord.— IVnho a honra de transmíltif a V. E. o ha longo tem- 
po promeltiiio Decreto para a total abolição do trafico d' escravos em 
lodoí os domínios da Kainlia de Fortugal, o qual foi hontem publicado 
lio Di.-ir<o do Governo, e é lei. 

As provideaeías desta lei são extremamente comprehensivai , não sâ 
pelo que dií respeito as penas «m que incorrem todos os indivíduos cul- 
pados do critiie de negociar em escravos, porém lambem pelo qoe res- 
peila ás medidas precaiicionarias que se tomam para tornar o primeiro 
esquipn mento e despacho de qualquer navio para aCostad'AfrÍca atris- 
cado e emliaraçante para os donos. A connivencia em facilitar qualquer 
empresa de trafico de escravos, ou desfio de dever da parte das Autho- 
ridades Portuguesas, em não proceder contra os culpados de infracção 
da lei, tem |>eiios íutnmarías e inuí severas. 

Conitudo V. E. verá com pezar, que a exportação de esciwos para 
Db Ilhas d'Ariica, ninJa que debaixo de umavesirícção numérica, é 
pefmitlidn. Devo ter na próxima semana uma inlervista com o Vis- 
conde de Sá da Bandeira, úceica do tractado para levar a effeito asleis' 
dn Grãa-Bretanha e Portugal, para a auppressão do trafico da escrava- 
tura, c talvez, possa então representar a S. E. a facilidade que uma 
tal reserva n favor das Ilhas, dará á evasiva da lei, para o convencer 
dá polilicadereslringitestedireitoaoB estabelecimentos immediatamenta 



I^Bcentcc áCosta d'Africa, e eicepluar <m mais d^tantes, dai Tlhnide 
1. Tliome, Príncipe e de Cabo Verde, Tenboctc. — (Aiiignado) Hnward 

d« Walden. — Ao niiiito honrado Visconde Palmer»lon, G. C. b. ele. 

ctc. ctc. 



íO Fxsconde Palmersíon a Lord Hmvarã de Walden. 
cretaria d' Estado dos Negócios Estrangeiros 17 de 
Janeiro de 1837. 



M, 



1-y Lord. — Recebi e puz na prezença do Rei o« vosiot oflicíos, mar* 
cados, trafico de escravoi, até ao 30 do uilimo inclusivamente. 

Tenho grande tatisfaçào em enviar a V. G. a minha inteira anpro* 
Taçào da linguagem de que usastcis na vodta conversação com o Miaic 
tro de Negócios Ettrangeiros , Portuguez, acerca da boa politica da 
Ilbolir a escravatura nas Ilhas Porlu^iicias. 

V. £. aproveitará uma breve occasíão de expressar ao Ministro Por- 
tu^uei, quão allQRienie o Governo de S. M. aprecia a illustrad» poli- 
íica, 01 generoiot tentimentot , c o eipirilo de boa fé que diclaram o 
Decreto de 10 de Dnembro de 1836, pafa a abolição do trafico de es- 
cravatura de Portugal ; e direi* quão toberba a Grâo-Bretauhaie achará 
de ter um tal alliado , ge o Govertio Português continuar pelo caminho 
lionroso em que entrou, e não somente asíignar o Iractada com aGrâa- 
Sretanha, que ju se acha tão próximo a nrr concluído, niai também 
«b«lir a degradante condição de escravos nas Ilbns Porluguezas. Sou ctc. 
(Assignado) Palmerston. — A Lord Howard de Walden etc. ctc. ele. 



"Os Commissionodns de S M. ao Viscrmde Palmersíon. Serra 
Leoa 30 de Maio de IQ2Q.{ Recebido a 17 de Outubro). 



M, 



ly Lord. — Temos a honra de informar a V. S. , que a 19 do cor- 
jente, o tribunal de Commissão mista Ingleia e Portngtieza condem* 
Sou a escuna Portugueia Dou» Jrmâot , mestre José Rosecuta, como 
presa boa e legal pelas coroas de Inglaterra e Portugal, por estiir ■invol- 
♦ ida no trafico illícito de escravos; e ao mesmo teuipo emancipo» 2U 
escravos, o« que sobreviverão a 'iOb, que «e achavam a burdo do dito 
Iiavio a 2 do passado, ao tempo de sua nprebensào pelo brigue de S. Al. 
í'oriiler , commandante o tenente Francisco Seymoiir Nnlt. 

Temos a honra de remetter agorn o nosso relatório do caso, com uib 
extracto dos papeis do navio, e um extracto dos provas. 

Pouco ha que distinga este caso dos qtie ultimamenle senos tem apra* 
centado. Os Dou» írmáoi, ainda que munido de Registo l'o(tiigueí do 
Ministro dos Negócios Hsirangciros e dos de Marinha em Li^bon, era, 
como ha lodo o motivo para crer, navio hespanliol perlencenl» u Ha- 
vana , para onde transportava sua 4.' carga de escravo', (desde que saiu 
de Lisboa em 1836)qiiando foi apresado. 

Pedimos a V. S. preste ettençào á tradurçâo das provas dns Dou» 
Jrmâot, nas quaes o oITicial principal da alfandega de Havana certeficn, 
^ue IS cascos, ou barria, outros ISdesmanchados paro trazerem óleo de pal- 
ma, e 3 mil pés de laboas, formam parle da carga embarcada naquelle 
navio; e não se faz menção de se ler exigido uni bond. 

Não 4 para admirar, que haja toda a facilidade para se continuar o 
trafico de escravos em Havnna, e que promplamenle se conctda n pro- 
tecção á Bandeira Portugjeza a quantos a requeiram, quando o ConsuL 
eleito para fazer executar alli a observância das leis e Iraclailos de Por- 
tugal e um dos moiores e mais conhecidos traficantes de escravos, ciijoa 
Domes appareceiD ao tribunal de conmiissão mixta. O caracter e occu* 
pações anteriores de José Miguel Fernandes não podinm ser degcnnlirci- 
dos em Lisboa ; e pouco se pôde esperar da fiel observância do Decreto 
Fortuguet em colónias Portuguezas distantes, quando o Governo daâlâe 



e 



Pstria, como para convencer os seus oíficiaes da falia de línceridadi 
de «lias profissões publicas, ao mesmo tempo que promulga uma lei pa' 
7a & toLal aboliçiio do trafico de escravos, noinêaiim túo conLecído Lra« 
ficanle de escravos como Fernandes para fazer execnlor a lei , aos trafi>n 
cantes de escravos Portugiiezes em Havana. Este Fernandes parece aer 
<i mesmo a quem Eduardo Jousiff, boje preso em Frectown escreveu a 
cortB impressa cm pag. 49 da classe A da correspondência impressa. 
'Kaquella carta JoiíssilT te ofTerecia a loniar parle cin al<;iihs doa negreii 
ros de Fernandes, e de llie embarcar todos os annos 1000 escravos de 
1.* sorte no rio Ponhas. — Somos etc. (Assi^nados) H. W. Macsuley. ^ 
Thomaz Cole. Ao Visconde Polmcrslon etc. etc. ele. 



"■'\ 



Os Cormmssiotindos de S. M. ao Visconde Fatmeislon (Re- 
cebido a n deDezenthro) — Rio de Janeiro lide 
Oatvbro de 1838. 



J. emos & saliafaçâo de rcmeUer a V. Ex.* inclusas, uma cópia e Ira7 
duLcTto de unia portaria daladu de 19 do corrente, dirigida pelo Minis- 
tro áaí Negócios Estrangeiros aos commisBionados Brasileiros, ordenan* 
do-lhes de se regularem pelas instrucções de V. E. a nós, datadas de 
30 de Abril próximo passado; uma cópia da qiiol nóa commiinicámo» 
aos nossos collegas, c a resgistámos em ncisao livro ao lempo da sua ie> 
cepçào. 

Eiln portaria foi apresentada liontem , e scrú brevemente publicada 
odicialmenle: e não besilamos em accreililar ijue dentro em pouco po- 
deremos congratular V.E. pelos benéficos rcsnltudoa deila medida; com 
lanlo porém (|ue os comniandantes navaes de S. M. lenham Ín8truc(;Õe$ 
o poderes para apularem a execução. — Temo» etc. (Assignado) George 
Jachson Frededick Grigg. — Ao muito honrado Viioonde de Palinera* 
ton , C. O. B. ele. etc. clc. 



Traducçâo da Portaria. 



X. endo O Encarregado dos negócios de S. M. Drílannica pedido na no- 
ta , d(i qual a inclusa é uma traducçâo, ao governo imperial, que desse 
iis ordens necessárias aos commissionados {tríiiileírosda commíssão mixlt 
Brasileira e Ingleza residente nesta cidude, para que nit ttdjudicaçâode 
navios cupliirados com Bandeira Porlugucíu, conduzindo escravos da 
Custa d'At'rica, se regulassem pelai instruci;òes (dasquues vai também 
inclusa uma traducçâo) que o GoveruoBrilannii'o deu aus seus coinniib- 
sionudos ; e o regente em nome do lin|}erador desejando dar ainda mais 
uma prova do quanio te esmera em fazer cessar um iraúco tão odioso 
quanto é dethumano, ordena pela Si^crelaria de Hiludo dos Negócios 
£itrangeiro8, que os sobreditos commtssionados Brasileiros, lendo em 
vistaa convenção de S3 de Novembro de ISSti , enlre e^te império c o 
reino da Grâa-Breianiia e Irlanda, tomem conhecimento de todos os 
navios pertencentes a súbditos Brasileiros ou a porlugiieies residentes no 
Srasil, que possam ser capturados com escravos a bordo, víndo da Cos- 
ta d'Africa u ainda que a cuberlo de Bandeira Portuguezo, excepluan- 
41 do só desta re^ra aquelles navios que tenham «ido construidos nus por- 
a loa de S, M. Fidelíssima, ou que lenbam trasído a Bandeira de Por- 
u tugnl, e de neiíliuma outra nação, antes do Decreto de 16 de Janeiro 
<t de 1837, como lAmbem os barcos de vapor comprados Irea annoa an- 
ti tes da dala do dito Decreto, pertencendo a Subdiloa Portuguezcs e 
u navegando segundo as leJs de Portugal I!! »{AssÍgnado) António Pe- 
leira Maciel Monteiro. — Palacío do Bio do Janeiro , 19 de Outubro 
de 1838. 



formula ãc ■um protesto que devia ser feito pelos nahins de 
escravatura, ao vollartm vastos para o porto de sua sai' 
àa: encontrado a bordo do brigue portuguez Veloz, en- 
ire os seus papeis , na occasiâo em que foi apresado. 



E. 



s capw 



( esta uma copia ou formula de protealo que se exige que e 
tães dos navios tenliam sempre cnm&igo. 

Esta foimula foi feita a bordo da escuna portugueza. .. 

Saibam todos quantos este proteelo vireoi , que no anno de KoeSD Se* 
nhor Jesus Cbristo de 1837... de... no mesmo anno na latitude. ... 
Eu chamei a tripulação, officiaes e p(issageiros [se o houver] para se- 
lem testemunhas na substancia deste protesto j eparã asseverarem a ver- 
dade de ter sido feíto a bordo da dita escuna como abaixo se declara. 

Tendo sabido do porto de Mova Redondo na manbà do dia a tal 

hora segui o rumo de. . . . para me afastar da costa, e para continuar 
a minha viagem para o logar do meudestino, o porto de Pernambuco: 

porem na tarde do tal dia depois observando o sol , a^^slei um 

navio que vinba para nós com o mesmo rumo, parecendo dar-noscaça. 
fiâ.o desconhecendo isto, larguei logo todo o panno, porm conbecen- 
do ser elle mais velleiro Ho que nós, era inulil tentar a fuga. Pelas 4 
horas da tarde nós estávamos ao alcance da sua grande peça: vendo 
isto atravessei, e vi que era um brigue raso, armado com 6 caronadaa 
por lado, dous cachorros de proa, e uma grande peça de rodízio, com 
numerosa tripulação, e logo que chegou a distancia de falia por bozi- 
na, tive ordem de mandar o meu escaler a bordo, o que cumpri, foi 
com o piloto e 6 homens. Não se tinha ainda passado meia hora quando 
uma grande lancha largou de lá com $5 homens, ãO dos quaes estavam 
armados com espingatdns, pistolas, e macbadinhas. 

Quando nos abordou recebi ordem de abrir asescotilhas, e partedel- 
lea desceram , e mandaram lambem descer alguns dos da minha tripu- 
lação, deixando outros para prepararem um aparelho sobre o convez, 
para içar as fozendai, batendo aomecmo tempo na tripulação, quan- 
do duvidavam trabalhar, e depois de terem carregado as duas lanchai 
(a sua e a da escuna) Ires vezes, levaram toda a carga, contislindo 
cm 224 volumes de cera, 48 denles de marTim , 81 barris de gommn 
copal , 641 barris de azeite de caco a G83 feixes de esteiras. Ao mesmo 
tempo levaram varias barricas d'Bgiia, deixando-nos apenas 10; e quan- 
do eu contersava com elles, dizendfllies que eu não teria lastro lufli- 
ciente para a escuna, me respondeu um delles com irooía, que fizesse 
o melhor que podesse ; que eu não precisava dar caça com a Uila escu- 
na: que esta carga não bastava para o seu navio, que tinha de hir 
em busca de outros porluguezas que tivessem carga própria para o por- 
to de Ilavanna. Depois de levarem quanto havia de útil , concluiram 
por levar os carneiros e mantimantos, rasgando todas ascartes e docu- 
mentos , e n muitos rogos meus pude salvar o registro de ler a mesma 
sorte. Advcrtiiam-not que se encontrássemos por aquelles Ires diai al- 
gum navio (especialmente de guerra) o não devariamos informar doru- 
mo que tinham tomado; no caso decontravenção, nóspagariametcom 
nossas vidas naquelia, ou na seguinte viagem, pois que não perlendía 
afastar-se desta Costa senão para hir a Havana largarasua carga. Di- 
to isto se fizeram de vella seguindo ial rumo. Pelo que observei da tri- 
pulação deveria haver €0 homens de todas as Nações, porem a lín- 
gua que fallavam era hetpanliola, econcluiíer um pirata regular. Por 
este facto toda a carga e perdida para seus donos, c por este, protesto 
contra os donos do dito navio pirata, contra o seu seguro, e igual- 
mente contra quaesquer pessoas que nellc possam ter porte, ou quedi- 
recta, ou indirectamente leni algum interesse nclle; segurando por es- 
ta forma aos donos deste navio o valor da carga do mesmo; e para is- 
to consultei com os abaixo assignndos, c exarei este em sua presença, 
de forma que este protesto toleniue possa ser ratificado emconform:da> 

tia da lei Capitão Piloto Contra*mestre Pasí«« 

geiros e marinheiros. 

Q 



to 

K. B. Ette protteito dere ter-firito a alguma dHtaDcia do tosso 
detÚDo. devendo declarar que yoi encontratteís com o pirata, obser* 
.Modo da 4alar o vasta protettanat 84 hora« immedlataf depoít da pU 
satagem. DecU#at o nome do na^iò no eipaço don^braitco. O últin^ 
proteito da £fcoM Andoriaha fel ibílo ta> coMToHMdaêBf-coA-atia. 
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II 

?ARTE SEGUNDA. 

ACTO XV. 



tdaraçâo das Potenciai sobre a aboKçãa do trttJUo de 
escravos , de B de Fevereiro de 1816. 



O. 



1 plenipotenciários que asaignaram o tratado de Paria , de 30 de 
JMaio, 1814^ reunidos em conferencia ; 

Tendo tomado em consideração que o comBiercío conhecido pelo no- 
me de trafico de acravoi, foi encarado pelos homens Jusloa e illustradoí 
de todos os tempos, como repugnante aos princípios de humanidade e 
demorai universal; 

Que as circurnstaocias parlicularet a que este commercío deveu seu 
nascimento, e adifficuldade de lhe interromper repentinamente o curso, 
poderam occultar ale certo ponto o que ha.TÍa de odioso na sua conser- 
vação, mas que a final se elevou o clamor publico em todos os paize* 
civilisados para pedir que fosse »upprimÍdo quanto antes; 
, Que depois que o caracter e as individuações deste commercio foram 
nwlh^ conhecidos, e postos a nú completamente os matea de toda a.et^ 
pecie que o acompaunam, vaiioa Governos Europeus tomaram com effei- 
to a resolução de fazer cessar, e que sue cessi vãmente todas as Potencia* 
possuindo Colónias nas diversas partesdo mundo, reconheceram, já por 
actos legislativos , já por tratados , e outros ajustes formaes , a obriga* 
Ção e a necessidade de o abolir ; 

Que por um artigo separado do ultiao tratado de Paris , a Grâ«Bre* 
tanha c a França se obrigaram a reunir seus esforços no Gongreuo de 
Yienna , para fazer pronunciar « por todas ai Potencias da Chriataada' 
de, a abolição universal do tra&co de negros; 

Que os Plenipotenciários reunidos neste Congresso, não poderiam hon* 
rar melhor a sua missão , cumprir seu dever e manifestar os priflcxpioi 
<que professam seus Augustos Soberanos, do que trabalhando para a rs>» 
lisaçao deste empenho, e, proclamando, em nome de seus soberanos» 
o volo de p6r um termo ao flagello que por tanto tempo tem desolado 
A Africa, deeiadado a Europa, e afligido a humanidade. 

Os ditos Plenipotenciários convicram em abrir hs mas deliberaçôevBC» 
J>re os meios de cumprir um objecto tão salutar , por uma solcmne de- 
claração dos principies que os tem dirigido neste trabalho. 

Em consequência , c devidamente authorisados para rtte acto pela 
* adberâo unanime de suas respectivas Cortes ao principio rnnunciadoBo 
idito artigo separado do tratado de Paris, declaram, à face da Eurt^ 
pa, que, considerando a abolição universal do trafico de escravos co- 
-mo uma medida partíttttarmente digna de sua attençâo , conforme com 
<} espirito do século, e cora os princípios generosos de seus Augustos So- 
beranos , estão animados do sincero desejo de concorvr pare a execui* 
ção tt mais prompta e a mais afficaz desta medida , por todos os meio» J 
âo seu alcance , e de obrar , no emprego destes meios com todo o tU» I 
« com toda a pecseverança que devem atão grande e attão bella cataãt.M 

Assaz bem instruídos com tudo dos sentimcotos de seus Soberano*, 
para não preverem que, por muito honrosos que sejam seus ííni, elles 
o não obterão sem a devida atteoção fará com o« interesses, hábitos* 
e auuso pi«Teji9»et de sens mbclito» , os ditos Pienipoteiiciartos «ece- 

c3 
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nhecem; ao mesmo tempo, que esta declaração geral nâo prejudicaria 
o termo que cada Potencia em particular podesse julgar como o mais 
conveniente para a abolição definitiva do ti^íico dos negros. Por conse« 
guinte, a determinaiwLa.»da ^poca ips^ qaeji Cfbejjafico^^ve cessar uui- 
versalmente, leA bijètto dte>négcfcíafãâ entre & rbtàcias; bem en- 
tendido que se nâo despresará meio algum próprio para assegurar e ac* 
çelerar o seu- andamento , e que a obrigação reciproca contrahida pela 
presente declaração entre os Soberanos que nella tomaram parte, nâo 
será conciderada como cumg^klji sen|lò no momento em que um com- 
pleto êxito tiver coroado seus esforços reunidos. 

Levando esta declaração ao conhecimento da Europa e de todas as 
nações ciyilisadas da terra, os ditos Plenipotenciários se lisongeam de 
induzir todos os outros Governos, e especialmente, aquelles que, abo^ 
lindo o trafico -dos. ncggQg^iteaijéinaju m mesmos ^ntimentos, 

a apoia-los com seu suffragio em uma causa, cujo triunfo final será 
um dos mais bellos monumentos do século que o abraçou, e que glo« 
riosamente o tiver terminado. 
yieijnA 8 de Fevereiro i 1815* 

Assignado» , Castlercagh. 

Stewart, Tenente General. 

Wellington. 

Nesselrod. 

C. Lowenbiclm. f 

Gomez Labrador, ^ 

Palmella. . . 

8aldanba« 

Lobo. 

Humboldt. 

Metternich. 

Talleyrand. • 



Protocolo da conferencia^ que teve logar na Secretaria 
d' Estado dos Negados Estrangeiros em Londres y 

a 12 de Dezembro de 1838. 

Prússia , e Rússia. 

' Os plinipotenciaríos d* Áustria , França , Grã-^Bretanhâ ^ Prússia , e 
Rússia tendo-se reunido em conferencia , pelo convite dos plenipoten* 
•ciarios de França, e Grã Bretanha, para continuar as negociações 
para um accordo geral das potencias da Europa, tendo pof ojbecto a 
suppressão do trafico de escravos ; negociações que foram começadas 
am Vienna: em 1815, continuadas depois em Verona em 182^; os ple- 
nipotenciários de França e Grã Bretanha propozeram aos pleliipoten- 
ciarios das outras três potencias , hoje reuoiaos em conferencia o proje* 
cto do tratado annexo. 

Os plenipotenciários de França e Grã^Bretanha rogaram aos pleni- 
potenciários das três cortes, de transmittir o dito projecto aos seuft go- 
vernos respectivos, na esperança, de que os arranjos encerrados neste 
projecto se poderiam achar compatíveis com os direitos e interesses dos 
súbditos dos Soberanos, respectivos , próprios a ajudar a fazer cessar o 
criminoso trafico de que se trata. 

Os plenipotenciários das Ires Potencias se encarregaram de transmit* 
•tir o dito projecto de tratado ^os seus governos respectivos , e de pedi*- 
•rem instrucções a este respeito. 

• Sem prejudicar as determinações que as suas cortes poderão tomar ^ 
os ditos Plenipotenciários, cada um por sua parte declararam, que os 
Beus gofernos respectivos tem em todos os tempos participado dos sen- 
timentos de indignação que inspiram ao Governo Britannico os actos 
criminosos, que as medidas de que se trata tem por fim de fazer cessar* 

Os Plenipotenciários d* Áustria, Prússia e Rússia accressentaram que 
«eu» Goyernos desejam, tão ardentemente quanto podem os deFrançai 
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« Grã-Bretanha y impedir , que seus siibdítos ou reapectÍTaB bandeiras 
não parteclpem (te modo algum no trafico de tieeros. 

Os P leni potencia rim de França e Grà-Bretanlia, declaram que o« 
SBUs Governos fazem inteira JuEti<;a aos sontiuit;ntos filantrópicos e ge* 
nerosos dos governos d' Áustria, Prussia e Kussia, e aão os primeiros a 
rcconliecer que nem os súbditos, nem as bandeiras destas trei potenciai 
tomam parte alguma no trafico dos negros. 

Mas o fim, com que os Governos de França e Grã-Bretanha se pro- 
põem ao cumprimento do tratado em questãoj éode estorvar queosban- 
aidos , e os piratas d'outros paizes que se empregam neste commercio 
infame , se não possam vajer das bandi:Jras das três Potencias para prc^ 
seguir impunemente nas criminosas empreitas. — (Assignado) tíiunme> 
lauer^H- Sebastiani — Palmerston — culon — Pozzo dy Botgo. 



Extracto de uma circular dirigida aos Contules Gertutf 

Cônsules e oittros ageniet contulares da ijt/i- 

sia , «71 todos os portos ettranyàrot. 

\^ Governo Imperial foÍ informado de que um navio o Cavallo JWã* 
rinho^ capitão Giovanni Digiorgio, que chegou a Cadix com bandei* 
ra Russiuua , e que ainda alli estava fundiado em Outubro ultimo, fo- 
ra vendido a um ticspanhol Pedro Fiiippe Campos, c que este indivi- 
duo, por ter já sido convencido de se involvcr no negocio de escra- 
vatura de Africa^ e muito suspeito de pretender empregar aquelle na- 
vio em alguma empresa d'aquella espécie c para isso despachat-o de- 
baixo da nossa bandeira commr-ial: 

No cato tme ate facto te confirme^ teria vma mavifetta violarão da 
lei dat naçoe*, o que o ministério Imperial não pode assai prompla- 
mente noticiar aos agentes consulares nos portos eí,trangeir(^s. 

Fará prevenir o emprego da bandoira Hussiana como capa de ura 
trafico reprovado pelas leis da humanidade, actualmente ^.TOscriplo pot 
todas as naçÕei civilisaJas , e que a legislação do Império jamais autUo- 
risou, nem pode nuncA tolerar, tereis a bondade de promulgai nospor- 
tos do VOSSO distrioto uma nota , pouco mais ou menos redigida no» 
termos seguintes: 

O Governo Imperial tendo rasôes para suspeitar que pessoas que, 
despresando as leis do seu paiz, se involvem ainda no commercio da 
escravatura de Africa, pertendem issar a bandeira Russiana, para pút 
a cuberto suas especulações criminosas de serem interrompidas pelai Pc^ 
teocias que tem concordado entre si , em um direito reciproco de busca 
e aprehenção em casos de infração das leis contra o commercio de es- 
cravos, o Consulado recebeu ordens para fiizer constar pela presente aos 
donos e capitães de navios, de que ninguém tem o direito deissarabao- 
deira Russiana do commercio naval , sem que tenha sido para isso au- 
thorisado pelo Governo Imperial ; que esta authorisaçâo deve ser au- 
thenticada por uma carta patente em boa e devida forma , e que só é 
concedida com as condições prescriptas pelas leis do Império: u Etn 
» uma palavra que toda a iniracçào desta regra , e todo o emprego 
M illicito da bondeira Russiana será considerado como fraude» È ex- 
porá aquelle que dclle se tornar criminoso és consequências doseuaclo 
illegal: » £ especialmente que mu navio de escravatura, navegando 
« com bandeira Russiana , e detido por qualquer crusador , não pode 
i> em caso algum appcilar para a bandeira com que se cubriu com vis- 
n tas de invocar a protecção do Governo Imperial , e subtrahir>se as- 
a sim ao justo castigo pela culpa em que incorreu. 



n 



O Duque de PahneUa, a hora Hoteard de Walden- 
(em 10 de Julho de 1835.^ 



G 



abaixo assignado Ministro e Secretario ({'Ealado dos Negócios Es- 
Uangeiros tetn a honta de acciíaar a recppçao da nota que lhe dirige o 
Sr. Co.viodo ExtiaordiDsrio e Mínislro ÍMenipoienciarío de S. M. fiti- 
lãnnicA em data de 2S do mei pruximo pasmado acerca do Uafico illí- 
-«itO'd& «scravaLura, e incluindo cópia da mensagem qiie a Camará dos 
CoDimjins dirigio a S. M. Briíannica sobre tile assumpl», e da rcíposld 
dada ú c^ila mensagem. 

A mesma nota contem a expressão do peiar que o GovernoBritanni- 
co experimenta pela demura que tem havido por parle do Governo de 
Portugal em proceder a um tractado para a total alioliçiio do mentio- 
Ãado trafico, demora qne parece attribuír-se á falta de boa voiilade e 
aâo a circunstancias acciíienlaes. 

Em refereDcia a esta insinimçào deve o abaixo assignado declnrarque 
uma tal suspeita niio lem fundamento; por quanto S. M. Fidelíssima 
nâo heiiloii desde o primeiro momento em que esLe negocio Lhe f<ii pro* 
posto a aiilliorisar os Seus Ministros n entrarem nas vistos di> Gabidete 
£ritannico a tat tespeito. São tão notórios pore'm os embaraços que oc- 
corteram durante as duas trabalhosas sessões das Camarás Legislativas » 
assim como os graves «conicclmentos , que occuparain ha um anno a 
esta parte toda ú, allençào da Governo Portugiieí, que mnl se poderÀ 
de boa fe cstmnbar, que nào houvesse tempo para disculirnas ditos Co- 
maras o Projecto de Lei, que este Governo havia preparado para im- 
par penas severas aos Súbditos Porliiguezes reoi de tão odioso trafica; 
Lei que parecia conveniente promulfrar-se antes di-conclmrum novotra- 
slado pata a repressão do dlio trafico no mar alto, e que só pôde já 
agora dieculir-se na futura sessão. 

Por outro lado não deve perder-se de visln , que exuU ainda em vi- 
gor a. Convenção concluída no aono de 1817 entre Portugal c a Ingla- 
terra, relativa ao mesmo objeclo. NadilaConvençuo reronheceu S. M. 
f itlelissijDa deíde aquelJa época em dianl* como trafico illicilodcescrn- 
vQt. — ].* O que SC praticasse em quaeequar navios Estrangeiros nas Co- 
lónias da Costa d'AfrÍcB peilencentes a Portugal. — 2.' O que se pra- 
-licasse mesmoemnaviosPorluguezes saídos de qualquer porloPortugiii'1 
daiCostas d'AfrÍc», situadas aoNorte do Equador. — 3." O que te pra- 
ticai^ raemo em navioi Portugue%et saidot dos portos Fortuguetei da» 
Coftflt d'Jfrica ao Sul do Equador, sempre que não fosse transportar, 
bonajide, escravos a porios dos donrinios Poriuguezes do outro lado dò 
^tiatitito. Eit^ convenção foi concluída quando oBrasil ninda seaiha- 
VB unido» Coroa Potliigueia, eleve eoi vista «ímciits opennillir ainda, 
por qii* enluo se julgava indiípensavi^l , o transporte d'e»cravos pura o 
3.ra>ilj viíidos dos pgrtOE Portuguezesda Cosln d' Africa ao Sul do Equador. 

^<a díLa Convenção se estipulou, que os Cruzadorei da Marinha Real 
d<U duat Naçúet aulhorisodoí para este Jim , poderiam Opretar no mar 
alto os navioê dai tnetmat duat Naçoei , iu$peiCoi de fazerem o trafico 
illiçito di etçravot. 

I^esde esbB epocha separou-«c o Bta.sil de Portugal e eetiou por itso 
a única hypolhete em que o mencionado Irafteo podia repular-te licito, 
parq 01 N<KÍo» Poríugucíes , vialo que Portugal já não lem Colónias 
tt/ot fora d"Africa para onde os transporte- À dita Gonoen^áo aindaeilrí 
fligefiU e cpm a latitude por consequência muito mait ampla do que an- 
tçf tinidas « lanto se reputa assim , que o*^ Cruzadores ficiíanniros fiti 
coiilípuftdo a fazer olgumae prexas' de navios Portugiieics suspeitos ou 
convencidos de contrabando de escravos, fundando-se unicamente legun- 
do parece ao abaixo astignado tohre at ettipulagJes da Convenção exíi- 
lente. 

jís obiervaçâet que ficam /eilnt tervetn por tonto para provar que a 
demora da resposta de que se queixa o Ministro de S. M. Briíannica ás 
ultimas proposições do seu Governo, nâo e de uma maneira tão preju- 
dicial, como poderia tuppôr-se se por acaso náo exittitsc já enlre osdous 
GoTetnoi um trgelado, que contém at estipuloívet mais estewíaei dano- 
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va Convenção qiie M qnitr conduir porque rjfetíivamtnle todo o trafieo 
de eicravoi em tiaviot í'orliigitezeijá te pode rcjmiar illicilo, e ot.Cru- 
ma^a 4^ Marinha Ifeat tfatnA^' "■ f^nçúei 'jd e*tâò aui/torhaStn ò 
reprimi-o, € obUar em eonteijvençia <i'eito aut/iorttaç^o. 

O que é Sim mais necessário, c (jiie o Governo Pornigueí não pou* 
de ainda inielizmentp elTeitiiar pelo* ihotivoa acima enunciados, é de 
impor castigos severos aos siibditos PortugueEes, que nas Colónia» <]& 
Gvsta 4l'A&ica promoverem ou cooperarem parA o embarque subte^ti''' 
cio de escravos em qualquer d'aquflie9 poilos. 

KsLas comideiaçõ^ que o abaixo «ssi^nado se ré tto caso de indi- 
car para pór o negocio de yttc »c Irala no seu verdadeiro ponto és 
riila; aâo obstam porém a que o Govenio du í>. M. Fid<?liuiu]a dcÍA 
xe desde já de se prestar a entrar em negociai;Bo acerca do novo tra- 
tado que Ibe é proposto; ainda mesmo antes da promulgação da LcÍ> 
que tem em vista apresentar ás Camarás. Servindo este tratado tómcn- 
te para declarar mais cltira explicitamente que se aclia aliulido o tra- 
fico dc escravos das Colónias PoriujjUiZns da Costa d'Atrica; e para 
tomar as novas medidas necessárias a fim d'autliorizar os cnisadore* 
H'ambat as nações a considerarem como illicito olraftco dcescravos en- 
tre nt ditas Colónias e o Brasil, quo Jiqje já não fotma parte daMo- 
oorcliia Fortugueza , dando attim a genuína inicrprctaguo ao que « 
eftipulou na conveiigSo de I8l7. 

Igual propo-la á que se recebeu de S. M. Brilannica também for 
l^vcebida uór parte dos Governos do BnisU , e França e S. M. Fide- 
]j»sima nao ti;rá duvida dc acccder a todas ellas. Kste oiijecto nos 
seus dcluUics deverá ser discutido para o simplificar quanto for conve- 
Itientc c possível, e tornar assim mais claras e uiais ellcclivas as esli' 
pulaçòes que se convencionarem. 

O abaixo assignado se aclta munido das ordens e das instrucçòes 
pierisa) para enuar desde logo em conferencia com Lord Howard de 
yValdea sobre este objecto, assim que for convenii^ntc a S. í>.* a fim 
4Íe 4ÍBCutir os projectos, que S. S.* r-raettcu a esta Secretaria dEs- 
tado, e de concluir com ioda a brevidade possível um ajuste sobre 
aqueilas basrs. 

O abaixo assígoado approveita esta occasíão para renovar a S. S.*- 
os seatunentos da sua particular estima e conád^ra^ão. 

Secretaria d'£siado dos Negócios KsUaugeíiot cm 10 de Julho de 
183Ô. — CAssignadoJ Buque de PalmeUa. 



O Duque de Palmelkt a Lord Howard de Walãen. — Palaeio 

das Necessidades y 23 de Selembro de 1835. 



■XTMAOTO. 



M, 



I_y Lord-^Nõo perderei esta occasiâo de observar a V. E. que co* 
mo os dous Governos estão a ponto de arranj&rem juntos as medidas 
que tem a adoptar para a mais etfectíva prevenção do trB&co de escra- 
vo», tanto obstando por todos os modos possíveis o esquipamento de na- 
vios destinados para este trafico iUegal , como transniittindo ás autÍiOTÍ> 
dades nai Colónias , as ordens as mais preremptorias para o não favo- 
Tecerem por forma alguma, parece menos necessário reverter ao que »e 
passou a este respeito, poisqne antes deveríamos dirigir a nossa attenção 
para os meios de o previnir para o futuro; e posto asscTerar a V. £. 
que achareis a maior promptidão no Governo da Rainha em acceder a 
todas as propostas tendentes a este desejado ãm. — Deus Guarde etc.^' 
(Assignado) Polmella — Ã Lord Howwd d« Walden etc. etc. cte. 



le 



jut de Palmella a Lord Howard de Walden — J_ 

faria d' Estado dos Negócios Estrangeiros , 2i de 

Outubro f (Íel83». 



Oi 



' Duque de Paímella faz oa aeus cumprimentos a Lord líoward de' 
Walden, e tem a honra de lhe transmittir a copia junta dt; uma Circu- 
lar que S. S. pedia, e que vai ser renaetlida aos Cônsules Portugueies, 
« mo» diversos SecTetarios d'£stado, poiquem serão insiniidos os âets su- 
bordinados, para que as providencias da dita Circular sejam executa- 
du.*— (Assi^oado) Palmella — ALordHoward de Walden etc. ele. clc 



Circular. 



l_-/oi 



Conhecendo S. M. a Rainha^ que, em menoscabo das Leis, e coto es- 
cândalo da civilísaçâo e humanidade, tem havido frequentes repetições 
do criminoso abuio deesquipar secretamente navios estrangeiros nos por- 
to* Portuffuezes, e navios Por tuguezes em portos estrangeiros, para serem 
empregados do bárbaro e detestável trafico de escravots, S. M. é servida 
ordenar que, usando de todas as medidas de escrupulosa vigilância sobre 
este assumpto, procedaes de um modo mais efitcaz parapAr termo a es- 
tas iniquidades , ou para fazer reverter sobre a cabeça dos refractários o 
vigor das Leis existentes. 

Os Augustos Predecessores deS. M.F. reconhecendo a crueldade deste 
Uaõco tirannico, o restringiram quanto pareciam permittíl-o os idéasdoa 
«et» tempos, sem prejuiso das suas colónias. O Decreto de 14 de Outu- 
bro de 1751, probibe, sob varias penas, a passagem de negros para pai- 
xes não pertencentes aos Domínios Portuguezes, onde a cruel necesslda»- 
de de escravidão se considera permitlida : o Decreto de I9 de Setembro 
de 1711 prohibe a importação de escravos para aquelles paizes e libas a 
elles adjacentes: outros Decretos de data mais recente, mitigaram abar* 
baridade do trafico de escravos ; e a fmal , o Decreto de 26 de Janeiro 
de 1818 publicado subsequentemente á convenção de 1817, entre aOrà- 
Bretanha e Portugal, declara illegal todo o trafico de escravos feito por 
súbditos Portuguezes, com certas excepções, que nãotem já peso, agora 
que o Brasil deixou de formar parte da Monarquia Portugueza. 

Sua Augusta Magestade tendo pois tomado em Sua Consideração a« 
bem fundadas queixas que foram submettidas á S, R. Presença, das in- 
fracções que se tem commettidodas Leis vigentes contra este trafico odio- 
so; e estando determinada, o mais cedo possível, propor medidas legis- 
lativas, que assegurem de um modo mais eflicaz a sua total extíncçào» 
foi servida, entretanto Decretar que com toda a exactidão se enlregiie á 
justiça , e sejam presos os olTensores, como está já determinado pelo De- 
creto de 26 de Janeiro de 1818; e além disso vos authorísa a tomar pro- 
visoriamente, qnnesquer medidas que julgardes a propósito, para aquelles 
casos que, cm ratão da separação dos firasil, possa ser índispensaveUnen- 
te necessário addicionar ás medidas dos supramencionados Decretos e Lei* 
existentes, para que osoflensores não possam escapar ao castigo queai<ei. 
inflige sobre seu crime atroz. 

O que voi transmítto para vosso conhecimento e para que o executeis. 
Guarde Deus etc. (Assignado) Palmella — Palácio das Necessidades SS 
de Outubro de 183&. ^- £' copia verdadeira (Assignado) J. Leopoldo 
Bayard. 



Lord Howard dè Walden ao Visconde Palmerúm.—XAAoa 
56 de Março de 1836. (Bec^Âda a i de Abril.) 

SSXy Lord. — O Marquei de LouU novamente me certificou, que a lei 



If 



[He o Gorerno Foiiu^uez tantas vezes Se tem obrigado a apretentary 
e de que tantas vezes tenho feito lembrar S. E. declarando que o tra^ 
Jico de escravot teria tido por jnralaria , feria apretentado àt Corteã 
dentro em poUcos díaa. Intendendo, comtudu, de' S. E., que se não 
tinha inteiraatenic acordado no Icxio, eu suggerí a adopção daquellaa 
clausulas do acto do CoD^resso, relativas a pirataria compreendendo 
tratico de escravos, que de uma vez constituiriam uma K-i satisfató- 
ria, e o que eu submeltia a S. E. para que fosse conciderado pelo 
tjoverno Hortuguez. — Teulio etc.^^íAssignado) Howard de WaUtJl 
-^Ao inuilo honrado Visconde Palraefston , G, C. B. t\t, etc. etc, 

N. B. Visconde de Sá, era então Cotlega do Marquez de Loult 
ttndo ^nitiro da marinha. 



Lord Hoyvarã de Tfaldenao Visconde de Patmerston.—~L\á^ 
\í de Março de 1837. (Recebida a ^1 de Março.) 



■XTRACTO. 



X enho instado com o Visconde de Sá da Bandeira que não perca, 
tempíl em completar, por tnero da asignatura do tratado propotto pe- 
lo Governrt de S. M. pcira a abolirão do trafico de escravos, a obra 
tão bem e honrosamente encetada por elie , pelo Decreto da SI de De- 
zembfo de 1636. 

Acíedite que o Visconde de Sá esiá sinceramente bem disposTo a pôf 
termo ao trafico de escravos. Não deixarei ainda nesta semana de ins- 
tar com S. E. acerca deste importante objecto, mostrando-lbe o con- 
ibeudo nos papeis que me foram transmitlidos por V. E. Não posso 
comtudo conseguir do Governo de tí. Al. , que se faça algum progresso 
Aa negociação do tratado, ate depois da approvação das Cortes. 



LordJIoivardde Walden ao Fiscortde de Palmerston.—L%Ao<t 
J8 dè Março de IB37. (Rec^da o 26 efe Março.) 



SXT&AOT9. 



Mv 



Ly Lord. — Informei hontem oVísconde de Sá da Bandeira, que iíj 
nha recebido as insirucçòcs de V. E. , para fazer conhecer ao Governo 
Portuguez o continuado abuso da bandeira Portuguesa, como capa do 
trafico de escravos, e ardentemente instanciei com S. E. seguisse , por 
\im ajuste eíTicnz, a medida de SI de Dezembro de 18J6, que tinha. 
creado tão bom elT^ito em Inglaterra, e que era de tanta hoATa pafà 
elIe , e para o Governo Portuguci!. 



Jjórd Soward de Tf^alden âo Visconde Palmerslon. lAiboa 9 
de Abril de 1837. {Recebida a 2ò de Abril), 



M. 



Vy Lord — O Visconde de Sá da Bandeira me informou hontem , 
•: esperava mandar-me dentro em poucos dias um contra-projecto da' 
um tratado para a inteira abolição do trafico da escravatura, que elle 
havia redigido, com notas oríginaes, explicativas das rasòes que teve 
porá te desviar do ra»cun/io da<juelle, que tinha achado na Secretaria de 
Esfsdo doi Negoeioi jEitrOngàrot , tâo proximíímente contluido enír» 
mim e o seu predecessor. 

Eu patentiei minha anciosa esperança de que cumpriria suas boas in> 
tenções, visto que as demoras que sp baviam creado para levar ao fim o 
Ifalado,'er(Mn depovco credilopara Portuga/, e ofíendiata a opinião ptiitliea 
çm Inglaierra,paa que dinta raptilo ao caracter dot Miniitroi Porlugucixt. 



I« 



^rã ^Saward de T^alãen ao Visconde Palmcrslon. — Lisboa 
Ò de Maio de 1837. (Recebida a 14 de Mato.) 



O 



Vúoonde de Sáda Bandeira a fmal mu transmiltiu o seu contra* 
projecto de tratado )>ara s abolição do Lrafico de «scravos. 

Este documento varia muito do projecto que me foi traminittido, com 
ss instrucçòe» de V. E. , quanto a principio , aptrilo , e efjicacia. 



O Viscrmde Pàlmerstoti a Lord Howard dt ffalâen. — 

Secretaria d^Estado dos Negócios Ettrangeiros 

9 de Junho de 1837. 



M, 



/ Lord, — Com esta transmitto a V. E. para os apresentar aoGo* 
verão Portuguez, os extractos de tima carta dirigida a Lord Glevelg, 
pelo Siiixrin tendente de Africanos libertos, por S, M, em Huvana, 
accusando o continuado uto da Bandeira Porlugueia e papeis, por na- 
vios hespanhoti iovolvidoa no trafico da escravatura. Sou etc. [Assigna- 
do Palmerston^ao Lord Honard de Walden etc. etc. etc 



O Visconde de Pcdmersion a Lord Waldcn. — Secretaria de 

Estado dos Negócios Estrangeiros 21 de Oulxibro de 1837. 



XXTKACTO. 



IVef 



Leferindo-me ao vosso officio de 5 de Maio ultimo, incluindo o con» 
tra-projecLO de tratado que o Governo Portuguez então propôz para ser 
adoptado, em logar do projecto que lhe foi submeittido da parte do 
Governo de S. M. , tenlio a ínformar-vos que o Governo de S. M. pro- 
fundamente sente, que depois de perlo de dou» annos de negociações o 
Governo de Portugal recutasse o seu consentimento ao rascunho, que foi 
proposto pela Grã--Jirttanha , e ijue foi quasi palacra por palavra omes' 
mo que o tralado com a HeupanJta , ao qual cila annuíu , e pelo que , 
honra lhe seja, 

O Governo de S.M- não pode deixar de maníFestar quanto o contra- 
ria esta negativa, que não tinUa direito a esperar, e o Governo de S- 
M. soube com alguma admiração, que em repotta a uma proposta pa* 
ra concluir um tractado fundado sobre outro já concluído entre Ingla- 
terra e Hespanba , o Governo Portuguez pediu para tomar por modèllo 
um tractado concluído entre s França e a Suécia, no que a Inglateria 
não lern porte directamente. 

f^. Ex." fará agora saber ao Ministro Português, que o rascunho 
que lhe propõe o visconde di Sã da Bmdeira è inadmistivel ^ e nova- 
mente se esforçará por persuadir ao Governo Portuguez , que acceite o 
rascunho que primeiro vos foi remettido, com a addíção dos doii arti- 
eos , cuja inseriào vos ordenei admit listeis , pelo officio de {5 de Abril 
de 1836. 



Lord Soward de Walden ao Visconde de Palmertton. Lisboa 
21 de Novembro de 1937. (Recebida em 29.J 

^jXy Lord. V\i novas instanciai com o Viiconde de Sá, para que não 
perdesse tem)io algum em resumir ae negociaçòei para um tractado com 
aGià-BretaDiía, pelo qual possa ler elfecli vãmente suprimido o traUca 



de etcravot teilo com a bandeira portugueza, em contrBTençSo da Liet* 
S- Ex." me prometteu preaCar quanto anies attenção ao negocio e ma 
pediu iirns copia do tract&do concluído em Sd de Junho de 1835, en« 
Ire a G:â-Bretanlia e a Hespanha sobre esie assumpto o que fiz. Te- 
nlio a lionta etc. (Assignado) Uoward de Walden. — Ào muito honra* 
do Visconde Paimetslon G. C, B. etc. etc. 



Zord líotvard de JTaJden ao Visconde Pcãmersíon. — Lisboa 
14 de Pevtrtiro de 1838. (Recebida em 22 de Fevereiro.) 



N. 



I âo obstante os repetidas seguranças que tenbo recebido do Visconde 
de Sá da Bandeira, da tua intenção de entrar, sem perda de tempo, , 
nu reconcideração do tractado proposto para a total suppressão do tra- 
fico de escrevatura, continuado ainda debaixo da Bandeira Porlugueia, 
'íòbre CMJoi detuUies se linha acordado (á excepção de um artigo para 
o reguluinenio do transporte de escravos criados que acompanham seus 
íenhores do continente paia ds Ilhas de S. Thomé e Principe) antes da 
revolução de Setembro, sinto não poder referir a V. £. progresso al- 
gum verdadeiro. Estou inclinado a crer, que oVisconde de Sá da Ban- 
deira eitá, pessoaliAente , e verdadeiramente bem disposto a pôr ter- 
mo ao trafico de escrevatura nos Domínios Portugiiexcs. S. E. tein 
foliado a sua attençào muito para os recursos Africanos do seu paiz, s 
parece ettar perfeitamente persuadido de que em quanto ex istir o Trafi- 
co da escravatura, se não poderiam conseguir extensos meliioramentos 
no estado das Colónias Africanas de Portugal ; e que em quanto aquel. 
le trafico illicito apresentar aos capitalistas e traficantes a tentação dos 
grandes lucros qne te podem haver de uma feliz empreia do Trafico ds 
escravos, tal direcção »e niio pode dar á riqueiu tlucluante daquellai 
possessões, qne possa voltar as vantagens naiuraes daquelles paiíet em 
uielhorei interesses de industria em conimercio legal. 



íord Howarã de Waldcn ao Visconde Palmersfon. — Liíboa 
S5 rffe Fevereiro, 1888. (Recebida a 1 de Março). 



X ive uma longa conversação com oVisconde de Sá da Bandeira acer- 
ca do tractudo pnra a total abolição do trafico de escravos, peiiiJo p^ 
ló feovtrflb d»! S. M. tm mriudè de promeua* da Coroa áe Pòrtu^ati 
e çue jliàu tUípuito peia rtvdlupío de Setembro, 

S. E. declaiou eiitar determinado a concluir brevemente esta ques- 
tão, expressando asua confiança deque nocontra-projecto que pertendis 
faier, não haveria grandes objecções da parte da Grã<Bretanba. O 
objecto que disse ter em vista era agradai & opinião publica. 

A miuuta da skias emendas propostas, era: 

1.* Limitar o direito de registro, que devia ser concedido a vaaot 
de guéna inglezes, a 100 milhas da CQsla pcs um lado, porem esten* 
del-o, no outio a costa d« TEete dq Africa. 

9.* Não permittir odiíeito de tegistro debaixo de uma fortlleta por- 
tugueia. 

3.° Cotlcídgr a extensão da jurisdicçâo de uma comissão mixla tô 
por espaço dè 7 annos, e então só com a condição da Grâ-Breianhã 
ceder o dereito de busca, já por cerlo espaço de 14 annos, por trata- 
do, ao norte da linha por metade daquelle prazo. 

líaciocinando com S. E. sobre as objecções em principio, «pra- 
tica a estas leslrícçôes, instei com S. E. que por uma vezsem perdade 
tempo, me fizesse officialmente a sua contra proposta. Rcspondeu-me quo 
assim o faria, logo que tÍTetse concluindo um tratado com aHeapaahapaia 

ai 
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8 nsvegação ào Doiiro^ <^"Jb negociação liie tomava toân o tempo. P«* 
âi'lhe que aliendess^ o quanto mnie Jmporlnnte era para a honra « in* 
teresM de Portugal, concluir o trarado sobre Trafico doescra*ntiira. Pedi. 
llie que refleclisse, í]iie a Grà-líretanha >n convidava n cumprir pro* 
metiaijá conlrahidat pela Coroa de Portugal j que deveria ter visLo o 
que se tinha passado na Camará dos Lorda, acerca do Trafico de escra* 
nos, Teilo debaixo da bandeira portiigite;ia ; qtte esla linn:i]agem teria 
eco na Camará dos Commnns , e que nada me ademiraria le pattaiie 
vma retoliiçâo naquella Camará, pnra çiie o Governo fone convidado a 
obrar itgundo o etpirito dm tratadnn exitlenles , e obrigar a que te 06- 
leroattem , nãó pennillindo t)ue a Bandeira Porlugueiã foise capa cio 
trafico de eieravos. 

Nolei enlào que as díOliciildades que «]lc susciínra á cerca da Com- 
míssão mixia, em principio, não podiam ser admittidas; qne eii não po- 
dia intender porque o principio já estabelecido por Portugal , Uespa- 
nlia, e Gra-Brct&nlia, podesse ler agora objecção em Portugal. 



Vitamde PaJmerslon a Lorã Hotãard de IFalden. — 
Secretaria de Estado dos Negócios Eslrangeirot 
24 de Março de- IB^B. 



M. 



/ Lord — Com esta envio a V. E. um rascunho emendado de iim 
tratado, que se deve concluir entra a Grâ>Brelanha e Portugal, para a 
final e completa sospensâo do trafico de escravos Portuguez. Eflt rat' 
cunho contem aquelias esiipnlnçòes que foram encorporadas no rascu- 
nho que vos foi remettido em 8 de Setembro de 1834, e que submettes- 
teis ao Governo Porlugueí em Outubro d'aqnelle anno. Contem igual- 
mente as alterações que, n pedido do Gorverno Porluguet, vós fosteis 
aiithorísado pelo meu ofGcio de 2ã de Novembro de 183ã, a inserir no 
jascunlio originei ; e inclue S artigos, sobre aquelias duas estipulações a 
que se anuiu pelo meu ofTicio de S5 de Abril de lS3(i , para obviar át 
objecções restantes do Governo Portuguea ao tratado como eslava de- 
pois das admissões de 3õ de Novembro de 1835. 

Vós llie direis que este tratado será recebido pelo Governo de S. M. 
como a melhor proia do desejo do Governo de S. M. F. a entreter a 
boa intelligencia com o Governo de S> M. B. e instareis com elle nis- 
to, bem como no cumprimento das promessas existentes de Portugal* 
deexecutar este acto de humanidade, e de justiça. Sou etc. (Assigna- 
da) Palmerston. — A Lord Howard de Walden. 



O Visconde Palmerston a Lorã Soward de Walden. Se- 

cretaria d" Estado dos Negocias Estrangeiros t& de 

Abril de 1838. 



M, 



ly Lord. O Governo de S. M. deteja saber definitivamente e sem 
mais demora se o Governo Porluguei, quer ou não quer/usw ôoas at 
luat obrigaçâei oue Portugal contraMu para com a G rã- Bretanha ^ 
sobre a abolição do trafico de escravatura, concluindo o tratado cujo ras- 
cunho vos mandei com o meu ofl'icio de 24 de Março de 1838. 

Kecebi por tanto ordem de S. M. para pedir, que antes que V, E. 
parta de Lisboa a goxar da lincença de ausência V. £. obtenha do Go- 
verno Portuguei , uma declaração explicita e formal, sequer ou não 
quer concluir o tractado. Tenho a honra etc. (Asiignado) Palmerston. 
— A Lord Howard de Wa]d«n. 
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Lorã Howardde Walden ao Visconde de Sá da Bandeira.-^ 
ÍÀ^o 15 de Abril de 1838. 



O. 



' abaixo assignado ctc. etc. tem a honra de transmlttír com este 
ao Visconde de Sá da Bandeira etc. um projecto revisto, do tratado 
em negociação, proposto para ser concluído entre a Cirã-Brelanha e 
Portugal , para a íinal e completa suppressão do trafico Portuguez de 
escravatura. 

Este projecto contem as diversas alterações , ás 'que, por pedido do 
Governo rortuguei, o Goveíno de S. M. deu o seu consenti mento. 
Igualmente inctae os dous artigos distinctos, acerca daquellas duases-- 
tipuiaçòes relativas á commissòo mbcta no Kio de Janeiro, e o trans- 
porte de escravos da Costa d' Africa para as Ilhas de Cabo Verde, 
S. Thom^, e Principe, que tamljem foram concedidas pelo Governo, 
de S. M. para obviar ás obrigações restantes do Governo Portugucí 
ao Iratado como ellc existia depois de S& de Novembro de 1635. 

Fizeram-se as emendas nos anexos só com a vista de levar a eETeito 
o Iratado, e tornar o sentido perfeitamente claro e explicito. 
- Kste projecto nao involve principio algum ^ e não contem estipula- 
ção alguma cm que não tenham concordado oa Governas Portuguezes 
anteriores em negociação com o abaixo assignado. O abaixo assigna- 
do pois, SC dirige ao Visconde de Sá da Bandeira, pedindo a S. £. 
designe um dia em que possa conferenciar sobre este negocio impor* 
lante com S. E. como plenipotenciário de S. M. F. ; e fazendo-o as- 
sim o abaixo assignado teve a honra de receber as ordene de S. M. 
para declarar que a assígnatura deste tratado, em cumprimento das 
«brigsçòes existentes da Coroa de Portugal, nesla causa da humanida- 
de e da justiça, será recebida pelo Governo de S. M. como o me- 
lhor penhor do desejo do Governo de S. M. F, de estai em boa in.> 
telligencia com o de S. M, — O abaixo assignado ctc. — Assignado — 
Soward de Walden.— Ao Viaconde de Sá da Bandeira, etc. etc, etc. 



Visconde Pahierston a Lord Howard de Walden. ■ 

Secretaria d^Estado dos Negócios Estrangeiros 

5 de Maio de 1838. 



M, 



Lord. — Tenho a informar a V. E. que a Governo de S. M. in* 
tsiramenCe approva e adopta o memorandum , que contidencíalmente 
tendes dado a M, Sá da Bandeira , como se acha declarado no vosso 
QfQcio, trafico de acravaíura, de S4 de Abril de 1838. 

O Governo de S. M, por forma nenhuma quizera empreender, o dar 
ao de Portugal uma garantia das possessões coloniaes da Coroa Portu- 
)(iieza : porem se Portugal conclue o tratado que lhe foi proposto, para 
a abolição eíTectiva do trafico dii, escr.iTutura, debaixo da Bandeira de 
Portugal, o Governo de fí, M. consente em prometter aquelle auxilio 
contingente, limitado, tanto à natureza delle, como ao tempo em que 
deve ser fornecido, que está mencionado no memorandum do V. E. — ■ 
Sou etc. -^(Assinado) Palmerston. — Lord Uoward de Walden etc. etc. 



O Visconde Palmerslon a Lord Boward de fValden. — 

Secretaria d"" Estado dos Negócios Estrangeiros 

IS de Maiode 1838. 



M, 



ly Lord. — Kemrtlo a V. E. a, copia de uma resolução que foi vo- 
tada unanimemente pela Camará dos Commiins , (juinta feira 10 de 
Maio corrent_- , rom o fini , de ser presente a S. M. uma humilde mon- 
tagem ; representando a S. M. que o irafieo da escravatura continuai 
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i com grande inlenâidadc, e qtje beôi ate sido aggravado eOitodo» 
t>s scua borrorus: qii>j um dos meios mais prováveis de abolir aquelle tra- 
fico, séribuiJIb^ cle'cla'i'àçfib g^tai de [odaa as Potéíícia» CliTÍstãs , ãeque 
o Uattco da escravatura, e pirataria^ c cjue coiDo tal deve ser casiiga- 
do: qiK- um direito mutuo ac busca eiitrc u Grâ-Bretanliu e as poteociaí 
estraiifTcirai, seria ura outro nieio que provavelmente atLÍngiría o Õn- 
l^rLaote objetò cmvktá: implorando aS. M.que represente aos SeusaR 
fiii^Uifí quiu' são estas as opiniões, os dest^, e esperanças da Camará 
dos Coianfúns, sobre este «bjcclo, pelo modo que a S.M. pareça pro^ 
priu [lura o Conseguir; é expressaudo alem dísio, o sentimeoiíi profun- 
do dii Ciimara dos Comtnuns, ao saljer, que Portuga) ainda não cuiO' 
priu aS ptomessas ifu« fez á Gril*Bretaiihu, <le concluir com ella am 
tratado utft^adu para a sttppressão dn comm<Tcio da escravatura. 

liecebí íM oídens espeòiaes de tí. M. para participar a V. K. quede'* 
veis coiniftLMjicar esia fesoliição ao Governo Portuguez, recommcndan- 
do-lliu que preste a mais serts e immedíata attenção, 

V. B. ao comuiunicar este documeuto ao Governo Porlugnez, dirá 
ao mesmo tempo, que não e' possível ao Governo de S. M. permittir á 
conttRunç&o daquèlle si^ema de pirataria, e daquella guerra á raça h(^- 
coana, a qual, pata desgraça e escândalo do mando civillsado, a Ban- 
deira Portuguera hoje instala nnpunemeiíte. 

. Observareis, que aGrà-Bn^tánha tem pago aPortugal asommaenor- 
ipe dedOUfUOO ^. com condição de que Portugal cooperará com aGrã- 
Uretanha em aboíir final e inteiramente o trafico da escravatura; e que 
aiBda que Portuçal íaceten o premio da sua cooperação, elle atéaqoi 
não tem cumprido a sua parte das condições reciprocas. 

Fareis lembrarão Governo de Portugal, que a Gra-Brelanhaseobri- 
goQ pelo tratado de l&lã, de se abster de interiomper o commercio 
de ascravos, debaixo da bandeira Portugaeza, ao Sul do Equador, cm 
quanto aquelle trafico podesSe ser perniittido pela lei de Portuga], e 
constando que, aquelle trafico leria logar somente para supprir as pos- 
ttesínes transatlânticas da Caroct di? Portugal. 

Mostrareis que a trílfico de escravos loi agora absoluta e inteiramen^ 
te prohibido pelos leis de Portugal, e «^ue Portugal ha muito que não 
tem possessões algumas transatlanlicas- 

Portanto as condições, que a Íirã-Bíetanlia se impoz, obrigan- 
do-se a abster-^e por certo tempo de interromper o trafico de escravos, 
feito debaixo da Baildeíra Portúguezn ao- Sul da Linba , cessaram de 
ser applicaveis, c a Grà Bretanha está agora em liberdade de obrar, 
como entender neste negocio. 

Com cfFeito o Governo de S. M, está 6 mais ancioso possível |>or ob- 
ter, para o cumprinisnto do objecto justo e de equidade que tem em 
vista , aíj&ella coopeíação da paíte de Portugal , para a qual Portu- 
gal recebeu tâò grande somma de dinheiro , e á qual Portugal por um 
tJ'al«do se obrigou solemnemeirte a dar. E para este fim o Governo de 
S. M. ofFereceu ao de Portugal um lioVo tratado, por meio do qual, 
uma ta! xooperação seria dada por um modo hofttoao para a Nação e 
Coroa Portdgueia. Porem o Governo de S. M. 3S=ento ser devido á 
franqueza que deve catactcrísar as relações eiítre Estados amigos, decla- 
rar explicitamente, e V. li. ^ por isso avisado para declaiar formai e 
distinctartlente ao Governo Portuguez, que se Portugal declinar, ou 
por mais tempo se demorar ém concluir aqiielle tratado, a Grã-Bre- 
tanha procederá, sem mais demora, a cuttíprir por seus ptoprios meios, 
o objecto, para alcançar o qual ella tiver falhado cm obter a coope- 
ração de Portugal. 

Partecipa-se a V. E. que deve lèr ette officio ao Sr. Sá da Bandei- 
ra, e lhe entregará oflicialmente uma copia d'elle , c do que vai inclu- 
so,— Sou etc. — (Aisignado) Palmerston.— 'Lotd Howatd de Wkl- 
tlen, etc. etc. etc. 



ft 
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10 Fisoofíie de Palmer^Um a Lord Howard de Wedden. -^ 
Secretária d^EOadú dot Negados Estrangeiros 

1% áe Maio de 1^38. 

• 

J9(I.)f Lord.--*Re£eríndo-me ao meu outro officio a V. £• com ciita 
data^ tobre o commercio de esei'aT06 9 tenbo a participar a V. E.^ 
qM se M. Sá da Bandeira poaer objecflo a ássitnilhcKr a lei de Portu« 
ol á da 6rã*BretaAfaa , deidaiando aqUelle crime ser pirataria ; e se 
fiindar sua objecção em não estar inclinado a impôt pena capital ao 
crime , informareis ao Visconde de Sá <la Bandeira que , por um acto 
que passou na ultima sessão do Parlamento , o castigo imposto ao com-» 
merció da eiíbravatVirA foi modificiàdo de pkm de inorte ^ f>ai^ pena de 
degredo par Jtjxla a vida , ainda qúe o crime eonôntft a ter adràomma-> 
ção dè píraiarta» 

Portanto o Governo Portuguez, òbrigando<se â (Uiimilhar a lei de PoiH 
tngkl á de In^laierra sobrei o negocio do trafico de esclravos , não seria 
obôfadò a ímpôr a pena dl», mbrtid ao crime. 

P<»rem o Governo de S. 'M. dá muita importância ao effeito moral 
me prodUiiría jaa opinião publica em Portugal , denominando 9 crim# 
oe comooíeriÂo d^ encravos ^ pirataria ^ e applicando por lei a infaman^ 
té de8ÍgnaÀ> de f>íra^as. aos >|ue neUe incorressem.— «Sou etc.—^(As<^ 
sisado) jPal0(ierston.-4.JU>rd Uoward de Walden^ etc. etc. etc< 



^9rd Hoeàard jde Waídkn ao f^sconde Pálmtrdmhi lÀAoá 
7 de Mcfh l«8é. (Recebida a l< de Maio.) 

jj/íj Lútá. '^ Tenho a honra de accusar a recepção do officio de V» 
£• datado a ã8 de Abril ^ marcado trafico de Escravatura ^ no qnal V* 
E. me comanièa as ordens de S; JMl. para que antes qnteeu parta de 
Lhboa cpm jicençá de auzencía eu alcance do Governo Português vilM 
dastaràçm ditUnciá c formal y tobre êt qaer ou háo oánetuir o iractado*^ 
para aaboli)^ do trafico de escravatura, cujo rascvnbo V»fi. me tvant» 
mittiu no seu despacho de S4 de Março ultimo. 

Tenbo a honra de irtformar a Y. Eé qne tai progesso se tem frito 
já nkr negociações deste tratado^ que netskam vfitÊtijno nsHú a dit^ 
cuiir ou a conUntcfr pelo Viwtande de Sá da Sanaeira. 

8. £• requereu varias aiteraçjes em detalhes^ porem tào dé naturefsa 
tai » que me perkuado^ não atacarão a efficácia do ttatado*, ao meisíno 
tempo que o tornará mais agradável ào publico Português^; e de«vi'àriia 
pobtoi de fundamento sobre os qnaes poderia sobrevir a oppòsiçãò pelos^ 
clisbs á sua ratificação^ qoahdo fossem apresentados ás Cortei. 

Tenboelc.-«— (Assígnado)ilolward Walden/— *Ao rooitò bónfadòYis* 
conde de Palmerstoh y G* H* B. etc. etc. etc. 



^k^N^k^Mk 



O Visconde Palmerdcn a LordBorPard de Jt^aldèn. Secreta^ 
rtã ttJBOkuilò Ooi Nèj/ockfÈ Xbítratígttrái 19 dè 

183Ó. 



jylj Lotd.-^Re«ebi o officio db Y. £« de 7 dè Maío de 18S8, bóbtè 
escravatura. 

Y. E. aÀ pefbrir o progesso qile se tem feito nas hegociaçfies dó trata* 
do «obre trafiro de escravatura , que varias alterãçóes fotam requeridas 
pelo Yisconde de Sá da Bandeira, julgo pois justo lembrar a Y. £. 
qiiW o raschnfao eitiendadô do tratado ^u^ vos foteniPÍa'doad4 de iMárigò 
de 1838, não involVe principio, nem conieiinestipulaçlo alguma em qiie nlo 
teiiba já concordado o Governo de Portugol ; e que foi iransiniltido a. 
Y. E. n'aquella forma emendado para que Y. £• podesse apresentado' 
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ia 

01 Governn da S. M, F. , «omo um Iraludo que, palavra por palavra* 
lul como agora cilá, fosse concluído o nasi^iindo. 

V. li. deíve eslar seienle f^ve aUervçôe» verbaes , prnpnslas a iim lai 
IrMtndn como este, pela parle, cujos súbditos eitào Labitiial e sisLema- 
ticaineiitp nddiílns ao trafico, que te pettende abolir peto tratado, ezi- 
geta ttr nbtervaiiaí com a maií eterupuíozti aHençâo, para que, *ob pre- 
texto de l'tti£r meras alteTaçúfn verbaet, te não deslruani osfint do tratado. 

FicO' pois V. K. sabendo <]iie deve resistir n outras quaejquer altera- 
yòi'9, cexej;ir que otrntado leja assignado, segundo as itistrucçôes que fó- 
rum trnnsiiiil tidas a V. H. pela innia dn semana passada. Sou ele. 
{Assignadti) Palmerslon. — A Lord Huuward de Walden, ele. ele. «Ic. 



JLord lÍMoard rte Walden ao Plsconde Palmerston- Lis- 
boa 10 âe Maio de 1838. (Recebida a 21 de Maio.) 
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< Lord. 
D do correiíl 
i-uHio cotidiçi 

dos os pOlltO! 

kt tua parte, que ft (irâ-Bretanba 
itia» africanas 



-Tenho a Iionra de vos reraeller uma nota que reeebi a 
do Vjscoiide de Sá da Bandeira, na qual S. E. pede, 
pFirn a conclnsâo do Iratado, cuja discussão, lobre to- 
atpnriaiitefi, eUe m9 fe% pertuadir eilar já terminada pe- 
■ '" ' ^e roriiigal ascoto- 
ição que possa occorrer naquel- 



, bem como cnnlra qiiaesquei tentariivas de Potenciai £p- 
trangeiras pura fomenUr a rebellíàn on se apossarem delias. 

1'^ impojsivel ollinr para a prnduc^'ria desta proposta, fundada como 
está, na rcsislencia não explicada de um Governador de uma colónia 
Porli)g[ieza cooira a Lei do paiz e apresentada na ve^pern éa minha etr 
perada partida dft Lisboa, senuo coi»o um detejo de protrahir indefini- 
damente a iie^rocioção, olé depoit do encerramento do parlamento de In- 
glaterra , e desviur assim as coiisequuncias immediatas da negativa, te- 
ja qual for o pretexto em que de futuro possa ser fundada, a aniiuir áa 
justas reclamações do Cio^etno de S. M. 

ICu nuo allribuo ao Visconde de Si da Bandeira o desejo de prote- 
ger o comiiiarcio d« escravatura ; pois o cancidero altamente possuído 
de graudcí ideias do vnlor e recursos das colónias africanas de Portii- 
gal;e que, sendo bem dirigulos, na oboltçâo do sísiema despovoador 
da exporiBç*io dos n^grosL, bem podiam rcsarcír ãs mais pátrias a perda 
do Brasil. Estou, contudo , eonvencido, que n <leniota é agora o obje- 
cln do Visconde de Sã, para se livrar d'aqiielles qite por uma intriga 
aelicoy se oppoeni á obaliçúo do conimercio de esciitvos: e que julga^ 
qjie por alguma forma pode conciliar certas pessoas, as quaes clle con- 
cidera ainda como iiiiporlanles potilieainentt , concedendo-lhet um prat-o 
vtn tanto mais longo para as suas Iransacçòet^ anlcs do corte da origem 
de exleiuos lucros para ejles, para cuja perda poderia provocar ho^tíli- 
dnde vinganliva, inconveniente no Governo durante asíeguíntes eleições, 
Jiilgei pois dt jtistiçay nestas circumilancias , declarar positivamente 
so Visconde de Sã da Bandeira, que o insistir pula conelusâo de um 
encargo, lai como o que ellc agora propuidia , como condrçâo da assi- 
giiatura do tratado proposto, deveria ser por mim olliado, como o rom- 
jtimenlo de nossas negocinçÕef^, e espero que o ler obrado assim^ bem a 
iiieu i^ejat, serã approvado por V. E. 

A redacção do tratado, como actualmente está, manifestará o espi- 
7Íto de conciliaçiTo , de deferência , e d'ii consideração , pela posição do 
Visconde de Sit da Biindeiía, com qneui Icnlio tratado esln nc^ciaçâo 
longa, enfadonha, e vnxatoria ; e só pela coiiuic^o do espirito com que* 
esta proposta inadmissível foi prodii;iídu, e que me decedi , ainda que' 
com repugnância, na contingência eniquetiuo, a romperoseguimentoda» 
3iegr>ciaçÒes, e aprovcúar-mc da licença da ausência para saliír de Lisboa. 
Inclusa remetlfl a copia de uma nota q-tc dirigi em resposta ao Vis- 
conde de Sã da Bandcíta. 

Teiilifi a lionrn de ser ele. — {Assignndo) Iloward de Wnldon.— A« 
Jtuiilo Loiírado Visconde Puhnersion , G. C. B. ele- etc. ele. 



— Lisboa 9 de Maio de 1840. 
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^tfbaixd nsíignad», ele. Um n honiB'tIt tkccuaar a rerepçiis d^ino« 
la qiic llie foi dirigida, pcln Viimnde de Sá dn BaniÍeifa>i elo. Iraii»* 
niíltin(ilo.)he uma <-r>pia-da circular, lia poiiotw <Iiai recebida pelo Go* 
vernn de S. M. I''., do iM:trqii«> de Aracaly, Goverriadur Garal d» 
IVloqnmhiqiie, e por elle puliItL-ada a II de .Novembro tiilitiin, suspeti* 
dendn dentro do Governo debaixo ds suajurisdicçâo, o Decreto de 10 
de Dezembro de 11136, pilo qitnl foi abulida lodo o Irafico de eicra* 
>os , detilKi do» dominio* portDgiiezrs , e na qiia-i S. E, o Viiconde 
de Sú du Bandeira, receando q<ie o fulal exeinpio de iniiibordinsçãa , 
^ite deu origem a ejte paan extraordinário do Mar^iiei, cnja firmesa» 
konrflf e lealdade, sTin aisáxcouhecidiis (lara pnwarrin qaeo documen* 
to a que se atliide acima, Ibe deve ter sido extorquido pela forçadas 
circiimstanGiaa imp^rioKas, em qoe «eaclioii rolincaóo, po^^ia jer sef^ui- 
do pelas outras poisesiões porlu^iieiss em Africa-, ús q<iart não falta^ 
rani incitações para es»e 6<in , não só da pnfle do povo do pai£ iiite< 
reiíodo no infame traíico dhs est-taVns , potem latnbom dni nnturaesda 
£raíil, como de outra» iTnçòes d4) Gufopa.v America — propõem maít^ 
debaixo deitas oircunistancia» peiigoías edvlicadas, cnttsiderando a ds* 
cadencia éa Armada Portuguexa, restiltadoda* coriTuIçues politicas pe* 
las qiiues tem passado a Nação, e a fiiha de meios, no tliesouro publi* 
CO, e por confeguifite a fulia de poder do Governo dnS. M. F., pata 
por qualquer furnia executar, ou ai disposições dn dito Dfcreto, ou a 
«stipuiaçào do traindo futuro para a siippressuo dn dito irafino, que o 
Onvftrno Brilanniro dí uma garantia formal eexplicJia. dos ditas domi* 
ni«s ã Coroa de PortiTçal , contra qitulquec Ín«iirreÍção que poMa oc- 
«orrer nnqitcllas províncias, como coDlra qadquer tentativa da parte 
<]ê Piitenciiis e^lraiigeirafi, p^ra fomentar alli a rcbeflião, ou se após* 
sarerii deites domiuios, 

A circum-líiiitin do Governador ile rfiMt')qiii>r colónia Portugiieza. nó» 
txetHtar o Derreto de 10 de Dozembrn, de ISJii, para a abolição doira» 
■fico da escravatura, não deve adinimr o Goveruo c/e, .S'. Jtf . , depois 
da exiietiencia que ipm tido das reprcaenlnçòes frequentes c infructuo» 
ias r.ii.19 ao governo de S. M. F. toHlra a protairáo liirecln dada per 
itit aulhoridadef PorttigucMs , em diveriat paitts da mundo., ao eotm 
mcrcio de eicravoí. 

Ntto l"ca aoabaixo assignado, desprovido comoostií deinforniaçõei 
^eeita dequeecqner c(rcuin«lsn«ias (jiie jiislÍâqitHm< oa.procedmieutus, d» 
Marquez de Aracaty., o entrar agora na analyse de mm aomliicta ex« 
traordinaría, mais do «f-ue para noiar que o dócuuieiito, do qual o 
\iiConde de Sá da Bandeira renielleii iinoa. copia, rtpretcnla vúlai « 
practicai, relBlífamente á^ possessòe* cotoniue» de Pnrmgril na Africa^ 
í&lalmenle opposlat ds que o nl^aixo assignado inttndeu dn Visconde de 
Sii dn Bandeira, ser a politica do Govrrno de :^. M. F. , e nâo cm^ 
fim evidencia alguma Asverdadtiro perigo, que seja de naluiesâ a an^ 
sustar a S. M. F. 

li" vordade que se pôde inferir, que sese lem icilo poder^za oppotiçã» 
por parte d<>s iiitcr(.-<ís:idos, para perpetuar o trnfico deAumaiio dos 
rícravo^, por «cu* intvretíes parlicuJares , n tenia<;uo pata fazer uma 
tal gpposii,-rio tem sido creada pela demora na conclusão de um Ira* 
tndo para a ctTcciívn suppre^tno do commercio èn escravos t ppis qut 
é elaro , que se le tivesie empre^adn hma força tiafol faro da Cosia dt 
'JUoçambiijite, para tuttentar itt rríifiulaçãet de um tratado que livtise 
por baie o effectivo impedimento detle trafico , de aecorJo com o Deere* 
!o de S, M. F., o nlijci;t<i dnquelles que pudessem eslnr liirimltuosa^- 
menie dis[)oslos a resisiir ás delerminaçòii^d'nquelle Uecjeto , dentro 
do território de Moçambique, se teria torvado uma loucura jmr meio de 
• rnu obiervancia ejfeeliva no tnar, 

ComTiiilii, com reFerenria , no lado maÍ9 imporlnnle da nota do 
Visconde de,Sá da Bandeirn, e que <í fundado ne.te documenio do Mar- 
quei de Aracaly, a saber, u pedido de que o Govctno Britnnnico di 
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va cift, parte de Putencias Eslrnngçirat 
rebeilià*', ou npos9arpm-?p *Je&lcsdoiiti- 
líio perderú tt^mpo ujgiim em pôr na pieii«ii;a 



lupft' ^mntia formai e ex|ilitit 
I^orlugAl 1 conlr» qiiolqiiet IcjiIb 

Biot, o abaixo Q&sitioduii 

de (j«»crnQ de 8. M. a nota de S. 

O abaixo assígnado. riào hesita por foima alguma em cortiCicar a S. 
£). que. o Governo, di- S. M. estará muito disposto a tomar ero contt- 
deca^ão a oisuura e a extensão cm que púdc ser dado o auxilio ásau- 
ttwiidíidcf de. S. M. F. cm quulqucr das suas possessões colonines, on- 
cU o mmullo possa sei promovido jior imtigaçaodoí interessado» naper- 
jjttÍMOfííO do trafico dohvviapo de escravo», em contravenção dai lotctn- 
ntf otirigpçócn da Coroa de Portugal para com a Grâ*Brctanha. 

Comludo , primeiro que se entre em obrigações laes como as ijue dcae- 
j(i oi \ iícotule de SÁ da Bandeira, b. E, deve conhecer bem ^itc «ena 
mvilo ajnojiotito para os Governos, anus deeiícetar uma discussão sor 
bre »m negocio de tal importtinciii , como o apresuntado por S, íi,quc 
se dessem alevns dado», quantorí exfníião e natmcxa dopa-igo nas tvs- 
Ifp^yvs , colónias^ como -o que é. receado peio Governo Portugvcz, pa- 
ra servit de base de uma tal negociação mais específicos e iiilelligiveiíi, 
do que os que apresenta um tal clocumento com a circular do Marque:^ 
de Aracaty , a qrtal, de facto , parece ser ruída menot do (fite umrttani- 
f9t<^; DriHieiíOi, j}(fíra a p^crpetuaçao do commcrcio de escravos em Mo» 
gffUal/úffíc.j e segundo , para apropriação de certos fundos corffo os pro- 
duatot d'iw]uell« infavie.lrofico. 

Contudo, no caso descrecear algum tumulto, que, tivesse. por ob- 
jecto a continuação do trafico, dos e^cr^vos, em alguma da^ .possessões 
cqLonJaçb da Coroa de Portugal, uprottipta conclusão da tratado propos- 
to, eom.a, Cirã BretanJta , para tornar por uma vez elTecliva a eiecuçâq 
4% l^i Ja abnUçãp, teria o modo mais seguro de iUitslrar sobre afutili^ 
da4e dQ taci cálculos, ot que podessem tentar resistir,' com r.retextosde 
^OAt^e^S, e impuuida(Je , para elles iudividualmeute debaixo da e0"i:- 
ctiva continuação daquelle Irufiro. 

^inda que o aba,Í\o a^sigiifido não está no momento actual prepara^ 
<3ft para dar ajguma certeza clara a favor do Governo de S. M , sobra 
a foima preciía, era que podesse haver alguma segurança, ou offere- 
cci, algun:^lL obrigação cotitrabida pelo Governo de S. M. sobre o poot^ 
mais importante tm qupsiao, caia cnmtydo promplo a, aceitar um tal 
projecto, ou nota declaratória, ou artigo, de que a e fizesse a base de ne- 
gociação futura, e a qual nota ou artigo, segundo o caso fosse, de- 
DQÍ9 4^ ãcçordada entre os dous OovetJios, podesse aer r>;veatida do igual 
torça , como ta estivesse insurida no corpo do tratado. 

Deve conitiidu o abuixo assignado declarar a S. £. que. se esto quei- 
tão é pata «er causa agora para mnis demoras na conclusão do trata- 
^, cuja assiguatuiQ pelo Visconde de Sá da Bandeiri , nn sua forma 
^t^ii^li o abaixo at>igiuido tem sido indevido a espetar poralg'jm tein> 
po passad<>, será um peimio dever teu declorar que , as itegociaçõe^f 
com lefereiícia a e»le trotado, dciem ser consiiJerat(as como lindas paia 
çoni ellei nem em tal contingência, está já na sua niào, a pnssibilt' 
[Jade de spreui novaniente renomdas nlé depois de ter sido tomada iil* 
guma decisão pe|o Patlamelfto Britânico, acerca do trafico dus escra- 
Sps. 

O abaixo asfiígnado rerebçuiustrncções positivos para obter, sem per^. 
da de tempo, uma resposta clara do Governo Porloguez, siibre a sua 
intenção íieerrn do initndo do qual o abaixo osíigrindo npreíe(Unii a re- 
dacçiio a lò de Abril ulumo. O aliaixoassiRnHdoí/ínjorowjíí asuapar- 
íida três semana* alem do tempo em que o Governo de S, M. eifientva 
o resultado definitivo d<it negociações , eia que tem estado cnvoloido eon 
5. Jí. ; e cotnp do resultado d'aquella negociação deve depender a alti* 
íii^c que o Governo de S. M. deve tomar no parloHimlo .~ acerca da 
Irafijuo dos escravos, o abaixo ussignado tendo em consideração o avança- 
do periodo dn ícmúq , não re julga aulhoriíado, tolire novos funda- 
pienlos apretcnlfuios na hora vnidecimn, pura protralUr n negociação ^ 
ou poatpor por uiais leijipo o dar pe5S"aliiipnlR relação do estudo d''=lii 
impottanle quesjân, pejo qiip to«a a alguma cnoperaçTio crTecliva queso 
jvoíisu espe ar do Governo Portiigui-í, parti a suppíe^sSo do sempre ttii* 
Iti.eiiiajo KaÍico ík escravo?} conllecido dt todo o mundo, que »e fu^ 
■ ■ ' «9 
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nns colónias Africanas deS. M. F. , protegido pelas suas auihorídadetf 
e em contravenção ditccta das leis, e com abuso da bandeira nacional 
de Porlngal. 

O abaixo assígtiado léf^do asai m dado a conhecer explicitamente a S» 
E. os embaraços que devem acompanhar a post posição da assignatura do 
tratado, romo foi accordado entre S. E. e elle mesmo deve certefírai a 
S. li. que o Governo de S. M. estará promplo a tornar,^ immediata^ 
Uícule depois da sua conclusão , em consideração á posição do Govei;* 
no de Portugal para com as colónias Africanas , com a maior soliciíu* 
de pelo interesse e segurança destas importantes possessões da sua antiga 
alliada^ como tendo pertençôes sobre a Grã*Bretanha , taes que, de« 
baixo de outras circumstancias connexas com a continuação do trafico 
da escravatura, o Governo de S. E. poderá não querer ^ on nâo po* 
der reconhecer . — O ahnixo nssignado Howard de Hoalden^ —AS, E. o 
Víscondx; de Sá da Bandeira, ele. ele. etc* 



Lord Ilonard de Wálden ao Visconde Palmersion. Lisboa 
12 de Maio de 1838 (Recebida a 21 de Maio. J 

J.TjLy Lord. — Tenho a honra de aoctisar a recepção do ofiicio de V. 
E. de õ do corrrnte , intitulado trafico de escravatura, enviando-me 
in^trucçócs r(*lativas ás declarações propostas pelo Visconde de Sá da Ban« 
deira , que se devem fazer no projecto do tratado agora em negociação^ 
para a abolição do trafico da escravatura. 

Pelo meu onicio com data de antes de hontem , V. E. terá visto, 

3ue havia razão para esperar que se crearia difficuldades , com o fins 
e demorar a assignatura âesie tratado. V. E. , por tantOj se não ací* 
mirará de saber ^ que o Visconde de Sá da Bandeira se oppoem pe« 
remptoriamcnte a certos pontos que o Governo de S. M. torna indes« 
pensáveis. 

Nestas circumstancias , tenho assentado ser do meu dever não protra* 
hir por rvnis tempo a negociação demorando^me em Lisboa; e parte- 
cípei ao Visconde de Sá da Bandeira a minha immediata partida. -^ 
Tenho ele, — ( assignado ) Howard de Walden. — Ao muito honrado Vis- 
conde Palmerstou, G. C. B. ele. ele. ele. 



Lord Howard de Walden ao Visconde Palmersfon. Lisboa 
20 de Mai) de 1838 (Recebida a 30 de Maio, 
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V LoríT* — Tive uma entrevista a 18 do corrente com o Visconde 
de Sá da Bandeira, na qual comuniquei a S. E, o conlheudo do of- 
ficio de V. E. de 12 de Maio, denominado trafico de escravatura, e 
do qual lhe enlregtu^i copia. O Visconde parec^eu offendido por este of- 
fício; c notei que elle julgou a partecipaçuo delle peculiarniente fora 
do tempo, no momento em que havia razão para esperar, que as nos- 
sa? negociações estivessem a ponto de terminar satisfactoriamente. . 

Respondi, que muito folgaria se assim viesse a acontecer; e que se 
o resultado da conferencia duquelle dia, fosse a conclusão do tratado, 
cu tomaria sobre mim o não fazer a comunicação do officio tão for- 
mal a ponto de lhe deixar copia delia. 

Depois do se ler reconsiderado vários pontos em discussão, quanto 
á individuação de artigos que repetidas vezes tinham sido corregidosere'* 
ris/o-f passámos a discilir a (pieslãode fazer do trafico dcescravosp/ra/flrííi. 
Kxpliqtiei a S. li. que o Parlamento Britânico, c o Governo deS. 
]\I. dava muita iinporlancia á solemnc declaração da Coroa de Portu- 
gal, do esligmalizar todos os implicados no trafico da escravatura com 
nódoa de infâmia; qtie quando, de facto, a lei vigente de Portugal, 
impunha , como pena do trafico de escravos , um castigo tal que po* 
dia ser considerado de segunda ordem ^ ainda que não assa% severo, 
não intendia porqie principio resistiria ás justas espectativas da Grã- 
Bretanha, 

Ponderei a S. E. que o commercio dt escravos era declarado pira^ 
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lana pelat Ui$ ãa Grâ^Bretanha ^ e doi Ettaiot Tinidos J qué o Brd4 
til tinhoj por tratado , declarado aquelle trafico pirataria j que a Hci^ 
panha u íifiha obrigado a pasiar uma lei com o mesmo fim , assimi* 
ihando a sua iei no que toca ao trafico de escravalura áda Grâ^Bre* 
ianhaj que na Hollandaj o eommercio de escravos ^ era punido com 
14 annos de Gallês, por uma lei publicada ha muitos annos^ quando 
os sentimentos da Christandadc , contra o trafico de escravatura ^ ndo 
eram por forma alguma tao fortes e tão univertaes , como hoje o são* 

O Visconde prodiuiu , como objecções, que a pirataria em Portu* 
gal era crime capital, e estava por uma lei imperfeita em connexão 
xom. alta traição, e que seria portanto necessário formar uma nova lei^ 
para o que tinha a maior objocçào em referencia á opposição que de 
certo seria por isso tubstituida á ratificação do tratado pelas Cortes. 

Observei a S. !£• que por isso mesmo que não havia uma boa lei geç 
ral relativa á pirataria seria mui fácil fazer pa»sar a medida em ques- 
tão; e que, quando era obvio a todo o mundo que havia a^j^ora em Por* 
tngal uma mania por legislar, seria inintelligivel a indisposição para 
suhm^lter ás Cortes uma lei verdadeiramente necessária e eíTectiva, «o* 
bre nm princípio tão importante como o proposto, connexo com a pi- 
rataria. 

O Visconde então produziu objecções (toes como certa mmte seriam 
tomadas em Cortes), com o fundamento, de que u obrígjtção por tra- 
tado, de assimilhar a legislação de Portugal úde um outro paiz, não 
convinha á sua dignidade. J'Ixpliquei a S. 11, que, obrando como li- 
nha feito aGru*Brelaiiha, não fazia mais do que seguir o principio lato 
estabelecido no Congresso de Vienna, e cooperar com todos ns poten- 
cias da Europa para aextincção do trafico dos escravos; porém que se a 
frase do artigo, por sentimentos etroneos, ofiendiam algumas nações de 
dignidade, eu consentiria na ominissão da expressão assimilhar ^ ctc. 
comtanto que consentisse na estipulação concludente do artigo propôs* 
to declaratório pirataria. 

A. esta propoita ainda o Visconde objectou; e apertandn«o eu maif 
fortemente, e ponderando o niúo eíTei^o e consequências desagradáveis 
do rompimento das nossas negociações sobre este |)onto, quando o tra- 
tado podia, por esta concessão ^ chegar a uma conclusão satisfatória , 
disse que nada mais podia fazer sobre este assumpto sem consultar os 
seus collegas. 

Então o Visconde fez reviver n questão de uma garantia a Portugal 
dos seus dominios africanos, dada pela Grã-Bretunba , em forma de 
artigo addicionaL Respondi a S. E. que não tinlia poderes para tratar 
sobre a individuação de uma tal medida; qne as minhas declarações 
ofliciaes estabeleciam a base de qualquer empenho em que o Governo de 
SS. M, podesse estar disposto a entrar, e que devia ser aceita como suf- 
ficiente. 

S. E,, comtudo, observou que uma declaração para esse fim , para se 
publicar simultaneamente com o tratado, não só era de alta monta 
para a segurança das po\sessõt*s coloniaes Portnguezas na Africa, portai 
qtie, accompaiihando o tratado, quando fosse presente ás Cortes, ten- 
denderia a mitigar e a contrariar qualquer opposição perigoza , que po- 
desse ser feita pelos oponentes ao Governo paru a ratificação. 

Então o Visconde me entregou uru projecto de um artigo de que re- 
inetto inclusa uma copia, e que (apesar de eu declarar logo queefoenad* 
%nissivel) , elle me rogou o levante comigo, e reflectisse sobre elle até a 
nossa seguinte reunião. No sabl>ado tive outra longa conferencia , na 
qual S. E. declarou serem iusupperaveis as dificuldades em que labora- 
da á cerca do artigo pirataria, lieclaroii que nenhum Ministro no mo- 
mento actual podia aventurar oucontraLír uma obrigação para fazer pas- 
mar uma lai lei, conhecendo os sentimentos que existiam no paiz á cer- 
ca do trafico de escravatura^ luivendo ]>or uni lado activa opposição á 
supprcssão do trafico dos escravos, no passo que uma indiflVrença total 
era carecteristica dos sentimentos da maior parle d*aquelles onde o Go- 
verno deve buscar a poio .contra as niaquinaçòe» dos advogados do tra* 
fico dos escravos. 

lia sem duvida grande exactidrio no que declara o Visconde; porem 
crmiudo , com a prespccUva^ tal como hoje exist'* , das eleições de um 
caracter, favorável nào coUdidero o risco da pposição de tão grande co« 
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«ta 

mo a julga S. E. Porem o Visconde sendo do partido de uma medida 
excremamente nociva e injuriosa aos interesses individuaes de certas pes- 
soas influentes , está talvez muito em vista para a impopularidade , que 
o acto de assignar um tratado para a abolição do trafico dos escravos^ 
jacarretarja sobre elie para com aquelle partido ^ c por isso encarece a 
sorte de séria opposiçào nas Cortes. 

Referindo-me ao projecto de garantia^ eu repeti a S. £., dopois d© 
ketkctir, o que antes tinha declarado, que me não podia affastar da 
declaração que lhe tinha feito da minha inhabili tacão para entrar nos 
pormenores do soccorro auxiliar , que o Governo de S. M. poderia es- 
tar disposto a conceder ao Governo de Portugal , no caso de perturba- 
ções causadas nas possessões de Africa, fomentadas e excitadas pe- 
los interessados em resestir á execução da lei da abolição do tra- 
fico de escravos ; porém que talvez podesse , se concordássemos em ou-» 
tros pontos, consentir em assignar um artigo muito geral, mb iperatiy 
como base de negociações futuras. Debaixo deste ponto de vista eu lhe 
entregava a minuta de um artigo , como compendio informe das minhas 
ideias sobre o assumpto, e da qual remetto copia. 

Para fazer menção <las objecções apresentadas pelo Visconde de Sá 
da Bandeira, da parte do Governo Portuguez á declaração pedida quan- 
to a pirataria, cu dirigi a S. £. uma nota, de que remetto copia, con- 
tendo minutas de* doas artigos compreendendo aquelle principio , pro- 
pondo que adoptaria qualquer delles. £m resposta a esta nota o Vis- 
conde preme tteu fazer tal declaração sobre o negocio de pirataria , que 
S. £. confia removerá a única difficuldade da parte do Governo de 8. 
M, a aceitar o tratado, como estiver á minha partida de Lisboa.— Te- 
nho a honra etc. — (Assignado) Howard Walden,— -Ao muito honrada 
Visconde Palmerston , G. C. B. etc. etc. ctc. 



Contra Prcjecto de Garantia. 

• 

Para estar em guarda contra qualquer opposição , que possa resultar 
da execução nos Domínios Portugueies em Africa, do tratado conclui- 
do entre S. M. F. e S. M. B. para a total abolição do trafico de es- 
cravos, de carater tal que possa pôr em perigo a tranquilidade, ou a se- 
gurança dos ditos dominios, quer fomentada por naturaes, ou por es- 
trangeiros, S.M. B. promctte um auxilio eífectivo ao Governo de S. M. 
F., quando tal auxilio for requesitado ao Governo Britânico. O objecto, 
a natureza, a som mu, e a duração de tal auxilio serão regulados por es- 
tipulações especiaes , que deverão ser objecto de negociação imniediata 
entre os dous Go\^xtí09,=z JRcgcitado pelo Fiicondc ac Sá da Bandeirc 



léOrd Howard de Walden ao Visconde Palmersion. Lisboa 

20 de Maio de 1838. 
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abaixo assignado; etc. tendo maduramente pesado as objecções apre* 
senl&das por S. £. o Visconde de Sá da Bandeira, ele. para a adop- 
ção do artigo no tratado proposto para a abolição do trafico de escra- 
vatura, declarando pirataria aquelle trafico, tem agora a Uonradelrans- 
inittir a S. K. dous projectos de um artigo compreendendo aquelle prin- 
cipio, porém um dos quaes o abaixo assignado «espera será reputado por 
S. E. livre de ditíiculdades insuperáveis para o Governo Portuguez. 

S. K. lerá reconhecido, na comunicação que o abaixo assignado teve 
de lhe fazer hontcm, o mui forte e ancioso desejo fxislenle da parle do 
l^arlamcnto Brilanico, c do Governo áeS, M. sobre esle negocio, e a 
importância que com justiça dá â cooperação do Governo de S. M. F* 
em sligmalizar couio trafico infame denunciado pelos reprcsenlanles de 
toda a Europa reunidos ba2d annos, como indigno da Christandade: 

O abaixo assignado não pode assaz apellar para o Visconde de Sá da 

•Bandeira, Ministro aquém e devida a gloria de tor , uo curto periodo 

<la dicludura, proclamado a aboliçua do trafico da escravatura, para 



sr 

qne tome na sut mais s^ria consideração, com o mesmo sentimento pht» 
lantropico que entào o animava, as consequências que se envolverão na 
•regeiç&o desta proposta da parte da Grâ-Brelanha , de fuzer o trafico 
de escravos pirataria, de que &e faz condi^'ão iitie qua non^ da con- 
clusão do tratado proposto, por cuja perda ficaram destruídos os im« 
mensos benefícios que recaliiriauí sobre a es|)ecie humana, e dns vanta* 
l^ons resultantes para as possessões da Coroa de ForUigal em Africa. «- 
O abaixoassignado, ctc. —(Assinada) Howard de Walden.— « A. S. £• 
o Visconde de Sá da Bandeira, etc. etc. ele* 



Dom projectos de Artigo sobre Pirttíaria, 

Artigo 1.* 

S. M* a Rainha de Portugal e dos Algarves, se obriga por esle^ 
a quo, logo d('pois da (roca das ratificaçòes do presente tratado, edtf 
tempos cm tempos depois, sogundo for necessário tomará as medida»^ 
as mais etíectivas para prevenir que seus súbditos sejam implicados, oa 
se uze de sua Bandeira, na contiuuaçáo , por qualquer modo, do com* 
mercio de escravos, e especialmente a que 6 mexes depois da dita tro« 
ca, ella promulgará por todos os seus domínios umn lei penal decla« 
rando o trafico de escravos pirataria, e inflingindo os castigos os maia 
«everos de segunda ordem a todos aquelles de seus súbditos, que cr^m 
qualquer pretexto, tomem parte alguma no trafico de escravos. =:iíc« 
jtiiado pelo F* de Há da Bandeira. 

Artigo 2/ 

S. M« a Itainlia de Portugal e Algarve^ seobríga também a que, em 
conlinuaçno ás Cbtipulaçòes contida» no 1.^ artigo de>le tratado, ioma« 
rá d'oia em diante todas as medidas necessárias para promulgar leif 
penaA para evitar o commercio de escravos, e pelas qunes nqueiji' Ua- 
Ííco<«i*rn declarado pirataria, e os nelles implicados subjeitos nos *cn^ti• 
gos mais pesados de segunda ordem. = /ítfj€i/ado pelo y. de Sá da Ban* 
dcira. 



Lord Sorvar d de Waldcn ao Visconde Pa^merfifon. Lisboa 
22 de Maio 1838, (Recebida a 30 de Maio,) 

Jl.v.l.y Lotd. — Vive esta tarde a minha ultima conferencia com o Vis* 
conde de Sú da Bandeira. 

S. E. tendo-me declarado a necessidade cm que se achava, de no« 
'vanienlc submetler o projecto de tratado ao Conselho de Ministros, e 
que nao eslava preparado com adeclaro^ão prometlidir quanto á qnes* 
tào de pirataria ; e que alem disso era indispensável obter alguma se* 
gurança mais prerizu, do que a que eu tinha proposto, acerca do au- 
xilio a prestar a Portugal, no cato de perturliaçôes nas colónias Portu« 
gueias. — : Ku me persuadi que com o demorar por mais tempo a minha 
partida de Lisl)oa, eu nuo olmiria como convinha ás circumstancias do 
caso. Se alguma cousa parece dever trazer o Governo Portugucz ao co-* 
iilieciínento da sua poziçáo actual, talvez nada seja mais próprio para 
lhe al)rir os olhos, como aviso, da minha partida. 

O Visconde, conhecendo que eu nâo demoraria por mais tempo, me 
promeiteu que faria tal declarurão em uma nota a mim dirigida, qu^ 
butisfaria o (ioverno de S. Al. Com esta remetto cópia do projecto do 
tratado no estado em que agorn se acha, l)em como do projecto e con- 
tra |)rojeclo de um artigo addirional, acerca Ha garantia^ como ques« 
toes pura serem tomadas em consideração pelo Governo de S. M. — Ta« 
iiho a lionrae*.c. — (Assignado) floward de Valdeu — Ao muito honrado 
Yibcondc Palnierstoni G. C. B. etc. etc. etc* 
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Artigo úMicional. (Proposto 
por o Visconde de Sá da 
JBandeiraJ 

Sertdopossi?e1 que quando se pu« 
l>lícar o tratado concluído boje entre 
S. M- F. e S. M. B., para a in- 
teira abolição do trafico da escra- 
Talura , se suscitem desordens em 
alguns dos donaitiios de S. M. F< 
em Africa, incitadas por qualquer 
pretexto, ou pelos súbditos de S. 
M. F., ou por estrangeiros, e que 
laes desordens possam pôr em peri- 
go a tranquillidade e segurança da- 
quelles dominios ; e desejando S. 
ÍA» B. dar mais uma prova da sua 
€olicítude em cumprir os tratados de 
alliança e garantia felizmente sub- 
sistentes entre as duas Coroas, S. 
JVI. se obriga, em seu nome, e no 
de seus herdeiros e sucessores, dar 
« S. M. F. os auxílios efficazes de 
que possa carecer para manter o so« 
cego e a segurança nos seus domi« 
nios africanos, sempre que tal auxi- 
lio for pedido pelo Governo de S. 

M. F. 

A natureza , qualidade , e quan- 
tidade de tal auxilio, o modo por- 
que as autboridades de S. M. F. o 
poderão requezitar das autboridades 
de S. M. B. nas suas possessões de 
Africa , e o modo porque estas ul- 
timas o bão-de prestar, será objec- 
to de uma negociação especial en- 
<re os dous Governos , a qual será 
iro mediata mente começada, e de- 
Terá estar concluida atempo da tro- 
ca das ratificações do tratado, de 
que este artigo faz parte integrante. 

O presente artigo addicional terá 
a mesma força e vigor, como se es- 
tivesse inserido palavra por palavra 
no dito tratadot 



Contra projecto proposto por 
Lord Howard de Walden 
(regeitado por o Visconde de 
Sá da Bandeira,) 

Sendo possível que quando se pu« 
blicar o tratado concluído boje en- 
tre S. M. F. e S. M. B., para a 
inteira abolição do trafico da escra« 
vatura, se suscitem desordens em aU 
guns dos domínios de 8. M. F. em 
Africa, incitadas por qualquer pre- 
texto, ou pelos súbditos de S. M. 
F.» ou por estrangeiros, com o fim 
íncidioso de excitar resistência com« 
tumaz, ou de rebeldia, á abolição 
do dito trafico, eque taes desordens 
possam pôr em perigo a tranquillida- 
de e segurança destes dominios; pa<« 
ra obstara uma tal contingência, S» 
M. B. se obriga a dar aS. M. F. 
um auxilio efiectivo com o fim de 
cooperar para a manutenção da tran- 
quillidade e segurança dos seusdo« 
mi nios africanos. 

A natureza, qualidade, quanti- 
dade, e termo de tal auxilio, e mo- 
do porque será prestado, fará o as- 
sumpto de uma negociação especial 
entre os dous Governos, a qual co- 
meçará immediatamente, esefá ter- 
minada, sendo possível, antes que 
este tratado seja promulgado, eposi* 
to em execução. 



O Visconde de Sá da Bandeira a Mr. Jerningham. 



A necessidade em que se viu Lord IJoward de Walden de partir para 
Londres, pelo ullimo barco de vapot que deixou este porto, impediu a 
assignatura do tratado concluído para a total abolição do trafico dos es- 
cravos. Havia apenas cm discussão um ponto, que devia formar um ar- 
tigo addicional ao tratado, c dizia respeito ao auxilio que o Governo Bri- 
tannico tem de prestar ao Governo de S. M. F. , caso seja necessário 
eín algum dos dominios Africanos , que recuse obdeccr-lhc. 

Foi-me doloroso que Lord Ho^^ard de Walden tivesse de partir de 
Lisboa antes de assignar um tão importante documento, no qual ambos 
tínhamos trabalhado por tanto tempo, e com igual zelo e perfeita har- 
monia, pore'm desejando que este tratado, tão interessante para a cau- 
sa da humanidade e civilisação da população Africana, se concluísse ent 
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álomora , e convencido de que estais animado dos mesmos desejos , te- 
Tiiàò a honra de vos convidar a que impetrei» do Governo de S. M. B. 
vos conceda os poderes necessários para assignar o artigo addicionaí,- que 
deve formar parte integrante do tratado; no qual artigo se estipula que 
o Governo Britannico , cm conformidade com o» antigos tratados de aU 
liança e garantia , existentes entre as duas Coroas , preste a Portugal 
auxilio prompto e eflfectivo, ainda que limitado em quantidade equali- 
dade , para manter era obediência os seus domínios de Africa. 

Lord Howard de Walden, que concordou na justiça com que o Go- 
verno Pottttguei pede o dito auxilio á Grâ-Bretanha, ao assignar o su- 
pradito tratado 9 conhece as vistas que tenho a este respeito, da mode* 
ração do pedido por parte de Portugal , quanto á força e natureza do 
auxilio , e a facilidade e promptidâo com. que o Governo da Grâ-Bre- 
tanha o pode prestar. — (Assignado) Sá da Bandeira —^ Ao honrado G. S, 
S. Jerningham , etc. etc^ 

O Visconde de Sá da Bandeira a Lard Howard de JValden. 
Secretaria d Estado dos Negócios Estrangeiros ^ 

2S de Maio de 1838. 

\J abaixo assignado. Presidente do Conselho de Ministros, Ministro é 
Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros, teve a honra de receber 
de Lord Howard de Walden, Enviado extraordinário, e Ministro pleni- 
potenciário de S. M. B., a copia do oflicio dirigido por LordPalmers- 
ton , principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros , por S. 
M. B. a S. E., a 12 do corrente mez de Maio, para ser officialmen* 
te comunicado ao abaixo assignado; igualmente recebeu anota de S. £• 
de âO cio m.esmo.mez, sobre o assumpto do iné^mo òfficip. 

Neste ultimo declara Lord Palnierstori , que tinha recebido ordem de 
S. M. Bi para recomendar á áeria e im mediata attençâo do Governo 
de S; M. , a resolução unanimemente tomada a 10 d*aquelle mez, pela 
Camará ingleza dos communs, para dirigir aS. M. B. uma mensagem^ 
na qual, depois de fazer uma representação contra a . continuação do 
horrível trafico de escravos , tão justamente stigmatisado pelo Congres-a 
8o de Vienna, é contra a incflicacia dos meios ate aqui empregados paw 
ra lhe pôr termo ^ dão^como opinião sua ? 

l."" Que a concurrencia das grandes potencias da Cristandade em de* 
clarar este trafico pirataria, e como tal castigado todo aquelle que co- 
inettcr tal crime , seria um dos meios prováveis de conseguir a abolição 
d'aquelle trafico. 2.* Que outro meio próprio' para obtef este importan* 
te iim , seria estipular, em todos ps tratados qued'ora em diante a Grã- 
Bretanha concluir com os seus alliados , a concessão do direito mutuo 
de Busca , ou Registo , nos seus respectivos navios : pedindo por conse* 
guinte a Camará que estas opiniões fossem representadas pelo modo que 
S< M. B. julgasse mais eÁieaz aos seus alliados; e declarando, ultima- 
mente , o seu sentimento por ver que Portugal ainda não tinha cumpri- 
do a obrigação, que tinha contrahido com a Grã-Bretanl.-a : para con- 
cluir com €sta ultima um tratado adquado para a suppressão do dito 
trafico. 

A esta comunicação deseja Lord Palmerstòn que se accressente y que 
o Governo Britannicó não pôde possivelmente perinittir a continuação 
daquelle systema de pirataria e de guerra contra a raçahumana, o qual, 
para escândalo do mundo civilizado , se pratica agora com impunidade 
pela bandeira Portugiieza. Que a Grã-Brctanha pagou a Portugal a enor- 
me somma de GOOj^OOO £ Esterl., com condição de Portugal cooperar 
com eila para (otaí e compUtamenie. abolir o trafico da escravatura ; e 
que Portugal tendo recebido o jeremio da suacooperafâo^ ainda íiãoti« 
nha cumprido com a sua parte das òondiçôes reciprocas. Que visto que 
o coramercio de escravos estava já prohibido pof lei em Portugal, e vis-* 
to que este Reino não tinha já possessões algumas transatlânticas , para 
onde tinha sido concedido, pelo tratado de 1816, conduzir escravos, a» 
condições porque a Grã-Bretanha se havia obrigado a ab«ter-se de impedir 
o trafico de escravatura , feito pela bandeira rortugueza ao Sul da Li-' 
plia, não eram já aplicáveis. Que, por conseguinte y a Grã-Bretanha 
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«stava agora livre para obrar neste particular como ella julgasse a pro* 
poslto; c que, portanto, o seu Governo, com a franqueza que deve ca-* 
raciorizar as relações entre Estados amigos, declarava, que se Portu"-al 
por mais tempo demorasse o concluir o tratado proposto , para este fim 
pela Grã-Bretanha, esta, sem hesitar por mais tempo, passaria acum' 
pnr por sca^ próprios meios o fim para o qual tivesse falhado de obter 
tí, cooperação de Portugal. 

Lord Howard de Walden na supramencionada nota , em consequência 
I das objecções que lhe foram feitas pelo abaixo assignado, para declarar 
o trafico de escravos , pela parte de Portugal , no tratado agora propos- 
to pela Grâ- Bretanha , pirataria, diz que esta declaração é nma cc^ndi" 
tio sinc qua non da conclusão do dito tratado , e apresenta dous proje^ 
etos de artigos, com as vistas de ser um delles alli inserido. 

Pelo primeiro, S. M. empreenderia, dentrocm6mezes depois da tro- 
ca das ratificações d'aquelle tratado , tomar successivaitiente , e sempre 
que se tornasse necessário , os meios os mais efficazes para impedir que 
seus súbditos se empreguem , ou de que se sirvam da bandeira , no trafi- 
co de escravatura ; e a promulgar , dentro do dito termo de 6 mezes 
uma lei que declare este trafico pirataria, e sugoitado á pena im media- 
ta d'aqueíle crime* aquelles seus súbditos que nella tomassem parte; o 
pelo segundo S. M. se obrigaria a adoptar, para o. futuro, medidas pa- 
ra a promulgação de leis calculadas para prevenir aquelle trafico , e de- 
clarando-o pirataria, com o castigo annexo áquelle crime. 

O abaixo assignado tendo recebido aô reaes ordens de S. M. sobre os 
acima contheudos do ha pouco mencionado oflicio e nota, tem a honra 
de dar a S. £. , a seguinte resposta , para que seja transmittida por S. 
E. ao seu Governo. 

Antes de entrar na demonstfação , de quão destituído do minimo pre- 
texto de justiça são as graves accusações feitas contra o Governo Portu* 
gucz: de que um sistema de pirataria e de guerra contra a raça humana 
se faz hoje impunemente debaixo de uma bandeira, convém traser á 
lembrança, o que parece ter sido esquecido , que nesta pirataria , e nes- 
ta guerra , Portugal tem tido outras nações pòr complices , não exce- 
ptuando a Ingleza. 

Era autliorisada na Grã-Bretanha durante o memorável reinado da 
Rainha Isabel, e depois continuado por séculos, tanto que os Africa- 
nos transportados do seu paiz p^lra as possessões britânicas se podo cal- 
cular innumeravel , pelo exorbitante numero para cima dj 600 mil 
que desde 1700 ate' 1786 foram conduzidos só para a Jamaica. 

Os mesmos negociantes de Liverpool e Bristol, nas representações 
ue , em 1783 , dirigiram ao Parlamento contra os esforços filantrópicos 
e Mr. Pitt a favor dos negros , colculavain que os que os súbditos Bri- 
tannicos annualmente transportavam de Africa subiam a 30 mil, dosquaes 
rendiam 20 mil a outras nações. 

Foi necessário a discussão mais efficaz e mais vehemente , sistemati- 
camente seguida no Parlamento Britannico por espaço de £0 annos , e 
constantemente mantida pela energia e preponderância dos maiores ho- 
mens d^Estado que a Gra-Bretanha já mais produziu , para produzir ò 
effeito de em 1807 passar cm ambas as Camarás, a lei qiie totalmente 
aboliu o trafico dos escravos. 

Os repetidos abusos que , íião obstante a prohibição dosta lei , foram 
praticados , mesmo por súbditos Britannicos, foram a rasão porque em 
1821 a pena a elles aplicável foi elevada a 14 annos de degredo, ou a 
de 3 ate' 5 annos de trabalhos forçados ; porém como isto não provou 
ser bastante, tornou-sé neccessario reprimir os refractarioi , declarando 
o trafico de escravos, desde 1825 por diante, pelo Acto 5.° George VI, 
cap. 113, pirataria, com a respectiva pena de morte; quando mesmo isto se 
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libertaçã< 

de Agosto de 1834* em dianle, distribuindo a seus senhores, em compen- 
•aç 10 da perda de seus escravos , a somnia enorme de 20 milhões de £ 
tle;linas, equivalente a 20 milhões de crusados. 

Ao mesmo tempo que este acto era um monumento eterno e memo* 
favel do respeito tributado pela nação Britannica aos direitos sagrados e 
^mpredcriptivcis da humanidade I como igualmente aos da propriedade j 
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tnostrava tambcfri, o mais evidentemente, á face de todo o mundcr^ 
quão invencíveis tinham sido as difíiculdad^s que encontrou, mesmo nes- 
tes últimos tempos, em repremir o comitiercio de escravos, mesmo nos 
seus dominios; porque a despeito da stricta responsabilidade exegida 
das suas autboriaades , do extremo rigor de suas leis , o da extensa for- 
ça de sua marinha , o seu Governo julgou indispensável , a fim de obter 
radicalmente apertendida abolição, que já tinha sido promulgada pòr es- 
paço' de 30 aunos, fazer um tão extraordinário sacrrficio dos recursos da 
nação. 

Portugal teifdo religiosamente exetiltado ós tratados pelos quaes , a 
este respeito se ligou ? e alem dos quaes nada mais se pode delíe exegir 
i— todos os navios Portuguczcs que se acham empregados no commercio 
de escravos sendo capturados pelos crusadorés Inglezes, sem que o Go- 
verno Portuguez tenha proferido a minima queixa a favor delles , não 
tendo o Governo ultimo se quer nomeado commissionado algum Portu- 
guez, para a commissão jpixta que toma conhecimento delles, e que 
por isso por muitos annòs tem sido composta somente de Súbditos Inglff* 
zes ; e tendo o mesmo Governo, independentemente destes tratados pro- 
hibiao totalmente aquelle trafico, com penas severas, em todos os do- 
minios Portuguezes ^^ é muito claro quão destituídas são de toda a jus- 
tiça as ficcusaçôes acrifnoniosas e não merecidas, avançadas coiiira 
súbditos Porlúgaezps, de transgredirem aquella prohibivão, pelo mesmo ^ 
modo que constantemente tem sido praticado por súbditos Portugueses 
e pelos de outras naçòes* 

Portugal foi a primeira nação que se Ii'gou ém I81Ò pòr om tratado 
eom a Inglaterra', para sucessivamente abolir aquelle trafico em todos 
o* seus dominios, apesar de serem estes muito mais vastos do que os 
possuídos por qualquer outra potencia, tanto na Africa, como na Ame*> 
rica, e sendo nesta ultitnu região muito maior a necessidade de braçòs^ 
para a sua agricultura; B|>esar de que as ânimos dos homens não esta« 
vam preparados para uma medida tão transcendente, nem as^coloniaa- 
Portuguczns estavam d^nntomão previ., idas^como tinha ac^^ntecido na 
Grã-Bretanha , em cujo Parlamento este objecto importante foi discutido 
tão longa, e acaloradamente. 

De facto a prohibição feve logar em 1813 ao norte do equador; e 
Portugal foi também a priúieira potencia que em 1817, consentiu que 
seus navios mercantes fossem registados, ao que n França não annuiu 
antes de 1831, e só em certos limites; seu exemplo foi seguido por al- 
gumas outras naçdes, ainda que outras sé tem até aqui negado absolu- 
tamente a consentil-o, o que forma uma das resoluções da Ciimara dos' 
Com m uns. 

Convém, por tanto, áfites de passar mars adiante, demonstrar aqui^ 
j^ara credito e plena justificação do Governo Portuguei e da nação ^ 
que pelo menos nãó na fundamento algum para aquella muito árdua 
accusação produzida contrareHa, deter, em 1815 recebido 600KM)0a& 
sterlinas, com a condição de cooperar com a Grã-Bretanha paia a futu- 
ra total abolição do trafico da escravatura , ainda i^ue até aqui se^não 
t'enha cumprido esta condição, % 

A duvida d*aquella somma teté origem no empréstimo garantido pela 
Grã-Bretanha na convenção de SI de Abril de 1809, a Portugal, para 
ò habilitar a satisfazer algunias obiigaçòes contrahidas no mesmo paii 
diirarite a desastrosa invabão dos Francezes , e para comprar objectos 
navaes, e outros artigos indispensáveis para a repellir , e do que este 
n»iito, por cansa da longa e consumidora guerra então existente, estava 
falto de todo , bem como dos meios de ai pagar. 

Pelo tratado de 9.2 de Janeiro de 1815, a Grã-Bretanha, não 9& 
obrigou a pagar toda a somma de 600:000 «£ como se quer dizer, pordm 
só a parte que ainda não tinha sido paga, como esta expresso naquelle 
fTatado, a qual parte, então subia a pouco mais de 400:000 ^ sterlinas, 
tanto que as quotas em que se Iiavia acordado |)ara o succesivo paga- 
mento do fundo de sna amortização, ainda não estavam vencidas aC 
quaes quotas, juntas aos respectivos juros , tinham, até então sido pon^' 
ctualmenle paga». 

Nem é exacto asseverar que a Grã-Bretanha tinha cedido esta sorh« 
ma, com a condição de uma obrigação da parte de Portugal para eóOK 
I^rar com a Grã-Brcianha para a total abolição do trafico de osçravaturar 
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^d) condição nunca existiu; pelo contrario, por uma nota que ot 
^Plenipotenciários Porlngueze*? no Congresso de Vienna cJirigirHuj a Lord 
Casttereag, em lâ de Janeiro de 1815, como se tinha ajustuilo com c^lle 
em \ima conferencia havida no dia antecedente > elles lhe propo^^eram a 
sessão do resto daquella divida em compensação, é verdade, dos prejiii»o& 
(]ue deviam accrescer a Portugal pelaaboliçuo :mmediata, aque estavam 
promptos a acceder , do trafico de escravatura ao Norte de Cabo For* 
nioso, para o que um ajuste ulterior fixou o norte. da linha, porém es- 
pecialmente como equivalenlé pela restituição da Guiana á França, ao 
que Portugal se viu obrigado, porque a Gru«Bretanha tinha estipulado 
assim no tratado de paz concluído em Paris, ainda que para isso não 
estava «othorisado nem se quer tinha o consentimento do Governo Por- 
tuguez. 

Portugal, não menos do que as outras potencias aliadas, tinha con« 
Iribuido muito gloriosamente para o triumfo da boa causa, e tinha. sido 
um dos primeiros a conVenceUos, que as tropas do novo Imperador não 
eram invenciveis; apesar disto ^ achou-se priVado, pela dita estipulação, 
daquella conquista , a única , ainda que muito inadequada , indemni- 
sacão por todas as despesas da guerra , e por todas as enoruies pbrdas 
que a França lhe tinha causado, por ter nobremente sustentado, com 
suà costumada fidelidade e firmesa, sua antiga alliança com aGrã-Bie- 
tanlia. 

Foi em consequência d*aquelle ajuste, e da nota acima, que Portu- 
gal se obrigou, pelo primeiro artigo secreto do dito tratado de 22 de 
Janeiro de 1315, a realisar o 10.^ artigo do tratado de Paz de Paris, 
restituindo a Guiana á França, ao mesmo teuipo que a Grã-Bretanha 
aliviava a Portugal dosprejuisos edamnos causados por esta restituição,' 
estipulada pela primeira sem o consentimento do niliuio, não só ccden* 
do o balanço da divida ajustado e encorporado no tratado de 1815, po* 
tém pela promessa feita no di^o primeiro artigo secreto deMo, da sua 
mediação para obter um ajuste ami;^avel da controvérsia subsialente en- 
tre Portugal e França, a cerca da^ fronteiras, dei seus domínios nnquel* 
le pais V cm conformidade com ai providencias do artigo 8.'^ do tratado 
de LJtrecht. 

£* pois claro que Portugal lhe não tinha feito a cessão de todas as 
600:000^ sterli nas , porém só de 400:000^ pouco mais ou menos, 
que restavam ainda a pagar. K* igualmente evidente que uma tal cesiião 
não era o preço dá fútuta cooperação de Portugal com a Grã*Breianha, 
na Mal abolição do trafico de escravatura; porém é igualmente incon- 
testável que, quando tão graves cençuras foram proferidas cm pleno 
parlamento, e á face da Europa, contra o mais antigo e mais fiel alia- 
do da Grã-Bretanha , e quando um Ministro da Coroa, as sustentava 
com toda a energia, e ordenava que fossem transmittidas ao Governo 
Portuguez , o Governo Britannico tinha todo o motivo para saber quão 
destituidas eram de verdade, vendo que os factos aque se referiam eram 
não só de data recente, mas eram agora recordadas em documentos offi- 
ciaes que devem estar depositados nos seus archívos. 

Portugal nunca vendeu a sua <y)operação a nação alguma; o8 suhsi* 
dios que recebeu da Grã-Bretanha durante a Guerra peninMilar, em cu- 
jas batalhas se deSendia também o solo Britannico, bem como o seu 
commando sobre os mares, mal chegavam para fazer face a uma parte 
das despesas extraordinárias feitas por um exercito superior as suas forças, 
epor nenhuma forma compcnstivam as enormes perdas da ruina total, e da 
disolução em que ficava o paiz, com as suas cidades e villas queimadas, 
e ffrandc parte da sua povoação aniquiilada pela espada do inimigo, ou 
pela fome e epidemias. Pelo contrario a alliança da Grã-Bretaiiha foi 
então mais do que paga pela abertura dos portos do Brasil ao sou com- 
mercio, pelas condições impostas, c que lhe foram estipuladas pelo tra- 
tado de aliança de 19 de Fevereiro de 1810, c seus artigos secretos, pa- 
ra lhe ser pcrmittido comprar, e cortar todas as madeiras necessárias 
para suas naus de guerra, e alli as construir, fornecer e concertar, e ce- 
d«ndo-Ihe os interessantes «estabelecimentos de Bissáo e Cacheu , btm 
como peias vantagens incalculáveis que, com manifesta ruina de Portu- 
gal , lhe foram também concedidas no tratado commercial assignado no 
■lesmo dia. 
Pcve*se aqui fazer também a importante obser?ação, que em 1815 
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depeniíia só dn decisão do Governo Bcítonníco obrij.'ar PorliigJil a abo* 
Jir iiilf-irninciile enlão o trafico da eicravatnra , pois que oi |)leiii|)oien- 
ciaiios Purl II giipxt>s na confuretiuiR acinio rL-ferida, propozeiaiti a Lord 
Ciistlerragh iiqnelln abuli<;ão lo[al dcnlro cin 3 annos, se o Governo 
BriOilittico cniibentítM em abolir iminedintiimeiíie o Irntodo coininiírcifil 
de IBtO. Porem as vantagens que o Governo Itriíaniiíco dolfi lírava, 
literam moi» peso im cnlendimenlo dnqiidie niinisiro, do que ns letili- 
meiKos philanlr'>|>icos, tão forteiiienie por elle professados naqiielie Con- 
gresso a Tiivor dni i)t>gros , e não aceÍLoii a proposta, decliirando que 
não estava aiitlivr^sido a obrogar uqncHe tratado coitiiiiercinl , declara- 
qàa a q'it: elk-s Iniiibem se retiTÍram na couclusiio da sua sui.rn meneio* 
nadn nota de 1^ de .Imiriío de ]815. 

O Governo de S, M. tem recniiliucido , que as máximas mais puras 
e aK:is solidai da Jiisliça e humanidade, se unem ao» interesses politi* 
cos R comnierciues de Portugal , pura pedir que seja irompletaniciite 
«bólido o trafico da escravatura, pois que servi! para enriquecer dentro 
em pouco lenipo, ú cusia da(|nelias victiinas da avarein, uni punha- 
do de especuladores , pela niuiur parle estrangt-íios cnbertoã com o no> 
me PoTtnt^ueE, ao pas>n que dr-spovoa «s leirilorios deAfrica , perten- 
cente* a Portugal, sendo o maior iniini;fo da sua cultura eciviligaçúo. 
Firme nesles piincipim, o mesmo Goferno de S. M. sf ante<:i|iou 
an» dp»eJi>R do GaSmi-te Bntannico, pioliibindo loinluienle e coin )>e- 
na» icverns nlpirlle irufiL-o em lodo* os domínios Poriugueies , pclodc- 
. crpto de 10 de Petrmbro de 18:)li,.e declarando, por outro dein^lode 
16 de Janeiro de Itlit? (com u excepção lempuraiia dus barcos da va- 
por) serem tá porlucueiea aquelli-s navios, que ató ut|uullu data Unham 
iiategiido Com liundi-Íra portngiieia, ou que de futuro fossem construí- 
do» cm Poriug.il e seus juinínins , lendo dois objeclos iin víila aoniea- 
■no leiíijio, de nuo só aniinur u constrtic^'ão niicionul e smi navegu^'ão, 
porem esiieciulmenle de cortar pi-la raií: o abuso escandaloso, que leiít 
«xittido daquelle tialico, que tem sido promovido poi navios e>tr>tngei- 
Tos', com bandeira Porliigueía sob tuppnstas roniprus. 

Tendo cm vista a execução c fiel ol»ervancla destes dous decretos , se 
publicaram no u Diário do Governo " as ordens asin.-is prcrcmptorias, 
dirigidas tanto ás authoridades Portuguezas cm Africa, como aos côn- 
sules Portiigiiezea em paizes estran;rfiiros , impoudo-llies riiforosa reípon- 
sabilidadc , que já linha sido effccti vãmente imposta ao Coiisul mi Ha- 
vanji , a quem se remetten para esse fim. 

Km quanto que o Governo Portu^uez adoptava estas medida» cncr- 
eicas, nunca ss recusou a concluir o tratado proposto pulo Governo 
Brilannico para a completa abolirão d'aquelle trafico. Só exigfi , coin 
toda a justiça, que alem tia declaração de garantia pela Grà-Uertanha 
indispensável pela sil.uação geográfica particular e especial dos doniínios 
Portiiguezcs em Africo, se eslipulíiria nuquelle tratado condições simi- 
Ihantcft ás que a Grà-Bretanha tiuba ajustado com a França cm 1831 1 
e IttS^, e a. que accedcram Suécia, Sardanha, Nápoles, c Uinumar- 
ca, mais especialmente aquella de serem os navios detidos pelos tríbii- 
iioes adjudicados pelos tribunaes respectivos de cada nação, e nào pclns 
conimissõts mixias, as qiiaes, se sàocoiitr;:rias aos princípios constitu- 
cionaes que governam a França, como disse Lord Palmcrston, na su- 
pradita s:'ssào do parlamento^ igualmente o são áquelhrs porque Portu- 
gal é governado, como m represeiiiou a Lord Howard de Walden, nas 
observações que lhe foram communicadas uo primeiro projecto de tra- 
tado pro]>o*to por S. K. 

A censura da dr-mora na conclusão do tratado não deveria, portan- 
to , spr lançada sobre o Governo PorUiguez, que eslava prompto acon- 
uciicliiil-o , pedindo só para si , por lhe parecer decoroso e próprio , as 
mesmas condições, acerca das quaes nãoliouvc duvida da parte daGrã- 
iiretanha em estipulal-a cnin outra nação, que nào tem sido sempre^ 
comu a Portiiguoza , sua fiel alliada. 

Pelas medidas fortes e decisivas espontaneamente tomadas pelo Go- 
verno Portugueí se teria feito já , mais do que dclle se poderia exigir. 
Na declaração feita pelas 8 potencias no Congresso de Vienna a 8 
deFevereiro de I81&, a que se refere a supradita resolução da Camará 
dos Ciimmuns, foi mui positivamente declarado, que a determinação» 
do. pcriotio crn que devia cessar inteiramente aqiielle trofico, deveria ser 
Objecto de negociações entre as potencias. k 
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E* verdade que Portugal pelo tratado de 1815 9 coneordou em fixár 
aquelle per iodo por um no?o tratado 9 i^o é , por consentimeoto com* 
tnutíi 9 jx>rem iiunc^ se obrigou, nem o podia fazer sem renunciar ásua 
própria independência , a que um tal tratado fos^e concluido em todos 
e quaesquer termos que o Governo Britannico julgasse a propósito prò- 
por-llie. 

• Para provar o contrario 9 pretende^e deduíir argumentos especiais 
das eircuuistancias do estar já prohibido o trafico de escravos em Por^ 
tugai , e de eâte nilo ter já ])os9essdes algumas transatlânticas 9 asseve» 
j^ando-se a que a falta destas circumstancias só, é que podiam estorvara 
Grã-Bretenha de perturbar aquslie trafico ao Sal da linha 9 segundo o 
tratado de 1815. 

O artigo separado da conrençâo addicioiíal de 98 de Julho de 18179 
é neste ponto muito peremptório para pcrmittir que se possam susten* 
tar taes argumentos, porque ambos os Governos por cila se obrigaram 1 
para, no momento em que tivesse logar nos dominios Portuguezes a 
abolição do trafico da escravatura, adaptarem de commnfn acordo j as 
estipulações da dita eonvcnçào addicional tinovas cireumêtancian j e st* 
SC achasse impraticável concordar em algum ajuste, permittir então qut 
a dita convenção addicional ficasse em vigor por mais 15 annos, a con* 
tar do dia d*aquella abolição. 

Ainda que o dito trafico esteja, em virtude desta estipulação, prohi* 
bido em Portugal e sua« dependências, não podem os cruiadores íngle^ 
zes apeltar para esta prohibição , nem tem elles direito algum de deter 
ou tomar navio algum portuguez, exceptf> nos casos especificados nas 
instrucçòcs annexas áquella convenção addicional e nem se podem dcs^^ 
viar da letra estricta dus s^ias providencias, todas as quaei estão em 
pleno vigor^ tanto que o Governo Britânico não pode numental-as ou 
alleral-os sem perfeito acordo e consentimento do Governo Português 9 
porque este c o resultado immedialo e infallivel de não terem podido 
acurdiír os dous Governos, em adaptar aquella convenção addicional 
ás novas circumstancias. 

' Se alguma cousa se fizesse sem accordo e >eDnsenlimento *do Governo 
Portuguez, seria uma vjolação manifesta da dita convenção addicional, e 
4im abuso de forças, pelas quaes seria responsável a Grã*Bretaiiha, e o 
Governo Portuguez, obrando com n mesma franqueza que o Governo Bri* 
ianico empre<;:a para com clle, mui formalmente declara que exigiria 
n iiulemnisaçuo do (iroverno Britânico a lodo o tempo, e mui especií^U 
mente como condição previa para uma concessão de alguma ventágcm 
nova, politica ou commercial, que o Governo Britânico desejasse ob* 
ter de Portugal. 

Pondo portuntode parte, as suppostas rasoes sobre as quaes o Governo 
Britânico fundaria o seu suppOslo direito de exigir pela força o que, sem 
justo motivo, se queixa de não ter prdido obter por meios amiga^eis9 
deveria observa r>so que o momento actual não pode de certo ser o 
a propósito para taes insinuações, quando as partes estnvão a ponta 
de concluir aquelle mesmo tratado pelo qual insiste a Grã-Bretanha% 

Taes insinuações deverião suspender a assinatura do- tratado, porque 
é mais decoroso para urna nação o soíTrcr com resignação e valor as 
injustiças e violenci<'\s, que outra mais podemza lhe possa infligir, do 
que acceder, á simples ameaça, a contractos que, oinda que espon« 
taneamc^nte se estivesse prompto a acceitar, trarino em tul caso a in* 
decoroza mancha de parecer que forão extorquidos ao medo. 

Não oi)stante, porem, aquella apressada communicaçã^, como o Go* 
verno Britânico já concordou em algumas alterações o addiçõesao 
tratado, som o que não conviria a S. M. se o Governo Britânico 
quer estipular na artigo addicional, sobre a força de antigos tratados 
de alliança e garantia subsistentes entre as duas C:)roas, o dar a . Por- 
tugal auxilio prompto c eíTlcaz, com vistas de conter seus dominios em 
Africa em obediência, como é indispensável, em razão da opposição 
já manifestada nlli no Derreto de 10 de Dezembro de 1836, a qual 
dn certo se aumentará pela execução do tratado em questão, e do 
que %2 prevalecerão naturaes e estrangeirou, para excitar e fomentar 
insurreições naquella part^ do mundo, cujo resultado para Portugal 

• poderá ser a perda d'aquelles dominios, onde os traficantes em escra- 
vos, que ao mesmo tempo são os homens do paiz, os mais ricos e 



infliienli*!, cnrno tnmbem os mais eminentes da clíisse oppotta á abo» 
liçíio dVtiuelle traúco, *ú<j capnzcs, só para o dcmonir de 'te Invan- 
teicni e comelteretii todo a espécie de exceisos, o Guvetao de S. M. 
tatá iliiiitA tuti«raç^o md aicinur lo^ o tratado. 

Nvovwitrio V cointutlo repelir^ <]iie o almíxo nsíinado jd teve a bon- 
ra .de "bíervsr pcMoulmeutc a Lord iluward de Wuldcn» iicotca da 
p"»ibílidude dedeclarar no tratado, pela purti; de PortugnJ, qncaquel- 
le truficn SC considera como crínie de pirataria, que isto, legiindcí ni 
teit piTtugiiczAi, eqiiÍTule a crime de alta traição, e por conseguinte 
augcito u pena de inotle. 

Existe em PoUugst uma repugnância quasí irresistível á applicuçào 
deste c^iitigo, o qual, segundai 8, B. deverá ter tidu occasiâo de no- 
tar dur.mte a sua residência neste paiz, r^rns vezes tem logar, pofrijiic 
os jnriidi.>s mcstrâo a maior repugnância cm declarar culpado a (]iial 
quer qiinndo de ta) declaração se pitsa seguir um tal coitif^o, 

O fine acontece acerca de qimlquer outro crime cum mais probabi- 
lidade aconteceria úcerca do trafico de cscravaLiira, vendo que apesar 
du decidido immoraiidude d'aquelle Iraúco, ainda não lin neste reino* 
como ba em Inglaterra, uma opinían tão geralmente formadn, C{ija 
samçàn dcvcriu ser sempre busciídu pelos leis de cada paiz , para que 
não fots<'m escarnecidijsou illudidas debaixo de Torinas legaei, é incon- 
teUavel, que a detbrnçào de piriítaria, não só nuoprodutiria u minimo 
auxilio á sua suppressào, mas bem longe de attingir o objecto cm vihtft 
de rrslringir u repetição dn oiTença, pur meio do terror du grandeza do 
castrgo contra ella proferido, a sua impunidade seria pnr isso mesmo 
prnruovida em maior numero de casus, e ale Innçaría tal estigma so- 
bre o Irnlado, quunio baatassie para o fazer eiiconlTír, dentro e fora 
das Curtes, a mais decedida ç vigoroia oppnsir^rto, e ninis especial- 
mente por se suber que nenbnín oiitru puiz, na Europa, alem de In- 
glaterra, declarou aquelle traftcu ser pirutarin. 

Logo para o declarar piraturía, isto é , pul-o a par do crime de al- 
ta traii;un, e juntnr-lhc uo mesmo tempo não só o correspondente, 
mes ainda o immediato castigo de morte, coid" Lord Uonard de Wal< 
deu propõem no segundo pr<'jecto do artigo incluso na sua nn|a a que 
se alliide, seria tornar uma tal declaração inlc-irnmenle incllica^t. 

Portiintd as prnvideacijs do Decreto de 10 de Doreinbro de l83(>são 
sem duvida, preferivcis e mais adqundas, tanto á natureia da otTcnçn ) 
como ás circutHsInncias a que se uMudu, as quaes providencias, segun- 
do as diversris classes di* transgressores, envolve segund» se vê* pela co- 
pia inclusa (relalorin e Decreto de 10 de Dezembio 1836) as |)Rn>is de 
prisàii, g'ille$, perdas de emprego, com inliabilidade para prccncliar 
outros, desterro, e sobre tudo avultadas condemnaçòes de mull'>s, que 
atncào u wíTcni;a direclameqtc na sua origem, ameaçando a fortuna 
daquetles, que suo tâo sobejamente anclns'<s de a aumentar parlicando 
ou promovendo este snrdrdu tretjco pnr todos os modos, 

Apczar de tudo, estando §■ M. animada do mais urdente desejo de 
Concorrer com n Orà-Brelatiba, por todos os melosa seu alcuncc, 
para se oppor á cortlmun^ilo do dito trafico probibido, o abaixo ns- 
linudo recebeu igualmente Ordem do S. M. para .usegiirar a S. lí. 
que no caso de a Grà-Uretanlia concluir convenções c^in as grand<-a 
potencias da Kiiropa que possuem clonias, para di^clurarem aqiir-l- 
íe trafico piralarin, o Goveino do S. M. não podendo tomar a inicia- 
tiva a este res|>eito, não bi^ít^rÃ então de concordar em uma tal dc- 
clarnçà", depois qiie.ella ti^nliu sido lanccionada pelas prlncipnps par* 
tes, nella envolvidas. — O abuixo assinado ete. — (assinado) Sá do 
Bandeira. — Secretaria d'Kstadodoi Negócios Estrangeiros 22 dcMain 
da 183S etc. clc. ele. 

N. R. -^ Fsltt nota foi enviada a Lord Howord uma semana depois 
da Eua partida! 



Mr. Jcrmtif/hamao f^isconde Palmcrston. — Lisboa^l 
de Julho de 1838. (Rccebidaa'ii de Julho.) 



M. 



Lord, — Sinto dizer r 



a lenho (ihifreado mwiançaMÍgiDua 
h. '1 
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de tom Mobre o negocio^ porém antes umr adhertncia áquellct argumen» 
tos e detculpa»^ que se deram de dia- em dia durante a ultima negocia- 
.(ãoy até <|ue se tornou cíoro a Lord Hmword^ que o Visconde de Sá 
não queria auignar (ratado algum. '■^ Séit etc. (asiignado) G. S. S. 
Jerningham. — P. S. Tenbo a boiíra de accusar a recepção do oflSci» 
de V. £• datado de 13 de Julho.,- marcado iFaQco da escravatura. 



i«*i 



Mr, Jerningham ao Plsconde Palmerston. -^ Lisboa 30 
de Juí/u) de 1838. (Recebida a -^ de Agosto.) 



M. 



y Lord.— Tiveu hòftra de' receber hontém o officiode V. E. de 
23 do corrente, marcado trafico da escravatura, transmittindo-me ama 
nminuta omendadd do tratado sobre trafico de escravatura , para ser 
apresentada ao Governo PoTtugúez. Nàome descuidarei fazer a sua 
«entrega logo que esteja copiado. 

Procorei boje o Visconde de Sá para x> informar do que finba rece* 
bidov e- julguei a propósito commiinicar-lbe confidenciuimente o officio 
de V. E. 

O Visconde ponderou que seria necessária ,i/rna referencia ás Cottei 
(mte9 da ratificação. 

Pedi ao Visconde de Sá me^nno considenissc negociador, pois que 
'eu me contemplava só com o poder *p2lra apresentar a minuta e para 
-a assinar. 

O Visconde aindiu com algum pezar apparcfite, ao' tempo em q ue, 
*como ellc disse, LordHoward e elle tinham estado a ponto de assinar 
um tratado. Observei que eu teria ra%ão para acredilar que Lord JIo" 
vcard não julgou que estiveae a ponto de assinar j pois que se haviam 
suscitado diOicuídades umas apoz outras, até que S. E. senão podia de* 
4norar por mais tempo em Lisboa. — Tenho etc. (assinado) G. S. 'S. 
Jerningham. Ao muito honrado Visconde de Palmerston.-^ G. C. B. 
«te. etc. ete. 



Mr. Jerningham ao f^iscoríde Palme fston.—^' Lisboa "& 
de Agosto de i8Sd. fRecebidau 11 de Agosto. J 

jLTjLy Lord. — Perguntei hoje ao Visconde de Sá, se tinha alguma 
couza a partecipar-me acerca do negocio,, e me respondeu que mal ti- 
nha tido tempo para ler a mintitu. £u entáo disse a S. E. que n>e 
acharia prompto qualquer dia para lhe dar explicações das razoes que 
V. E. teve para não annuir n aiij^umas das alterações propostas por elle 
'durante as negociações com Lord Howard ; porem não. pareceu pensar 
que taes explicações fossem de ponderação^ pois que nem marcou tem* 
,po^ nem mostrou desejos de as ouvir ^ 



O Visconde Pâlmerston a Mr. Jerningham. — Secreta* 
ria dos negocias estrangeiros 18 de Agosto cie 1838. 

kZ/enhor. — Desejo que partecipeis ao Visconde de Sá, que Lord Ho* 
ward nunca teve aulhoridade algimiu ou intervenções para concordar no 
trotado^ segundo foi proposto pelo Visconde de Sá^ e.se o tivesse feito 
tal tratado náo teria sido raliàcado por parte de S. Magestade. S<>u 
ele. — (assinado) Palmcrslon, — Ao honrado G, S. S. Jerainghara 
etc. etc. etc. 



Mr. Jerningham ao Visconde Palrnerston. — Lisboa 13 
de agosto de 1838. [Recebida a 20 de J^osto.] 



■XTILJLCTO. 



•J iilffo fjuc te eontirma ainda com o iistema de ganhar tempo, e txníã 
ter lie dher a f, E. que nada tenho vilto ou ouvido tlepoia da partida 
de Lord Nowardf qiie me faça crer tpte ha maii promplidâo em tefmi- 
nar a queitáo, do que Havia durattte ú neguclaçâo ^e S. £. com o Vii> 
cuiidc de Sá. 



Ml*. Jerningham ao Visconde Palmerston. — Lisboa Í7 
de agosto de I83B. [Recebida a 4 de Setembro.] 



M, 



íy Lord. -a Comuniquei boje ao Vitconde de Sá o orficio de V.«í, 
(.marcado trafico da esL-ravalmal de 18 do contiite, ordaumdo-me o 
in/íirmatte de que Lord Flotiiard nunca fifi/iu lido iiiiírucçCei ou aiitlio- 
jiuadc parn cuntordat no tratado lubre ttalico de escruviitura , eomofvi 
jiropotlo pelo fiáconde de Sâ, e que S. E. fevou para Inglaterra; s 
que le aHim o tivet»; fui[<\, aqiicUo tratado uào terra fido ratificado por 
purtc de S. Mageitude. O lliconde nenhuma obiervogâo me fev. a eil* 
fctpciloj 1'er^uritei cii(ào te liuvía alj^uma decízuc acerca do tratad.o 
iillimatnanle propòiln, O Viícnnde de SA rctpondeu que tioha estada 
Itiiiito ocupado cniu os pleiçries, porein que se ucupava do tratado. 

Nada pude laÒer que vnlba a pi-na informar a V. E. acerca dai in- 
icnçóei do Governo íobre «te negocio. — Tenlm a bonraetç. (Asii^nado) 
íi. S. S. Jerningbaui. — Ao muitu honradu ,Vin:onde Pulraersloa G.* 
.C. li. ele. clc. ele. 

. O Pisconde Pahnersion a Air. Jerningham. -^ Secreta» 
ria doa negócios estrangeiros ~ de Setembro de 183'8. 



i^enhor. — 0«noiíso» officios nVaTcadoí, trafico de «cravfi», forniD rece* 
hidi.9 Hténo dia 27ultimt>. Sinto ver poreAa iihimacuRionicuçào, que não 
Cendi-s pn^lido (abrr couta alguma acercadas rntençõei do GoternoPor- 
■tugue.i t»hre a minuta do tratado proposto por vótf nii loíta nota do t.' 
•óí Agosto ultimo; e dewjo que façaes saber ao Viiconde de Sá que, 
tendo decorrido cinco semanut depois que o tratado foi entregue nal 
-oiàot do Governo Portuguei, tendes ordem para instar poruma re$po»- 
4a decizÍDa, sobre se aqiiells Governo quer ou não quer aceitar uquelle 
tratado. — Sou etc. (Assignado) Puloierstao, — Ao buiirado G. S. S; 
Jerningbam etc. ele. ele. 



Mr. Jerningham. no Visconde Palmefstan. — • Lisboa 8- 
de Outubtode. 1838. [Recebida a 16 de Outubro.] 



M. 



ly Lord. — Tenbn i honra <Ie transmittir a V. E. com «la uma 
'«opin da redpuvto dn V. de Sú da Bandeira, á minha nota do 1.* da 
Agosto, que tríii.sniítliu a S. E. as eElipuIaçÒet iiltitnad:i( , em que o 
'Oovt-mo áv S. MiliTeslilde podia concordar, para um tratado d« trafico 
de eteravi)«. Eatii resp<'sta sendo exlremumente longa, e tendo-me cbé. 
^'ftdo apena» huntcri) ánuulinba, duo pi.>Mo mandar traduc^ào dellapot 
esta barco de va;ior. 

O lemlt.ido d.i luMa e uma re(roi<;ào puíilivn do tratado ultlmami^nte 
ptM;oito, e pri,[ti(;vka df iissIgnAr ai^ucMe que Lord Ho»atd de Wufdea 



Icvon pnrm tsgUterra cniMaio. — Sooçtf. (Atti^ado) G. S. S. Jernifw 4 
{livai.^ Ao muiloboatadó Vucande Patmerstfb. ti. C.B. eiL-.etcetc. 



C) Fitconãe de Sá da Bandeira a Mr. Jemingham. 



X r^difiçâo- — * O abaixo asiipiadú PreuíienU do C'>QteJba de Mini^ 
iroi, MíDiftra e SesreUru) de £|ta<lo doi N«f;9CÍ0* £ttiang«irús, l«fe 
9 hoQr* éf (tc«<Kr a «oU <^i com data do 1.* de Apofb^ liie foi di- 
li^dx por G. S. S. JeTfiin^hatu , nq. £ncj(regado dct Nej^ocíot d# 
S. M. BriUnnica, e na qual incluía uni noto proj«L-to de tratado entre 
•t dua* Coroas de Portugal, e Grs-&retanb« , para a su[>f>n:nÚ0 do 
Iraãco da e»cr«*atura. 

^ gravidade e ii^pod^Dçia do çfntUeitdo nsqoclU o<;ta tomou ÍBdi»> 
peAcavel entrar em oní Iqh^o e maduro ex.ime, [antn d" projecto como 
dot aoeioi (juv o acompanBarain , e betn «H'(n de lodos ot Irabalbn* 
antecedente* eitipreendido* nedes iDuitos ánnoi pastsdot, duiante a ne- 
g^íaçàa entre et dotii Governot de Portugal , e Grà-Brelaulia , tubrc 
M c«nclu»So d« mn no>o tratado para abolir o trafico de escrato*. 

Dnio provéfflj qtie a premente respofta , qite o abarso aHÍ^nndo, em 
«umprimeato dai oídeot de S. M. tem a honra de reAéIter a Mr. Jer- 
Miaram, para aer Iranlinittida lo *ta Goteioo, lerou tnais ttiopo, e 
«ai maíi ottntfcíot^. 

Naqnella nota Mr. Jerainçbadi cotneça por dizer =r que o seu €)«>- 
VtAio casjiderarA con mtençio o contra-ptojecto de tratado, -letjdo 
^ra Inglaterra por Lo rd Howardde Waldcrt, e cmlendo ;■* attcra^òei 
lisrlai pelo abaixo attignado no projeeld emcndndo d<; (ratada, que por 
brdem do Governo Bctaunicofui inandido a Lord Howard de Walden 
a t4 de Março ultimo, e depois modílicado, segunJo at lOilrucçòesde 
l.ord Palmeitton de b d« Maio ultimo- 

Anies d* panar maia adiante, o abaixo «MÍgnado deve raierobvnar 
qite eite não deu a Lord Howard de Waldun neiílxitn outro ctmlrtt- 
projecto de tratado, do que o que enviou a Lord Howjrd de W>iU 
den , com a Bua nota de '^ de Haii de lU37, na quni o dito tra- 
tadii fai fiaito par« barmonlsar com o Deerelo de 10 de Drsembro, de 
1836, a qual aboliu íateúaiite&la aquetU tiaíct» nos d>>tittak>i Purtu- 
guczei, adoptando lambem " nellc « alguma» CsVipula^ie* , que, ten- 
do tido admitUdai nai conretições cnncliiidi); entie a Orj-Brrlanba a 
A fuat», en W da NoMabro im 1«>1 , • «a <» da Mar^ ét Í6iS^ 
I aa 9u« accederaM vjtriaa oiitraa Potcaciat, kaifi« lod» a raaào para 
Mp^rai ^ua aâa daiiaiMin de ubi«r • ee^aent^Meoto da Gw^am* Btf 
l«D(iÍCQan um Iraudo c*n Poit«gal. Poraai blhMt eaU JMia e«pe<tft« 
^%4 ; fta^w: a â«cetno fifUaoiuea ncuaMi rowofdar cono cosub pi^ 

. IttfA HwiMd d« W*kkn »pM*e»lea depaia «h Ávo pv^jaeta da tm- 
11^, o ^m\ poé «apafa ^ *«■■ ww—a foi oÚBuaioaaaMnu Ai a cu t ido 
Otm «ll« p«hi KbMx« PMÍg a aéOi arilgo poi vti^o ; a ambos eUeatitikani 
já acordado , tanta pelo que respeita ás estipuUçõea do c*rpo de ttala^ 
doj ccUno acerca dos seus trei angxfla. Apenas divergiram sobre araran- 
tia que o abaixo assígnadu requereu que a Grã-Bretanha desse a Portu- 
gal 1 pwa ra^Dleí es wb«di«neia dutídtt mim doi«ÍM>u A£ncaQ«ai p>^r 
todo o tetBpo •yje dt|ia*>« a iiatad». Lord Howard de UíJdca por or- 
dem do »eu Governo, oíTertceu a Portugal somente o soccorro de mar 
Er tempo de doue annoi, no caso de rebentar alguma revolta na^nat- 
domíiuc],, cítB o limitado GlU de prevenir o reMtliado meacimiado 
naquella oÕccta , e c«QtatuIo e^tea do^a atQo^ dqsde a coaclusâo dp 
ira lado. 

O Plsnipotenciarjo Oritaapíco bem conheci» d4CÍrcjtii»laocÍaa pectt- 
liares em t^ue se adia Poi[uja,t. e as precao^òç^ que d;; ncciíailade 
deíe tomar acerca dos aetu dominim nj Africa da S«l ^ Qode dur.iuir 
ettes ultimo« aanos a cubica e a 1'rauJe de especuIadaTL-s esliaogeiri;^ 
f Portugneie^f IfiQl eUabelecido ma dqs. |^tuici|>ii« moicwloaide bcuiu- 
fiunc Uaficot 



o m^iTiifl pVenlpntenciiaTit» não %nor«Tft ^ue ofe^íritõ de decòbedícA» 
cU Bo DcrKtode lU <ic DeEfmbro dv 1636> liae aboliu o traticodeci- 
tTavtkltira em toddt <x <]«iainios piu-tuguezei , >e tinlw &1U manifcRtado ; 
e não podin deixar de di^liuguiT quão divwta «ra b utUação de Portw- 
1^1 d^ Òe Hc-sp&nhB, cujoi súbditas contiouaTarn ai^iielle traftco tl-ftns- 
•partanòo recravr»» par» es suas cobaias, âo paeso que, noi doOiiiiioK 
Portn^ieirs, eittfs rurinam Atn das [jn^cipaca ráoioi dt cxpoitação. 

Oc cniumum acordo ^ detd« o principio, tinha sido rescrrada ft díí- 
cassào dfsic importante ponto U» garantia, pata quando tiveme pawa- 
dn todo o irsudo; e quando a dÍsf;wnào «Msva qua«Í « terciÍBar, e.p 
tratado a poirto du se assi^sr, buo íòi poítivei niaJJs:iT n aEKÍgnatiar& , 
tanto qu? n&o bavia tetnpo battnate para organiur nOik boa vopiade 
rodo o (raiado ,' e dos s.'U9 anexos^ uattsdapftrlida de Lord Hottafd 
pata LondíM, « ^»a\ , eitatldo pronima á cor«at;Ko d« S. M. Britan- 
Wc^, «Hp disse iftto jiódia danronir por mais tMtipo, tendo jé parttdb 
os dt^iis paqu^trs nos (fuatrt, sogundo linba ncfipto para Londm , cOe 
dívia pinbnrcar, Í«la para poder condwr n Aegociação. ^ào é pot- 
Inttto AO GflVemo de 8. M. que m dcT« aitHbuir o não tn tsugnar o 
iriitndO) tnaí a urgente tieconidadc ds paftir o PlcAífjfetMtilaTio Bri- 
tamiioft. 

I.ord Howi^rd levou para Londret uTna co^iadodítotratRdo •, boqual 
(ititta concordado com' o abaixo acsignadoi e utn faldocumeotO) reiul» 
Tante de uma longa dtsciisftào ^*tre ol pletiipotrneiaríos dai doas Na* 
^™, durante a (piai Lótd Hawnd tinha rccebiiJa instrutçôe» á cer- 
cA drtia, as' quan mtmtrou ao abaiiio oasignado, nho p6d^ pof forma 
nlgiina «er eon«dírado «m hícío coutía projecto, oqual ^sempre aire> 
sentado per utna das parles , para substituir d prí^ecto piAduztdo. p«l» 
otrra parte; pcTetn 4 rcalmcnK utti tratado }A acardadu cailc oi Ple- 
nipoienctarios ! ! 

Mr. Jcrniiighffm diz, mak, qiip o Governn Brítannfín tínlla «iperadp 
q»« o projecto He Inundo, por pile Iraiiiini ilido n Lord lloWiird de Wal> 
dcn, teria taii«fcÍlo o Governo Portugiirt, »endo qtie eH« incluía io- 
das ns allcrnçÕPi propn'-ta8 áti'iell* tempo peto GotbíIiO l'nriugutR,« 
(pie nun diitcnrdavain do objecto «ímfded e dkeclo do Irniodot e qiia 9 
fjovernn I'oriiigiieí acCcderia a ^Ik sem nifii» diffiruldnde. 

Rsie noto fifojpcio , pois, Mpretentado por Loid Hoirsrd deWíiHen^. 
«jlftTa muito lotíg." d« etlir mi tmrmonia tom O nnlpíedrnlr mente dis» 
CuTido coiit 1-lle peTo Diiqne de Palmella, do ifrinl difTcfia niutln pelos 
fieipienlcs «tieraÇÒAs ílitrodntfidai nn prearfibuls, e em teus nttipim, d» 
que por causa da brevidiide, nem tndo M esp>^ciAcarn j htelondo pap> 
ticiifaríiar o «e^iiinle , íomo o tAoU «^nci»! : -.-No Pfésndtidn do 
projecto diiíniido eolre o Diiq^ae de Palmell* e Lord Ilownrd d« WaU 
den . dixia-fC q<lc a sepnfnçâo do Brasil trdha nnnullsiío liefaato, a 
iinica reserva qtie se hB*ia eHipnfado por Porlngnl no Irotadn d« I81&y 
e no noTo projeeid omi(lirum-s« a« palavras *tiéi\b\atM =s de fáetn. ss. 

No Btii^' 4.' do antigo projecto se declarava que as duni alias par<* 
tes coniroctarries mnlnamcnte reno«a*4m o SOnttntvnenlo \k estipulada 
pela convenção de S8 de Juttto rfe 1817. para Kr permittido aos tein, 
vaio* de giieffa registarem os navios mercantes da ambni as nações: e 
no 4* Btligo do novo Projecto « diíia tfirtt ellís mitluamenie renof»- 
TBtn a dita Coorençio pnra que fosse permiltido aos vazos de giierr» 
fazerem aqurfle fefjiito; Iiatendu prodl^insa diHerCnça entre renotí«r uu» 
toniaxthnettto dadtt a tjaaltjver Côneenio , ou rtiiaiiar a^títHe Cmn* 
tenio. 

No6.*^nigo doAnvo prnjeclo apatavra c^rnipefiuiç/í» estava pnst4 eitl 
In^ar de iudemniMfáo , que exhlia no primeiro projecto, e lendo a uk 
rima palavra um «igniAcado muis amplo, rA» teria poitania ánai ei' 
presíívo , nem sub-iituidn pela primeira. 

Na spgunda pfrrte der artigo 8.* do no*a projecto, propiinba-se um» 
estipulação unoloj^n li do l&.' artigo *ia projecto preeedeiite( já basta»- 
re indecnrnio para PoriirgaF), que em q^taiilo n&O exrsfisse um tribti' 
nal dejnsiiça mtTio n>>s Donjiníns PortugnCMs , a OsmmiMÚo Brita*' 
nica-Brasileira inHté do lliu de Jarleiro serin ãutlioriíadar para a4jiiili* 
Cuf os caios de liisCicn de neravos , qii» nccofré«tem t»t/ a llila*Ífa' Por^ 
higiicía. Agora no novo projectd t* accresceHlâTtf', t^t f» cM Comini»* 
■oftftdo! brofil-lcií -t ncmasnm » yilgat «• ««tia» Port-jguei* , da 

j. 3 



'iCòbunidioriados Brítflnnrcoí serinm oiiilinrizíiiio! pnrA «p Julgurí *m 
■ ;i|iiBViro iiTm fúsfem niDrdndòi Cnfurtiiisíniitidot I 'oi t iif^nriics pi.iu o |{«o 

^e itiiriíiró, ou em qiianio iiuo «ki^liáíe uma Oo[iiiiiUsuu mÍMu em iil- 
-guiii 'dos Dominíoí Voitugíivie». 

O iioveino Brasílciru iiào lendo pnrir iietl« Ireindu, tii-ii ntiIiiriiK 
ilD«iile não fó prnltibiu ao* CoiiiiiiMiiooudos liratilvirits <■ tuiiM.ieiii vâ> 

nlieciíneitto de cuioi de liafica de racravot t-.lvxal , iiii|iiilado % ii;<(Í4i 
•PorL<ig;iiezet , mai nem mesmo pi;riiii|ii<( aoK Cooiíiiisiiuiiutiu* líyuniitii- 
■co* <|<itr exeiceM«iii no firasil aclus judi<:Íanoi a respeito de iiiiin tercetra 

Iioleiícia , e pela mesma raiÔo , reicitsuta ediniliir nlli (JonniiiMltiiiaJo* 
Vrlogiieiei , da que resultava que a «rslifutlaçiii; n t\w le MlUidin l^í 
ado]rtBda, ainda que não acompauliada por esia nódoa nu di^nidadt 
do Gfive^iio e Na^'ào l*ort>igiieia. 

A providencia conlída no artigo 3." era muita oinif realricia do ()u« 
no projecto precedente, acerca da liberdade de voilimiicm^ho entte Oh 
DominíoS Pórta^ttens; o etpetialnienle , oiide se eNe^ÍM , tjue nuo Ium* 
'licito para os colonos letarew escravos uomsígr^. e\cppio Íht.vikUi paihi 
de suai .fainilias , e que elles niivegassetii da cose n de Altica em dire0> 
fâo át libai de Cabo<Verde, ou pArn as de ^í. lliuineou rriiii.'f>pe. 

No arlgo 11.' do novo Projecto, a coricluoua do artigo 12.* do Pro- 
jecto anleríor, foi omiltida y o qual artigo se atsuiiilliiiva notiriÍK<> 1 1." 
■<do uatadoentre a Grâ-Bretunlia, e l]e!>(jsiiti«, de SUde Junlio de lUU^, 
-« pelo qual eram anlliorisados at Comniissòes inixtas, se o jiil^'n»scni de 
-justiça c ei^iiidade-, pagur do cofre das piesui ulgninu summti pioporcio* 
nada aos dias de deten^ito soIlVidos por aquelles iiaviosqne, na» ubstaii* 
■te levarem alguns dos «bjeclos proliibidos ]ie'<> artigo ]>ruc«dcule} nus 
.Uieisem sido condeninadus. 

t No noto projecto omittiu*íe o Hfttgo 17 ào anterior, no qual le etli- 
pulava a revisão do tratado dentro em 10 aitnos: otiiiiiis»àu a loait 
prcjudicitl , toiílo que d'aqiii se pode inferiv o pedido da purpeluidadu 
do Itntodo, o que nunca se poderia adniíitir. 

Como, portanto, o novo projecto de trotado, apresentado por Loril 
HoWard de Walden, conliiilia tantas e tijo e»M;iit;ii>e<i alltrravõrbda pin« 
jecto, que linlia sido disoulido por S. E. coiii u IJtique de Piíhiulla, 
e como, por conseguinte, te tomava Hiuilu inuis d>r>íi(iorBvp| paru Por- 
tugal, não havia fuiidametilo para que o (joverno iJriliuinic» julgasse 
■que o Governo de S. M- ficatiii «ntibreito uom o diio novo projecto, ou 
que accedvria a elle sem mais ddiculdade«, qu«i)du e*tai de nccessidu- 
•de t>ão-de augnientur na ratão do muJo< delciíuenio e prejiiiKU que re> 
lultaria a Portugal de taes alterações. 

Lord Howard de Walden iecoid>ecei) a justiça desta» ohservAçòei , e 
ai mesmas alterardes foram, de commnm acordo, feilws no hqvo j)ro- 
jecto, estipulando o GoVeniO de 8. AI. por todas eítas concejsões, 
ex igidas ptlo objecto notoiin do iraludo, e pela dignidade « verdadeiros 
interesses da Coroa Portuguejta^ pelo »)Ue si' mandou fuaer uma boa co- 
pia do tratado, que comtudo iiuo p«uftt* ser aiiignada, como já fedts- 
«e, por causa do Plenipotenciário Uritnnoioo nào ter queiido demoicf 
se alguns dias uibÍb para o fiin desic negocio, 

Mr. Jerningliant accressenia it Que o Governo Brilnnnico tinlia inui 
. cuidadosamente lido o (assim cliuriiadu) contra projeilo, Invada p^rts 
-Londres por Lord Hotrard do VVulden, e linlia bubre elle leito tudo* 
«s coriceMÒes em que queria coiiientir, s^m coutar nos ol^ectas para 
que era feito n Irutado, Que o novo pttijecto de tratado, que acoinpa- 
iiliiivB a lua supramriicionada nota, estava «implificudo iio seu pream- 
bulo, a em iiiuilab dws sniii providencias, c que se llie unham inserido 
■no*** cstipuliições para satisftítfC os desvjos do Governd Portiiguuz , e 
~<)ite muita* dai autigumente propoilus, ou tinham sido ulterudas, auiu* 
jáiraoienii- omiiiitidas. » 

• Jíin primeiro logur, o abaixo assignado niio devia deixar deootarque, 
«e bnvia algumas cQ/ice«s<!ai nesta traiisacçào, cilas eram todas da pa^te 
■«Jo Governo Portuguez; tanto que , segundo o que su tinha âstipulaJo 
iiij artigo seperado ajsigaado em Londres cm 11 dii íselcmbro de 1817, 
■detia continuar em vigor a convenção addicional de ^ de Julho tio 
•uiesuio anuo, depois da abolição do trnbco de escravos etit Poiliigal, 
- .fio caso de se não concordar em outro algum aiust^í uteque se pass.:iiS:iit 
Úib ftoaos. que deviam contar-s*^ dcede tU de U^zcFubro de IHltlj , 
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wr aquetla a data do Decreto , qtie a1>olia tdiãm 
cravos nos domínios Portugueies, segue-se iiidispHiavelmcnto que toflaS 
as restricções , cada uma delias cxlremamciite imporliinie, q"e , pi-lo 
tratado negociado com Lotd Howard de Waldcn, o (iovcruo PoMu- 
guez admiltju nas estipulações d'aqiiella coiiyençiio fiddicional , sSo ou- 
tras tantas conceuâes especiaes feilas por elle ao Governo Britonnico, 
em attenção ajusta consideração devida ás intimas relaçòrs droniíiade 
e alliança, que Itast^culos une as duas Coroas, e também cm attcíiij^a 
ao grande desejo que anima i(,'iiulmenie S, M- e o si-u Governo de con- 
tribuir, quanto cabe em seu podur , p4it'a a completa uboUçâo do abo* 
minavel trafico de escravos. 

O abaixo assignado passa ogora a examinar, se a» estipulações pro- 
postas 'por elle , e nas quaes concordou Lord Howard de \V nldrn, e que 
foram excluídas do uliimo projcclo appn-senladopor Mr. Jerninghaiii, 
prejudicaram os fins do tratado; por que modo o ultimo está simplifica- 
do no proiecio a que se refere; e qoal foi a attefjçàó da parle doaciual 
Governo BHtannico para com 6 Governo Portugúei, em adtiiillir a* 
alterações propostas pelo ultima 

No preambulo do ultimo projecto de tratado apresentado por Mr. 
Jerningtiam , que ínleiramente díffere do prímeiramcnle acordado pi-loí 
abaixo assignado e Lord lloward, falando do objecto daquelle tratado, 
se defiffc o trafico de escravos ser a pfalici barbara e jnratica de trans- 
portar por mar os naturaes d? Africa, com vísibs de os reduzir ácscra- 
vidâo; e subsequentemente, em vários artigos do mesm» pfojecto, se 
declara que aquelle trafico protiibido consiste fio traníporte de negros ou 
outro*, cora o fim de os reduzir á escravidão, iem declarar, como de- 
via, quem são esies « outios « a quem se referiam aí estipulações doira- 
tado. 

No mesmo preambulo foi-se ufna dUliúcçno ehlfc as differentes épo- 
cas em que o dito trafico foÍ abolido em utnbos os paizc» , dírcndo-se 
que na Grii-Bretanha linha sido em 1807, e em Porlugnl fm 1836, 
como para formar um contraste do quaulò mais tarde este paJz linha 
adoptado esta medida importante, exigida pèla Immanidade, quando 
se não devia ter perdido de vista, que nenliuma ouira potencia íez sa. 
crificios nem mais sedo, nem moit exiraordiiiarios para promover nqueU 
la abolição do que Portugal; e o não se trr effi-ctuado completamente 
em 1815, nos doininíos PorLugiie^ios, era devido a Lord Cacltercagfi , 
a quem oa plenipolenciarios de Portugal, no Congresso de Vienna , opro- 
poseram em troca pela abolição do traindo de commen.io de 1810, e o 
qual não concordou nisso, aDcgando não estar auiliorisado para tal ^ 
isto e , não authoiísado para abolir o tratado commercíal — pelo seu Go- 
verno , como o disse o abaiso assignado a Lord íloward de Waldcn, 
na sua nota de 28 de Mato ultimo. 

Na segunda coordenação do artigo ?.' do ultíiho projecto , ao esta- 
belecer que o direito de registo, em caso algum seria exercido pelo que 
diz respeito aos navios da Armada Real de qualquer das duas naçSes , 
o resto do paragrafo foi ommiltido, a saber » pore'm só pelo que diz 
respeito a navios mercantes, « e dalli por diante, quando em outros 
artigos daquelle projecto, 9e faz menção de navios detidos , oo delaes 
que deveriam ser detidos, se observa sempre a oiiimissão dá mesma pa- 
lavra H mercante;, n a qual palavra existia tanto na convenção addicío- 
nal de 1817 , como no tratado concordado Com Lord Howard de Wal- 
den , e que se torna necessária attenta a claresa indispensável em taes 
documentos. 

No segundo paragrafo do artigo 3.' do tratado ultimamente acorda- 
do, onde se estipulava que os dbus Governos párleciparrani muliiaiuen- 
te um ao outro todoí os íeis niezei, on mais a meudo se se exigisse, o 
nome e força dos navios empregados no cruieiro pnra prevenir o Itufjco 
de escravos, e os nomes dos seus primeiros e segundos con)mandnnies , 
aquelle segundo paragrafo do artigo 3," do ultimo piojecio iiao determi- 
na tempo cerlo para fa^er taes pa rteei nações , entre oi doui GoTeinov, 
e só se convencifilia que ellas serão feitas sucessivamente, e quando' 
liver logur qualquer niiidaiiça nos cnisndores. 

O abuiso assignado e Lord llotvard de Walden tinhim tombem con- 
eordudo, n» tcnt-ira ^ecçrio do nrllgo lercpíro do dito trnlndã, que da* 
tio a caso dc um luvio de qualquer d«^ diia» nações, navegando dvbui> 
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^raA ndo ãe qiialijuer delias, n tnrnai 
«im dos seus cnisadnres , o Coiiiniundante comunicaria as simi sii!j*ei-> 
tas ao Commandanle do comboi , o qual por «i itietoio visitará, o» 
mandará ao seu iminedialo em conmiando que viíile o iliio natio , im- 
(ando |ior Cicripto o resiillado da vifila au commandanle cni^ador, e 
tendo bem fundadus ai siiipeilas , condiiEirú, ou farií fconduiir o dílo 
navio a ntn do« pórlos onde estiverem vitabelccidai comititisót;! mitxLat, 
pi^ra aili ser iulgado. 

Esta eslipuíaçào era decorosa a ambas as naçôc», e análoga ao que» 
a este Tespeito, a Grã-BreUnlia fez com a Fraitça, ao Artigo 3.* da tua 
convenção de 92 de Março de 1833. 

Porem, ao ultimo projecto, parece estar declarado, na secção 8.' 
do ArL 3.* que o comma/idante do comboi passará a visitar o dlin na-* 
vio euspeilo, porem acompanhado pelo Cammandaote do crusador que 
llio denunciou, e3U|Julaçào suinmameDte indecoroia, tanto pelo que 
dtz respviío ao Cominandante do comboi, que pode ser um Genefal, 
ao passo i|ue ò do crusador será talvez um Tenente , ou ainda menos, 
assim conio á nação a quem pertença o comboi ; que qtlasi sempre será 
a Poitugueja^ visto que todos , ou quasi todos , os crusadores ião In- 
gleseai 

A fim de prevenir a repelíçSo de ultrages tacs com-» os commcttidn* 
no porto de Moçambique, pelo brigue Leveret^ contra o brigue hespa- 
iihol Diogejiei , se julgou a propozito adoptar , no paragrafo 4.° do Ar- 
tigo 3." do tratado ullimamente negociado com Lord Howard de Wal- 
den, a estípblação do paragrafo 2.° das instrucções anexas á convenção 
nddicional de 88 de Junlio de I8I7 , para que nunca mais fosse pcr- 
mittido aos crusadorcs, visitateirt ou deterem qualquer navio, em quan- 
to este estivesse em qualqt|t>r porto, báhia, ou eni;eiada, pertencenlt a 
qualquer das parles contratantes, ou ao alcance de lÍro de mosquete, ele. 

No paragrafo 4.* do Artigo ."l." do allimò projecto se declara, que 
não será licito fazer estas visitas a navios /Míideadoí , em qualquer por- 
to, eniciada, etc, ommiltindo não somente a palavra Èahiti, porem 
fasendo parecer, qup , tratarido-se de navios fundeados , logo que o não 
estejam , esui râo expomos ao risco dt- serem visitados , mesmo nos portos 
etc, o que nunca pode ser admissível. 

No 4.° Artigo do ultimo projecto, está outra vez substituída a pala- 
vra compensação pela de indemnisação, a quatemuUomiiis compr-licn- 
9Íva, e se adoptou no 4.* tratado ultimamente convencionado com Lord 
Uoward de Walden. 

No &.° Artigo do ultimo projecto, correspondente ao An. 7." do di- 
to traíado, aquclla clausula a maís essencial que alti se conliitba foi 
ommittida, que nenhuma das providencias daquelle tratado poderiam 
ter construídas de tal modo que enibaraçassem oU estorvassem o com- 
metcio e a navegação licita, ou livre comunicação entre os differiinles 
domínios y e aquellcs sobre os quaes a Coroa de Portugal tem os seus 
direitos: declaração esta que já, em grande parte, foi íeita na conven- 
ção addicional de 1817. Também se ommittiu alH a claaula indispeii- 
savel, auaioga já estipulada no paragrafo 1.' do Artigo 1.' das instruc- 
ções annexaã á convenção addicional de 28 de Julho de 1817, que não 
leria licito considerar como motivo sufBciente para detenção, a existên- 
cia de negros entre as tripulações dos navios costeiros, ou outros. Alem 
destas conimissòes importantes, tinlia-se introduzido no dito artigo do 
ultimo projecto, restricçÕes sobre a passagem de negros de uma parte 
dos domínios Portuguezes, para outra parte dos mesmos domínios. Se 
taes restricçÕes fossem admissíveis, haveria uma total cessação de todo 
o commercio e uavegagào, entre os ditos dominios, visto que naquelles 
estabelecimentos quasí não ha outros marinheiros, ou creados de casa 
que não sejam escravos. 

Exige^e no 3." paragrafo, que na viagem em que os colonos Porln- 
guezcs vão de uma parte dos domínios Portugueses em Africa, com lo 
«scravos, para se estabelecerem em outra parte dos mesmos domioina, 
irão eernpre acompanhados com as luat familiaí , e que a sua viai^em 
Será em direitura, de qualquer parte dos dominios Parluguezes ondt' es- 
tá perfTianeníem^níeestabelecido, para as Ilhas deCabo Verde, paraailha 
-'- "-'ncípe, ou paraadeS. Thome; não permittindo por lanto ir COmoS 
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« t que Porli^al possa poisuir , tnes como a Illia deMÕçãmbiqtie, 
ou a de Cabo Delgado, c varias outras juntas á Costa tle Guin^, ou, 
em uma palavra, de «lualquer parte dos domínios Portugueícs p.ara ou- 
tra parte dos meamos domínios, como fmalmcntc se tiuiia e&LÍpiiJado na 
3.' secção do 7.° Art. do tratado negociado com Lord Howard deWal- 
den , exigindo-se apenas no 4.° paragrafo, que taes viagens sejam sem- 
pre empreendidas tm direitura para o logar do destino mencionado no 
passa port»'. 

Estlpulou-se no 6/ paragrafo doAh. 7." dodito tratado, que naqua-^ 
Itd^de, ou esquipatncnlo do navio, a bordo do quat forem transporta- 
dos os ditos escravos, nada deve alli haver que proporcione a sua d<;- 
tenção sub outros fundaliieDlos , polt que em tal caso seu acubor ficaria 
sugeito a ser prima facie considerado bomplice em uina espedlçào para, 
o trafico de escravos. 

Poreni accreaceUla-se no paragrafo do Art, 5,' do ultímo projecto 
que se for violada alguma das medidas d' aqiiclle Artign, o capitão, 
tripulação, e donos donavio, da suacarga, e dos escravos ficurão su- 
geiloi a que le proceda contra elles como complict^s ein unia i ii fro rçilo 
do traindo, coiifornieiíietiie cnsligadoí , condcuiiibndo o navio e carga, 
e dando lil^rdadv noi êscràvn». 

i'eÍo 6.' artigo do ultimo projecto, eílat)elecem-íe dunnoii moiscom- 
inissôes rniitas, quotido no urtigo '3.' do initado iit-gci/iud» com Loril 
lloward da tVàlderi ^ le roiícordou cm que fossem »ó diins at commÍs> 
soes, iitiia ixa trrrilocio Purlii(;iiei, e uuiru nii iriiiUiriu lirilaniiicu. 

No artigo 8.* do ullimo projeclo m Ílliu-í<> a eslipiii.«;«o do 5.** 

pnragrafo do artigo 3.* do trotado nvj^ociBclo eoin Ln»r<i Huivard do 
Wulden, artalogo «o do afligo S.* d.i coníciíção addirioniil de 1817, 
que os comiitiindatiles dos vmot dns duas reíppcilvns armadas rt-aea « 
empregado* «m evitar o trafico de escravos, ic Untitariam tlríctatiiefile 
a» exacio llieor de suas iiislriic<;óeg. Alem disto, em log»r da clausula, 
que ettavà no dílo õ.* paragrafo, que oualquer transgresiâo iie^te par- 
linilnr por porte do* dilo* i^oinitiaodaiiles seria cíiiligada com o mesmo 
rigor como »e livesse s>do cnminetlida nn scii próprio poh^ apenas sedií 
im supraittencionado, 8.° artigo que serão casiígndos eiu proporção d 
qualcpier Iraiisgrosâo voliinlària ^uc possam ler rommetlíJo. 

No lÚ.* arlÍKo do ultimo projecto notanieiile occorreu o erro acima 
tiiencionado , de não accreictíniHr a conclusão dó correspondente artigo 
li." do tratado dn Crrã-B reuni ia com IlespanU de 28 de Junlio de 
1835, como se Unha convencionado enire Lord Howard de WalJcn eo 
Duque de PalinetiR, e como depois se eslipiilou no artigo 1'.' do trata- 
do negociado com o «baixo asíignodo. 

O nrtigo 13,° do ultimo projeclo fi.i siibititiiído em logar do artigo 
12." do trolíido npgociado com Lord Howard de Walden no qual a nl- 
forriu dos negros libertos era muilo mais explicita e claramente garan- 
tida, e estabelecida b base do seu \]o\n ireiamento e inslrucçâo. 

Ommiltiu-se o arligo 14.* do dilo troiano pelo qual se perinittia s 
sua revisão dentro em dons annos, cxccjjIo tio que dixia respeito ao 
principio dt perpetuidade da abolirão do trafico de ttcravo*. 

Em conformidade com esta omuiissão ss uniras providencias do tra- 
tado le tóroariam tnmbem perpetuas, o que porfórina alguma se pôde 
«diniiiir. 

Foi igualmente ommittido o ariigo lã d'aqueUe tratado, no qual , 
considerando cnmn substiiuidas por rlle toilaa ai medidas deaniij^ostia- 
tados , ConcluidoB entre ns dnas coroas 
regular a rcpremir o trafico de escrava 
artigo 3." do tratado de S2 de Janeiro 
tratados de aliian<;u , amiíade, e gart 
roas, ficassem em pfena lorÇa e vigor. 
a Orã-Bretanha leria dificuldade algui 

por eita conlrahidiis em tratados atiligosi nnqnella parte eui que suo 
mais vantajosos para Portuga); porem esln dilBciildade é tanto mais pa- 
ra admirar, quando se mnttra «uciosa porcOnclutr um novo tratado com 
Portugal, no qual trata de obler novul e as mais importante» conces- 
sões, sem oflerecer por ellas o miiiiuto eipiiVRlente. 

Ommittiu-se tuinbem alli tt iuiporlonte declareçao do dilo ortign lã 
do UaIaJo, sobte os dtvccsOB períodos, em que dercría coiucyar a cxc- 
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cutafSG nas âaa» cosias de L' Esle e do Oesle d'Arrica^ sem b quan 
ctíraçno |iBfecerÍ& (pie o tiatado deveria ser irnmedialftnienle éxeciHado 
d(?|ioit de tua ratificação; e por conseguinle antcn de ser conliecido na- 
quellni remolaf regiões, já os seus Ijabilaiiles se achariam sujeitos ás pro- 
videncias periaes que corilém , o qu« é inconsistente com o» principio* 
de justiça. 

Kitmlrnentêf em logar dos 6 mezes eslípuladoí no mesmo artigo para 
roliricar o tratado, e trocar as raiificações , o 15.' artigo do ultimo 
projecto marca só 4 semanas para ambos os aclos, e exíge que a troca 
fe luça em Londres, dentro d'nquellc tempo. 

Os tmneíoS A — G — C, tatr^bem difíèreni muito das concordadas en- 
tre o flbuixo assignado e Lo/d lloward de Welden, £iHreas muitas va- 
tiat importantes dilítrrençB», as scgDÍntes são muito esscncíaes. 

No artigo 4.* do aniiexo A, fico» de fora a eglipulaçno, que estava 
no mesmo artigo e aunexo do tratado, que não seria licito acomman- 
daiile algum de um cru^ador o desemiiarcar encravos ou libertos em 
qualquer território da' còtòu , às qiteni não era súbdito, a não ter pi-ew 
fiamente recebido licença por escripto ptrra esse fim , da autlioridãde 
principal do paii onde pertendia desembarcal-os. A falta desta provi- 
deiici» daria occesino para se continuar o abuso praticado por crusado- 
res Brilannicos, e jú representado ao seu Governo, de desembarcarem 
domínios portugueses, e deixar alli abnndonndos á miséria, como fisv 
ram na Ilha do ]?,(inc«pe, muitos dosinúeis, quede ordinário compoeth 
D9 IriptUações dós na»io4 empregados fio trafico de escravos, e que tí. 
Aliam sido apresados pòr aquelles crasndores, de forma que ot súbdito* 
de S. M, que hnbitam aq\ielles domiuios se viram obrigodos « sustentar 
iiqiiellen máos individuoi , e correrem o risco de teicm porellcs incomo- 
diidas e roubados. 

Hm vcí de entregar os escravos eiicoiilrados ft bord» dos navios com* 
dcmnadós peles commissòes niixlai, á principal utillioridude civil do 
fogar onde residem eãtus roii>missòes , como se estip'ilou nounigo 9.*do 
annexo V, do tratado fiegotiado com Lnrd Howaid de Wulden (e na 
precedente convenção addicional de I8I7), detorminou-se no artigo & 
do ânnexo B, do ullimo projecto, que ellea seriam cntregups aos crusa- 
dores que os tivessem apresado, e sendo estes todos, ouquiisi todos, In> 
gleies, esta nova clausula tenderia sò em beueíicio doauguieulo da po* 
pulaçâo das Colónias Brirarinicas. 

No caso de se ('azerem queixus de injustas decisões dm C'>mm>s$<'cs 
mÍMas, os dous Governos se tinham reservado, pcloarttgi 9 do nnnc- 
■xo B, do tratado, o direito de virem a uma jtisla iutelligencia , coni 
vistas de remover, se o Julgassem a propoiilo, os indivíduos que com- 
poserem aquellns Commíssôes. No arligo 9.* do annexo 8, do ultimo 
]proj«clO, só se declara que o» dous Governos virão a uma concordatai 
(fiianto á preBcnfáo de devisòeii injustas para o futuro, eslipuloçuo mui- 
to vaga « qUe não importa a remo^ jwsiliva dos CouimíssionaJos que 
se mal conduzirem. 

O annexo C, do nltimo projecto, à excepção da repetição da me- 
dida singular acitns referida , de que os escravos encontrados abordo do» 
navios condemnados pertencerão ao cru^ador que os aprezar, e' no res- 
IA. com poucas eXcepções. inteiramente conforme com a legislação- 
Jjrilannica no auto 3.* e 4. deGuillicrme 4-" cap. 73, onde oobjecto 
do ultimo é promover a industria dos negros, e lambem com oanne- 
■xo C, <^ie já foi regeiíado pelo Diiqne de Falmella, é tolatmeiíledif- 
ferenlc dB(|UeIle que õ abaixo assignado discutiu com Lord lloward 
de Walden, no qual, |>elo que diz respeito a Poriugolí se estipulou, 
VicercB do tratamento é educação, tanto religiosa tomo mechanicados 
j^ugros forros,' ijiie a legislação portugueza se conformaria com ella. 

Kilá claro por ivto, que as medidas ou estipulações, propostas pe* 
to abaixo nssignadu, e concordadas por Lord tíoWuid de Walden, 
florem não excluídas do ultimo projecto apresentado por í/lr. Jetnin> 
^lum, por forma alguma ulTíciavamos fios do tratado, cuja decora- 
ção ullefior e execução da parte de Portuga), antes asseguravam, pois 
que abolavam aos inconvenientes principaes. que lhe poderiarn accrescer 
do iiteimo tratado, c remediava algumas das que a experiência letn 
mostrado resOllnr doi trutados em ligor. Se, cuiutudo, o (ralado for 
ytifttéo destaa medidas, ouse for shiiplíficado, como Mr. Jernriíiptrain 
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só porque psia simplificação, conin se ilie cliama, é leita á custa c 
quanto pod^-ria terna r o tratado menos perigoso c vexalivo pura Poriu»al; 
porem porque taes alterações lhe são introduzidas , bem longe deierpdra 
EÍin),lilicar, sãs para complicar, e prejudicar este reino. O abaixo as- 
signado, portanto, não pude vr cm que consistia a coudcscíndeiicia 
ou derercncia para o Governo Portugoei, mostrada pelo (joverno In- 
glcz , por occasião do ultimo projecto de tratada, como diz Mr. Jer- 
nin^ham na sua nota. 

Oertefica-sc na mesma nota, ^uc o tratado, tal como se refere no ul- 
timo projecto, não pode ser considerado como um tratado de alliança, 
■ubsidios ou commercio, porem é simplesm^intc uma convenção para es- 
tabelecer commiisões coloniaes, e regulamentos de policia aiarítíma, para 
attingir olim que ambas as partes contractant^s declaram tcrigualmeute 
a peito, e depruposito para levar á execução as leis subsistentes em um* 
bos os puizes 

A esta asserção deve resiwnder o abaixo assignado, que o dilo iraia- 
d>, tanto quanto Portugal por cllc *e liga à Grá-Rrelanha para prohi- 
bir para simprá, nos domínios portugu-zes, uni trafico, que, !"gundf> 
tratados antigos llie e licito fazer ao Sul do lilquador, estabelece um no- 
vo regulamento de policia marítima, as<ugeitnndoanavegaçãp-portugiieza 
a vesitas feitas pelas embarcações de guerra de uma naçlo estrangeira, 
« aos inconvenientes que d'ahi resultam, sobre mares onde plia ontcs go* 
sava a mais ampla e illiinilada liberdade, não si* pôde considerar como 
um tratado de comménio e navego^ão, susceptível de edmittir Ioda e 
qualquer estipulação de irinovação ou deamplLf[ca';ào de antigas allian- 
ças , ou a formação de um novo de subsídios, ou de qnaesqutr clausu- 
las e Condições que couvenliam a Porlugal. I'ropor, e á Grã-iJretanha 
a concordar, em compensação daquetl-is reslricções, que l'ortugal im- 
põe no seu commercio e navegação, e debaixo das quacs condições só> 
mente Ibe conveio sugpilar-se a estas restrícçóes; e disto apresentam re- 
petidos exemplos os tratados concluídos entre as du s coroas. 

Quanto ao Governo Brilannico instando novamente (rorqu! Portugal 
se esforce a fazer com que a legislação Portagu-zn siga o exemplo da 
da Grã-Bretanlia, declarando pirataria o trafico de escravos, o abni.xo 
assignado tem a observar que a difliculdade para qu" Portugal duclarc 
tal, ainda cm nada diminuiu, por ti-r o Parlumenio tngleii reduzido o 
cusligo do crime de pirDl»ría a simples degrado, e por nã-> haier at- 
li pnr C"nsegninte necessidade alguma de nnnnar pena opilai, com 
que em Portugii se caslíira, ao cftnie de negoeiat v 
dccinj ■ ■ 
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lalmenie, em viiliide disto, os | 
gndot *m Poitugul com o degredi, enljr 
proporção qiinti todo o código penul de P 
Demais neabuma TSiitogeiu pri)viri.i c<- 
de que o commercio de escfavos se onsidi 
foise punido cnm mero desterro, vendu, > 
mostrou a Lord Howatd de Widden, na s 
mo, que o Decreto de IO de Dezembro dt 
tu m.iia serer'! contra itqoell 
o prolegereW) tunlo que, bI< 



liraliis tivessem de srr cnsU- 

Driugal. 

m a derlaraçuo neste paii 
rava piralari^i, se tul crime 
■orno o abaiio assignado j;i 
1, na s..a n..lo de 29 de M^io idli- 
ibro duIS36, impõem castigos mtii- 
se empregarem naipiellc Itnfico, ou 
peniis pnr contrabando, usquaes,en- 
iciuetn tiimhein a dedegredo, Ib"! impõem Umbcm , seguii» 
d'> as dívetsdscirciimslaacias, ou graus dcciílfiabílidiíde , h^s aindamnis 
severns de p^rda de cmpregus, com iuliabilidade para occupar outrus. 
e com gitles. 

Apes.ir disso, comtiido, como o Governo de S, M. tem muitos pei- 
to, nào s6 obter os im|)ortanlef fins do tnilado, porem mais purlícular- 
menle o condescender com o« ardentes desejos do Guveiiin Britannicn, 
tanto quanto for rompativel com os verdadeiros iniereaaes du Monarquia 
Portugneza, o nbaixo oss>gnado, aqui renovo a deriaração, quR iá fez 
a Loid llonard deAValdcn na suo supra mencionada nota de 23 de Maio, 
ultimo, que no caso que a Grã-Brotanlin inclua convenções cnm asgroii- 
des potencins da Kuropa que possuem Coionins, p^ira declarar nquclle 
trafico pirntaria, ainda que oGoverno de R. M. uàn pode, a este res- 
peito, tom.ir a ínicialivj, nào hesitará depnis em convencionar umn 
In! decUrâçâo, liigo que tenliB sido solemncmcntc lanccíonadu pcins 
pcincipues paitcs intereuadus. n 



50 



Sítidú coRitudo, impoitivcl nUcrar as leis Portu^netai neAe caia, 
(]tie por lodos os modoi, dependerá »empro do corpo legislativo, o tra- 
fico em questão, nàn pôde, no tratado ter denominado pirataria, por- 
cjiic em actos nlTiciaei comem sempre usar linguagem legal. 

A perpetuidade do Iralado e outro ponto pelo qual urge o Governo 
Iri^leZ) e com o <]oaÍ nuo pôde concordar o Governo de S, M. Coma 
CS trjladoí devem sempre ter por objecto a vontagem reciproca das na- 
çiies que ot concluem, se este realmente for dotado com esta circums* 
t:incia, tào>ess(>iiciiiI para a sua desejada duração, não deixari decoo- 
tiniiiir. Se, conitudo, para o futuro se tuecilaretn inconvenientes por 
vlle caiisadds, e não antecipados durante a sua diiciissão, seria so mes- 
rnn titnpo injusto c tuio puriuillivel privar a posteridade áo direito de 
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exemplo, siimmamenlc gravoso, >e fosse perpetua a esti> 
put.içâo que estabelece' em t^dos os mures do S^obn, cum mui pequena 
e\ccpção, o direito de registar os navios mercantes pelus de guerra, 
direito que, airtda qiic esteja declarado no Lratodu que e reciproco, sc- 
TÍ4 de facto praticado apeuas por vasa* de guerra ingiezes sobre navio* 
mercantes Portiigue^ies, como tem sempre acontecido desde que se poi 
«in vigor a convenção de 2li de JiiHio de 1817, 'entro as duas coroai, 
para a abolição deste traQco ao nurte da liiiba, devido á enorme dtOTe* 
rcnçn que existe entre o numero de vasos de guerra In^lezes ou Portu- 
gueses, de onde procede qne esta reciprocidade estipulada jamais leve 
circito. 

Alem de que a necessidade de exercer este direito de visito, pôde, 
e deverá cessar nnles de muito tempo, á propofçào que (i progresso do 
-civjlisaçuo e população dos diversos estados da America tr^rnar dcsne- 
ces.aria a importação de escravos. lia 40 annos imporlavam as Coló- 
nias Inirlejas muitos inilliòes de escravos, c ning'iicin poderia supporqu« 
cm 183(1 teria cessado inteiramente a escravatura nesta» Colónias. 

Igualmente assim pôde vir a cessar no Brasil, e nasAniilh'!! Hespa- 
nhiilus, por onde se porá 6iD aocontrabando deescravcis, de forma que 
não iKiverú já motivo nlgum parn coutiituar o direito de visita, que e' 
de >Í mesDio RXtremamcnte oppressivo á na^vegação. 

A eilipula(;ão a que ailudo o tratado negnciado entre Lord Tloward 
de W^lden c o abaixo asiignado, acerca da perpetuidade da abolição 
do trafico de escravos, á tambmn na occasiuo presente, uma conce«s;io 
pcigoM. 

• ']'cndo prevalecido tia tanto tcmpn nos domínios, pi>rlugue»e8 da Afrí- 
. ca do Sul , o odioso trafico de escravos, c lendo sido a fonte deimmen- 
su vnut.igoin para os mnis ricns habitantes daqupllcs domiuins, e' neces- 
sária ti>d« a circiimspec^-ãa aobre o modo de proceder para a estirp.-ição 
de tão peinÍLÍoso ubuio, especialmente quando é notória a oppusiçàti 
-que se Iqz nus dons goverix^s principnes do jlngola e Moçambique, á 
«íKccurrio do Decreto de 10 de Dcicmbri» de lUSC, o qual inleiramenle 
uUaiu aquelte traiico. 

Nem SC dcie esquecer que csla abolição foi uma mera medida, que 
compelia nop' der legislativo alterar, segundo se julíassu conveniente ao 
\n-m ger»l do Lalado, ou mesmo ao bem estar particular daquellesdo- 
liiinioa. 

Porem uma vez que esta medida fosse reduzida a tratado, a «ua aJle- 
liiçia já não dependia inteiramente do poder legislativo de Portugal, 
porem também d» consentimentu da Grã Bret-tnba, o qual, porqual- 
quer rasào , se não poderia obter, o considerando este risco, «Gover» 
no Portuguez não devia consentir que dependesse da vontade de um 
Governo eilrangeiro, a perpetuidade de um aclo de tanta importância, 
em Disão das suas consequências, sem receber daqucllc Governo, to- 
das as seguranças c garantias, que devia ter paro estar c«rto que a sua 
execução llie nào acarrcLaria perjuiso, ou mestiio perigo para a tegu- 
rinçai^jeral dn Estado, e segurança particular dos diveisos dominlosde 
quf se compõem. 

Mesmo pelo jrlÍ£ro .1.' do tratado concluído entre as doas Corrmscm 
23 do janeiro de lOlô, pura a rcpreísào do dito trafico, renovarnm.sc 
e recniilreceu-se i'itar'"m ern plano vigir, os antigos tratados de ullian- 
ço, .^misode, e guratilia, eubãiilentes entre a* dll.^8 Coroas; e mai* es- 
|i«cÍalniente-i>elvB traUdos de i!3 de Juulio-de 1661, e de 10 de Maio 
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de 1703, ft Grã Bretanha empreendeu defiender Portugal e ot sem 
-domínios com todas as fofças de mar. e terra que poderem ser neccs^ 
sarias. 

Desde então a Ora Bretanha, se obrigou a defTender estes dominios 
contra ^naesquer tentutivas de potencias estrangeiras, que desejassem 
I3eurpal-as á Coroa de Portugdl , muito maior obrigação deve ter de 
tieffender egarantí-los á mesma Coroa, quando a mesma Grâ«Brctanba9 
porcxigir a conclusão deste tratado, poder ser a cftusa primaria da perda 
de algum destes mestpos domínios. Portanto bem longe de ser neste 
particular d esarrosoodo o desejo do Governo Portuguez, como o julga 
o Governo Britannico; ^ pelo contrario muito consistente cem a ra« 
tão e justiça, e ^portanto admhtivel por aquelle mesmo Governo, que 
de certo não quererá que o seu alliado, por deferência para com eU - 
íe, contraía uma obrigação, que o expõem ao risco de perder algum 
dos seus mais importantes dominios além itaar, sem que naquetta occa- 
isião lhe dè a necessária garantia e socorros para o deiíehdcr contra es« 
te risco, pelo tempo que clle continuar : advertindo, que, segundo a 
proposta ifeítu pelo abaixo assignado a Lord Howard de Walden , a 
força do soccorro que se estipulasse seria mui limitada e inferior áqueU 
Ia que a 'Grã Bretanha permanentemente mantém nas suas colónias de 
Africa. 

E* innega^el que o Governo de S. Mk nãopódecomo desejaria a Grã 
Bretanha, deixar de esperar pela reunião das Coites para submctter á 
sua ffpprovação o tratado, como acima se mostrou, segundo o que a 
este respeito determina a lei da monarchin. Porem, independente dis- 
to,' o risco que', mesmo com a exigida garantia, se pode seguir deste 
tratado ser acompanhado de revolta ou perda de alguns dominios Por- 
tngue/cs, era bastante para que os Ministros de S. M. se não aventu- 
rassem a aconselhar á Sua Soberana a que o ratificasse, sem obterem 
previamente aquella approvação legal e importante. 

Nada, pois, podia admirar tanto o Governo de S. M. como a estra* 
nha declaração encontrada na noia acima, de Mr. Jerningham, de que 
elle » recebeu intlrucçõei poiitivos para recusar o transmittir novamente 
ao seu Governo qualquer proposta do Governo Portuguez, que o Go- 
verno Britannico, depois de madura consideração tiver regeitado, po- 
luem que lhe tinha sido irvsinuado que observasse ao abaixo -assignado, 
que qualquer delonga mais na conclusão do tratado, ou qualquer ^)ro* 
posta mais acerca de alterações no ultimo projecto, serão olbad^^s pela 
Grã*Bretanha como equivalente a uma recusaçâo da parte de Portugal' 
a cumprir os ajustes a que está obrigado neste negocio. Ao que accrcs- 
tenta n que a consequência desta demora ou recusaçâo seria , que a 
Grã-Bretanha empregaria seus próprios rccurs*')* e mei^ s para cumprir 
òs fins do tratado, u como Lnrd Palmerston mandou que se declarasse 
GO abaixo assignado pôr Lord IIo>vard de Walden, a quem o abaixo 
assignado já tinha a este respeito respondido na sua nota de 22 de Maio 
ultimo. 

Primeiro que tudo o abaixo assignado não deve deixar de repetir, 
que já observou que Portugal, não eslá ligado á Grã-Bretanha , por 
alguns outros convénios acerca do trafico de escravos, do que a convcn* 
ção addicional de 1817, por lÔ annos a vir, calculadt s do dia 10 de 
Dezfmbro de 1836; e como, por consequência, quaesquer restricçôes 
naquclla convenção que o Governo Portuguez consinta admittir duran- 
te aquelle período, são novas concessões que faz, este não é de certo o 
meio próprio para pedir ou obter taes conccssõcSi 

O pedido dirigido ao Governo de S. M. para assignnr , sem a menot 
alteração ou demora^ um tratado que lhe era apresentado, é essencial- 
mente repugnante á liberdade da nação Portugueza, e á independência 
da Coroa de S. Magestade. 

Os antigo^ laços de amizade e allíança que unem as duas nações im- 
periosamente exigem, que os direitos década uma sejam plenamente 
respeitados pela outra, e que em suas relações se não use de outros 
Oieios do que dos da persuasão e conveniência mutua. Só assim e' que) a 
^9|iaiiça pode ser considerada como reciprocamente útil e satisfactoria. 
' -portanto , da honra do Governo Britannico pedir que o Go- 
^<^ subscreva assim a um tratado^ contra os interesses ma* 
Wthia^ quando o seu resultado pode ser a perda de 
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algum dos teusniaiêimporíanietdominiot alem mar^ e oqneeainda peor 
que tudo, que eubscreva não espontaneamente, mas com o stigma da 
compulsão. 

O Ministro que assim accedesse a tal pedido faltaria ao primeiro de- 
Ter de seu cargo, e poria o scllo á sua própria degradação, mesmo no 
caso, que -não existe, que as vantagens que podcsvem resultar a Portu* 
gal do' tratado fossem muitas e extraordinárias, porque, mesmo em ma* 
terias politicas, o útil- nunca deve deixar de ser sugeito ao honroso. 

Nada, senão a solicitude anciosa que S. Magestade tem para concor* 
rer para a total abolição do trafico de escravatura, dando maior força 
á execução do decreto, que S. M, espontaneamente promulgou nos seus 
£)stados pode vencer a profunda e penivcl impreêiâo feita no teu real 
animo pelas declarações acima dilasj do Governo Brilanmco mesmo pa» 
ra habilitar S. Al. a consenUr inteiramente a qualquer convenção sobre 
este assumpto j com a Grd^ Bretanha. 

Portanto, o abaixo assignado teve ordem de S. Magestade para di* 
;!er ao Sr. G. S. S. Jerninhgam, para que disso informe o seu Governo 
que está novamente authorisudo por S. M. para assignar o tratado, que 
foi ião largamente discutido eaccordado entre elle c Lord Howard de 
Walden, entendendo-se , com tudo, que o artigo addicional , relativo 
á garantia esoccorros, que o Governo terá de fornecer, em caso de 
necessidade, ás authoridadcs Portuguezas na Africa do Sul, sobre o que 
ainda se não tinha chegado a convenção alguma, poderá receber tal 
hiodificação, como o exija a conveniência de aoíbas as nações. — O 
abaixo assignado etc. — (Assignido) Sá da Bindcira — Secretaria de 
£stado dos negócios estrangeiros 6 de Outubro de 1833. 



tjord Howard de Waíden ao Visconde de Palmerston. — 
Lisboa f 26 de Novembro de 1838 (Recebida a ò de 

Dezembro). 

-Lvj-y Lord. — Em uma entrevista que tive Sabbado Sicom o Viscon- 
de de Sá da Bandeira, toquei no assumptD do (iltim:> projecto de V. 
£. do tratado para a al)oliçá') do trafico d^ escravatura , que tinha si* 
do apresentado por Mr. Jerningham no 1." de Agosto ultimo. S. E. se 
expressou logo, acerca delle, em um tom que indicava grande indis* 
posição contra elle. Declarou que estava prompto a concluir um trata* 
do com o fim de tornar elTectiva a aboliçà) d-j trafico de escravos, po- 
rem accrescentou, que deve ser c'>mtud> td que convenha á dignidade 
da Nação. Declarou então s\ii boa vontalc de assignar um tratado pe* 
la forma que o deicsei em Maio xUtino abandonanío por agora o pro» 
poslo artigo aidicional ou szcreto^ deixando este objecto para ser tra- 
tado á parte. 

Notei a V. E. , que se não tratava agora de renovar a negociação 
sobee o projecto; que um .novo projecto tinha sido mandado como o 
ultimatum do Governo de S. M.. que tinha sido preparado com mui- 
to* cuidado, e depois da daviJa deliberação, e exara lo por tal fnrma 
que obvicsse a , aliáz necessária, demora de obter a sancção das Cor- 
tes, antes da ratificação do tratado, e que só sobre isto é que eu po- 
deria tratar com elle. Pedi-lhe então que indicasse as estipulações do 
novo tratado a que elle fazia objecção. Sua respostjt foi que estava lon- 
ge de S3r tão bom projecto c.)mo aquelle que consentiria em adoptar, 
e que por tanto não podia aquiescer a elle. Certifiquei ao Visconde que 
neste particular estava enganado, e que em quanto que na forma remo- 
via a difficuldade de uma referencia necessária ás Cortes, estava conce- 
bido do uma maneira mais eíTicaz , mo parecia q«ie não continha pnn« 
cipio algum a que o Governo Portuguez tivesse feito objecção, ou que 
não estivesse incloido no projecto que èlle preferia. Notei que poderia 
ser verdade, que no tocante a uma garantia, e protecção ás Colonial 
Portuguezas, e alguns detalhes sobre o modo de tornar a operação do 
tratado, verdadeiramente eflScaz para o objecto em vista, ha\ia algu- 
mas destincções importantes; porem lhe fazia recordar que eram quês* 



lòei ãe mero dclalbe, não de principio, e pnr forma nentiuma incon* 
Teniente au Goterno Puitiiguei. CoiiiO} lon.tiidu, S.H. iiâocilava pte- 
purado pata me indicnr ulgums c«ii|>tiltiçuu imputlaiite cm parúcular» 
que elle Julgaste ou insuperável, ou liigna ú\i ubjr-cção) eu o contida' 
va para que um diu da proxíma sraimia, em ijue live»t: àv trutar do 
projecto, me explicaste a ubjev^úo ()ue contra elle liíiba o Governo 
Fortuguez. 

Pelo tora de S. E. me parece claro, que por agora ci|áp<<íitivamen> 
te drteiminado a ri-geitar o ultimo projecto iipit.-icnt.)do por Mr. Jef- 
nÍDgliam. — Teiiliu a bonra etc. (Aitignadc^ Lnr.l Ho.viiid de Walden. 
— Ao muito hourado Vitconde PalmerUuii, G. C- B. etc. ele. ele. 



Lord Horvard de Walden a Lord PaJmerston. — Lisboa 
\° de Dezembro 1838. (Recebida a ló de Dezembro- J 
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t-y Lord. — Tive Quinta fftira uma entrevista com o Visconde de 
Sá da UaiiiiL-ira , subre o tratudo de irofico de fsctavutura. Frupondi» 
cu entrar por uitia tez no exame do ultimo projecto, apr^eulado por 
Mr, Jerniij^'liam, o Visconde se oppo2^ dizendo qiit- estava prompto « 
rrnotar a negociação sobre o projecto dutrutudo t;d qual estava no mi' 
nlia panida de Litlioa, porem que em coniequencia dai declarações em 
nome do Governo de S. M. , com que liiilia tido acompanliado o uUi» 
mo projecto, Ibe era imp<;«tí\cl ne^r^ciar acerca dopoiterior. S. E. me 
leu então as patsugent da nota de Mr; Jeininglietu, do 1.° de Agosto* 
a qtie alludi'1 e que liio as ipguiiitej : 

n O ubaixo OMJgnado teve itulnii-çõei paro obicrvor a S. E. o Vis- 
conde de Sá du Bandeira, que qualquer demora uiais na concluiào 
dnle traindo, ou alguma oittra pruposta de alienição deiie rascunho, 
deterií ser coiiiídvradu pciu Grii-brelaiiliu como uma negativa da parte 
de Portugal para cumprir ai ubrigaçÒL-t a que eílá ligado neila mo- 
teriu. 

r O iiliaixo aí-ij^nado, teve alem diuo insinuação para direr b S. E. 
o Visconde de ija d.> 13:indeira, q<ie tem urdem positivos para se negnr 
a mandar outra \et pnrn o seu GuvernOj qualquer das propostas por* 
tiiguczns, i]ue o Gwverno de S. JVl. Lenha legeitado, depuis de madu'* 
ra considcraçàn. 

» Quanto á garantia proposta das Colónias Portugiiczas, o abaixo 
asiignado tem ordem para dizer, que o Governo de S. M. considcira 
desarroioada lai exigência da parle de Portugal ; e que a Orà-Brela" 
Ilha a não pude absolutumenie admittir.» 

Respondi qu* pelat minlias intlrucçòcs eu eitava inteiramente! Ímpoi> 
tíbilitado, de admittir, como base de negociaçilo, outro qualquer pro> 
jecto que não To^se o ultimo que tinba sido apresentada da parte do 
Governo de S. M.; que quanto ás declara^õei que 8. K. tinha citado, 
ella te appllcavam a propostas taci, como eram julgadut ínat/misficn* 
pelo Governo de 8.M.; porem que não vonstituiâo nccessiiriíimenle con- 
dições tiin qua non da pntte do Governo Pmluguez. Diste que o Go- 
verno Porlu;;uez podia dellgcnciar obter dct Grti-Bietanba , forjío quan- 
to podesse debuixo da forma de garantia , cIC. porem porque o Gover- 
no Brilanoico não aquiesceu, ou não poude aquiescer a lae* estipula- 
çòei, quando forào apresentados por Portugal, não havia poi Íiío ra- 
zão para não trotar de effectuar o objecto commum que ambos tinham 
em vista, a saber, a abalíçÀo do tratico de escravus, da maneira que 
fotte menni sujeita a objecçõei de cada uma das pailes. 

O Visconde tniteotou que o projecto original ura o prererivel, e re- 
petio a opinião que já tinba expressado em outra occasião, de que V. 
ií. te nàu tinba dado ao encomiDodo de a esominar. — liu dfclnreí-llie 
que estuva inteiramente enganado; que V. E. tinbatomigo examinado 
tudo o iratodo, srgundo o projecto prcrerido por S. E. e o projecto a 
que te oppnt, artigo por artigo, e que, paro lhe Tazer compreender o 
iQodo Completo porque tiuUa sido trotado e considerado «ste tratado por 
V. E. , Ibc tnoitraria o mcmorandum qiie formavam ot inutnicçôes pe- 
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he ()nsM me devia guiar. Iito pareceu pToduíir mudbnçs tw&lpitUdã» 
Visconde, pofem eri» «r d» reíposi», rae pcrg;tinlou «■ eu linha lid<r « 
■lia iittU de 6 de OulubrA. 

lÍBípotidi-llie (|i»e sim, porem tlue en não via nqiie elle alli fueiM dif- 
Frreit^a algutiin «npiiiicipio eiiiro 09 doug pr<>jectoi, acerca do modo 
do rfffctuar « «uppti-swo do Ira&co de rscrnv«ti)fs ; que at roriçòei ma 
pnreciam srr iiiit deluHie, á excepção dítqucllaa estipulações qnc rnvot' 
■vinm comidtragâeê datinetat da ^atlão de mera aboiiçâo do trafico em 
acrnvtm. 

Di»e-I))e enlfM», qiio devia apro*eÍtnr R<)(iella<iccasi3o de notar aine- 
xoctiduo dn* aster^e» de H. K. contidas na sua nota de 6 de Outubro, 
nai qiiBcs ulludia ao ett<ido cm que se ocliura a tii^gnciaçilo do tratado, 
quando parti de Lisbt.n, e altribttta a rão conLltisào do iralado á mi- 
nlin falia de vontade de demorar pnr mais tempo a minha purtida pa- 
ra Inglílterra: que ca tlifl devia recordar, qn« Mmpre o avisei de que 

* I ctt«>a DMthorisado, pcUs miiiliaiiiistrticçâei, a faier ai «ari&£con> 
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I qua non: que por muitas 



CMsnes que elle exigia > . ^ _ , , .. 

vezes ll)e liavia repetido isto, • iiie tinlia plenamente explicado c 
meu iinico motivo porá continuar a negocisçno, e entreter no indo » 
questão da sua aisij^nstura sab sperali, era para dar logar a que o llieor 
geriíldotratado fiisso considerado jielo GovernodeS. M, no todo, como 
de um caracter suíficientemenle elficaz, para formnr qiiesluo, tobresere- 
getfitidfi-o m lolo, prolongariam os liorrores «lo trafico d-r escravos, ouse 
ri-corri-riem á nutra nlterniiliva do obrnr $)bre a rtossa própria iuterpre* 
lução dos irutados existentes, em despeito das voics desconformes dê 
Portugal. Mais llie fiz noi.nr que eu liavia interrompido as nej^ociuçôei 
lã dias anlei de pnrtir de Lisboa, qoendo se ne;;ou a fazer pirataria da 
Iraâco de escravos, e sobre a sua insistência nas dpsarraioadns eslipii> 
lações ncercu dn propnsUi gnrnntia, E que linha sido indusidu a reno- 
Tfi-I;i, aó na ffl da lua «e^iirança de que esles pontos se poderiam ac- 
cordar á niiuhs saliifaçTio; poreni as quatrs, bem longe de slt este 6 
caso, tinlium sido repiodnxidus por ille no ultimo momento, cnm ain- 
da mnis Icoai objecção. Muisllie pedi chamasse á sua memoria, que 
fi mais a que me tinha compromultido , era cimstituir^nie o pnrladordo 
traindo, e explicar o melhor que pg desse os motivos e emb^raçoi em 
que liiboravo nas tiegociíi^t^ei. ■ 

O Visconde não negou iilo, ainda que nlo queria udinillir nm dcs- 
Ics embaraços da que o d» recordar, a s.iber, o inieretie tovitido na 
continuarão do irnjico de eieravatura por algum do» ttitt adhercntetpo- 
litieoi. 

Concluiu expressando a minha convicçHO de que nTin existia difRciiI- 
daJe alguma real em principius nu siin ad"pção do tiltiino prnjocto, e 
convid.)ndo-o a que apontasse oma só. Depois de alguma hesílaçrto e 
rellexiio, o Visconde díssi; que exislin uma objicção insuperável na 
perpetuidade do tratado; que Portugal jamais poderia conceder o di- 
reito perpetuo de Inisca fora d><s tuas costas: que era prílvovei que al- 
guns annos depois o trafico de eicr;ivns ressaiia, e que pnlâo conlinua- 
riu aserexenido pela Grà*BretanhH para com a Bandeiro Porlu^ueja um 
direito odioso de policia murrtima. 

'JVateiein *ãi> decomboter esta apprcensâonpreseiitnndo-lhe o exem- 
plo d'oi]tr3t nações, a rutilídade manifesta do exercício de um I.1I di- 
reito spm hm. Parecia-me etidente que esla difficiildadc se levuntava 
ronio mero pretexto para objecção; C<>iir, comtudo, a nossa etitrevis- 
tn tinha siiln lonj^a, e enlúo não unhamos teiiipo de hinçar os olhog 
•obre o ultimo projecto, como eu lirrha deaejiido, se transpoi o seu 

exnine piiru a senrana proximn. 

' A miiili.T íniprcssuo continua a ser, que ainda que o Visconde de Sá não 

pode negnr-se u entrar cm exanne (pelo menos osíeusivainente) d" pro- 
jecto do Governo de S. M., cernindo está disposln a regeita-lo. Tenho 

a honra ele. (Assignado) Ifow.ird de Wnidoii — ao muito honrado 

Visconde Paluierslon , G. C. B. etc. ctc, ete. 



Lord Howarà de Walden ao Visconde de Palmerston. ■ 

Lisboa 30 de Novcmlno de 1838 [Recebida a 15 

de Dezembro]. 



M, 



t.y Lord. -^Eitando em drscusião com o Visconde de Sá da Ban- 
deira acerca da coodiicta de Forlugal pelo que respeita ao irnfjco de 
nviurc», toti^iiei uoi procedimentos do sr. Moreira encarregado d«'ne- 
^cíoi de Portugal no Jíio de Janeiro, 09 cfitaet tinliam sido otticiul- 
insRte denunciado* a §• E. da parte do governo dcS. M. porMr.Jer* 
DÍiigliom, na sua neta de 16 de Novembro, e motlrei-llio o quão ini- 
poMÍ\el era que o publico inglei: tivesse fe alguma nas siia> atserçôea 
Oe um detejo de lertninar o trafico de escravos, quamlo viam que não 
•Ó o Governo Porluguez parecia fecliar ot otlios ú iinimaçno dada pe> 
loi MUI «gentei em toilas os direcções áquelle liafico; porem ^ue mes> 
IDO quando se apreteiilatom factos perante elle, tornando evidente a 
qualidade de leus procedimenloa, nem um individuo m quer era cai- 
tigado. 

O Visconde declarou, que elle eslava muito ptomplo a punir quaU 
quer contra quem te apretontasse a evidencia de ter sido rnvolvido etn 
trafico de escravos, de forma que satisfizesse o governo puttuguez; po- 
rem respondeu que a maior paite das vezes otagentes portugueieseram 
o mais injiislamcnle calumniadoi. Quanto ao «r. Alorcirn , S. K. dis- 
se que asaecusaçòetcontrfiplleersm merns asserções, que elle não duvida- 
va quu o Governo de S. Mageitade, ao apresenta-bi, acreditava a exa- 
ctidão dns sujis informações; porem que elle, tendo muito boa opinião 
do Sr. Moreira , estava inclinado a crer qua o seu corotter tinha sido 
grosíaira mente calumuiado ; porem concluía asseverando que , le o Go- 
vatno de S. A), podesse apresentar alguma prova real em apoio das a)- 
l«gd<^õet contidus no oHicio de V. K. de 3 do corrente, immediata> 
mente seria deuiiltido do seu logar. — 'I^cnlio a lionia ele. — (Asslgoa- 
do) UoMBrd de Walden. — Ao muito honrado Visconde Palmerston, 
G. C. B. etc. clc. ele 



Lord Horvard de Walden ao Visconde de Palmerston. ■ 

Lisboa 7 de Dezembro de J838 (Recebida a 23 

de Dezembro.] 



My 



■ Lord. — Tenho a honra de Incluir neste uma copia de uma 
nota que recebi do Visconde de Sá da Bandeira, em resposta á noia 
de Mr. Jerningkum de 16 de Novembro, em que elle tranímiltiu a H. 
K. unia copia do oRlcio do V. E. , marcnd'i irufico de escravatura, de 3 
do ultimo, derutncinndo n nntori.i condncta dosr. Moreira, encarrega- 
do dos negócios de Portugal no BtusíI , protegendo e promovendo o 
trafico de escravos. 

O paragrafo concludente da nota do Visconde, na qual diz, u Com- 
tudo , logo tfuc fnrem jwetenlei ao Governo «le S. M. arjuetlas provai 
titviíivaã, ífue exige da jjrcvaricaçno Ho dito encarregado de ncgofios, 
tfio kctitará em o coíitgor cottvenietitemenfe , comlanto porciit. ijtic re- 
«fra previtanenle a tiiiitfaçáo eategida em Londres , pela cottdiicln ti- 
legal do commtindanle da Corveta Rover, por deter a tupramendii- 
nada i$btina Flor de Loanda, c depoi* de ter sido re$litvida ao dono, 
cont plena indetnnitação peloi pcrdat e perjuizot ifffridos ■ -í torna na- 
sáx manifesto o espirito de que estn nnimsdn para recpl>er qualquer írt< 
formi-çi^io geral, ou prova direrta , contudo cuncludeiile , úcercn da 
iniVacçiVo dn lei pelo-que respeita no trafico de esctavulura, mesmopor 
aqiirlltii aulboridadet Porlugue^ni, que conservavam por mera vonta- 
de da Coroa. " •> P 

Segundo o Visconde me informou , ao eu falliir.Ihe ácnrca dpsta no- 
ta , ijue tmha mandado lodos os documenloi em refuiaçílo de Mr. Ou. 



scley ^ em apoio de Buai prnpriaB decIarAçÔes^ ao encarregado de ne- 
gócios de- Portugal cm Londres, para serem Comunicado* a V. E. * 
lirutLei-me somente a censurar a tom impróprio da nota de S. E. e o 
procedimento eitraordinario de justificar, e ate' adoptara linguagem 
do Senhor Moreira, á vista <Ja informação qiic lhe tinha sido presen- 
te. O Visconde novamente disse , que tlnlia dado instruc^-úes, e man- 
dado documentos connexos com a questão para Londres, onde a ma- 
teria seria tratada com V. E. Tendo, conitudo, chamado a sua at- 
lençuo, pnra o facto da declaração que havia feito na -sua m^ta, de 
que o Governo Portuguez nHo duvidaria castigar o Senhor Moreira, 
CBio fosse provada a sua culpa coflitanto quese detse previamente pelft 
Inglaterra conveniente salisfaçào, acerca da Fiorde Loanda, sendo 
inteiramente diversa dn< suas declaraçôei que me furam fcitnt (como re- 
feri a V. E. no meu oíTicio de 30 de Novembro) que se alguma prova 
teal podesse sor apmeiílada pelo Governo de S. M.em apoio dos alie- 
goções cMHidas no officio de V. li, de 3 de Novembro, ma fcado tra- 
fico de escravos, elle (Senhor Moreira) seria immediatamenle devnilli- 
do do seu logar : S. E. confessou ser astím ; porem disse que o Gover- 
no Portuguez não tinha rerebido satisfação pelo procedimento do na- 
*io de S, -M. Leverct em Moçambique , contra o negreiro liespanliol 
Dio<rcnsy e que devia ter reparação agora neste caao, bem como do 
da Flor de íoanda, jintes que o Governo Portuguez proce()eise em vir- 
tude de alguma representação do Governo de S. M. contra os agentes 

Debalde recordei a S. li. o verdadeiro estado do caio do Leverel ^ 
da provocação dada peln massacre feito pelo Dingent , de algumas pcs* 
toas da tripulação do Levcret , e da repreensão dada, apesar di>s"« 
ao Tetienie fiosanquet; da justa refutação das asserções doSenhor Mo- 
reira, e dl) erro manifesto cm principio de leroar ocastigo de um agen- 
te porLuguei, culpado para com a sua pátria, dependente do ca«ttgo 
doi súbditos de outro paÍ£, que se diz terem vioíadu alguns direitas 
geraes das naçÔcs, nes seus louváveis esforços pnra supprímirein o tra- 
fico de escravos. — Tenho a bonrit etc. (.Assignado) Ho.vard de Wal- 
den. — Ao muito Lonrado Visconde Palmersion. G. C, B. etc.etc. ctc. 



"O Visconde de Sá da Bandeira a LordHofvard de fVal' 
den, l.* de Dezembn de 1838. 



M. 



I_y Lord. — Recebi duas notas de Mr. G. S. S. Jernitigham , en- 
regado de iieguclos ele, neita Cotte, durante a ausência de V. E. 
umbns de 16 do mez uUimo, em uma das quaes me e transmittida , 
por ordem do seu Governo, a cipia de uro offiuío que Mr. Ouseley , 
encarregailo de negócios etc. no Rio de Janeiro, dirigiu a Lord Pal- 
m«raton a lã de Agoato ultimo, acompanhando a copin de uma nota 
qtie tinha recebido de João Baptista Moreira, encarregado de negócios 
de S. M. naquellaCorlc, junto com uma repreaentaçào, cuja copia 
viiilia lambem inclusa, feita pelo capitão, passageiros, e alguns dos 
marinheiros do navio Flor de Luanda, contra o máo tratamento re- 
cebido d<is Officiacida Armada Ingteita, que os detiveram presos no por- 
todo Pio de Janeiro, bem como uma copia da resposta que lhe foi da- 
da por Mr. Ouseley, que se queixa da linguagfra de que se servia ton- 
to u dita representação c resposta do dito encarregado de negócios, 
que u ncompanliavam, cuja conducta (diz Mr. Jerningham) esperava 
o Governo luglei, que o Governo de S. M. desapprovaria. 

A uulra Supra mencionada nota deMr, G. S. Jerningham era acom- 
panhada por uma copia de um officio de Lord i'<>lmerst()n , de 3 da 
iiUinio mez, que me foi transmittida por ordem de S. £. 

As queixas as mais amargas contra o encarregado de negócios de S. 
M. no Rio de Janeiro ião feitas no tnoimo officio, diiendo que o Go- 
verno Brilannico linha recebido informação, de parle fidedigna , mos- 
trando que oquelle funccÍunarÍo estava altamente implicado no Irafjco 
da csrr.ivaliira, e que, parte por meio de ameaças, parte por sub"r- 
II", SC tíniiu negado a cnratregar-se da Escuna /'/t/r t/e Loanda, se- 
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fundo ò ^ecrrto de IO 6t Dcipmbrn tle ITSS que era nnn ubi 
lio, que cMe recebia I!0O mil iti» \ift cada uumo com liiiiiduim I'or* 
tugiieza , <iue elle i^rolrgia , e que elle tlitp( tu, uii indirri limenle ccn* 
(«nliu lizesso a viuvem paro i> Õditu de Africa, e voltii«ge, recebendo 
vaia certa percentiif^em, .ilem do numeri:) dv negri;! eUcclivntncutc de* 
■euibarcadot c vendidi,t; que t.il pruccJinieulo da tua pnite er<i ljL'in 
cotibecido pelo Governo du Braxil, que estuva a ponta tic fuzer uma 
TeprescDtaçiiu rn qucixn contra ellc, e que lú «e aLitevc de u fmer , 
em raiTto da diOiculdude e%pf rimcntudu de produzir pr"vai posilivug, 
como também etii ulteryàoá delicadeza de ijue eraiicce«tatÍo utiir para 
cotn nm representante de uma potencia (imi^fu 

A illegalidadc du captura da aiipra dita escuna l'ortirgiieza Fhr de 
Luanda, feita pela corveta de S. M. B. Uover , á viilj do p<)rtn do 
Rio de Janeirn , contra a letra expreisa da conveiiçiio addicJMTial de 
Julbo de 1817, e dai iniirucçòe» a ella nnnexas, c o «ubaequente IrB- 
t.iinenlo iuiqmí de que foram vittimiit naqn^Ilc patti', o CapilJo, pnj> 
■>i<;i'Lt'i9, e IripiiJuçào da dita Esciinu, tendu sido poiln» a lerrus, pri- 
vados de Ioda a commiinitrQçit", e att' di> sustento necesi.irio, pelos 
OfTlciíct da Armada Inglesa, fui já aisumplo de nina reprcsentaçõo e 
prutetln, fjue o Gnverno furtiigiicx em ollício de 3 de Nnvcinbro u- 
tím>i, ordeiiuu no encarregado de ne^ocioi de S. M. cm Londrei, de 
apreieoiur a.i Guverno Brilnnnicn, lundo-llic remeitido copia» das dc- 
vfatu^õcs peliB quars n jiiluto, patingurioa, i- marinlielrui da dita Ef 
cuiia ciiorirrno & e\íi[encia real de liio máo Iratameuto, lugo que o 
|iodiTiini fiixer, tendu [Dnndudus pelo cumodorc Sulivaii, commanduii- 
tc das forçai navaes britaniiicds nuqtielle porto, para o hi spitat de mn- 
TÍnlia no Rio. em coiiiequonti'! de «'SCiircm afTectadot du ciculiurto â 
du outras euferaiidudi-t, que eram o resiiltodu do mio tratamento q'ie 
linliam sofrido no dito porCi), tendo i-stado detidos a bordo cuin tal 
ngoT, que o eiipediente de us mandar para o hospital, loi sonienie 
adoptado quando a informação do cirurgião lhes (et cunlieci-r o peri- 
go que corria a Iripulu^-ão do navio do comodore, sendu afferladi', 
para prevenir a comtnnnicação de $ua enfermidade ú cnmpanka dv 
meu navio, como se vè na mesma cana, que etcreveu a Mr. Ou«elt>V 
em data de 93 de Jnlbo ultimo, e ciijn copia eitã iialusa na primei* 
TA dal iupran^tat n^tns de Mr. Jernin^bnrn. 

Por muis furtt-i que te possam julgar as exprestões de que te serviu 
o encarregado de negocias de S. M. na exeiíuçii.» d^s deteres da «ua 
tituaçiío, na reprcsi-nlaçRo afavor de ieussubdil''j, fdn a »uppu«ta for* 
Ça de laei exprcMÕes calie p»r terra, sendo oimpnradn cnni o" foc- 
tus que por si nii'smos fullam maií aJtii, tanto acerca da il|<-gnlidnde 
da deiensàu du dita escuna, e da destiumnnidade rom que, qiinii à 
vista do dílo encarregado de negócios, aquelli't dilos subditot foraoi 
liatadof , et qiiaei sendo tão e.iceisívut não podiam íet expreitoi em 
termos mais brandot. 

As oulr^is tiipradilai accusaçòci proferidas contra n dito encerref^n- 
do de negocif>i sendo do maior pezo, cxi^-rn pnr Í«so meimn o niuit 
meudo exnme, e sobre tudo, provas pusilivus e irrefragaveit, para que 
o CiJitigD inerecidu poisa ser fundado sobre ellas, pois nunca pode ser 
ajilicado pnr uma simpins ticcusnçiio q^ie nàu é por ellas acocnpauliada» 
seja a sua origem a mais Kgura possível. 

Deye-te comtudn observar, que »<■ tal accusaçã" ciie»"u como é de 
crer, ao conhecimento doGovernti Brilaiiniio, por intervenção de Mr. 
Ouseley maior caulella se carece na sua recepçâ", pois que etie nuncs» 
perdoará ao dito encarregado de S. M. ptia firmeza com que, d<*pnit 
de consultar a opinião dos mais liaiíeis jurisconsultos do Kio de Janei- 
ro, nào quii: encarregnr-sc da t ilircdila Eicima Flor de Loaudtt como 
i<em o desej^iva Air. Uutcley, para salvar Mr. b]d^-n, commandnule àa. 
C'irvelii Ingleia Rover, da falsa posição em que le colocou di-vida il 
delensào da dita escuna, especialmente depois qne perdeu todas ates* 
p^rant;:!» d'- que fissi- cdnJemnadn pela comniissào inixla Inji^le?» e Bra* 
lib-ira no Itin de Juneim, nu pelus outros liibunaes d'uquella Corte, o 
que elle lào f. rtc cok:o illegidmente lr,.lou de alcançar. 

NeccM.irio e lauibem diíer, por iirnor da «eidade, que o Governo 
de S. M. lend'i vigiado o mais activa e escrupulusainenlc, nii" sf^ n 
cgoduclB du dilo aicai(i']{ado d« negocíui, mat lambem ot dos Cuo- 
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tulM de Portugal na Amciica, sobre a «recução (|«e dão á% repelids* 
ofdsns que Hie tern sido dadat pnra prevenir o prohibido traãco de et- 
cravu», jninui^ roccbeu queixa u-l^uuia cantra o dito eacarrcgada da ne- 
gócios i e qut; o Governo do lifimíl longe de estar descontente com a 
sii'» condiicUi o tem «einpre recebido bem, do ^He o Governo de S. 
M. tem oiiiitBi provu:. 

Apeiar d« titdo, lago que ic ■presentem ao GoTcmo de S. M. 3k 
provas que eiige, da prevaricação do dito eticarrã^tlo de aejocio*, 
não dnfidsrá cnstij^Ua convcaieirteineate, cDm taoLo, porem que re- 
ceba previftnaeiíte n pedida aatiifeçuo em Londres peU G*nd'icLu illrjnl 
do com mandante da Corveta Rover, por lera supradita Eicuna fiorde 
Loatula, • que «sta tenha sído rcslituitla a seu doix» , com plena in- 
demnitaçiío pdai perdcii e damnos soQVidos. 

Hogo a V. K. se tirvacoinuiunicflr e Lord Pafmefítoti minba re»p*»- 
tn prosente. 'lenlio a bonfa etc. (Asfignad«) Sá d« iiandeitii. A Lord 
iJoword de Waldcn. «Ig. clC. etc. 



O P'iscmide Palmerston ao Cavaiheiroile Carvalké. 



O, 



' Governo Je S, M. tem plenamente considerado a Bola que, a 87 
de Março do 1113a, o Cawallieiro Itebello d<^ Carvalho ele. dirigiu •• 
abaixo iis*i'^nado ele. ácorca da conijucta do Tenente Bneariquet, do 
«avio de S. AI. Lcoerct, para com as Aiitl^oridades Portugueiatno po^ 
to de MoçHiubiqjie. 

Aiqnella nola o Sr. Carvalho dii^que o Governo PartugiitE aprecia 
dcviíliitnetite o aenlimento de pe/ar, que o abalito BMigMolo espreajou 
dn pftrtc do Governo de 8. M. por cansa dnconducla áa Terrenlc Bo* 
sanqnei; bem eoino ai certezas dadat pelo abaÍKo aiaígnado da parte 
do Cioverno Britannico, de que se pnssatium ordem pnra prevenir tact 
«lacorrencins pura a r<iliirn, Pof^in o Sr. Carvallio ncereicenta, que o 
Governu PorLiiguoz nã.a considera aqoetia expra»âo de pexar , e nquel- 
Ids ccrleias cmno conitilitindo uma ii-paruçúo aiiAicieDte pel'> iueuKo 
olíerecido ú Corna Portiii^iieza e ii tua liandiúra ; e dix que o Gover- 
no de Portugal e*pera alem dis*o, do Governo Inglês, q re a sua de- 
■a^provaçTio dn eunducla do 'IVnufite Biianquet; «eja novamente pro- 
ferida, piiblicau>entc e tem demora, e pur um vanáa m.iii convenien- 
te ao que o Sr. Carvollio chama enormidade de oíiTeiiia cometlida pelo 
Tenente Biisanquet. 

O Sr. Carvalho exige mai», fia inn siipredita nota, tpie • Governo 
de S. M. admiUn «ma rccUiii.ii;:\o prelertcfa pcln d.mo do Diugews, 
da touima de l8l, Bbò peim diir»s, conto C'ímpensação de perda» e 
d.imiius . nue lhe causou o Tenenie BossJiquet dílcudo-lhe o leu na» 
viu em Moçambique. 

Eui re»po»tn a estts pedido», dn parte do Governo de Portugal, o 
abaixo ot^ignado Jiil;^n nec;e«3a.rio lani,sir um lircve g"lpi! de vr«[a i^bre 
os íundíime/itiis em que se apoia a queixa do Governo Purtuguej, c 
das L'irciKD9tani;ÍQí doa attos que deram hgnr áqiiellcia queixni. 

Pareço queo Tenente Bosanquet, commandundo o navio de S. M. 
Leocret, entrou no porto de Mo^iimbiqiie u 1:3 de Setembro de líi36 , 
o encontrou aíli um Uíivio chamado o Socaomi, que era «uspeilo deter 
inettido a piqua uma oníbarcagúo de guerra íngloia , e de Ibc ter <ia- 
«Asiinado a tripnbçjo; que o '['eneiite Bosunquet requereu ás Atrthori- 
dddes locaoi, que indagassem a verdade da informação q'ie tinhii rece- 
tebido, acerca dos neto» píratlcos do Soecvrro ; que ai|uellai Authori- 
dadas so Me„'ara4n a íazrr ai inve»iigiiçõei que «He eKÍgia ; betn c<>mo 
o perniilUr-lhe qiic segurusso o nnvio suspeito ,- e foi em consequência 
desta negntívo, que o TencnU- Boinnquet procedeu á busca dis navioe 
que eilavnm no porto de Moçumbiquc; a ftm de le certificar se o 
ítoceorro, ou algum dos outros navios, era aquelle qiic linha com- 
uietiído o acto do piruiari». 

Pelo que toca a Uítn queixa, o abaixo nssignndo ti>m a observar, que 
o Governo de S. M. Já dociajou a sua desapprovnçào dn comliicta do 
'ieneuie Bousanquet, «ai j>aHiir busca a -lui navio cm purto porluguea. 
Bem a licença e concorrência dai Authoridadet Poiíuguezas. 
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Por^ro o Govtroo àt 8* Iff. deve, ao meimo tempo ^ observar^ <\m 
o TeutQlp Uomnnu^í iki)^ direito a esperar | qae at Authorídadet de 
iw Qpvoriio amigo da Oiâ-Bretunhai Uriam eoi precedido faier aquei« 
la b»uftcat para qye pca»ou» ciilpadat de pirataria contra «mi vaio 4e 
guerra ifiglec podesiem aer entregues á justiço» 

Logo o procedi Dl eo to do Tefietite Bosanquet, aâo foi de mero caprU 
cbo^ e por imiis ir^egelar que foste aquelle procedimenio eoi priâcipif^^ 
foi 9 coni tudo executado du iiit>do o menos offensivel poisifel| e n&o 
foi acompanhado por acto algum de violência* 

A segunda accusação produzida contra o Tenente Bosaiiq4iet> éy que 
eJle tenjLou captanur um navio estrangeiro no porto de Moçambique. 

Parece peio relatório oíficial do Tenente Bosanquet , que a 9 de Se^ 
lembro de 1886, na latitude de {25 gráos Sul, e longitude de 44 grãos 
e 90 minutos £'ite, as lanchas do navio deS.M. Lê^eret^ foram man*> 
dadas a bordo de um navio com bandeira Hespantiola, suspeito deset 
|)egreiro; que se fez fogo sobre estas lanchas quando eetavam a pou* 
cas jardas do Brigue, e foram repellidas com perda de um bomem 
fli^rto e 8 feridos. 

Que o Tebente Bosanquet caminhou para Moçambique, e participon 
estes factos ás Authoridodcs loca4*s; epedio que, se o Brigue pifataque 
tioliB commettído a oíTensa tocasse em Moçambique, ftse detido. 

Que* 86 do mesmo mez de Setembro de 1836, um Brigue, em tudo 
parecido ao que tinha feito fogo contra as lanchas do navio de S. M. 
Leverely tinha sido visto fora da barra de Moçambique; e que o Te* 
nente Bosanquet ancioso de prevenir a fuga da sua iripuiaç&o, se pro-* 
Jongou com elle, e tomoq logo posse deiie, e que o Brigue assim cap* 
turado, se achou ser o Diogenei^ carregado da Havana, e tendo a 
^rdo 8 peças e 56 iiomcns. 

Parece mais -que o Brigue estava preparado para a recepção de es* 
cravos, tendo^se vivio que a tripuUiçâo lançou ao mar os caldeirões, na 
t)ccasiâo em que a tripulação doLtvcrtíj estava para o abordar; epa« 
rece também, que o Capitão e tripula^jão deste Brigue foi reconhecida 
eerem os m(*emos indivíduos que tinham feito fogo contra as lanchas 
do Levtrtt. facto que os Oflieiaes e gente do Lé9crtt estilo promptosa 
jarar: e se diz mais, que os Oíliciaos e gente do Lcvctei |>odem pro« 
^ar, que um dos marinheiro* pertencentes no Diógenes^ quando foi 
accusado de estar envolvido no ataque, respondeu, que elle estavii em 
baiio no Dtogtnen^ quando teve l^gar o fogo que se fez d*aquelle na^ 
vio contra as lanchas do Ltfoerct, 

A participação, que o Sr. Carvalho transmittiu para esta r« cretaría^ 
contem unia asserção de que o navio de S. M. Levôtxt ^ deu uma híin* 
da sobre o Diogôncs^ e matou vafiositidividuos da sua tripulação. Com* 
tudo esta asserção, e positivamente negada peio Tenente Bosanquet; 
e não Á produzida pelas provas tiradas perante as authoridades Portu» 
guezc^s; pois que aquellas provas especificavam a natureza das offensas 
recebidas pelas pessoas feridas, e estas offensas estão descriptas Como 
tendo sido feitas com instrumentos cortantes, e não por tiros de peça 
<ie artitheria» ao passo que naqueílas provas nenhuma menç&o se faz da 
morte de pessoa alguma da tripulação; pelo contrario diz o Tenente 
Bosanquet^ que tinha dado ordens, para que se nào usasse de violência 
alguma a9 U>mar posse do navio, e que a uni^a arina de fogo de que 
fez uso a gente qne foi á bordagem foi uma pistola d*algibeirn, a qual 
foi dettrarregada um« vez, m*s sem eíFeito* Admitte-se comtudo que 
«m negro fez alguma violência eoaprisionar a tripuhçãoembaixo ; po« 
mu este ho»>em dn castigado pelo Tenente Bosanquet, por se ter as- 
eim mal comportado* 

Parece comtudo, por outro lodo ^ que duraftte estel procedimentos 
•os fortes portugiiezes fiaeram fogo sobre o navio de S. M. Leveftt^ e 
^KW a 97 de Setembro, dons dia« depois, novanfiente os fortes fizeram 
fogo sobre o Leveret, e as Authoridades Portuguefeas tomaram pos:«do 
Diogenci* 

Porem nem o Tenente Bosanquet respondeu ao fogo que se fer. con« 
tra o Leveret y nem resistiu á apreençao do Diogcnei, porem pelaoc- 
correncia destas circumstancias se fez de vella sahindo do porto. 

Q Governo de S. M. ^já manifestou o seu pesar, de que a condu- 
cta do Tenente BoAnquet 9 dando busca ao Diogenet^ e tomando pos* 

, p 2 
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-Be delle por algum tempo em um porto Português, tiveste dtfdo justa 
-causa de queixa ao Governo de Portugal. Porem deve-se attender, co« 
mo alguma desculpa por estes actos, que o Tenente Bosanquet tinha 
•bem fundadas rasòes, para crer que o navio em questão, tinha comet» 
tido um acto de pirataria para com o navio de S. M. Levcrtt^ eque 
Cg jiuthoridade$ de Moçainbique te Unham poiUivamentc negado a dar 
ao Tenente Da$anquet auxilio algum para levar perante ajuitiça um 
outro navioj oSoccorro, iuipeito deter comet tido umzimilhanie acto de 
pirataria. 

Devesse igualmente attender, que quando o navio de S. M. Lcvereí^ 
-tomou posse do Diog^fnei, nada menos que t)ito negreiros estavam fundei* 
dos no porto de Moçambique, que as tripulaçôeg destes negreirot serviam 
€t^ baterias que fizeram fogo contra o Leveret ; e que o forte, segundo 
todas as apparettcids estava entregue aos traficantes de escravos, e não 
debaixo do cominando do Governo local. 

O abaixo assignado tem pois a pedir que o Cavalheiro Carvalho re» 
presente ao seu Governo, que o Governo de S. M, tendo plenamente 
considerado todas as circuin&tancias acima ponderadas, nuo julga que 
haja rasào sulTiciente para o induzir a censurar mais a conducta do Te- 
nente Bosanquet, ou a infligir cnslígo algum áquelle OfBcial ; antes pe- 
lo contrario, o abaixo assignado tem a declarar, que o Almirantado 
julgou a propósito nomear o Tenente Bosanquet para o commando de 
outro navio na estação Africana, como recompensa pelo zelo e activi- 
dade que^tem desenvolvido na suppressão do trafico de escravos. 

O abaixo assignado tem mais a dizer, que o Governo de S. M. não 
julga necessário dar compensação alguma pelos perjuizos soíTridos pelo 
negreiro o Diógenes, Peio contrario o Governo de S, M, se considera 
authorisado a exigir que o piratico navio . de escravos Hespanhol Dia* 
genes, tido hoje em deposito pelo Governo Português, seja entregue 
com a sua iripulogâo , ao Governo Inglês, para ser mandado para a 
Serra Leoa , para ser processado por trafico de escravos pelo tribunal de 
Justiça mixto Tnglez e Hespanhol naquella Colónia» 

Ainda mais tem o abaixo assignado que dizer que o Governo de 
S. M. não pode duvidar, que a& autboridades Portuguezas em AIo- 
çambique, receberam uma conveniente admoestação-, por não terem 
querido prestar o auxilio que deveriam ter dado ao Tenente Bosan- 
quet, para entreg^ir á justiça individuos que tinhum comettido actos 
de pirataria contra embarcações de guerra Inglczas. — O abaixo as- 
signado etc. (.\ssi,içnado) Paimerston. — Secretaria d*Jislado d«^s negó- 
cios ttstrr.Mgeiros 14 de Janeiro de 1833 —> Ao -Cavalheiro Rebello da 
Carvalho, etc. eic. 



XéOrd Horvard de Wàlden ao Visconde de Palmerston.'^ Lisboa 
21 de Janeiro de i839. (Recebida a 6 de Fevereiro.) 



M. 



y Lord-— Tenho observado, referindo-me aos archivos nesta lega- 
ção, que em 1833, o 8r. Cândido José Xavier, então Secretario de 
Kslado dos Negócios estrangeiros porS. M. F. , tinha, sobre represen- 
tação do Governo Britannico ácercu da conducta do Sr. João Baptis» 
ta Moreira, a respeito do trafico de escravatura, declarado ofncialmen- 
te , que aquclle individuo tinha sido demittido do seu logar de Consui 
e Kncarregodo de negócios no Rio de Janeiro, dirigi uma nota ao Vi»» 
conde de Sá da Bandeira, cuja copia remelto inclusa, pedindo, para 
informação do Governo de S. M., que me fossem comunicadas as ra- 
zoe» que induziram para a reintegração naquclle logar, de um indevi* 
duo de tal notaridade na transacção do trafico de escravatura. Tenho 
etc. ( Assignado) Howard de Walden -^-^ Ao muito honrado Visconde 
Paimerston. U. C. B« etc. etc. etc. 



meirto, annitio d eTIa; porem iuíainiaiulo-o de fjiic tiúo e&lnva Biitliori- 
sado O fazer concpsiúo nlgiima nos uhimos ponlos de dilTenriiça , como 
fJijSe (U> wcii }3Ííie>0 <i« 8 .<i« JJ«|e(n>K'â (!« 9f»l- J)»««>'1*> i ■>■« de^ArDlj 
como já »e me imhu Ceil-* csjwraj, que o qcf^ttcio <ieve ser detenninfido 
em Cofies. 

Eu não lintiB ideia alguma que qiialcjner concessão nos pofilos pprtí- 
cu\*tvs de diw«nfMo nciom dilos «ó |mk bÍ a^tr^ufiiriaiii aa^sí^iiatiira dn 
preíejile trolad" . coiiiplrlo *iji Indo o njuis. Conlemplo h ri'i:iisaçriodi> 
"Visconde (1« Sá d» Bwudcíra fundadíi era vaíoi.ilos du polinca, iiilliii- 
àas |»lo «»^4p do paiúilot fi d« Afioio btuGHidc pur ett« para aíua ad> 
ÍBtlii»li»S»i>. 



íord Hoivard de Waltlen ao Visconde Palmerston. Lithoa 
% de Fevereiro de 1859 (Raiébida a \^ de Fevereiro.) 



T. 



• V. d< Sã dafiandflrn); 

, A.re..emo„ d.|>oi., ,).,« 
oiitra o projtíclo; qiii; ha- 



B Iiontem uma enlrcvisla com o Viacnnde de Sá da B.i odel rn ni 
fietretaria dos nef^ocios Eslraiiselms, qnaniío coinimiquei o y. lí. < 
conlheudo no vosso oITicio de 10 de Janeiro iilliitio, tnifton de escravos 
no qual V. £. àit oi rundanienlo» com tgiie o Governo An S. M. dcv< 
recuiar adrníuir qualquer concesíào noa 4i pontos, que foiam por min 
especificndos como cansai priíicipaes da diicurdujKÍii du paft!? dn Vis- 
éoude d« Sá, ao ultíliio projecto de trotado para a clioliçào do tratJci 

S. E. declarou que não linvia Torçit em npubum dos raciocínios d< 
"V. E. , excepto no qu» dizia res])eilo á nAct 
diiia respeito a tratados Bnlij;os(coino pedira r 
as objecções a que elte alliitlfn nriini opecint^u. 
estas olijecções iiào erom todas quantas litiltu C 
via miiitiis mais. 

Fla-llie noiar, que os pontos em questão eram ai ohjecÇiÍM que ella 
bavia feito ao lexio do projecto tal como pMova ; que nfio linliniiios i'n- 
trado na questão dns insertôe^, modiriciíçòes, e emendo», qun eil«llie 
guiieste fazer, para o tornar mais conforme ao projecto qne trile liavi.-i 
proposio; que era inteiramente desnecessário entrar em muia dcttilliad.t 
discuítiio variando em tantos pontos especin'>s sobre os qiiaes o (jo- 
»erno de S. M. não podia faícr conceisíio jilgumn; que só sobre Bate* 
le devia terminar a negociação, se o Uo^eriio Porlugucz n&o annnís- 
a el)«. 

Entrei entSo em uma longa discussão com o Visconde do Sá sahttt 
O efftito inconvenirnle gue a ma retitteneia acarrelariatobre lít rela- 
^âes geruet eaiitenUi cnlrc Portugal e Grd-fireínnha, iiicistraudu-llii: 
a pouca timfiathia qite ganharia coqi a sua proitcçdo aàs traJUmntes 
He eiorawot, pois que de facto seria nquelta a vista pratica que sa tirn- 
ria da sua politica acerca do tratado de trafico de encravos- <jue tjttun' 
lo d diffieutdddê com aã cortet, eu cttava ptrfeilamtnlc latitfeitoi que 
ninguém te levantaria pura dizer uma palavra em pubticn conira o tra- 
tado propoitn de trafica de Cfcravos , se elle fú»sc declarad') n>:ceMhrí(> 
para a prosperidade dai cotonios porliignezas : q<ic 1'orlugat ttaitit gn-i 
uhaoa com o demora do tr.itado, ao passo qnu , secundo elle mesmo 
Teconbecia , estava retardando a civílíinção e prospcfidade da» snns 
colónias, e pondo em perigo as snas relações com a Grã-Brctaulin. 

O Visconde só recorreu aos teus antigos argumentos, mas iuílaudn 
cu por uma decizão 4o tratado , respondeu que talvtt- f^- ^^ o posta 
tiêigl*ar «om ouint Minktra. 

Isl* dvu legar a uma cnnveriã tobra a inslabitidade do Governo, 
porem no eu dizer que nâo me parecia prr.vnvi-l liaver niudnuça. con- 
cluiu dinendu que era perciso ver a tfu« a»corles diumrx úcurca dotrn- 
fico de escravos, na ditcu^sâo da resposta aodiscurso do tlirono. I*er- 
guntando-llie cu quem natiirnlniente introduziria a cli-JcnsiÀo ^obrc cítm 
topiooi, dit»<mequ» clleioa»itM falaria aaita rcspaiio* 
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O Senhor Straiigway* oàt Senhores Simpsea e Ct66. Setv^ 
taria doi Negócios esíraugeirot ^ 2< de Fevereiro de 1939. 

SENtioRCíi. — V^ Visconde de P(il loerston lae çrJena nos dè 4 •bHm, 
(nbrn n vana represetila^âb a S. E. áceica do iibvio d^ rtriavoi /'Vof 
(ii; Loaiida , que nsda do qire tem occorrida úierca d'4iqtielle navio, 
se pndo rotiBiderar como piivaoilo oj apresadoreí dodireilo de a levur 
i> iciif rscravos o ii«ta adjudicosuo a um tribimitl d« contuíutio iiiík- 
ta itigtpin c |t(ittugii(rta. 

rorquc nítida que lanio o nnvío como Seu dono eram Biaslleitos e 
uTio Pt>rliigtie<e5, segundo as vistas porque oi consideraria um Iribii- 
nnl Brp&iliiro; e aiuda que jtotlDulo, o Uibunal de cominiabSo iliixia 
irii^lejo e brasileira poderiam proceder íolire bâtef iegiirat p«rá ndjndi- 
fiir o caio; coiiitiido como o Senlior Baiboia f-ra [orliifiuei por nasri- 
Iricnlo , e iiiãiílin nesios circuiq$l8acia3 como extinplundo-o da jufi»dic- 
<;;m dn roírimítbiio Binsilcira , liâo podia agora, coni propriedade, op* 
■Kir-iR á jiifisdicçiio df iimft i;ojjia.is<^ào portiigucza . 

O Oovetno de S. JH. poflaiito deterBiiiirm, que O caao da Fl«r de 
Loanda i «rja siilimellido á commisSÚn iiiixta ingleia e porlugiieia n.i 
P-rra Lfoa ; e oiinvin que ynt <!«? p5_q eilava lapai de navegar, foi 
d<<IÍdn no Itio de Juiieiro, (içaria cm deposito para etpcrar a seiiEcn* 
(;.i do Irilunul. Sou eU-, ( As4Íg[ifido } W. 1'. SltaiigWuyt — Aoa íiç- 
iiliurts Sitt>pson s CoUb. eLc. etc. 



Zinr-d IfoiVttrd de TP^aldcn ào Viscondcde Palmersfoti — Lisòoé 
Ib de Fevereiro de isaa. (Recebida em 2tt Uc Fevereiro.) 

J*.' V Lofd — Tcnlio n lionra de acciíinr a rcci-pç"iò doa iwstnicçÒríiíe 
A', h., Hceiía d-ik inditidiios, úttimamenlV paiieda lripulji(,u» d«iia* 
*Ío de eH)a«i<s Diiifttidc Hptestidíi pela em barcaça» de S. Al. í-ltctra, 
f i]iie foram nniiiduilo» ptiin Lisboa pe1n« Lnrds c<>mjiiis>iot]ad«s do 
Altniruntiido, para serrn> entregues ao Cí'v«ijio Tratii^ifi, pítra se- 
lem proce^íadoí péla ollcnça que linbam cofiiu>eilido fonira as Iei> do 
IV-.lugol. 

Inclusa remello copra dft nota que dirigi oo V. de Sà >nhren nego- 
cio. A esin comunicarão rec('bi de S, 1^. depnis de dous dias de demo- 
rn , uma nora , prditdo «alitr em qu>) Inuiitde linha sido ^prejado o 
Diligente: dislo Itiinpniillò lopia, bem lomo da minha reiposia , sa- 
tísraiendo a S. K. com um extracto da derroln do navio de S. M. 



muito honrado Visconde PalRiertlon 



■ ignaifoj 
G. C. J 



. etc. ele. etc. 



) ele. tem a honra de informar o Vis- 
"> pessoas, parle da tripiiluçrio do 



I.ord Honard ao Visconde de Sá da Bandeira. Usboa 1 1 dk 
Fevereiro de 1039. 

SEunmi. — V-' iihaixo asiiigtiai 
coi.de de Sa da fcandeiri. .rc. 

1i'-r»'antim escuna jioi togiiera DiUgtule, opresodo levando á bordo30t2 
escravos, pelo navio de S. M. I.ieclta, loram mandados para Lis- 
boa , dfboixo dtis ordens do Goierno de S. JV1. giara serem enire^uesao 
Governo de S. 51. P. par» se procrdrr com elles em conformidade ás 
íris de roMu^i, pelu» quacs e prohíbido o Irafico de escravos, e Ibes 
impnr RS penas cofrcspniidenles aos liiiplicados ne>ie infame Irufíee. 
Õlie^nroin tombem como lestimiinl)i<3 um Coniiametltc e um cat>o de 
I esquadra do navio de S. ftl. JíUctra, puia darem lesiimiiidto jcoulrn 
[CS stipridilos indifíduos, e eitão de poiso de dotuu(Ul,o« iex)íltf»>livuft 
rd o caso. 
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o attdixo assignado tendo referido esia 
de Sá da Bandeira, espera iiiformnçào 

-Govétnn Porluguei dos íí Lomen^t f(n qm , , .. 

Cita iiiclinos , para que, sendo tirbdÍLni porliiguezes i^osi^ain serproce» 
gados pelos tribiinaeg pnrlugiiexes. 

Como o abaixo assi^iiado leni razões para crer, que o Diliirenlefnl 
apnrelh.ido no 'lejo , julga portaiilo que será útil cljuniur a aitençiiod» 
V. de Sd dn Bandeira a tí\a circtirnsltincia , r qnnl , sendo cena, 
pode sem do»ldn ser provada, e innlerinlinente agpta»arn n criuiiiia- 
Jidade dos envolvidos na empresa de trafico de escravo! desln nuvio com 
bandeira porlugneio. — O abaixo assignado eit. { Asjig:iindo ) Ilnward 
de Walden. — Nomei dos 9 pessoas ^iie faziam porte da trijiulaçdo da 
tiavio de escrdooi = Diligente . =^ 

José Marlinlio, Manuel Martinho. Francisco Jo-^, JoSo Saniiogn, 
Carlos Ferreira, ]'edro António, Fraticisco da Bilvn, José Fruocisui, 
José Estevão. A 8. E. ò V. de Sá á^ Bandeirtf. efe. etc. etc. 



:ii'c<imsl(fncrflf ao 'Visrond»' 
e S, K, sobre a eiiLrejfa Ap 



JLord Borvard de Walden ao ^'isconic Palmersfon. — Litbon 
J5 dcFcvereÍ7-o de 1839. (Recthidj a 26 de Fevereiro). 



O. 



'debate na CeinnT& dos Depulndns, lolire a questão da abolição do 
IrofiL-o deescraios, nddiado de SubbadoS do eorrenle, foi reassumido m 
Quaila-Teira. O lom gemi da discuisuo loi de crediUj e siitisraclotio. As 
tarias emendas, que le linliauí proposto na discussão do primeiro diir, 
íoíaift relirádos depois dn fala do Visconde de Sii da B.itid.-if.-i , «"bic 
uma explicação feila, couio dn parle da Comnra, pelo Sr. .losé d» Sil- 
va Carvalbo, que lendo expressado iinnnimnoKMUc o acii desejo de qire 
o tralico de escravos fosse elTeclí vãmente abolido, o Governo linlia siiío 
convidado para acordar nos nieíos próprios de levar á cíTuitO, sen) de- 
inora , ò «bjeclo que lodos linliain iMn visO. 

No dia scgiiiníe procurei o Vi-^conde deSi da Gomleira, para que elle 
' determinasse o teihpo, dentro do i^ual a aceilnç:in mi re;;ei^rio do itlli- 
matum do Governo dè S> M. me poderia ser dctíiiilivamenlc eniiuii- 
viada, 

O Visconde de Sá disse que o tom das Cortei linba alliviudo de muí- 
1a difficiildade antecipada alli ; porém pela' sua linguagem , era duro 
para mim que efle não tinha em nada alterado a siiu intenção de nrin 
assignar o irntado. Allndui novamente ao iiicofivenieriíe de cotilrabir 
qiiaesquer dbrlgii(;òcs pérpeliiameiíle, rfifondo na necessidade do poder 
absoluto de revisão, e denunciando como absurdo c iiiipralicavel u Au- 
nexo C. 

Conheço bem que o direito de visita constilne a verdadeira olijec»;'!» 
do Visconde ao principio de perpetuidade , tão contestado por elle. 

Debalde tentei combater a pertinácia com quí S. E. insistiu porqu; 
a duração do tratado fosse por uin período limilado, convidando-o aqne 
me exftltcítsse que inconvenientes practicos havia nisto, que ainda a ima- 
ginação a mais esperta podia conjurar comO possível para Portugni in- 
correr nellas, que por um momento podessem ser pesados contra a per- 
da posHÍva einaiidiala, debaixo da qual, segundo ctle niesfno convinhai, 
este paiz sòfiria da òontíbnaçâo do trafico de escravos nas suas colónias, 
Pedi-lhe ciítào (\\ie considerasse a extensun da desgraça sobre a bandeira 
pdrtugiieza, c o enlbaraço parh o Governo nas suas relações com a Grà- 
iketanha , aS <:|uacs seriam substituídas, coino a conseijueiitia de rom- 
per as negociações do tratado, nos fnndametilos que tinha declarado,, 
acerca do Annexo C. Eu lhe notei que poderia ssr verdade, que çerias 
uicdíd.is poderiam ser de dííTicil execução nas colónias portugui>;taG; e 
que lambem, coultí lhe arguia, poderiam, e provavelmiinte leriam lo- 
gaf certos mudanças, depois de lapso de tempo, que tornustein uscea- 
sarias as alteraaòes ; porém expliquei-Ihe^ que ii'»» propúnhamos nquelíe 
código de regulamentos coOio o resultado de longa coiisíderaçãd e e\pv» 
tisncia, como o inajs bem calculado* sejnado as ínformíiçòefi actnat-s, 
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pSTB attin^i^^^qeclo em vista— o bem estar cfos Alncanoa 1 
que nán ent presiiuiivel o 9'r ininiuiavol : que s.ndo isto assim, s;:pod.-iia 
considi-rar comn si-ndo apcnis uma bas-, «cerca da i|iiat acliiina sem- 
pre- o (àovfrno de S. M. disposti) a couporar com o Uoferrio Fortuguez, 
para emendar o« e\isteutt^s, ou dulermiutir nutrot dovos, regulamentos^ 
que 96 desejassem para aproteci,'ãa ebt:n.<IJcto dos negros lívr.s euiqu^s- 
lào, 

O Visconde respondeu aos meus argumentos, que em sua consciência 
não podia nbamlonar esLes pomos; e SLtido Uto assim, nâo via o que se 
pode-kse tdier, estando os interesses c a dignidade dopuiziíivulvidoã nei> 
tas concessões, 

Então lhe perguntei se ella considerava os inlPiTSsrs e a dignidade do 
paii, quando punha na íiiu meule as cons?qiir^ncias di* rjmp r com e.te 
tr,itado; qu; a prosperidade das colónias sTia por essa causa deferida i - 
definidamente; que o seu paii seria dirnunrinfto por lodo o mundo civí- 
lísado, como o prolrctor dos trallcBntes de escr^ivos,,e o auxiliador do 
trafico de escravos; que no Parlamento Inglez as medidas as ra..Í5 for.ts 
adoptadas contra Portugal, s-TÍam apoiadas com actlama^áo, an pasfo 
que os discursos alli proferidos, os mais injuriosos aocoracliT doduviT- 
no e da nação, corferiam todas as partes do ujuado sm respo ta; que 
«He e os setts umigos podiam grilar c declamar conira nói em resposta 
lantu quanto quiz<>ssem nasCõrtes; que nada do queiliss^rssem seria ou» 
vido ou lido fora de Porlug.d. 

Rerordei-llie então a coiisid ração da Iionra da bandeira, e lhe per- 
guntci se opromoviT proccdim' nlas contra cila era altjnra edignid.ide 
da nação. Conclui comiudo, diiendo, qu3 o não tiulia procurado pu a 
terdetie umaresposla d--fnii[iva sobre oirutado naqu 1Il> dia, porem que 
o procuraria para isio no Sabljaijj , depois que tivciss lidj tempo para 
cuikíultar os suus colk*gas, . 



LorH Hon-m-d de Waldeji no Visconde Pnlmerslon. 
Lisboa 21 de Feuereiín de 1839 (Recebida a 2 de 
Mar^o.) 

EXTRACTO. 



A ive bontem uma entrevista cm o V. de Sá da Bandeira e resumi 
o assumpto dii n"ss,i disciissuirnu Síibbidn anteticir, como referi riomea 
offiei", marcndo Irtifico dii eícroviitiiru , de 17 do com-nle, sobre o 
tf^ni da corrvspundencia officiul do Governo Portugiici com o ddGrà* 
Bretxnha. 

£•1 diise, que como S. H. se queixava do tom de algumas dm no> 
tas da V. E. só Ilie pediria que Ijnç.me oi ollios «obre al;:;uinii* dui 
noliii do( Bgetites di|iluui.ilici>8 Portugdezes, sobre tiucstòes connevas 
cnm o trafico de cscruvos, « visse 5« filas eram tues em expre-sào e 
espirito, que aiitlioriíaçsí^m o Governo Pottuguoi a ter alguma tol** 
rancia por pnrte da Grà-Breianha. 

Disse que me referia partic ilnrmeule A correspondência relativa ao 
Diogctift, e á Fliir de Koarida, poia que oram os c.iíd» m li- iinme- 
diatamciite á nngia viíta, e que tinham retução C"M) u comunmica- 
çâo fcila por V. E. ao Sr. Carvalho, pela qual S. H. *e musLrava 
tilo ofTendido. 

Analizei então a notado Br. Cirvalho, a qual fiz h-mbrar a S. H. 
que por sua ordem, luiba sido apresentada por aqu-^lle agente, de- 
pois de se ter dado uma explicação ao Governo Porliiguez du cxtrannli* 
nnria provocação feit.i por sqiiellc navio de escrav'>s |)initn, e a qual 
tinha caus.ido o procedimento da paite du uaviu di! S. M. o Levtret , 
porem " quul , ainda que pnr forniu nenhuma jutlificid.i pelo G.jjfi-rno 
de S. M., não podia ser inlcrprelado enlrt, parles desprevenidas como 
premeditado insulto á bandt;Íra Purlus;uci>i , não obstante n seu caiac- 
ler de hostilidade para com o navio df escruvo» que huseava protecção 
deboixo da bandeira Forluguer.a. Notei-lhe entui, a< expressões— rto- 
tenda atrm^ grande rffenta á Nagâo e bandeira Porlugucias-^ ala- 
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qv.e uUrqjonle — canduali erminota — d«ignando o procadincata 4» 
T^nftnle Bosanquel contra i> na»Ío de etcravos UespanUol — a maior 
vffftim ijue a Coroa podia ler recebido, e vm cft«4 («ia enoriic, 9»< 
o Giwern» de Aíoganihiijue f íÓ cumpriria o teu rigerôto devrr, K~rc 
peUindo a força pelafúr^a, tiaaat UatUi immaiiaíayienl» ordetn jtar« 
<fue o dilo Tenentf futte prnceuadt/ e catligtda com tuda a tavertdade 
da Ui; — reclamando — uma deioppruvaçâo publica igual á enormi* 
dadc da offcnsa — e — reparação de todat as perda* * ddmtnot, e coro- 
clcritanilo a reclaoia*;»" do Uapilào do Diogenci de_^u</«it c á fttai o 
Gtmernò Poriugueí, íntíado peio Governo de f/espaiJut, e preenchendtt 
o teu dever , em conscipicncia de ler perpetrada a abordagem e eapiura 
do Diogenn cm um porlo dos doimniog PoffugueVfCt^ t debaixo dai ta- 
teriat de um dot leui furtes^ du iodo » epvio, € adopta coito sua p«- 
■raitle o Governador Ing!e%, 

Pergiinlei cnlÃo au t^isconde, se se podiam usar eipiessÕei maii 
fofLes, se iiTtij tal otcuírencia tivatse li<li> Ifgar no Tpjo, bmji (^ua a 
menor provucãçílo l''>iie leita, nu dada al(*uina cxplico^ào ao Governo 
I'<iilugiie2, e accresonlei , qtial *; «nluo o verdadeiro c.iiol O Gover- 
no Portuguíi eslu palrncinnndo um navio de e;CcDTai pirata roíu ban* 
deira Uespnn,boU, culpado de l«r nioitu e ferido pail« da tiipiil«(;tt0 
-de um escaler, pertencente ao navio de S. M. o Lexeret , <iu) navio 
que foi protegido pplas ButlitirJiladi:» neKocíadorss da eicravos de Mo» 
çamhictue; que de factn , o Governo ['ortugimi nioitrara tanto icl lo 
.por uiti traficante de escravos, 

O Visconde niio respondeu á exactidão das ininiias nbcervaçòsi , po- 
rem ditte c|ue era intcira«)«ntR uma qi»»!!*!» de respeito devido á b^- 
deira Portii^ncza, c que i(i como tal o Governo a linba tomado. 

Pucliti então pela noto do Sr. Moreira, encarregado dm tiegL>cios 
de Portiigil no Rio de Janeiro dirigida a Mr. Ontelt^, datada de 7 
de JuIIk) de ISSU, e cliainei a nttençào de B. E. ás diveisas pnssagci.s 
uns quaes aquetle agente do GovernoPortuguPi designa n condiictadoí 
t^fliciuei de Afaiinlia áit S. M. corno escandalosa e barbara j teus at^toi 
illegaes , despóticos, e díshumanoi , tteandalotos e inaudUoi j cotno 
viulandu não só os direitot de/s noções, p<:rem lodos os prinoipioi de 
humanidade^ açus procedimeiíios , eutno hoslit a lodos o* laços de 
amizade e pnr exitlenltt entre Inglaterra c Portugal. 'J'udo i^to tam- 
bém , disse cu, era ti f.ivor de un» iralicante de eicravos encontrado 
com escravos a boido cm contravenção du» !eis Poflugueías , jcilgados 
mesmo serem Brasileiros, e psr tnes reconhecidos ; o qual navio, com 
a sua carga, tinha sido comeitído a esti; agente, para delle tomar pos- 
se, para «er mandado para Portugal, pura ser julgado pelas Itis do 
seu paix, e ,ao que elle se recu/nu. Paasei a nutar que eu não tinka 
ainda acabado com este agente Porluíuez; que bji devia f^zcr lembrar 
a S. n. o dociimeiílo inclusu nn nota diri^idj peli) Sr, Moreira, «» 
-encarregado de ncjçocios de S. M. sendo onín petiçiííj de 'Iciteiía Bar- 
bosa e outros súbditos Portugueses, apresados a bordo da Flor de Loan- 
'da. Uevetidu r»le documenlo, rbjniei especinlmente a aHcnçào do S. 
li. ás expressões — que os supjdicanles snffriatn a oppressio mati tiran- 
■nica e inaudita — que o Cominaudonle do itavio de S. M, Stag, pisa- 
va aos pé» todas as leis da humanidade , — que exercia subrc oa subdi- 
li's Portugueses, o muis infame e alro% dapoUsmo^ lendo l^do o diroi- 
to a espi-riir (notei que eram traficantes de cscravus) toda a protecção 
contra os bárbaros opprcssoreg de sua lionra, vid.i e liberdade ; sendo 
viclimns do escandaloso exercicto de forças ft<ipcriurc9, e de ferocidade 
arrogante, de certas tripulações de vaíus de guerra de S. M. Britan- 
nica; c padecendo uHi despotismo horrível; gemendo debaixo do pazrj 
dos tormeiítus, desfalecendo suas vidn« no meio duí enfermidades, da 
oppressÀo, e da miíerio. 

Pus^ei depois a cbamur a «Itcnçào do S. E. paru aqucllas passagens 
onde se fiiz esta pergunta, ate quando se coufideravnm ertes déspotas 
arrogantes, csles pequenos LÍrannos, e-,lcs insensivei* e ferozes execulj- 
res, Cites olGcíacs Ingleie<, autljorizados a practlcar, dentro deste por- 
to toda a cipecie de violência c de barbaridade coiilrii os subd-tos de 
oulra naçíio! E aonde se diz, que e Icmpo para pugnar eotn energia 
ptlos direitos dos supplicanlcs , acabrunhados por lanía aUioe% e iiidif- 
J'trcai^-aj è tempo de, por uma res, pòrlcrina a latis íejt>atÍuaSf que o/'- 
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triiiadot, e oi diceilw àut trutadot invi-cmlut para que, ^a laít du liii> 
ni<'nidjiia tcjai» re»p«Uudas , e <4 «iif));lícunLea b tinitt ullivi,ir!o3 liii 
opprenáo de ião inatiíiila , c dç táo rceoilanU alrnfidadt , mJ firof-ria 
tlut leculot dv barborUino , tu aulhort^ada por ícit ilt ferro, pttoi Uc 
çrelut de um ditpola, poreia nuMcu aampativcn juúificiulit pel<-t fitinci- 
piot dii *<t fiiUlvtojJiia , consagrados not aadigoi dct nagóet eivilitjd"$t 
e tempre Udoí çm vtiicraçiio pur paooi iiorcs^ iuuaanui, ou ãvUnoilo$t 
e como etla« outras pauagoni igtitae«. 

Durante k k-itura dctte documeiíio, pedi ■ 8. E. á mt^Í<la que ia> 
mo! continuando, que te figuruuo todui ai nciíiia (n<rii<:i>.'nKd.'> ex* 
prcíiòei acerca de libeidade, limiianldade ctc, como api>IÍcadii« pL-Iot 
liegioi iii trijliiliicòes 1X9* traficat)les de escravatura Porlii^tteKt, t.io ze> 
lusamente protegido» pelo ^r. Mateira, e a que ic diísme le (oilu o 
coutlieudú dctte docuinunlo, como appollu^ão para o Governo Portii- 
guB<i, Ge itào deveria construir como contra cllu, cotii» obrandu clle» 
nicsiud em direito violação de todoa estet altos priticipifs de diri-ito, 
jiislit;», protecção nacional, liberdade, e liamanidadc, tão iuiuUuiiLi:* 
lueiite por ellcs invocudas. 

A unicu obterv^ào acerca do documento feiln pelo Viidndtf de Si 
fois;: Ut coqvint!^^ (os velliucsl) ^•ada disse jjarn doictilpar iil liiis 
^uiijçein 011 procedimentos, ainda qiic repetia que a «ri^em d' t>ilo 
íslu (Til a buscu c deU-niâo'dos navios, prulegidoí pelu b^ndeira^iinuiu^ 

ttml VtUlltglIKtH. 

S, li. uiilào (liste que, para provar «eu oncíoen desejo du )evn r a um 
lefiko lu«i diCTorenças cmiio ni « que m» rcferiomm, elle linltn coJisi- 
derado sf^brc 01 niriot de evitar as iiriciís diíTiculdadct que havia pura 
(I c<>ncliiiã'> de ntn imludo ccfivriíieiíle p.ira u supprcijfio do rriitddo 
de eacravj.lurii , c iiiv moit'ot) iilffiimai flolas que tiuiia redigido nos v>i- 
tii's potitus principais, c que er^iio ns líugniiitcs : 

1/ A propij»l« garantia d.i lejfuraoçA da; poesenôes coloniaei, pe> 
di<la piir rottoftal, paia lic.r reduzida a uma |iri.mcssa gerul du soc- 
corto nav;:l, d'> (íabo di Bi-a Uãper.inça, que se deveni prcsl<ir no cn« 
st> de occuifcncia, d AulUoiidudes Poriuguezas em Atrica, icm eipe- 
«iTiCar diliillfS. 

S.* Uma dpciaraçíín para i£ inserir, de que nada nn nova convençãnse 
devefiu inlirpreiar , coiiiti invalidando qiiaesqiiei rmpcubni politícos de 
«mirode, allixnça, eU'. contruliidos pnr ti'HUidiii orireri'>r<<s< 

3.' As Iripuluçõei d>JS navini de eicruvnt uprc^ados serão reciproca* 
nienld entregue* paia teri?m jul^ad.is pali-t lribiina<-s do «eu piiii. 

4/ Ser a uboliçio dn truiicn do eíiir.ivo* imiu otiri^íaçuo pt-rpclua ; 
porem serem limitadas u* estipulações di visita etc. c outros di-lallics » 
Uaunos. 

0/ O annexo C no ultimo contra projecto deve «t tuppiímido, 

6.* O coniru projecto ilo Viacoudo d^ Sá da Bandeira (não o pro' 
jcclo aprest^ntado pelo Governo de S. M.) deve seradmiltidu coitiii bu- 
ae dufl iiegoci»ções renovadas. 

Aq ]i:r estas notas, disse lo;;ii ao Visconde de Sá, que taes propos- 
tas eram aLsnlutamente inadioiasiveia ; que eu não podia agora obrirt)»- 
vas negociações em quanlo bo> termos; que já tinlia relaxado n V> E. 
ti deciw'1 que tile me linvl« annunciado na nossa ultima cotifereucia ; 
que flu não podia lacer alteraçÀo ulgumn no pr^jectu qué linha lido 
4ipri.'sentado ao Governo Poitu^uez; e que se cu tive»'! de asii^uar um 
tfjitodo, s<TÍii este strídamente confoiuia ao rascunho que estava cm 
poder de S. E. 

Isto declarou o Visconde ser ímpotsivel, protestando que júmaíscon- 
><-t(lírin «m assignsr nm lul tratado, espaciulmenle no mudo porque ti- 
nha eido apresentado. 

Apiuveitei esta occasiTio para oliservnr eo Vitoonds de Sá, que no 
paaso que elle queria cariicteiisar de dietalurio o ini<dn porque o ultimo 
piojctto llie foi npresenlndn, como uUiwaium do Governo de S. M. 
(isto lamlicm só depois de 4 Dnn'is de ne<;nciiiçõri coui us divcri^ot Mi- 
nistros Poitugurro) , elle perdia iiiteiramente de vista, qual tmha sido 
o seu tr ni euipregad'!, liavia bem pouco tempo, em nossas nej^ocla- 
.çõt's, mi-<mo flo apresentar o seu ccntra^projecto, que foi acrimponhti- 
diQ por obtorvoçóea que nada m icHeDliam do ura ««piríto 6i- cordial 
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cnnperaç*io, e concltiiii em torraos d irr cia mente orTensíroi, pelo que 
diziít rGBjicilo ás ariu-tec obtígot^ões contiahidas pela paEciilre ni Coroa> 
de Pofliigal c Grã-Bretanhn. Cilei então de passijem alj^umas exprei- 
sòe» no ultimo parajrafu do papel em qucallio, pel.ia quaes o Visconde 
á<i Sá dh = 'I qiie n» ca^o de te não acceder Ã tua proposta , a sua al- 
11 lertiatíva sctia, que as commissueB mixtas fossem atsiin c''ntiniiòdast 
r Cirm outras ctlípiílaçôcs da convenção de 1817, prejudicíaes , e yoT 
j) fofina nenliumiv decorosa á Nação Poflugueza; porem que altamrn* 
11 t9 prcclamaria qiie enoi esLipuLçòes eram apenas maii um dtii mui> 
n to nnerosose opreuivot legados dmados pelo Governo absoliilo; e 
« qualquír covta de Oí/tciioquepodesse conter, jamais tecoliitia sobre oa- 
11 tlual, o qual, recorrendo o artigo separado da dita convenção, pro- 
n varii á nação, que apoar de sua justtça, foram inúteis seus eiforços 
st pnrii obler m&lliores condições: porem entretanto, oscrusadores In- 
» slezes não poderiam porfoima al^'Lirnacxceder asinslmcções pelo que 
>■• j^vi respeito ai>s navr^» l'ortujjueíeí , que se estipularam na convén- 
io çuu cie 2tt de Julbo de 1817, e seiís anncKOs, e as quaes, SE^undo o 
II artigo separado, devem vigorar por mais lã annos. " 

A iito o Visconde di»c apenas que realmente se não lembrava de que 
expressões poderia se ler servido anteriormente, porem que devia dici« 
-dir snhrc o estado actual das cousas, e que elle não podia aisignar o 
traindo propr.sto, e que protestava contra quaK^ner direito de visita ou 
captura de qualquer navio cnru Bandeira Purtu^ueja-, ao Sul da linha. 

Ali concluir a niínha narração sobre longas convers:içÒes q>ic livciil- 
timaiiieiíle com o Visconde de Sá da bandeira, julga a pruposilo obser- 
var, <|iie as contemplo sem reiullado algum pr.nico, pois que conside- 
to S. H. dominado por alguma influencia opressora. 



O Visconde de Sá da Bandeira a Lorã Howard de fValden. 



O, 



' asnignado Presidente do Conselbo ele, leve a honra de re- 
fulirr as iitm* netas, dutndns deli e 1-1 do mez passado, que Ibci^ram 
-dirigidas por Lord tloward de Walden , ele. 

Na primeira deitni iiolns S. E, o informa, de que 9 marinheiros, 
pottencenles dlripuloçào do Brigue Poriugm'): /Jc/í'g-c;(/e , npresado com 
»U3 negros .1 bordo, pela Carvela Ingieza BUctni ^ tinliiim bido man- 
dados para Lisboa pelo Governo Inglez, (lara serem enlrugues ao Go- 
verno de S. M., p.iru que sejam priicessados peinis liib<inai.'> Portugiie> 
7CS, em conforoiíilude dm as li-ii Portugnezas que prnliiliem o Iralico 
de escravos, e serem sentcncijdi)S ás penas imp"stiis aos que se envift- 
vem naquella trafico iiifiiine; accresccnlando S. li. qu'^ esperava parli- 
cípaçâo do abaixo asaignado , para veriljcar a entrega drsles lioinens ao 
Cioverno de S. M. paia aquelle fim. A ontra nota inclusa i-ra ac<'nipu- 
iiliudu de nm eMracio da derrota do navio áe S. M, B. Electra^ pe- 
la qual se vè que o dilu Bergantim DiUgcnle foi apiesad,. por aquelle 
no 1." de Dezembro do anuo ultimo, ua latitude delti.° 40' ao SuldK 
linha. 

O tiovorno de S, M. lendo tomado em consideração n conlUeudo 
d.it diljs nnlas, o abaixo assignado recebeu oídeui di; S. M. parares. 
ponder a S. £. de qnc não põih: reconliccer o mais leve direilo, ni»« 
-cruiadoresBritunnicot, para deter, e muito menos capturar, ao Suldo 
Equador qualquer vaso 1'ortugueK, por mais illicito que s'>ja o trafico 



iiui C3cruvo«, ( 



e tal na< 



empregue. O 4.* ^ das iiislrucçòes, 
.m dêJullio de 1B17. Mio p.-ubibc 



atinc^o u convenção uddic 
expressamente, debaixo de quaijucr prelexlo que afjiu, exceptunndi> 
apenas o ca»o em que a caça tenha começado ao Ni^le do Equador; 
o que não tem logar no caso cm questão, pois que o navio foi avibta- 
do e apresado muito para a Sul da linha. Pelo 9.* artigo di mesma con- 
venção os cru;!>idorei são obrigados a obedecer alHclamerUe ao exacto 
flietir detlat intlrttcçiUt ; o pelo arligo 7.* neniiuma «Iteração llii' pôde 
^■aer fníta pelo Govi-rno Britannico, que não seja de accordu com u de 
, M. o que aiiidu não teve lognr. 
A ciicumslaiicia de ostar aquelle trafico proliibido em todoí os dcmí- 
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QÍOf' portiigu^ffS; ffolo Deciela de; IO* dt^ DliMcnbro de ldâ6, neitlitlA 
ni« autlKKidtfcbe c|á c^^i cruêadorest biitanni cot para capittitar navios por* 
tugúoce^ao Sul do Equftdur 9 porcpiie eitá na ineama hypotliese dae:(Í8^ 
Udcí» da dita probtbifão, qiue-v P«>to afliga «eparado da conivenção de 
8&'de Julho de I3i7, foi eslipulado i^ué^ a diU coi^veaçâo seria conti* 
nuada por laaís 15 annoa^ ao caso de so não coacluir ai guiu aulro con« 
iieaio, o <3^ coin eâeilo ae não deiB coiicluido<« 

Pelo mesmo facto de teí o Goveino da Grã-Bretanba instada conn 
o Coveino Porlugties para coqc4(|%i u» hovo Iractado, para habilitar 
Qi 9eus crusaderea a^ capturar* €8«0avios portu^úesea ao Sul da hi^ha, que 
19 úvéssom eiHKrtvido ao dito>^Qfibo>^ reconheceu aquelie Governo , do 
SMdo Q niaka ^laaina a necessidade que ba do coi^âentiment* de S. Mi 
asiípreesoi em 001. rovo tiaçtado^: para se fazerem taea presfs ; e oa cfu- 
sadorés que as fazem sem tal consentimento, comettem uma violação 
G^ai d£k dita cativeiaçMaddkGÍonal% e um insulto á bandeira portugue* 
za, o qu# o Governo Britannico nàoí pode deixar do punir quando taes^' 
«(■ressorea partei^cem á sua Marinha. 

O abaixo nsaiufnado accreacenta, lambem, q^ue o Governo- de S« Mi 
alt r>ão podia caUigar os supraditos presos, porque ao lerBpa do apre^ 
samento do dito Bergantim, eàtava ainda suspensa na província de An* 
gola a execução da'i>ecreto de 10 de Dozenibrd da 193$, e Renlnim 
castigo se piniia impor aos dilos presos. 

Segundo as ordeoa de S. M. acima mencionadat , o abaixo assig^ado 
requesita de S. £» que os presos sejam immediatamente postos cm liber- 
dade, e protcsla contra o iasulto praiioavio contra a fiandeira portu- 
gueia pelos crusado(es britannicng, na captura illegui do Bergantim 
Ditígúnàe^ pedindo por isso sattiíaçãa, bem como a entrega do Ber- 
gantim a seu dono, com plena indemnisação das perdíis e damnos sof<* 
fridus. — O abaixo assignado etc. (Assigaado) Sá da Bandeira. — Se« 
cretaria de Estado d«^ negocio9 estrangeiros, dous de mar{o de 1831). 
•^^A, S» £. o Lord Howard de Walden etcé etc. ete« 



Lord Horvard Walden ao Visconde de Sá da Bandeira. 
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abaixo assignado, ele, transmiltindo ao séi| governo anota, que 
recebeu a 3 do corrente do Visconde de Sá da Bandeira, ele, relati- 
va á tripulação do navio de escravos Diligente j se achou totalmente 
incompetente para dar no seu relditorio uma explicaçrio dos fundnmen* 
tos exactos, pelos quaes S* £» tinha pedido em nome de S. M. F. , sa- 
tisfaçàopor um insulto, que se d-z foi feito por certos crusadores de S. 
M. B. á Bandeira Portuguesa que aquelle navio de escravos trazia, é 
reclamou a entrega deste navio a seu dono, com plena indemnisação 
por todas as perdas e damnos causados por sua detensão. 

O abaixo asiignado, não sabendo^que o caso dt^ste navio tenhn sido 
aihda decedido pela Commissão Mixla em Serra Leda, para onde foÍ 
devidamente mandado para ser adjudicado; e como por consej^uinte o 
Governo de S. .M. pode ignorar os accidentes do caso , que deram lo- 
gar a um tom tão preremptorio da parle do Governo .Portnguez , leni 
a honra de pt»dír, para illustração deste negocio, informação sobre os 
pontos seguintes : = 

1." Se o DeHgenit foi reconhecido por navio de construcção Por- 
tugueza ? 

2.* 8e o Deligente pertence a súbdito Portngnez? 

3/ Se o Deligente e havido pelo Governo Poitugnez como tendo na- 
vegado, quando foi preso, em esiricta observância dás leis de navega- 
ção Portugueza ? 

4*" Se o Deligente ^considerado, segundo a interpretação da obri* 
gaçSo dos tratados para com a Grã Bretanha, confirmados por leis 
como lendo^se envolvido em trafrco legal ? 

5.* Se o valor ou lucro avaluado dos àOS escravos a bordo do Di- 
ligente, libertados pelo crusador de 9. M. Electra, devem constituir a 
hase da indemnisação e coitipensação pedida, em nome de S. M. F. , 
ao Governo da Gr& Bratanha t 
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"O abaiiro asaignado pode aisegiirar no Visconde de Sá da BAtiderra^ 
ijiie qualquer repn-scntação feita da pane de S. M. F. scráscmpie re- 
cebida com a maior attengão pelo Governo Britannico; c que, quan- 
to ao cago actiiul , qualquer louco desrespeito da parle de qualquer Olli- 
cint ao serviço de S, M., em observância do respeito devido á Bandei- 
ra Portugiicza (te com cfíeito o navio que a traiia tiniia airiim liirelto 
a etse respeito), serú o mais severamente castigado nas pessoas ofTen* 
toras. 

O abaixo assignado, comtifdo, dSTC ser-Uie permiUido trazer á me- 
iDoria de S. K. que não e mbre meras' allegaçòes, ou simples pedido 
de uma das parles, que ou em caso de irisullo para a Bandeira Nacio- 
nal de um Paiz se pnde considerar bara, ou que se pode admíuir uma 
reclamaçiio por indemnísa^-ão, por perdas, no modo da tratar enircdou» 
Governos. 

■E" pois sobre este» fundamentos, com o maior desejo de trarer 
os verdadeiro» ©(Tensores no caso do navio de escrovoi Diligente á jw- 
liça, e fazc-los sciDTrer o castigo devido a seus crimes ou delictot, que 
o abaixo assignado tem a honra de se dirigir ao Visconde de Sá da 
Banduira, para obter todos as eiclarecímentoa sobre c&le caso, que el- 
le acima especificou. 

Todos (IS papeis encontrados abordo lio DHigenle tcnd» sido sei lados, 
(como ioformou o a|iresaànr no abaixo assignado) e mandado comoevi- 
deucíii contra o Brigue para Serra León , onde o caso seriL devidamen- 
te investigado c decidida, o Governo Brilannico está de posse de ne- 
Jtbuni outros particulares aulbenticos, alem doj jã, dados a conbecer ao 
Governo Poituguez pt-lo abiiixo assignado, a saber, o facCo de tora bor- 
do 302 escravos, ser em pane tripulado por Portugucirei, e ter, depois 
de levar içada -a Bandeira de Montevideo durante a caça, içado a Ban- 
deira Purlugueita (ordinariamente tomada como égide do trnficuiitc de 
escravos) no momento da captura. — .0 abaixo assignado tem a honra 
ctc. (Assignado) iloward de Walden.^Usbna (í de Março de 1839. 
— A S. E. o Visconde de Sá da Bandeira, etc. etc. etc. 



jélvará ■prohibindo o levúrettfse negros a portos de mar de 

território que não são de Dominios Portuguezes. Datado 

rfe-M de Outubro de 17úl. 
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, o Rei , faço saber n todos quantos este alvará com força de lei , 
virem, que sendo-mc representado, em um relatório do meu consellin 
d'ulem mar, a grande irregularidade causada, pela exportação de ne- 
gros exportados do Brasil, c levados para dominios que me não perten- 
cem , do que resulta notório prejuízo ao bem publico, c ás minhas ren- 
das reaes , e que c necessário prover da remédio pruprio , Julgo 
dever ordenar, cm geral, que nenhuns negros sejam levadoí a portoa 
de mar de taes lerritorijí, que não são de meus reaei duminius, e que 
so tal flxer, se pague o triplo do valor de cada negro, sendo metade 
paro o denunciante, e outra metade para as rendas rei.es ; e que as pes- 
s«>as culpadas de contrabando iej<im desterradas por dczannos para An- 
gola, 0'denando outro sim que se não passem quitações para a Coló- 
nia do Sacramento, ou outras localidades nas visinbiinças da frontei- 
ra Portogucza, sem entrarem, em livro separado (que se guardará na« 
Piovedoriaa), os nomes e ns marcas dos escravos; e se transmittirá um 
jjasio para a Provedoria, ou tríbunil ordinário de Justiça do jogar on- 
de se der a quitação, o qual passe aquella aullioridade deverá entre- 
gar dentro em um anno; e todas as justiças dos lugares da fronteira «o 
rÍLo obrigados a mandar lodos os annns ús Provedoriai da Cidade da 
Bahia, e do Kio de Janeiro, uma lista de todos os escravos que tem 
chegado, e de tudis quantos alli habitam, especificando os que tive- 
rem morrido, ou estiverem ausunles justificadamente, ou de terem pas- 
tado para territórios das minhas conquistas. 

Por quanto ordeno ao meu Vice-rei, tt CapIlTio General por mar e 
terra dos Estados do BrazU, c a todoí os Governadores) Capitãe* 
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■uperiores d'aque1les Esladoí, e aoi Provedores da> rend.?i Reses not 
mciinoa, façum publicar este meu Alvura, o quul será registradn noc 
Tribunaeí áa Ju&liça no Brazil , e em loda^ as PruvedorJai dm rendas 
Reaes, e em todaá as outrat partcf onde convenha , pjra que »eja cu- 
nhecida qiianlo ne=te Alvará ordeno; e pnra que seja executado c com- 
pletamente observado , como rtelle se contem sem hesitação , o qual Al- 
vará terá o effeito de Carta de Lei, ainda que deva vigorar por maia 
um anuo, não obstante a Ordenação do livro 2.° 'l'ii.' 40 em contra- 
rio; c será publicado e registrado na minha Chancelintia Mór dn Rei- 
no. —(Assignado) Rei. — (Assignadu) Marquei de Penalva. — Lisboa 
U de Outubro de 17&1. 



Lord HoTVard dt fFalden ao f^isconde Palmerstan — Lis- 
boa 7 de Abril de 1839. (Recebida a li de Abril. } 

XaCTBACTO. 

J. enlio a lionra de vos enviar inclusa a copia de iimn Portaria assig- 
rtada pelo Visconde de Sá da Bandeira , e publicada no Diário do Cio- 
vcrno de 2 do corrente, pela qual a Rainha iirdeJia se iiistjiure iim pro- 
cesso judicial contra o E:(. Governa dor geral de Angola , M.inucl Ber- 
nardo Vidal , 1.' por nTio ter feito executar o Decreto de KJ de De- 
zembro de 1836, prohibindo o trafico de escravo»: 2.' por exigir 800 
mil rtiis de cada navio empregado no trafico dos negros (como se diz 
ofFicialmente ser notório) peta licença para receber um.-» carga de es- 
cravos : e 3.° por se ler valido do seu emprego para lucros illegocs, 
e vários outros abusos de aulhcridude. 

Este pn^Eo foi dado pelo Visconde de Sá da Bandeira, 11 me;;ct de- 
pois que llie fui offlcialmente feita a representação em nome do Gover- 
no de S. M. sobre a notória conducta do Governador Vidal. 

O Visconde de Sá da B.indeíra propox tambeiii ha doos dias so en- 
carregado de negócios de S. M. Dinamarqueia, o concluir um tratada 
enire Portugal c Dinamarca para a suspensão do tritfíco de escravos 
■iuiilhente ao contractado cnlre França e Grâ-Bretautia. 

E' inteiramente desnecessário que eu faça comento algum sobre esla 
declaração do Visconde de Sá da Bandeira ao Encarregado de negócios 
de Dinamarca, ao passo que se recusou a concluir ':om a França uns 
tr.-itado, cujo projecto contem, pelo que intend», nem umn dnt esti- 
pulações a que o Governo Porluguci tinha podidooppor em principio 
porem, por preço do qual, o Visconde de Sá da Bandeira, gratuita- 
mcntt! annexa uma condição evidentemente inadmisiiivel , da cessão a 
Portugal de certo território disputado na Coita d'Africa. 



Ministério da Marinha. — Portaria exlrahida do Diário 
do Governo de 2 de Abril de 1839. 



V--'onstondo a Sua Magestade, A Rainha, que o Governador Geral 
que foi da Província de Angoln, Manuel BernacdoVidul longe de dar 
o devido cumprimento ao Decreto Aa 10 de Dezemijro de ISJiG, que 
prohibe o trafico de escravatura nos DominÍr>s Poitugueies, o que lhe 
%iai determinado pelo artigo 2^ do mesmo Decreto, pretextando para 
o não fazer a authorisaçuo concedida por um Decreto de dota anterior 
aos Governadores geraes em Conselho, para poderem deixar de execu- 
tar a legislação Bte então publicada, no casi delia não ser exequívni 
nus respectivas Províncias Ultramarinas, se portou a tal respeito nuu 
só omissa e negligentemente, mas ate com connivencÍ<t ; affirrnando-se 
offlcialmente a este ministério ser de notoriedade publica, que para 
" '- or naviu poder carregar escravos, era obrigado a dar um» quan- 
nual o dito eí-Governardor recebia 800<ÍOOO réis : Munda .-x 
iíiista Senhora, pela Secretaria d'Estadn dos Negócios dn i\Ia- 
ar, que o Delegado do Procurador Régio da dita Provin- 
t 3 
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pof^rido Õtcret^ d eompctteate querdJ» conUa o dkó' ey*GoycfirMUif 
«r»): ién^o proftei>t« o p«KlBCcr áo co<i«eitHÍiQi Pro^Airad^f ,G9fitl d« 
C^ré»'f qi>« *^ Hie fcmMUt) p^r cópi» çon»- etU Port^riíB, e $erviad«u 
fbe (f« hólicia a inc^ivrkjão de testem ufrlnis^ cto que i^uaio^enie se iJl# 
4&ni^ié por (^6pWi ; e paçO: U^ f^un ^ppJíc^idas as diapoÂçòe» do aiU^ 
^e 1^, ^ çí^o^^ (^ mesoio IXecfeto* K,porq«e da repreMniaçâo, qtte 
táisbeth §à Ihé fenpme if^o^,. at«i|(iia(|bi.ppr JoâaAutoni^ do Miraiv* 
clíâ 'Vlèrvãf.* aot 'Sè) de Oi^nbro' da aii>na' pvoícimo padsadot. reMl(am 
igdalmente^ gravcs^ ÍRdioics de qné <> ditei ex-Goverttador geral ^e sarvi* 
ra do set) cargo para tiriír lucros ílIicUos, e conuvettafa (Ufirreciief»al|if* 
«os de- authorid^dc, o mesmo Delegado do Procuradoc.Iiegio promo* 
'vcri^febnTrír elle ns ncçôes competentes.;' tendo em vista o AIvr.rá 3e 
\i da Abnl -da 1795: Paço dât Nacesftidatkl^^ edn 1^ da Março de 
1833. = 6a da Bandeira. 

'O Viscm^de ^Pqlmerslon a Lorã-Horvard de JValden. Secre^ 
. iaria.dos Negócios Estrangeiros 20 tíe Abril de 1839. 

jLTjLy LortJ.-*^ Parece pelos paptis incln^s, que o rrtivío DiHgente^ 
c^yfil^ btindeira Pbrtugcieaa, e com papeis Portijgiíezcs^ pasmados pcló 
Qotjsul geral PortiTg(i€z em Cadix, fot apresado pelo navio de S. M. 
Érisk^ e candemnadô por c^usa de comrtiei^cio de escravos, em Março 
de 1837, «na Serra Leóíi. (^ue foi Cômptarfo eiti Serra Leôa por um 
Miguel Berlinotfe, que o levou para Cadix, e que allr recebeu papeis 
ftilsos Portuguézes dfadcís prfo Cónsíil gcrral Portujjuez, que por esta 
forma se tornou inslrumenlo, por scguhda vez dô íins de trafico de eiT- 
' Cravos, pelo qire toca a este navio. * 

Oi papeis que. fotanr dddos ao OiUgente no sí*giindd <?aío, tinham 
unia anttdatade Ifl moeres : forarti preparados no escíriptorro do C<in^ 
Sut geral ; ôstâo aetestados por sua assigri^iCura e. sello ; porem todas «% 
liístém unhas examinadas nd caio, inclurndô o capitâ^v, o contramestre 
t o dono, forcam obrrgados a reconhecer a fahidadc dos pa[Teií. 

O fu.cto de ler wrtt fimccionario Partuíçuez lido Conni^encia nisto, è 
de tef ánxiííar^ío inn tráfitío, qntí é proliibrdo, e havido por crime pe- 
las Féis do ffetí pa^Zf devrant si?p sufficienles fundartientos para recahir 
sobre ello ô severo , d t»s prazer de sua Soberana. No cíaíf/ presente o Sr. 
Maclra^doaíeru de dar tal auxilio, ájíidou a fabricar papeeis falsos^ 
para conseguir aqu^ille ftm , e portanto o Governo de S. M. deseja, 
que levando estes lados ao conhtycrmenio do Governo Portuguz , ' ex- 
prefssar a eupefrarira dó Governo de S. M. , de que o Governo Portu- 
giiez nào conscntrrá q^^e nnia taf condricta da parte d'(tm funccio narro 
Porlug.iez fique impune. Sou ele. (Assignado) Pahnerstou. — A Lord 
Iloward de Walden-k * . 



Rascunho d'* uma nota para ser apreseniada por Lord Howard 

de Walden ao Governo Português. 

O' .''."'■ . 
abaixp assignado réèebeii ínsírucçfies para declarnr ao Visconde de 

St\ da Bandeira cie , que o Governo Brriannico esperava que as simib 
negociai^oes com Portugal para a 8'ippre$sào d» commeroio dajescravfl' 
tura acabasse por tt-in- rt^suUado, que tornasse desnecessária da parte do 
Governo br.ilannico, dar uma resposta circumsiran^siada á noia que o9f. 
Sá da Bandeira dirigiu ao abaixo assignado ea» ^ de Maio de 183B« 
Porem esla ex|l>ectQçào tend<) sido frustrada, o abaixo assignado rece» 
beu agora inslrucçòes para faaef as seguintes observações em resposta á 
dita noiav 

O Sr. Sú dà Bahdeira, refvrindo*se em primeiro lugar, no nota em 

quttsiuo,: á comonumcaçio qtter Mii> fez o &b«i?io assignado em ^ de 

Maio de 18^,' começa ctedarando ser a s\\a intenção demonstrara 

:quanlrO sejfesQ dcstiiufdoa do iHail leve pretexto de justiça as graves ac- 
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,ruiticô«s feiÍM coirtra oOo«rno Portugiiei, áe que sepro«ejiieprereí(* 
.lemerite com impunidada debaixo da ma Baiideiru um lisieuia de guer* 
ra, e pirAtaria contra o género Ijumnno. 

O Governo de S. Al. teria BÍncernmenle e&limado que s nota do ir. 
SA da líaiideira tiveste desfeita de algum modo euas accusaçòet, pois 
o (Miverno de !>. M. teria visto com praier, que um reino que porlnn- 
1o tempo tem esladn em eiUeíla allÍBn<,-a com a Grâ-Breianha , tinba 
tevinJicado accutaçõeií de lúo grave monta, porem o Governo de S. 
J\1. sente Ler de obíervnr, que ein quanto por um lado esiaí accusaçòei 
tão aullioriíadas por indubilaicíi factos, a iiola do tr. Sá pulo outtoy 
não fax se quer a inaii leve tentativa para as refutar.' 

Achnr*íe-liR uma iiarraçiío do» furtos que comprovam estai accusa- 
çÔes , na nota dirigida ao boruo de Moncorvo pelo visconde Paliners- 
ton em ÍÚ de Abril de li]36, e a seria aitcnção do Governo Portugu<-i 
foi naquelle tempo tollicÍLada «obre as circumglanci&s referidas naquel- 
)u nota. 

A derlaração feita oa nota de Lord Palmerston não foi respondida; 
pnrem os crimes que referia ficaram impunes, e os indivíduos que pro« 
tegerum os criminoirik conlinuam èm aNlboridadi'. 

Pactos da me>ma natureia apezur de terem de mais recentes datas 
foram levaddi ao conliecimeiito do Governo Portuguez nos mene* de 
Rlnrço, Abril, e Maio do anno passado. li»tes fatio* iiuo foram refu. 
.tudot; po(« que serin impossível negal-os. Porem ao Governo de S. M. 
itÍLo cotiila, que o Ooveroo Porlugiiei tomasse medida alguma conttd 
«lle«, com o fim de acabar com eslei imius liabilut. 

O ar. Sã da Bandeira, continua a allegar em escuta da conducta de 
Piirtiigal nesle negocio, qun em outro tempo lodus asinnis naçõeteraia 
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i coinpiuces neste crime 
poi primitivos da Bua historia e 
ia que esta agora prohil.idn. 

I{ssas asserções são perfeitamente verdadeiras; porem 
.piiivam I o que tem ellas (Jue faicr com a actual conduc 
g;il ! Por ventura iiilo tornam esta conilucla menos perdoavt 
to se a Grâ-Bretaidia tem espontaneamente abandonado 
tempo a sim criminosa carreira, e íc quasi todu9 as ma 
ICiir.ipu tem seguido o seu exemplo, não e por ventura m 
de Portugal em pcrsenerar cm um siãtema de crime qúe o 
do^ complioes tem assim ab.mdonado ? 

Porem já que o V. de Sá quii appelar para a historia, assenta o 
Governo de S. Al> que Itie cumpre observar', que por cedo que fosse o 
.periodo em que a Giã-Brelanbacomeçoii otrafico da eirravulura, acliou 
ainda mesmo naquella época que este trafico eslavaeslabeJecido por Por- 
tugal mais de um século atites. 

Mostram os aruiaei l'oitiigiiezes que os ptimeiros navegadores daquel- 
]a naçHo nos mares da Africn, ainda que tivcisem a gloria de abrir um 
.grande camiiibo luarilimo para a Europa nas vastas regiões do Oríeu' 
re, comtiido deslustraram a sua gloria na pratica de uni crime que con- 
.linua ainda, no dia de boje a manchar o caracter do seu paii. 

O mais antigo historiador dessas viagens Cada Mosto, refere, que 
.no meio do decimo quinto secu(o a escravatura foi sujeita a urD re'* 
gulamcnto pelo principe Henrique de Portugal, a fim de pôr termo ás 
incursões desordenadas que os Poriiiguezcseitavauí antecedentemente no 
costume de fazer nas patoa^'òes da custa, para levar escravos. Foi or> 
denado que d'ahi em diante os escravos fnsiem conduzidos para a costa 
pnr negociantes naturaes do pait, e que fossem comprados delles em 
preços estabelecidos. No principio, o numero destes importado cada 
anuo paro Portug.ii só de Arguin , d Is Cada Mosto , que subia de 7, 
a UOO u cabeças, u Por quanio esles africanos nào seconlavani então , 
segundo o moderno sistema de enumeração, por almas, mas como o 
gado pnr cabeças. 

A dtHerença, por tanto, entre a Orn-Brelanha , e Portugal neste 
pailicular parece consistir etii que a Grà'Breianha foi a idliina dai 
(luas potencias que se entregou ao trafico da escravatura, assim como 
foi a primeira a abandonal-o , e que l'onugal fui a primeira a pol-o 
^\n |)rntica, e agora u{>egou-se a elle ata ao fim. 
O sr. Sá da Bcndi^^ira cautiima a refcfir, ainda < 
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Ijoe. .VRirtagem se espera do sea argumento, m pasfi»" sUccpS^os qiSíírtt 
A Grà- Bretanha em quanto proseguia o sou curso desinlore^isadoegetie- 
roso de expiação para cúid a raça africana pela injustiça da sua preço- 
dente conducla. O sr. Sá, lembra os honrosos e aturados esforços por 
meio dos quues, depois de muitos annos de incançavet trabalho, ajn- 
gliiterra alcançou persuadir ao poder legislativo que deçia abolir o tra- 
fico da escravatura, e ainda mais abolil-o sem ser obrigada afa^el-opor 

tratado com reino nenhum estrangeiro, e sem ser paga para o fazer pe- 
los cofres de nações estrangeiras, eae menção das tentativa^ qtie emse» 
f:uida ãzeram os com^crciantes da escravatura para evadir a lei daabo- 
ição, e refere o» vários meios applicados pelos jurisconsiil tos, para que 
a dita lei se tornasse maía compulsiva, e etTectiva; ate que finalmente 
a severi'dade.do cattigo, e a rigorosa applrcação da lei , lez acabar de 
todo este crime. Porem o Visconde de Sá não parou aqui , nem se es- 
quece de fazer lembrar, que a nação Britantiica uâa ficando ainda la- 
tisfeila de abolir simplesmente o trafico da escravatura, intendeu qitk 
não se podia considerar izenta dt ciitpa, em' quanto o estado de es- 
Cfavidã« continuasse a existir nos dominio» da cnfoa britunnica: e qiié 
a nação ingleza, por moio de um acto dusíntercssado de generosida^ 
de, que não tem- paralellu na historia do mundo, restituio a liberda- 
de a 8000,000 escravos' pagando ao mesmo lempo em compensação 
ao» seus donos não nienos do que a somma de vinte milhões de Irbrai 
■tcrlinas. E, pcrguntar-se-lia em q«e conta se hào-dc terdepois dctão 
nobre prova de generosidade, aquelles miseravers, que mca{)azes, como 
devemos suppor, de nutrir no seu coração sentimetíloS generosos, out- 
sam interpretar os esforços da Grã-Brctanba para persuadir as outras 
ijaçÕes de abandonar o trafico da escravatura íomo motivados pelo egois- 
mo e fordidos interesses! 

. Mas grande e o contraste que a pintura, desle modo delineado pelo; 
Visconde ds Sá, da conducta da Grà-Bretnnlia, oírerecc ao curso quS 
seguiu Portugal no Tuesmo objecto , qu; deixou de cumprir deveres con- 
trahidos por tratados solemnes, que o obrigam a abolir o trafico da es- 
cravatura , que recusou de fazer tudo quanto devia , tendo para esse fim 
recebido, segundo elle mesmo confessa, para cima de lib. 400,C|00, e 
«ujas leis contra ai escravatura ficaram em palavras, eem caso netltiurã' 
foram ainda levadas á execução. 

, Porém se o que o sr. Visconde dfe 3â pcnSa pófítr inferir desta parte 
da sua nota e que a Grã-Urctanba achou a tarefa de acabar com a es- 
cravatura muito ditíicil no seupaiz, e que por consequência Portugal 
tfim bastante desculpa pata oão a acabíir no seu, a resposta e mui cla- 
ra e simples: Porque tendo a Grã-Brelanha vontade,' e estando deter- 
minada a fazel-o, temUvado ao fim o seu desejo, e como Portugal, 
não o tem feito devemos concluir que não tinha a mesma determinação 
□cm a mesma boa vontade. 

Porem não se deve esquecer que o Governo Briíantiíco não pede ago- 
ra a Portugal que siga inteiramente o nobre exemplo que a Grã-Brela- 
nlia lhe deu, Portugal não e obrigado, por tratado, a emancipar oí 
seus escravos, e a Grã-Bretanba não pede mais do que o que tean direi- 
to a exigir por tratado, 

Porem Portugal <í obrigado por tratado a abolir o seu trafico de es- 
cravatura, e a Grã-Bretanha tom ius a pedir o que o tratado estipul». 
O Visconde de Sá admitte que Portugal contratou certas obrigações; 
porem nega a exlenção que se allega; e certelica terem sido cumpridas. 
Confiíssa que Portugal recebeu uma grande somma de dinheiro àa In- 
glaterra cm attençâo á abolição da escravatura em Portugal: pofem cer- 
tefica que esta íomn>a foi menor do que se representa , que fora paga 
píira a parcial , e não para a total abolição, e que em parte foÍ tam- 
bém om compensação da restituição á França da Guiana (Cayenna) 
Iranceza. 

Vamos agora examinar successivamente estos desculpas. 
O sr. Sá da Bandeira admiitc que em 1810, Portugal « se obrigou 
para com a Inglaterra por tratado a abolir o trafico da escravatura erli 
todos os seus dominios. u Será esta uma obrigação limitada í E por 
venluta foi obrigação cumprida f ainda mais. Foi o trafico da escrav.i- 
tura na realidade abolido, não já «cm lodos 03 dominios de Ponugal» 
mas aisda em uma píirte só dessis dominios ( K nào c pelo toríusriu 
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mtír bem safjido qiíé rio Porto de Lisbos mesmo se tPrfr perriíiftido » 
f)avias equiparem-se para essâ mesmo trafico? Ora se todas estas (]Ups- 
tõe* podem só ser respondidas desfavoravelmente a Portugal , esta par- 
le da defesa do Visconde de Sá ha d« caliir por força por trrra. 

Em quanto ao pagamento que Portugal recebera para a abolição do 
seu trafico da escraitalura, S. K. diz que a quantia effec ti vãmente re- 
cebida por Portugal não chegou a lib. 600,000 cotno se pretendeu, po- 
rem era mais alguma cousa do que lib. 400,000 st. Se o Cioterno de 
S. M. calculou uma quantia m^ior do que elTecti vãmente foi paga, ce- 
la prompto a emendar este erro. Suppondo que a deinonsiraçâo do sr. 
Sá seja conforine intende o Governo qUe o pugainatílo de 4 paraÒOO;^ 
lib. era sulficiente para dar o dirL-ito á Grã-Iiretanha a exigir o cum- 
primento das condições debaixo dns quacs foi feito o dito pagamento. 
Porem íbi este quantia paga para a parcial, ou para a '.olal aboN- 
ção dft escravatura em Porhigalí O mais leve exame do tt'nlado âe 1815 
uiostrarú que foi para a lolul , e não para a parcial abolição que esia 
quantia foi dada a Portu.-aí. Porquanto o preambulo deíse irat^do, 
assim como o quarto artigo distinctamente coiilemptae (irovídenceia pa- 
ra a geral e final abolição -da rtcravatitra por parte de Portugal, e o 
pagamento a Portugal tendo sido estipulado no quinto artigo, deve-fle 
considerar ser A remuneração por piirte da Grà-Breianba, pola^ obri- 
gações portuguezas acima referidas. 

\em fica esta correlação prejudicada pelo fncto, do pngaraento de- 
ver ter sido feito logo que fc pablicas^e a ratificação do tratado. P<'lo 
contrario esta circu Distancia moiira que a Cirà-Breienha não consenti- 
ria em fsnej o pagimiiiito, at^ que Partiignl, piblicando diante do 
mundo inteiro a^ suas obrigações ratificadas, Geasse obrigado no modo 
mais solemne e inaís publico á tínal e completa abolirão do seu ttafioo 
da escravatura. Acontecimentos, subsequentes a eitcs' tem na realidade 
•lemonstiado que a Grâ-Uretniiha teria obrado com mais prudência em 
d morar e^^sc pagamento até que as obrigaçõe de Portugal fossem ple- 
na e pontualniunte cumpridas: Mas nàotica bem ao Governo portuguei 
o tornar a fazer objecto de insulto e de ceíisura a coãfiança mal empre- 
gada ná boa fede Portiigail. 

Todavia pcrniitta-se ao Governo Britannico observar que existe ccrlt 
appnrencia de discrepância cm varias passagons , nesta parle da notado 
"Visconde de Sá,, vislo.que ao passo que em uma delias assevera qui; a 
quantia de 1 par^ 600,000 lib. fní paga á Portugal, em todo o caíO', 
em attenção a uma abolição parcial do seu commercio da escravatura; 
em outra combate a ideia u de que Portugal podessc nunca vender a 
sua cooperação a qualquer outra nação n. 

O Visconde de Sá, por outro lado appcila' para as negociações de 
3815 como prova da inlerprclaçiio que dá ás obrigações contrabidas por 
Portugal. 

Porém as obrigações de ntna nação devem ser determinadas pelos seus ' 
tratados, e não pelas variáveis proposições c respostas que poisam ser 
feitas por qualquer das partes^ no decurso das negociações que se enca- 
minhassem á conclusão do» mesmos tratadoii, e ainda que o Visconde de 
Sá tivesse razão interpretando desse modo as negociações de ISlã, pou- 
Co bavia de valer o seu argumento, menos que não podesse desfaeer o 
téxlo claro e disputavel do tratado que foÍ subsequentemente conclnido. 
. Mas (T Governo de S. M. ha de seguir o Visconde de Sá no exame 
das negociações a que ello se refere. 

Os docuftientos qife o Viscf>nde de Sá especialmente aponta , são a 
■ nota de 13 de Janeiro dfl 181ô dos plenipotenciários poriugueze» para 
Lord Castlereagb o íratado de OT de Janeiro de 1816 , e o primeir<'ar> 
ligo secreto annexo ao dito tratado; e elle insiste tom particularidade 
çin que este ulliimi lilado documento mostra que o remanescente das hb, 
C00,000 foi pago a Portugal pela Grà-Bretaiiba, em attenção á resli- 
luiçào da Guiana feita por Portugal á França. 

Ora a bistoria deMn parte das referidas negrjciaçòes lí a seguinte. 
No principio rias conferencias sobre o lrafi»o da cscrHvatura , que fi- 
veram lugar no congresso de Vienna, os plenipoti-nciarius poituguezes, 
iic) dia 17 de Novembro de 181+, entregaram as suas propostas porrs- 
cripio.-— « os seus otVereci mentos foram; que Portuga'1 líavra de ubrilic 
iiiiuicdiatamente o trafico ao norte da linlia, c passados oito nnnosbu- 
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via de acabar o «eu trafica de cscVavatiirn tfortoci** ^Hrt»; ewi ti w# y 
que durante esse período de oito anno&, os cnisadares JUntannicos nuo 
impedissem este trafico ao sul à» linlia. 

« As 3u:is exigências correspoiídtiUcs , eram primeíraDienie, que uma 
indemnisai^âo seria concedida pelos prejuízos portiiguoEiís solTridos na 
Africa , em consequência das tuiiiadias de navios portugnníes feitas pe- 
los crusadores Britannicns; e qu»; esla indemuisaçào seria olyectodf uma 
convenção que deveria preceder o tfatudo da abolirão: sejiiiuodo; (jiM 
s Grã-Bretanb& aunuiase a perdoar a Portugal o resto da sua divida de 
jÍ 6UO,000 : terceiro : Que a Grà-Brelanlia garantiria a Portugal , Bis- 
sáo , e Caetieo : cjuarto : Que o tratado de coiumerLio de 18 tU seria an- 
nuUado. 

Lord Lasllereagh tendo declarado que não estava authorísado para 
cancellar o tratado de comniercio de ItJlO, entreg.>u uma nnla aospii^- 
nipotenciarios portuguezcs, na qual propoi , primi'iro: pagar immedia- 
tamente a Portugal lib. 300,000 pelos prejuizos soflridos por súbditos 
poTtugu^eá na Africa, com tanto que Fortugal abolisse inimedialamen- 
te o teu traCco de escravatura ao norte da Imha; e em segundo lugar 
i^ue os outros pomos em questão, incluiitdo ari:missào do rumunescente 
i3o enipresliino e o perioda tieterminado qui Foriugal havia de marcar 
para 3 abolirão total desse trafico licaria para sersubsequenteinente dls- 
tutido. 

Porein os plenipotenciários porluguezea exigiam p«laaboli^âoso nor- 
te da linha mesmo « não só o ituincdiaio pagaiaentcf proposto de 3U0^ 
lib, conio também a remissão do remanescente doempr slimo dss6i 0^ 
lib. , e além disto a obrigação do tratado da alliaova de 1810, e va- 
leram-ae dessa ocasião para fazer objecções sobre a cessão Ha Guianaã 
França daiido evidentemente a intender, como obsi-rvou Lord Castlereagh 
que haviam de ceder esse território para estabelecer novas exigências 
tanto da França colou da Inglaterra , e de facto essas exigências foram 
depois incorporadas oa ttota a que se refere o sr. Sà da Band' ira. 

Porém os plenipotenciários portugue/es na sua nota de 12 de Janeirr> 
de 181& pedem as lib. SOOíOOO como compensação d'>s prejuízos an- 
teriormente soíTridos, e por esta rasão se oppuobam a que fossem in- 
cluídas no mesmo tratado que devia declarar os princípios da futura 
abolição, 

O Governo Britannico mui desejoso de fater todos os sacrifícios pos- 
síveis paru alcançar este objecto, não duvidou em consentir na aunula- 
ção do tratado da allíança de ItJlO, e de pagar as lib. 300,000 p^los 
brejuiioa solTridos antes de IS1&, assim como consí;nliu a pedido dos 
plenipotenciários portuguezes , que o pagamento das lib- 300,000 não 
ticass? incluído no tratado que havia de eotiter a base daabolição geral 
e a final , poílo que a remissão da divida de lib, 600,000 estava incluí- 
da no mesmo tratado. Disso parece evidente que as lib. 300,000 não 
foram o preço da futura e total aboli^ào^ mas sim o era a remissàodu 
ezisteate balanço das lib, 600,000. 

Km consequência do que a Grã-Bretanhn concluiu em 1816 um con- 
trato com Portugal, e pelo qual altendendo a regulamentos (pie se ha- 
viam de faier da parle de Portugal para a suppressão da escravuiiira . 
a Grã-Bretanha foi de accordo em pagar lili. 300,000 a Foriugal, pa- 
ia srrem pelo Governo porluguez dealríbuídus em pagamento de rei^la- 
innçòes por prezas fuítas jielos crusadores Brilannicos antes do 1." de 
Junho de I8U. 

No seguinte dia , k saber, no dia fi9 de Janeiro de ÍRIS — « Grâ- 
Brelanha conetiiiu um truiado com Portugal, pelo qual este, depois da 
se recupiliilsr ús suas obrigações no preambolo, se obrigava ua coope- 
rar com a Grã-Bretanha , nn cauta da liumanidade , e justiça, adop- 
tando o» meio» mais efjica%et para o fimde alcançar auboliçào graduiit 
do trafico da escravatura; u (isto é a total e gerul abolição de»ie trafi- 
co]; que o sen trafico de escravatura seria iuiiiiedialameiítu abolido «o 
norte do equador; e se obiigou a que o trafico da escravatura ao suldo 
equador, seria de então eui dintile limitado ao uhico fim de suprir ai 
poiseíiòes transatlânticas de Portugal ; e obrigou-se positivanieuie u a 
dcieriiiiuar por meio de uni Iruiado separado cnm a Grã-Bretunha , o 
pnriodo em que o irulíco de escrnvutura portugiieza linviíi de cMsnr in- 
teirameule e ficar lotatiuente prohibidoeui todos os dominiosda Portugal. 



AurS-BrelanhB pela Gtia parte, e em recoTnpensa dedat ohH)|;«<;c>e>, 
rrnseniia em onnular o trotado da olliatiça de 1810 , « em rniieler pa* 
ra l*ort(igal o romaneaccnle do einpreiliino de fiyO,000 lib., prunieien- 
do que, diirnnle o futuro período cm que o irafico da escravalrira Imvift 
de ser perinclido fuier-se peliii leis de l'ortiigal , e debaixo dos initndos 
existentes entre a« duas coroas, o Governo Brilannico daria ta«i ordem 
aos cniEeiíos llfilannicoí que alistariam o (.■llea interromperem os navio» 
portugiieiet . que le armassem para o trafico da esrravaliira ao sul dit 
linlta, para os aeluaes domínios da Coroa de Portugal, ou para o«ler- 
ritoiios de Africa, reclamado* pi'ta dito tratada de alliaiiça couio pec 
tenceutea a Coroa de Portugal, 

Três arligoi secretos foram annexos a este tratado. Pelo primrirn, 
Fortii;;al se obrigara a reslituir ciTectivamente a Guiana frant-cza ã 
França; e quando por outro lado n Grâ-Brelanlia seobngdva userim- 
diadora [tara se effectitar um favorável arranjo ácerea dm timiles dal 
fronteiras portngiie:as no lado da (iun/ana. Ksle artigo foÍ quasi uma 
copia do decimo artigo do tratado de Paris. 

O segundo artigo secreto confirmava tima estipulação no traindo da 
alliança de 1810 para Porlnga] nào estabelecer a in<|uisiçuo no Brasil ; 
e o terceiro artigo secreto declarava qno a Gfâ-Breianiia comederiii 
compensaçÒPi por qualquer navio portugnei que enlâo podesse ter *ido 
delido illegaltnente por crusndorcs Britunnieos dep'>is da daiado I.°(le 
Junho de I8I4, ou que o vieite a ser de então em diante, atilei da 
época em que o trafico ao norte da liidia fossr- abolido em eonformida' 
de do tratado. 

Esles artigos secretos, porlanli, nào corroboram de maneira algu- 
ma a declaração do Sr, Sá da Bandeira, que díi coiilirem uma e»ii- 
piilaçrui pnra que o remanescente d» empréstimo sr-j.i |i(<idiiiido |r?la 
Grã-Brttanbs, em altençiioda reililniçâon França duGniana franteia. 

Os arligoi secretos mençãu ocnliuma fazem da remissão de salJoilai 
600,000 Ib., porem faliam na restituição da Guiana Franceza por 
PoitM(;al ; pula qual nào se declaro outra recompentia pila parte da 
Grà-Brelanlia, salvo a promessa de que a Grã-Brelanlm »e prislario 
com a sua mcdinçào, em ccufurmidade das p^ovideficiai do 1U.° arti- 
go do tratado de Paris para olitpr um ajuste favorável da disputa en- 
tre Portugal e França, tubre os seus communs limites na Guiiino. 

Porem o seguimento da negociação não parou inteiramente aqui. 
Porque , em quanto os plenipotenciários das uutrai potencias reunitJut 
em congresso tinham de boa vontade e sem vista de interesse al^Mim 
accordado eiíi abolir o seu trafico de escravat-ira dentro cm b anni.S) 
Portugal procurou em vão de vender, pelo preço da obroffiição do seu ' 
tratado de commercio com a Inglaterra, o teu consentiuiente para ubu* 
lir a sua escravatura no teima de oito annos. 

Na conclusão do congresso, os plenipotenciários Poituguezei, re- 
ceiosoi, de que a sua admissão condicional de uma abolição fiiiat no 
termo de oito annos, podesse ser mal interpretada em alguma oiifn 
que não fosse uma negociação proposta, reprodjiiram a lui condic» 
çào de venda; e pediram que o plenipotenciário Britanuico lhe» dei - 
XBsae por escripto um documento « que os pozesse n coberto da res- 
ponsabilidade « dando a entender que nào foram maia generosos noi 
teus oFTerecimentos do que os autliorisavam as tuas itistrucçòci, 

O Plenipotenciário Britannico intendeu, ter já feito bnstantct tacri- 
ficiof pecuniários como preço dut obrigações controhidas por Portugal 
para abnlir inteiramente, e no entretanto restringir o seu trafico de 
escravatura; e consa^uintementa dirigiu uma nota aos Plenipotenciários 
Portugueíct, accusaiido a recepção da sua ultima communicaçào ; po- 
rem ao mrsmo tempo declarnndoa determinação do Governo Brítan* 
nico de conservar » inleiramento desligado ile quaesquer condicçòes» 
o caminho que aquelle Governo julgasse necessário aeguír com o fim 
de nccelernr a obnlição da escravatura. 

O Visconde de Sá; atTastando-ic por iim instante do objecto parli> 
cular ao qual a sua nota se refere mais immediatam<^nte, salta para 
mais vasto Campo, e discutindo a* mutuas va!itnj;i'ns — que a Grâ-Bre- 
lanhir, e Portugal derivam da siit alliança avança o purecer de que 
o balanço do beneficio fui a favor de In^jlaterra : mostrando que a 
Tuina e a deioluçâo causada • Portugal pela iuraiâo doi Fransezet, 
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osiim como as clcspczas feitas por Portugal na t^a. defcza , não foram 
por modo algum compensadas pelos subsídios que lhes foram conce- 
didos pela Inglaterra : quando por outro lado a Grã-Bretanha em 
primeiro 'lagar defendeu com bom êxito a sua própria independência 
no t-erriiorio de Portugal, e depois poi* meio de tratados com Portugal 
olUevc tanto no Brasil como mesmo cm Portugal vantagens commer- 
cines e outras de grande beneficio para a Inglaterra, posto que de 
Tuinos nus suas*consequencia8 para Portugal. 

Ora acerca dos objectos ultimamente mencionados, o Gorerno de 
Sua MagChtade tem a observar, que a abertura dxy% portos do Brasil 
no commercio Britannico foi uma medida productiva de mutuo e i^g^ual 
beneficio para ambos os paizes, e que a permissão de comprar madei- 
Tas no Brazil , e construir navios de guerra nos portos do Brasil, foi 
nina permissão que nada vale a Inglaterra e que á Inglaterra de boa 
vontade cedeu; porem a Grâ«Bretanha se quizessc ter aproveitado del- 
1j, nada leria perdido Portugal com isto, porque a Grã-Bretanba ha- 
via de pagar o inteiro valor tanto das madeiras como de qualquer ou- 
tro artigo que tinha por este modo a liberdade de comprar. Em quan» 
to ao tratado de commercio de I8l0 dcve-se observar, que se na rea- 
lidade este tratado era realmente prejudicial a Poftugal é para entra- 
nhar e se nâo pode dar rasuo alguma para Portugal deixar decorrer 
10 annos desde o tempo em que, segundo as estipulações do mesmo 
tratado, tinha adquirido o direito de o acabar, e que durante os mes- 
mos dez annos nunca se aproveitasse desse direito; quando por outro 
lado, a Grâ-Brelanha j6. no anno de 1815 manifestou a sua prompti- 
•dào em reformar e.-se tratado. 

Oomo o Visconde de Sii alludiu aos artigos secretos do tratado de 
alliança de 1310, cumpre ao Governo Britaimico dizer que esses ar- 
tigos secretos eram inteiramente a favor de Portugal e que a asserção 
do Sr. Sá da Bandeira, de que Portugal havia por meio delles cedida 
á Grà-Bretanha as )9 interessantes )) colónias de Bissao e Cachco não 
fjca comprovada pelo facto. 

Porque, o que coiítiniinm nquclles dois. artigos secretos? No primei- 
ro foi estipulado que a Grã-Bretanha havia de ser mediadora com a« 
potencias barberescas em favor de Portugal , a segunda , que se a 
Grã Bretanha fos-ic bem succeJida em obter para Port4igal a restitui- 
ção de Olivença, e Jurumenha, e em estabelecer para Portugal os an- 
tigos l^emites da Guya;na em conformidade com o tratado de Utrecht, 
então, e nesse cazo, Portugal havia de abolir inteira e rigorosamente 
prohibir o trafico da escravatura em Bissáo è Cacbeo, e alem disso me- 
diante uma recompensa rasoavel ou em dinheiro, ou de outra forma, 
havia de ceder os dcstus colónias Bissáo e Cacheo, por õO annos á 
(irà-Bretnnha com a condição porem, de que as ditas colónias haviam 
de reverter para a Coroa de Portugal no fim dos ditos 50 annos; po- 
lem sem poder algum por parte de Portugal para fazer néllas o trafico 
tia escravatura, liste artigo secreto porem, nunca chegou á execução; 
e as colónias tie Bissão e Cacheo continuaram em pftder da Coroa de 
"Portugal, e mereceram serem appellidadas ?» intercts.mtcs yy fomente 
como c inlercssmte á causa da humanidade que cessastem de ser ^ como 
são a*^ora^ os notórios cscondrijos dos traficantes de escravos. 

A exposição acima mostra que Portugal tem pr«u!urado por todos os 
modos trocar a dinheiro e por outros valores a sua cooperação em su« 
primir a sua escravatura; que vendeu absolutamente a sua immediata 
suppres^ão no norte da linl^a , com a positiva obrigação de determinar 
por tratado um periodo para a inteira e final abolição do mesmo em 
todas as outras partes, peta quantia de 300,000 Ih. dinheiro contado, 
pela remissão de uma divida de mais de 400,000 Ib. fazendo tudo para 
cima de Ib. 700,000, assim como pela abrogação do tratado de allían- 
ça de 1810.. 

Depois de expor estes factos extrahidos das recordações citadas pelo 
Sr. Sã da Bandeira poder-se-ha, por ventura dizer de boa íé que as 
quantias pagas pela Inglaterra não subiam a Ib. 600,000? que a s >m- 
ma. paga foi só de 400,000 Ib. remanescente da divida de 600,000 Ib? 
Que esta sommafoi em compensação da parcial, e não da tinal ^^boli- 
'Ção, e que incluia também uma remuneração pela sessão de Guiana; 
c que Portugal nunca vendeu a sua cooperação pela futura abolição to- 
ial dá escravatuVa'? 
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O governo de S. M. Britannica não tem duvida alguma em submet- 
ter ao juiso da Naçuo Portugueza , a tentativa feita pela nota do Sr. 
Sá da Bandeira de diminuir o valor da antiga allianç^ entre as Coroas 
da Grà-Bretanha e Portugal durante a lucta de Portugal contra a 
frança. 

O Governo de S. M. Britannica fica satisfeito cnm deixar ás pagi- 
nas da historia lembrar o% auxiiios o protecção de toda a espécie pret* 
lados a Portuijal pela Grá*Bretanha desde 1807, ate o fim da guerra; 
a conservação das colónias portuguezas ; a salvação da Familia Real, 
a mudança delia para o Brasil, e a lil^ertação do mesmo Portugal dos 
seus invasores, que os Portuguezes por si sós nunca haviam de poder 
expellir. Que a Inglaterra tinha grajide e próprio interesse em alcan- 
çar esses resultados, pessoa nenhuma que tenha raciocínio ha denegar, 
por quanto se tal interesse não existisse, a Nação Britannica nunca ha- 
via de consentir que se gastasse para estes fins as avultadas sommas de 
dinheiro que custaram ns forças britanniqas tanto de mar como de ter- 
ra, empregadas em auxilio de Portugal, alem da quantia de nove mi- 
lhões de lib. ebt. com que a Grã-Brctanha contributo em forma de sub- 
sidio, para os gastos do mesmo Portugal. 

Porem a historia ha de também declarar, que a Nação Britannica 
nas suas transacções com Portugal não se limitou aos cálculos apáticos 
da politica, nem limitou os seus -sacrifícios pecuniários á somma necfS* 
saria para o feliz termo da guerra e alcançar os objectos políticos que 
se esperavam obter pela expulsão dos então inimigos da Grã-Breia- 
nha do território de Portugal. A Nação Britannica , por sua conducta 
então, nobremente contradisse a imputação que neita ullimoi tempos 
lhe foi cavilosamente applicaáa por certo partido em Forlvgal de que 
o dt*soji> que a Inglaterra nutre de manter as suas relações com !^orlu- 
gul e fundado em motivt^s sordidcs e d\segoismo; porquanto chega r.-mi 
a tanto os desinteressados, sentimentos desympothia, exciiados em In- 
glaterra pelas calamidades causadas á Nação Porlugue/.a pela invasão 
dos Francczes, que não só o parlamento votou uma grande s'^mma de 
dinheiro para ser applícada em soccorro dos que soiíreram em Portugal, 
como também a Nação Ingleza juntou por meio de subscripções para 
cima de Ib. 100,000 para o mesmo benéfico fim e os agradecimentos de 
Portugal pelo géneros^) soccorro assim prestado pela Inglaterra ao seu 
infeliz povo foram em alta voz, unanime e honrosTi mente proclamados, 
assim como a sincera gratidão expressada naquella época cffcrcce um 
relevante contraste com as caiuumiosas censures , contra a Inglaterra , 
qve nestes ultimas tempos fez conta de espalhar industriosamente para 
os fins politicas de um pequeno partido em Portugal, li a este respei- 
to o Governo Britannico toma a liberdade de citar a conclusão do re- 
latório feito pela commissão nomeada para dcstríbuir o dito soccorro, 
e que se compunha de dous Súbditos Britannicos e dous Portuguezes 
dcstinctos. A commissão acaba o seu relatório pelas seguintes frases: 
n Os sentimentos com que foi recebida esta dadiva, as provas de gra- 
tidão patenteadas nos actos solemnes de agradecimentos, e pelas mais 
sinceras expressões de reconhecimento individual provam que a Grã- 
Bretanha 7ido tem prestado scccorro a um povo ingrato^ mas antes a 
sua generosidade tem firmado mais e mais os indossoluvcis laços que 
unem as duas nações. 9? • 

Muitas circumstancias que tem sobrevindo nestes três ultimos annos 
poderiam muito bem aulhorísar o governo de S, M. a duvidar do quan- 
to esta coinmissão avançou na opinião manifestada pelas palavras subli- 
nhadiís. 

Porem o Governo Britannico sabe fazer a divida disiincçao entre a 
virulência de individues e os sentimentos do povo em geral , e não hade 
imputar a Ioda a nação Portugueza o ter parte na linguagem e condu- 
cta de uns poucos de homens a quem as circumstancias do acai^o tem 
por um momento grangeado a influencia ou o poder. 

Estes tópicos, são na verdade estranhos ao objecto da presente dis- 
cussão. Foi porem a nota do Visconde de Sá quem abriu caminho a 
esta divagação. 

O Sr. Sá da Bandeira comtudo, voltando para o assumpto pe refere 
aos dec etns de 10 de Dezembro de 1836 e I6 de Janeirr» de 18.*>7 para 
servirem de prova das intenções de Portugal de suprimir a escravatura 
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«m todos 01 íciis dominios. Aponta as ordens percmplarias dirigidas ás 
aullioridiides Porluguezas, cm abono dcíiars intenções. Assevera, que 
FortuguI niinca recusou de âssígnur um trslado para a conipleta oboli- 
- çâo desle trafico. Diz que Forlngal somente pedia, c com toda a juãtJ- 
Ço, que ulem da gaMnliir para oadomitiios Porlugiieícs na Africa, bou- 
Tessem ci^ndiçòes estipulados, iguaei ás que a Grà-Brulanha concordou 
tanto com França, como com outns pol*ncras, especialmente, uma 
estipnbçiÍD para qnu os navios detidos, não fossem julgados por com-< 
miísnrirfl míxtos ; destes pontos deduz, que fl demora de rt conctuir o 
traladn não deve ser imputada a Potlujal ; pois fei tudo <iuanlo Hie 
cumpria fazer a este respeito, e ainda mais. Em consequência a Grã- 
Bretanb» não tem direito para citar n li>tiil abolição da escravatura pe- 
la lei , e a total separação dos anteriores possessões transatlânticas de 
Portugal da Coroa Parlugueía como producenles de iim estado de cou- 
sas que jiiítiliijuem a Grâ-Bretanba peIffS tratados de J810 e 1815 a lo- 
mar medidas para se entremetter com O commercio da escravatura Por- 
tugiicza no Sul do equador. 

Kste «' o modo de arguiiienlar Ao Sr. Sil da Bandeira : e S. B. apoia 
'todas ns aiiat rasòes contra a justiça dos medidas, que elle supplica da 
Grã-Bretanlia, Insistindo na estipulação do artigo addicioiíal dn con- 
Tenção de 11)17 ainda não levada a effcito ; e que quando a abrjiiçào 
liver logar em Portugal cntílo os dous Governos « adoptarão, segundo 
o estado dn-circumstnnci.is, as estipulaç(3es do contrato, n 

A breve resposia que este argumento pede, é, que o Governo Por- 
lugUM recusa applicar ao actual estado de cousas, isto é, applicar ao 
piolubido e illegal traíico de escravatura de Portugal ilo Sul da línba, 
«s estipulações da convenção de 1^17; porem o abaixo asiignado tem 
ordens- para declarar mais, que o Governo de S. M. tem dous motivot 
de qneixa contra o Governo de Poringal. 

O primeiro e que Portugal não cumpre fielmente as ettipiilaçôe^ por 
«He jú contratadas, e a segunda , que deixa de contratar as ulteriores 
ettipulaçÒM que se obrif;ou a adoptar, p^r tratado. 

A conclusão que a Grã-Brelaniia tira disto, e', que tem a direito, e 
e conslrngida a recorrer aos meios que tem para alcançar os reiultajot 
,que tem direito a obter. 

Pelo 10.' artigo do tratado da alliança de 1810 Porlii»aI» inteira- 
Tliente convencido da iijiistiça, e erro de continuar o traiico da etcra- 
vatura 11 ie obrigou» a cooperar com a Grã Bretanha " na causa da hu- 
-manidiide e da justiça, a adoptnr os milik>s cIlJcR^ies para conseguir a 
abolição gradual do trafico da escravatura em todos ot seus domÍnir>s, 
e mesmo então obrigou-se a impedir ei te trafico em toda a parte da Afri- 
ca, que não fosse rnoluida nas suas posscjsÒes , em que o* outrus po- 
tencias o tivessem jú abandonado, coiivt.'ncionado O modelar as suas 
leis sibre trafico de escriívai ura quanto Ifie fui- possiíel , ás leis da 
Grã-Bfetanha. Pelos 1.' e 4.° artigos dn tratado de 32 de janeiro de 
laiÃ. Portugal promctleu" determinar por um tratado sep.irado, o pe. 
riodo em que este trafico havia de cesinr em toda a parle, e de ser 
proliibido na lolãlldadc dos domínios de Portugal ;m e obrÍgnu-se du. 
ríiiilc esse intervnilo a não entrar nelle nem perftlillir que le fjça uso 
da sua bandeara para negócios de escravatura dcbsixo de qualquer pre- 
texto, nu por forma alguma snlvo nt. seu comulercío de exportação da 
AIrica para •* lul da lirtlia , e nri da importíição para o fornecimento 
das suns possessões tr.insantlanlicos. 

Por outro lado, a Grã-Brctanlin convencionou pelo segundo artigo 
do traclado de 22 de Janeiro de 1815, que uma veu que Portugal cum- 
príiSA fielmente es^e traclado» segundo a sua verdadiira significação e 
•entido» a Grã-Rretanlia não interromperia jjor forma olgitmii oa na- 
vios Portiiguezes que fossem procur.ir escravos aos ti-rritnrios Portugne* 
íes , poísuidos, ou roclimadoa na Africa ao sul da linha ti durante a 
protongação do período em que Jtlo fosso permillido pelas leisde Por- 
tugal e conforme os tratados existentes ciilrc ai duas Coroas. 

Orq , rm prim>sro logar, Portugal nunca iicumpriu fielmente o tra- 
ctado de l81ò, conforme oseu sentido e aignificaçrio ; poféin tem aber- 
tamente desile quando esse artigo foi esatgtiado, at^ o dia de hojr, dei- 
sadu de cumprir esse tratado, peto que pertence a cooper.ição da sua 
parte, 8 «trai deixado «em effeiti?, *kU« lúmcnte pelo que dii respei- 
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toa estípulaçac, pela qual o saldo das lib. SQOfOOO havia àé ter per> 
doado; e só por esle motivo de Portugal não Itiu dar execução, a Grã- 
BreUnlia tem direito a exigir du licar abaolviíla da lua obrigaçÂn de 
não inlerroraper o trafico da escravatura de Portii£<il ao stil da linlia. 

Porem, em segundo lo^ar Portu^-il não tem Já possessões transatlân- 
ticas, e por consequência o trdfico iiào e Jã permiitido aos seas súbdi- 
tos pelo tratado, visto ter sido restringido peio mesmo tratado ao for- 
necimenlo dessas puãscssões. Em terceiro logar o Ui.'creU> Portn^uei de 
10 de Di-zeinbro de Í83S constituiu este trafico p^-rreitainenti; illc^al 
em conformidade das leis de 1'orlug'ul. Por consequência ese tr.ifico, 
c hoje uma violação tanto da lei como dolractado; por tantn, tuppon- 
do mesmo i|ue Portugal tivesse cumprido á risco se oljrijaçõe» que to* 
mou sobre si pelo trulu9a de 181-^, cbegoii o tempo, em que p>.-liiscon* 
diçõei do mesmo tratado fica u Grã-Bretanba obsolvida da temporária 
obrigação de não interromper o trafico Portuguei áa cscravutura ao Sul 
da linlia : e como , Portugal acceitoii esta convenção com as suas lími- 
ta^'õcs condicionaes e temporárias iiào tem agora o direito de exigir i^ue 
a dita ulirI:^açào haja de sobreviver á existência das condições especíli- 
camente ligadas ú sua duiuçào. 

O tratado de ISIà admitte a csistencia anterior do direito de inter- 
lupçàa da parte da Orã-Brutanba, visto que o iratado estipula a sus- 
pensão desse direito. Mas é a suspensão, c não a entrega, si>bre oqi'e 
se cnnord-u no dito tratado, alem dí-so é uma luspensão condicional 
^specificns, c que dependa de acontecimentos contingen- 



tes que são claramente mencionados; e não e suspensão por detcrmi- 
nado, ou definido espaço de Icmpo. 

Porem as condições correlativas não foram preencbidan, eoíaeonle* 
cimentos contingentes sobre cuja occorrencia a suspensão devia acabar^ 
foram reiJisddut. 

Porem em addicçâo lis eslipulaçÕcs dotraiado de l8ld houveram cer> 
tascircuinitancias ao tempo que as ratificações foram troçadas, quctew 
muita força na presente questão. 

O Governo Brítannico estava resolvido, para que não houvesse ds- 
tinteiligencia alguma entre as duBt potencias S'>bre quaes fissf^m os 
objectos expressos do tr.ilado e da convenção de 18li>, nem se « !CÍ- 
tatscm duvidais sobre a reioluçiio do Governo Brila[inic<i, e que crt'! 
objectos ficassem prre.tchidoi. Hm consequência do quií o Min slrn Brí- 
tannico na C^rte Porlugueia leve ord^m especinl paru n.io lioenf os 
ratificações de um desses insirunient >s sem tmcar ao musmo tiinpo as 
ratificações do outr" : e de não lr>'car as rutlficações ile nmbns, tem 
que o miniatoiio porlnijueí enlro^titte nasmãoi do miniitr» Inglei: quan- 
do se efíectuara a troca, uma declaração de que ficiiva proliibldo » 
trafico da escravatura Portu^iie^a ao noite da lintm; c an Ministro Bit- 
tnnnico teve ateui dista ordem pura apresentar ao mesmo tempo, uma 
«Irciaraçâo pt^la parte da Grã-Brflanli% dizendo ser » a fitnte e deter- 
minada intenção de S. A. H. o Principe Uegenie de pôr em preclicii 
os mcí"s mais eíicaíes que estão ao seu alcance, para arfiançrir, áqueU 
las partes da costa de Africa, nas quaes pelo tratado concluído em 
Vicnna em 9? de Janeiro, lem a Corte de Portugal cunvenciooado 
proliibir aos seus súbditos o trafico da escravatura o pleno beneficio da 
dito contrato e da prohibiçãu que delle resulta, e que S, A. H. cnn- 
sidcra como de seu dever, em consequência da mulua dcciíiraçáo das 
duas potencias no tratado de 19 de Fevereiro de 1810, e das obriga- 
ções especiae» do tratado do corrente nnno, mandar que se adoptem 
ot metino» meiu* cfjicazei para tegurar a observância da dita prokibipio 
que fio poilot geralmente, em priiUea pnr todas a» nafiíei para dcs-ig- 
f^aoar a infracção dai leis prohibitioas de cornincrcia cm parlei retéric- 
tat ; a o ministro Brítannico te^e ordem para nào trocaras ratificações 
menos qne o Governo Porluguex consentisse acceltar esta declnração , 

O niítilstro Brítannico cuinprio estas inslnicções, e a declararão foi 
apresentada aos Plenípolendarios Portugueses, e foi ucceila |)or cl- 
les. 

Ora como o Visconde de Sá responde quePoitugnl rumprio defioit 
fe as obrigações por 'Cllc contrahidus, cumpre au Goveinn Britaunico 
passar uma breve revista sibrc o estado i|o trafico da e$cravaturn por- 
tuguesa desJc a conclusão dvs tratados que «: acabam de apontar, e 
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'(leide a troca das d«cIaraçõo4 q^M acomjianUavuin a raLifica(;ãa d«sei 
Iratadoi. 

Uc»de laii atií hojo o Irafici de Pnrtu^al em escravatura tem con- 
tinuadoí letn inLerrupçào ou dioiuiuiçã». K' hojúmaís extea^q do cju^ 
fura fio l9iop'> passadu, oituno anles de set restringido por Iratfidii ; 
e prevaUicQ coui o maior afinco aos loj^arvs luesino , em que loi ex> 
pti-^iameoLo pruhiliído pcl.» tratadna tb 1610 q IQlã. 

O Goveioo Btitaniiico fei iiicrstittitea eslorçoi., posto que scoa fruc- 
lu iil^iim, por meio dag tig'orosas ({iieiíias, pura lembrar ao tiovernv 
Portugiicz a obrigação que conirahiru de reprimir este trafico illicilo. 

Furem tanto 09 m.nre^ da Africa, cnmo o atlântico e&Lã.u cobeitot 
da natioa coui twiideira Piiftu$ueia, e sobrecarregados coia rictiinut 
tiuniauas. 

Em 11)37) 4S novins com bandeira Fart.i^tieza entraram no porto 
de Havana, depois de ^eleíB deiembarcado eicravoa na vUinlian^a ; e 
<-m 1333, H nivios Foil<i;^uezts Begiiiratn o iDwmii caniinlio, e calcti- 
laiido-^te ter cada navli^ 443 escravos; o ituincro de etcravos qne m di- 
tos navi{>t Pottugueiet desembjicaram em Cuba deve subir pelo me- 
nos a 40,700. 

M-is o numero de navíni Portuf^nezes que fai^m este IraficoQoai o 
Brujil, e aindn tuuito maior. Só no lliu de Janeiro, 93 uavioa de es* 
cruvatiita debaixo da bandeira Portiigueza se diz terem entrado pa 3n> 
no lie 1837, e lerem desembarcado na prnvincia pertuncenle a e&sa ca- 
pital, o espantoso numero de 41^ etcravot. No anno di; IS3U, 84 na- 
vios Portugueses dcscmíuircaram ua mesma provincia 36,700 escravos; 
deve-s!! nolur que este calculo níía incine o uumero ãt\% navios Portu* 
giiezes quB vào para oiitro« titios em Cuba, alem da Havana, nem ou- 
tras províncias do Bra»il íem ser a do Rio de Janeiro : deve-se tambeio 
juntar a est^ numrro os que se perdem no mar, e os que eàn apiosa- 
dos. e condeinnadoa, que subiam o 36 em Serra Leúa nos annos de 
10.i7 e 1ÍÍ38. 

Lisboa mesmo tem por vczet sido o porto para esquipar oavlos p.ara 
um lemelbanie traGc. 

As Aullioridades Porl uguez.is tanto no Pai; Como tora dalle, ouuc* 
toni-irain tnedida alj^umu eíTMctiva para punir, ou ao uienos intarrom- 
per esle trafico. 

Oí Cônsules Portujiiexes lhe dão a mio em quasi toda a parte, e ni 
«uUioridadci colouiac^ as pr<>tegem universalmente ; e quBl()iter dtitai 
classes de emprc^^adof sao -mui calumuíadoí se não se aproveitam coid 
A conlinuaçâp desti; ccime. 

Nem fiko estci factos deiconheridos ao Governo P<irliignej; por quão* 
to o Governo da Grâ-Brelaniia tem repetida» e amiudadas veies oomr 
municado cdiit tod^is at parlicularidadeb de tempo e logares, assim co- 
mo doi nomL<s dn« navicu e d.is pisoas, que podiam ser necessárias 
pata auliiorlsar o Governo Poitogiiei u pór as suiis lei» em vigor p.ira 
Tcvendicar a sua boa fe, e cumprir os seu» tratad<n. Porem os çsquc- 
<'Ím(!ntns continuam aluda : o' trafico vai avante «em ser inturrompído ; 
oB Cônsules coniiívenlea não são postot fora dos seus tilares, na Go- 
vernadores delinquentes conservam as suas autiioridades , c os leos de 
escravatura úcani seni punicíio. 

Piomcttco-sc faicfem-se indagações; porem nunca se tratou de m 
llie dar retnedío. Decretos prohlbitivos foríim de facto publicado^ po- 
rem nunca se lhes tem dada execnçuo. 

O Sr. Sii da Bandeira, e vcrd<ide que se firma noi Decretos de 10 
de Dciftubru de 1H3G, e de 16 de Janeiro di' 1837 qoe, em palavra» 
aboliram n eicravalura em todos os domini'~<E Porlu^ueícs, assim como 
cita nsord-nspercmptoriíisdirigldas ásauLhoridadet coloníaes Portugue- 
OMSt laiendo-as respuniuveis pela e\cc<)f;ào e observação deatts Decr<'tos> 

Porem uu tempo que o Sr. Sá da Bandeira citou oles (íocumcntos 
llie lembraria p')r acaso o manifesto do Marquei da Aracaty, Gover- 
nador de iUoçambi>)-ie, que suspendia eetestres decretos em todaaquel- 
la extensa culoniaí e truz clle na memoria q-ie estes aTrontosos proc» 
dinienios nno f>>ram ainda punido» pelo Govttmo de Lisboa! 

Portugal nTio pndu agora citar inti^iesse algi|m naci'>flal para a con- 
-linunç^io deste trafico, por quanto as culoníaslrani-.iltautic.is para a^^n- 
du 10 Itívuvau! uscruvus, para o iraballio da culllvnçào du terra, fica- 
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tam separada!, ia. mae patna , e at caloniat arrícaiui ân qmics n et- 
cruvo» »ã<} hoje lirndm, »ào deipovõuduí , e ernpobtecidag, e coiiter- 
luU-^s eiii '->t>*du de baibuiituio ]tor ctiU proclica. 

E' vcidade, que o Govetnador de- uma dtsl.]» cgloniai frilegoii, co- 
fiiií desculpu pufti suípendcr o suptadit.> Dei-reio, que oi eicnivu* eram 
o uait" meio qnc esU proiíncia Leui de expoftnçiio proveiloia, e <]iie 
() direito iiiipi^slu sobre esla espécie di; cxpotUçào é a uoÍch renda cer- 
ta coig que pussa contiir para o pagamuntu, titnto du seu ordeoudc com^i 
do dos seus i^fficiae* siibalterntis — dicloraçúo liem síngiiUr nit verdade 
pai;a.ur feila por um r^nccionario que governa uma província em qu» 
<j leíreno e inaxatirive! incute ferl.l, em que o clima cproprí» ú ciilliva. 
ÇÍio dfij» mais alíJilidjintes collieita», e cm que muitos substanciai prcoUi- 
sus BJiiilo pedidas nn líuropa se púdein aícaiiçar em grandes qnaiitida» 
dcs com lipm nn'deradu traballiu. 

Mas o Oovetno i'orliigij>i teconlieceii que o trafico da «craTaturt» 
nàii c"n*titue a protpei' idade da» colónias potlii)fuciaa , polo oontrnrío 
e a cuuíd de fícar )iarali»ado o seudese'i«i'Uíiiicnto, Vt-rdade c quente 
ir^ricu enriqueça uns poucos <le governadores, alguns of&ciaes subaltfr- 
n'>s, e cedo numiro da negocianiei, n cusLu dos mziiorei intere^si-s dk> 
c&tado ; e aconlice qiif para bcueCiciar un» poucos de indiuduns , al<runB 
dellcs sem duvida 1'orlitgiiezcs, porem a mai'>r parte oventureirus d'oii- 
tros paixrs, Portugal peruiUle que a sua bandeita ta aviLe, te violrni 
ai suAí leisj se comprometia a mu boa fé & fiquem quebradias ai obri- 
gações dos leus tratados. 

Na leiílidnde, o Govcmo de Porlngnl commeltendo «ta continuada 
quebra du tratado favorece ra.iis oi pirat.>a .-ílrangeirns d-i quC os Por- 
(ugueises; e ym d<'8 maiures males que resullam ilopresente estad" de 
ccu.HS vem a ser: que PortuínJ recusando citinpiir a »u'n obrig.içi^s, 
torna ent grande parle uidtas ai couveaçòci cunirautadas cuni m outras 
pcti-nciiiB. 

He dcítc modrt, que ainda que o tratado concluído pela OrÍ(-Breta- 
ntia roín Il<>spariba tL'm quati acabadu o tniftco da escr.ivatura debaixo 
da bandeira Hcapanlioln , sfm cmhari;o disto osCommerciaiiti-B Hespa- 
Tiliocs ilf- eaçravoi tem i^'ado a bandeira de Portugal, e debaixo, da 
protecção delia tem continuado ^ proseguir com impunida-íe o suu cfi> 
tuinngi) trafico. 

K' deite modo, que o Goveroo do Brasil, quando e cltamado acn- 
J.ii pcU Orà-Bnttfinba pela extfnsíio do trafico da pscr.i»aMira feito en- 
tre Africa, e o Bra&il , diz qnc este Iralico e feito debaixo da ituIcc- 
ç3o porliigueaa contra a vonlude do governo do Brasil, e |iode á Grâ- 
Bretanba se tma com o Brasil para acabar com símilliantc ubuto da 
bandeira PorluRueíí.. . 

Sempre que a (.irâ-Bretnnlia instou, cuoi Portugal para cooperar em 
púr em pratica meios mais extensivos para acabar este lrafic'>, oit t<-ni 
Pnrtugal recusado, on procurado fíiíerdislo um negocio, comi fcxerti 
18i&e iai7, quando exigia uma remuneração de valor para indusi-lo 
fi nnir-se '< P'>r:i promover uma medida geral, que só tinha em vista o 
Le.n da liumanirUd.-. « 

Km meiíscabo do 10.' nrli^o do traindo de lílIO, n^gn-se a coopo- 
nr com S. M. B. aduplando os mais cHíc^iks meioi para conseguir a 
iiiiol abolição do tratiou da escravatura. Em menoscabo de onlrn purte 
ido meemo Iractndo, permilte o sen tralico da eicravaturn de coritinunr 
cm parles da Africa» uonda ns Potencias c R.tados da Europa que. 
coinmerriavam dantes para nlli o teia descontinuado, e abandonado. ,< 
1'iTiuiUa ainda ser a sua bandi^ira, em violação do tratado de Janeiro 
de mVf. usada pura f«rnpcere»cravoí em nutras partes, sem ser nspos- 
lesiòes transiitlanticas do Poriuiíal. n Em violnçào do í,*BrlÍgo da con- 
venção adclicional de 23 de Jiillio de 1817: recusa ab-olnt.imente mo- 
deliir a legislação de Poriugal acerca da escravatura pela le^-islaçàoda 
Grn-Urelan)ia.ii IÍm violação do 2." artigo da mesma convtnvno [ax 
diligencia de impedir a Grã<Brelanlia de aupprimir o tr«fico dn escra- 
vatura , quCi por este artij^o, ambas as polencim dnclararum iilícito , 
isto 4 ti expirlaçãt) de escravos em navio* porlusueies para ii portos fo- 
ra dos Oominios de S. M. P. « F.m violação do arli-o sepnradodoll 
de Selcinlif de 1817, se «egn a adoptara» providencias da conven- 
ção da âS do Juliio de 1017, no estado alterado de circumttanciaíqua 
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I cíihseiiuencia dá Il-i f|Me aboliae trafico da escravatura era 
todos os Doininios da Coroa <le Portugal. 

Ni.-L'u<i-se a assigiiur um tratado qiiu cnntetn estipularõcs indispensa- 
leloietile necessárias para levar aelfeilo essas varias mcdidus, ainda que 
a Grâ-Bretanba instasse para essa fim, durante uma negociação deu)o< 
rada por mais de quairo aiinos, mas pelo contrario insiste em estipula- 
ções que tofrfariam um simíllianlãtratudo ineúcaz, do mesmo modoque 
O *ko as suas próprias leis. 

Em vea de bonst-titir e conceder maior poder para a detenção econ- 
demnaçâo de navios de escravotura, fiiii deligoictâs para a encuriar o 
limitado poder que para esse pffeito coiicedLMi ha 2!) anno^ ; piocura es- 
treitar a extensa" do direito mutuo de revistar, que pflo truladode 1817 
não tem limite iil^-uin de espaço geográfico, e que pode ser hoje ese- 
cutado cai todjt as partias do mundo. Deseja abolir us tribunaes mir- 
tos, estabelecidos pelos tratador axisCentes, e submetter a adjiidicaçíiu 
de naviíjs de escravatura detidos, a Iritiunaet porlus^ueites , dos quaea 
em casos desta nalitreza o msls fragartte e mais bem provado criíiíepo- 
dia contr» c^m n i.erteza de ficar absolvido. 

Faz esforços para obter o poder de tancellar no fim' de um certo pe- 
ríodo a parte do tratnda de que niio gostar, em outrns palavris, pede 
o poder de fai;er reviver no fim de certo Ifempo o trafico da escravatura 
«m 1'uitugal em lodaa plenitudeoriginal da sua iniquidade. 

pede onía gamnlía pétns suai possesíões da Africa eonlro o perigo k 
que ficariam expnstus p'^r uma medida reconhecida mesmo pelo Gover- 
na Portuguez como ba^e indispensável do btm e da prosperidade denas 
Ci>Ionias; e assevera, que a boa ordem, e ó decoro exigem eítas con- 
dirçÒGi 11 tào manifestamente repugnantes, ú boa fe, ao interesse e a 
lionra da nnçâo. 

As estipiiIiiçòcB que a Orã-Brctnnha offeretíen Com urf^encia para le- 
lem aceitas por Portugal sào inculcados pelo Sr. Sá da Bandeira como 
•ncriíicios que Fortugil é obrigado a fazer á Inglaterra , sem conces- 
•Òes correspondente* feitas por Inglaterra a Portugal; Porem a Urã- 
Breianlia nunca pediu cousaalguma de Portugal (jue não estivesse proin- 
]ita ella metma a conceder rei iprocamenlc. 

Potencia nenhuma e' mais ciosa do que a Grã-Brelanha da inierferen- 
cla cm a sua bandeira no alto mar: assim mesmo a Orã-Bretanha 
con-cedeu o poder a Poriugal de interferir com essa bandeira pela mes- 
ma estipuliição que olorgou o poder ú. Grà-Bretanha de iiiierfetir com 
a bandeira de Portugal, 

Ninguém tem mainr aversão do que a Nação Iifgleza asubmittír odÍ- 
reilo de qualquer dos ssus membros á jurisdição cãltan^cira , no entre- 
tanto a nação Britaniiica, cedeu -i um tribunal mixio Injjtei e cstran^ 
) adjudicação da propriedade Inff leia , que posa ser accusada 
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,lando 



iguiil concessão 
1 cumprir ns obrigaçòe» 



de ser envulvido neste tra 
da parle de Portugal. 

O Goviífno de S. M., convidando Portugal i , 

a que se li^'ou, de modelar quanto fosse possível iis leis de Portugal, 
sobre o trafico de esciavutiira , pelas da Ofã-Brelanlia, não exige cuiro 
allega o Sr. Sá da Bandeira, que o Governo Porluguei lomitie a pena 
de morie ao trnfico de escravos. O Sr. Sá da Bandeira dííi, que oabai- 
xa assignado » propoz, no seu se^jundo projecto do artigo « que o cri- 
me fo«se declarado de pena capilul, S. E. intendeu mui aqiiclle proje- 
cto; comtudo as polavrus doquellu projecto são duras e explicitas: são 
como SC 81'giie:. — •» Declarar-se-ha pirataria o trafico de escravos, e os 
dclle culpados (ugeiloí-úí penas tecundaria» m mui» severas: « — e es- 
ta expressão uppurece em ambos os projectos, propostos pelo abaixo 
assignado nn sua nota do SO de Mrtio' de 183a. 

A Lei de Ingioterra já tiào inflioge a pena dejmorte :íqiielln espécie 
de pirataria que consiste cm trafico de escravatura; e tudo quiinto de- 
seja o Governo de S. M. e, que a Lei de Portugal sobre este assumpto 
seja mod<'lado peiu da Inglaterra. 

O abaixo ossígnado tendo assim, por ordem do Governo, percorrido 
os diversos tópicos a que se refere a nota do Visconde de Sú , tem só 
mento a firiaj de expressar o pesar do Governo Britannico, de que a 
deterininiçàn ultima adoptada por Portugal, tcnliii obrigado a Orà- 
JBretunha a djt esl^ longti e jicnivel resposta ; quão profundamente wn- 
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te o Oovnno Britanoico, de le acbar Da ímperiou necessidacle delah- 
içar muo daquellas medidas, que, durante esta negociação, te tem mui) 
de uma vtz adTerlido ao Governo Poitiiguei, ieci>m at consequências 
inetilavpis da iiegaliva em aceitar o trutado. 

O Governo de S. M. lamenta sinceramente a pi^siçào, em que este 
estado de cousii« deve colocar ai relações entre Os dous paízes^ porque 
o Governo de S. Id. conhece bem o valor daquella alliança enire Por- 
tugal e ■ Grã-Eretanha, que tem subsistido por eipnço dedoui séculos, 
e que foi fundada «obre os interesses mútuos de ambos oi paizes. 

Comtudo, por grande que que deva ser o setiLÍmento) que o acluat 
estado deste negocio, possa em lodo o caso, cansar ao Gcverno de S. 
i/l. ; esse sentimento não pode deixar de se Bu^nientur pela ccnsidera* 
ção do lempo em que, e das circumstancias com que agora leve logar. 

Porque a final o Governo Britanníco nào pode esquecer, que Portu- 
gal ti-ni, nestes poucos últimos snnoa, sido libertado, pilo apoio Brí- 
tantiico, do Governo despótico de um usurpador tiranno ; e que sem a 
ajuda de auxiliares Britannicos, e icm a protecção dn Govrrtio Brilun- 
nico, elle não poderia gotsr agora semcncommodo da Liberdade Cons- 
titiicíonul. Não pode com elTeiío deixar de parecer cirojjmstancia incrí- 
vel, que, poucos annos depois, que a Si^berana de Poitugil e a sõ 
devedora á Grà-Bretanha , do seu restabelecimento ao seu Tiirono Pa- 
terno, os Minittn s daquella Soberana deliberadamente rompescm as 
obiigaçòeB coiitraliidbi para com a Grà-Brclanba pelo prcdeiessT de 
Sua Real Ama : nem e menog anómalo c estranho, que a nação Por- 
tiigueza, quando ainda lia tão pouco tempo go^a da Mbcrdadi.', qupião 
recentemente adquiriu, teime em continuar a cond,.'mnnr á escravidão 
a inotíensivel povoarão da Africa. O abaixo assignado ele. cLci 



Lord HoTvard de Jfalden ao Visconde Palmerston — Í.Íí- 
boa 29 de^Abril de 1839. (Recebida a 6 de Maio.) 

AvXy Lord. — Para execução das ínstrucçòes de V. E. remettidascom 
o vosso oíTicio, escravatura de SD do corrente, apresentei, com d<ita 
de huntem , dirigida ao Barão da Ribeira de Sabnsa, a resposta áno* 
ta do Visconde de Sá da Bandeira de Sâ da Maio de 1833, sobre a 
quentão do trafico de ctcrauatura Portugueza. — Tcnlio a bonra etc. (As- 
signadn) Howard de Wulden — Ao muito bunrado Visconde Palmcis- 
toD , G. C. B. etc. ele. etc. 



Rascunho tPuma nota para Lord Howard de Walden 
apresentar ao Governo Portvguez. 
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abaixo assignado etc. , teve ordem do seu governo para fazer asie- 
guintesobservBçoes, acerca da nota que o Sr, Visconde de SÃ da Bandei> 
ra dirigira ao Sr. Jerningliam no dia 6 de Outubro do 1838, cm ri^spof 
ta á nota do I.* da Agosto antecedente, com a qual o Sr. JeniiiigliHDi 
trausmíttiu ao Sr. Vi^donde de Sã um rascunho emendado de tr..tado 
«obre escravatura entre a Grã-Bretsnba e Portugal. 

O Hr. Visconde de Sá começou as observações sobre o dito rascunho 
referindo-se a certos estipuiuçòes inseridas pelo Sr, du Sá ein um rascu- 
nlio de tratado que S. E. remetteu em Maio de 1837, e acerca dus quaei 
notava que como aquellas estipulações tinham sido admittidas nas con- 
venções concloidoa entre a Grâ-Bretanlia o a França , liavia todo o mo. 
tivo para esperar, que não deixariam de ser também acordados pelo 
Governo In^lej no seu tratado com Portugal. 

Porem França e Portugal a respeito de escravatura estão em tão dl- 
ITerenle posição, que nào adniitte a esto respeito paralli'lo algum en- 
tre os diiiiB reinos visto ter França inteiramente abandonado o trafico 
da escravaturn, ao passo que Portugal é o seu grande protector e po« 
dendo-ie sem ríico confiar cas(>i de escravatura á decisão dos tiibunaes 



Ffoncezcí, soría irrisório entregar laca caso» aos tribiiDdes Fottiignezek 
O abaixo atsignado proscguc referiado-se á inimediata observação fui- 
ta pelo Sr, Sá, dizendo que o abaixo aSaignado eelle, tinbnm Jiícon- 
cluidn o ajuste não só pelu que respeita ds divenas estipulações incluí- 
das no lasuuntio do liatado que o abaixo assignado levou pura Ingla- 
terra mas lambem no contendo dos seus três annexos, exceptuando aó- 
mcnle nina estipulação pedida pelo Sr. Sá que era para que aGrã-Bre- 
'tnniia su obrigasse a garantir a segurança dat possessões africanas d* 
Tollugal. 

Não lia duvida que o abaixo aBsignado levou para Inglaterra para 
offerecer á. considerarão do seu Governo o mencionado rjiscunho. Pu- 
rem nem elln u tiiilia nem o podia ler approvado por não estar autlio- 
risado para esse Tini e porque não o podia fazer de acordo com otbeoc 
lias suas instrucções. 

O Sr. Sá mostra pela sua nota, e«tar ainda desejoso de alcançar a 
dita garantia fundando o seu ptiicípal argumento para exigir no farto 
de que apezar do trafico da cjcravalura ler sido abolido peia lei em 
todos os dominioa da Coroa de Portugal , a escravatura continuava alé 
hoje a ser um dos ramos piincipacs de exportação dai colónias Por* 
'tugue^ias. 

Quanto a esta declaração letiiila-sc o Governo Inglez a dizer, que 
raras vezes tem acontecido ern Paiz algum fazer-se tão odiosa imputa- 
ção mesmo pelos "seus mais acérrimos inimigos, como e a que fez Pur- 
'tugal por siinilhante declaração o seu propiio Governo. 

Não »c liade porem esperar que o Governo Britanníco admita uma 
consideração tal como motivo para conceder a garantia que llie foi pe- 
dida. O Sr. Sá declarou na sua nota que o tractado não foi assignai 
do por fiHo ser possível caber nO tempo Copiar o (ralado e seu< an- 
nexos , antes do dia determinado para a p<)rtida do abaixo assignadof 
a qual como H. E. observou tinha já sido denioiada duassemanas, cora 
a (-«pcronçn de levar ao fim desejado esla negociação. 

O abdixo asáignado poretn rcuictle o Sr. Sá á nota particular de S. 
E. do dia 13 de Maio pedindo ao abaixo astignado llic concedesse es- 
ta deitiofa: o motivo que o Sr. Visconde de Sá indicou na dita nota 
ácercj du demora que pedia llie fosse concedida , foi o desejo de ga- 
Tilinr lempo^ nào para copiar um tnitado sobre o qual as parles já es- 
tavam de iiccordo, pniem a fim de ctnvencionar sobre ns partícularei 
em que ainda havia alguma divergência: cinco particulares destes es- 
tão ap'intados na dita nota. 

I.° O exlgir-se da parte da Grã-Bretanhs , que o commercío da es* 
cravniura fosse declarado pirataria. 

2.° O quesito, Quacs deveram ser os logarei sonde se baviam de 
estabelecer us commissões mixtasT 

3." Quacs haviam de ser os limites geográficos para o direito de re- 
gistar O! navios 1 

4." CJoal havia de ser a duração dd tratado! 

õ.° Sl> a Grà-Bretanba deveria dar alguma garantia para as coto* 
nias Portuguezi'9? 

O Sr. Sii na dita nota de 13 de Maio de 1838, disse maii, que es- 
perava vencer todaa essas dilTiculdade* nodecurso de uma semana. Po- 
ii'iii pastados quinze dias se parlecipou ao abaixo aasignado que o pro- 
j>'Cto do tratado devia ser novamente submetLido elo Conselho de Mi- 
nillros, que a declaração que foi promettida ao abaixo assignadu so- 
bie a questão de pirataria nào estava proiupta, e que se exigia uma 
ieguranç:t mais positiva do que oahaixo assignado liavia proposto, ácer* 
ca do auxilio que devia ser prestado a Portugal contra quaesqnei dj» 
tuas colónias que se quisesse oppor á execução do tratado. 

Foi enl-ão que o abaixo assignado assentou que não julgava justifica^ 
da sua demora de saiiída por maii lempú. 

O Sr. Sá, em uma nota escrita cm 30 de mnio lo^o depois de sa* 
bir de Lisboa o abaixo assignado diz ler elie asseverado á sua Sobera- 
lUl} que se o abaixo assignado somente ficasse mais dois ou trcz dias 
em Lisboa, as didiculdades que embaraçavam esta negociação ficariam 
deslindadas e o tratado concluído. Porem naquella mesma noia S. E. 
insestiu tubre n garantir as colónias Portuguezat, e recusava declarar 
pirataria o trafico da escravíiturai 
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T<}rna-íe peii tlaro agora pelas sulBequentes communíc&çòei, qun 
Biçda que o abaixo assignado tivesie demorado a luu sabida até u dia 
^e hoje, »âo Ibe teiia sido poisivel oUer a assinatura do traUilo, E 
je\Ic se acha agora aqui com iiislrucçóci do Governo de Sua Magestade 
Biilannica pota por unia vet protestar contra ai tentatifes tantas ve- 
zes repetidas na nota do gr. Viítonde de Sá, para mostrar que S. 
lE.oSr. V.deSá linlia feito propostas, que porfotma alguma o Governo 
Briíaiinico pudia admillir pnr um inoirjento, que devínm ler conside- 
radas coiDo le fossem estipulações ajustadas entre os dois Goveruos ou 
tntre os seu» Pltriipolenciuríos. 

O Sr. Sá, queixa-se na sua itcta das difTerenças que te encontram 
cnlre o rascunlio do trulado que foi de sentido peto abaixo assinado 
€ pelo Duque de Palmeila em 1815, e os dirersus rascunhos da parte 
da Grú-Bretaiiha, que foram suiísequentenietite remctlidoa «o abaixo 
assignado, e discutid<,s por eíle com o Sr. Sá, 

A primeira destas diflereiíças consiitc na ommis«âo dos duas pa- 
lavras de facto no preunibtilo, cstís palavras não parecem ser imput- 
tanies e por coiise<iuencia foram omiltidas no riiscunho remettido ao 
abaixo assignado em Março 165U citie foi ccmmunicado ao Sr. Sá em 
Abril de laaS porem a rogos do Ministro Poilugiiez lorom novamente 
inseridas no rascunho rcmcttido em Maio seguinte c couitnutiicado no 
mesmo mez ao Sr. Sú. 

A segunda diOerença consiste na ommissão das segniiiles palavras: n 
Consentimento já estjpul.ido pelo: it cuJdS palavrus formavam parte do 
quarto artigo do raiciinho de tratado o qual fui propntto ao Sr. V. de 
Sá da Bandeira segundo a altcraçHo feita pelo Duque de Palmeila, c 
do modo que foi approvado pelo Governo de Sua Mage>tac!e. 

Se esta ommissàu na realidade exittc, não pode deixar de ler con- 
tequencia de erro de quem copiou o rascunbo. Por quanto ai palavras 
,que se dii serem ommitlidaa se encontram na copia do raicunbo de 
tratado que le acha nas mãos do abaixo assignado reoiettido ao St. Sá 
em Abril de 1838, encontram-se também na copia que foi entregue ao 
Sr. Sá em Maio de 1838 : assim como também te encontram , no ras. 
cunho emendado remettidu ao Sr. Jerningham em Julhoe sprtseoiada 
«o Sr. Sa em Agoslo de 1038. 

A terceira ditfcfença sobre a qual existe queixa e' no sexto artigo doa 
rascunhos Ingieies discutidos com oSr. Sá a palavra " compensação» 
é substituida por ii indemnisaçào » quanto a e^ta alleraçào o abaixo 
sssignado tem só a dizer, que esta preferencia de uma palavra Ingle- 
sa a outra, nân faz como suppuein o Visconde de Sá, difTefença al- 
guma no sentido da estipuhiçijo. 

A quarta difíerença da qual o Sr. Sá faz menção, é a inserção de 
uma provitão no oitava atEJgo do rascunho emendado, descutido pelo 
abaixa assinado com o Sr. Sá, suctoiiiando os commitsarios Britan- 
nico8 no Rio de Janeiro pnra processar navios Portuguezes delidos por 
,trf>£eo de escravatura, sempre que não hajam comuii^sariot Poilugue- 
les residentes no Uio, e sempre que os commitsarioi Brasileiros reCuSem 
de processar ot mesmos navios. 

E' necessário porem neste ponto notar, que não havendo alguma es- 
lipulaçào desta natureza, Poitugal poderia praticamente annullar o 
tratado, não nomeando commiísariL», e o effeito desta provisão pro- 
poít.-» e, por lantn, para que, sem impor liumiliaçâoalguma a Portu- 
gal, o Governo Portuguez nào poisa por meios indirectos, annullar as 
estipulações do tratado. 

^ quinta diferença, notada pelo Sr. Sá, e' a reslrLcção, que o ar- 
tigo nono do recém inencionadu rascunho impõe no transporre de es- 
cravos de uma das po sessões Pottugueza para a oiilrj. E' certo po- 
rem que e-[a restricçào «ra de absi^^luta necessidade para prevenir eva- 
sivas fraudulentas das esiiputaçòes do tratado. 

A áiffcrença qve te tegue, é, que no duodécimo arligo do rascunho 
emendado, discutido pcI» abaixo atslgnado tom o Visconde de Sá, 
ommitte-se uma clausula, pela qual seria permittido aos commissarioi 
dos Iribunaes mixtos pagar com o dinheiro do cofre das prezas, certa 
■oinma por deiensão aos navios que fossem retidos por motivo de es- 
tarem equipados para o trafico da escravatura, e que fossem a final 
coiidcmaados. 
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' £tta clausula fot oromittida, por quanto o» fundos de que ce falía 
não serium detridameDte applicadoí para este fim. O tratado provi- 
denceiíi, que no caso especial a cada navio aprezadn, e condemnado 
it fundo* que delle se realisarem ficam sugeitosás despczas que lú dis< 
sErem mpcilo a esie caso: e se erta claumla nao fotieínserida no trac> 
tíidd, o resultado seffa , que o proveniente de ii/n navio, stria indeví* 
damente npplicndo a despezas pertencentes a outro navio. 

A sétima e ullima diflerença e que 03 raicunhoslngieacs não contem 
um artigo feito pelo Duque de Palrnelln estipulando ser o tractadn re: 
visto no Tim de dei atmos ; sem o qual diz o Sr. de Sá, qtie o tratado 
ficaria perpetuo. O abaixo as-^i^nado tem cobre isto a responder, quo 
«cmpre se intendeo que o tratudo proposto, assim como todog os mníl 
Iralsdr^ para a siipptessãoda cícravaluro, ficassem itllcsitados em quan- 
to á duração: puique, como te deve presumir que a intensâo das par- 
tos criitractunlcs scjn , que o objecto que o tratudo «c prnpòe, se ub* 
tenha permanente; se^ue-te diilii, como cousa snbida, que <>s meiof 
Jielot quoes este objecto deve ficar segnro, devem tombem ser perma- 
nentes; e o abaixo iissignado tem inttnicç^Ões para lembrar ao Gover- 
no Poctuguez, que «o nnno de 1B33, o Marquez de Loulé que era 
entuo ministro dot negócios estrangeiras exprciamente renunciou a to- 
da a limitaçiio acerca da duração de tratado. 

^ O CJoverno Britiir.iiíco entende, que as obcervações que precedem, 
respondem snKícientemente ás queixas do Visconde de Sá acerca dua 
ditlirenças que Sua lix,* lem notado entre o rascunho discutido C^tH 
o Duque de |'Btmella, e aquulles que Ibram subsequentemente difcutí- 
dus cm o Visconde de Sà, 

i As obeervaijVie» feitas pelo Visconde de Sá sobre os rascunhos do tra- 
tado que o abaixo assignada disculio com diversos Ministros de Potlu- 
gu] por varias vezes, e até no período da sua s.ibida para Inglaterra o 
erino passado, furam seguidas na nota de S. E- por outras sobre o rai- 
cuubu ein^ududo do tratado apresunludo pelo Sr. Jerningham em Agui* 
to passado. 

S. li. disse que a aboliçúo t"tal da ctcravatura da Portugal deve tn 
cocaiderada como temlo principiado na dula de 10 de Dezembro de 
18.16, e como o artigo separado dj U de Setembro de 1817, diz. que 
quando o tiaãco da escravatura de Portugal lícar inteiramenteabolido, 
as duu» parlLs amoliJariía sobre o estado dealteraçâo das cousas naquel- 
Ja época , a convenção de Julho de 1817, e no caso de não poderem 
acordar nisto, a dita convenção ficará em vigor por 16 annos depoii 
do período da abolição total; por tanto, qualquer modiúcaçõei que 
Poitu<;;il admitta desde e depois do 10 de Dezembro n-is estipulações 
da Convenção de 1S17, deverão ser consideradas como outras tantas 
conccsíòet feitas ao Governo liritannico. 

Porem este modo de argumentar e fundado sobre uma interpretação 
'pervertida do artigo separado, o qual só pôde sÍ^'niriCBr, que se, dada 
o caso que, oa dous Governos não fiquem de acordo sobre o novo ar- 
ranjo das estipulações da convenção de 1817, sobre o estado alterado 
das circumítancias que se esperava sobreviessem de uma completa e to- 
lul abolição da escravatura em Portugal, eotào, eera tal caso, as pro- 
videncias tomadas para a suppressào daqiiellc trafico peia convenção de 
lill7 deviam ficar em vigor por 15 annos depois dn uboliçiiio de escra- 
vatura em Portugal; d'oul(a forma apresentaria uma perfeilaconCradic- 
çào entre linguagem e sentido o suppor que.o mentido do artigo separa- 
do fosse, que as estipulações da convenção de 1817 continuassem ater 
Jiniilsdus ú escravatura de 1'orlugal ao norte da linha ; ao pnssoque no 
411I delia também aquellc traTico se tinha tornado iilícito. Pelo contra- 
rio, u manifesta intenção d-n parles conlraclantes acerca desse artigo 
sepaiad» devc-se intender que fui que se, depois da total e em bonafl- 
de abolição do conimercio poTlugui'E de escravos, não podessem con- 
cordar sobre s}'stema algum novo de convenção, pura pòr em vigor a 
continuada suppressuo dat{UGlle comtnercio; oiystema de busca recipro- 
ca, e de processo porcommissòes mixtas, eslsbelccidosporaqueila con- 
venção, em todo o c.tso, llcaria em vigor por espaço de 15 annns. 

Todavia o abaixo Jissignado, tem sobre etle partirular para notar , 
que, ainda que o tráfico de eKravatura tn lornaiso illcgal pela Let de 
rortuga! de 10 de Dezembro de 1836, esse trafico aão foí abolido na 
piaticn, nem tololtnente nem em paitc. 
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O Sr. Sáfei objecto deobserT&çâo que nopríambiilo doVatcimbo d« 
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.gham , os epítetos » bar> 
1 piralico » SC applicavam ao trafico d» etcravticura ; pirem 
como (.>lle nko diste que considerava estes epíteto» itijutlamente spplii:ii> 
dot, o Ciovetno BnUnaico » ifão pôde avaliar a furça. Ou o existe 
desia observação. 

O Sr. Sánianifestoiílambem odesejo, que se mencionasse noiralado 
qnaes fossem os indivíduos, lem serem pretos, cuja trnniportação dn 
Âfnca pura gerem entregues a escravatura fotie consideradas pelo trata- 
do coaio píruluria. 

Porem sobre esle particular, o abaixo asugnado tem instnicçòes pa- 
ia responder que o Sr. Sá devia ter explicado qual era aclasje e quaei 
ersm os indivíduos cuja Ifansportação da Africa para serem entreguei 
á escravatura, o Governo Portugoez desejava, pelo tratado, legalis.ir 
e lancciotiai Pois que ao Governo Brítantiieo nâocon^ta que liaja pessoa 
alguma cQi Africa que níío fosse um acto bárbaro e de pirataria trans- 
portar d'ali para as entregar á esuiavidào. 

Qiieixa-se também S. H. que no preambulo do rascunho emendailo 
do trutado, te faz menção de certa diitincçào entre a éj)Oca na qunl & 
«ícravatur^ Geou abolida em Portugal, e aquella em que ficou abulida 
■ na Grã-Brelunha, fazendo-se deite modo um contraile entre a prom- 
ptidâo da Iti^^lnterra, e a tardança de Portugal sobre esle assumpto. 
Fonm como se não pôde púr em duvida a exactidão das datas, e es- 
ta narniçào servindo meramente como de lembrança defat;tfii históricos, 
o Governo de S. M; não acha fundumenlo justo, paru obstar á iriserrào 
da mK-sma. 

O Visconde de Sá Otsse também que Portugal fez sacrifícios, para 
promover a abolição, muito antes e mais extraordinários do que qual- 
quer outra potencia. 

Sobre este particular o Governo de S. M. tem somente a dizer , que 
nàn estando ao facto de leuielbantes sacrifícios, sente, que o Visconde 
de Sá deixasse de os explicar. 

O Visconde de Sá referíndose á parte do arti»o 2." no projeito emen- 
dado detratado que proliíbe registar navi^is de goerri , se queixa de 
que, no artigo que cuncede o poder de registar outros navios se não use 
expressamente da palavra =:: navie» mercantes. ^ Poicm omille-se isto 
para fugir a expressões innleis, porque, sendo o» navios de guerra espe^ 
cificamente exceptuados de ficarem sujeitos á revista está visto que não 
podiam ser incluídos na generalidade da palavra=:nuvius=:e por con- 
sequência era desneiesiario ajuntar á palavra ^ naviot=:a descripção 
limitadora de = mercantei^^ com o fim de previnír que ei navios de 
guerra f<is?em incluídos na palavra=^navios = alem disso ha mais uma 
objecção para se não usar da palavra^z: navios mercanles=:em logar 
-de=^navios:^e vem a ser, que poderia orÍ!;inar-se dallialgunta equivo- 
cação no caso de se capturar algum navio de escravatura, debaixo de 
certas circumstancias, por exemplo, na occasião em que aconteça não 
tvrem efíecti vãmente carregação alguma a bordo, poderiam allegar quC 
aãn eram ^navios mercantes.^ 

S. Ex.' contestou mais, que ns dois governos deveriatn coromunicur 
uni a cutro, todos os seis metes, os nomes e as lorÇas dos navios em- 
pregados, para obstar o trafico da escravatura, assim coroo os nomes 
dof teus primeiros e segundos cnmmandantcs, porem t.il troca de com- 
municaçòes seria perfeitamente inútil. 8ó so podia admitlir com o fim 
de informar de tempos em tempo* cada um dos governos, qnnes eranl 
OB OOiciuís que se ucbavam a bordo, ou em aclHdl commando dos Na- 
TÍ'<s empregados para a supprcssào do irsfico da escravatura. Porem os 
primeiros e segundis comuiandantes destas embarCaçÒei pequenas eslào 
quasi sempre a miidar-se, e os dois Governos não teriam conliecimcnto 
desta mudança senão tD'-zi'S depois de se fazerem. Por tanto a troca da 
infotmiiçòes entre osdois Governos, em periodos certcs não daria resul- 
tado algurn vantajoso, visto que sempre se refcreriam a um periodo 
de muitos mezes ante», e nunca podia haver exactidão nos fictog exis- 
tentes ao tempo em que as coinmunicações forom reciprocamente friai. 
Por tanto, como o rascunho detratado foi lavrado pura conter somente 
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Commandante de um comboy qkiando reviítar algiim navio, ha de ser 
acompanhado pelo CommandatitB do cfusadur, em vez de revistar por 
ti só, como o Viscoode de Sá deiejaría ficasse estipulado; porem b 
medida a que se lar esta objecçõo foi tirada do tratado concluído eiur« 
D Orà-Bretanlia e Hespanlia, em 183i), e e' bem calculada parj obiur 
ao desleixo ou conivência da parte dis Commúndunles dos comboios. 

O St. Visconde de Sh observou <]ue no 4.° paragralo do 3.' artigo do 
rnscimlko emendado, a protiibiçào de se visitarem os navios em quulijuer 
porlo ou enseada não se estende a navios etn u bahias; » e que somente 
ie deve intender n navios fundeados. Porem todo eise paragrafo, in- 
cluindo a limitação dos navios fundeados foi lembrança do mesmo Sr. de 
Sá no seu próprio rascunho que elle tanto recommcndou na ma nota. 

A única allcraçãn que se fez nesta estipulação no rascunbo emendado, 
foi omÍLtir-se a palavra n bailias» por parecer acertado de ficar de fora 
porque quando por um ledo as palavras aporto e anseadait denotam 
iim ancoradouro frequentado, debaixo da administração e intendência 
de autliciridades coiisliluldas que tem poder de exercer certa jurisdicçâo 
nos mesmos ancoradouros, c em cuja joriãdicção os crusadorei não se 
devem entremetter, por outro Indo a palavra ubahia» se refere oii pelo 
menos pôde incluir sitios não frequeniadns nà costa, long^e da intendên- 
cia de qualquer autlioridade legal, e para « qual seiia provável irem oi 
■commerciantes de escravos pnra bera do seu trafico. 

QueixB-se S. E. qje o artigo ò.' do rascunbo emendado não conle'[n 
lima clausula, para que estipulação ncnbuma no tratado deva ser con- 
siderada como obstáculo ú Jivre communicaçâo entre as diversas pos- 
sessões da Coroa de Portugal na Africa, e igualmente se queixa dcqiie 
«jsas poBsessòcs Portuguezas não estejam designadas no mesmo ariigo. 
Porem a clausula sobre o objecto da livre commiinícação foi omilli- 
da porque geria uma repetição inulil ; ue a enumeração das poesessòiss 
de Pnttiigal na Africa foÍ omiltidan porque não pertence á Grã- Breta- 
nha determinar por um tratado com Portugal , quaes sejam essas pot* 
seisues, e em todo o caio, t\ determinação, e designação dessas pos- 
MSiòet e uma questão de direito terretoiial , e nada tem com um trata- 
do conira a escravatura. 

6 Se o tratado tivesse sido concluído seria applicavel atodas ai posses- 
sões da Coroa de Portugal, porem não faz parte do objecto que ledeve 
cumprir, pelo trjtado, designar que partes de Africa pertencem ou 
deixam de pertencer o Portugal. 

Passou S. lix.' a queixar-se de se omíuir uma estipulação f)iie conli- 
nlia a convenção de 'i8 de Julho de 1817 para que qualquer navio que 
; prelos havidos cnmo parle da sua tripulaç'i!i, não ficaria sujeito, 
ser detido. Porem essa clausula foÍ tolnlmenle 
inserção delia daria logar a um pretexto de* 
1 talvez, deligeneias para balJar os effeitoi do 
tnilado. 

Cjueixou-se S. Ex." que no rascunho emendado, se introduziram cer- 
tas rrslricçôri acerca da passagem d^ pretos de uma parto dos dominioi 
Porliigueies para outra. Porem estas restricçôei são, de certo, necesia- 
rias a lini de previmr que se organise com regularidade um coniineicio 
tc;;al de «scravalura sob a directa sancçâo de um tratado — que foí con* 
cliiido para o fim de dar cabo delle. 

Si Ex.' notou, que pelo b." artijo do rascunbo emendado; le qual* 
quer dm regulamentos especificados nesse artigo foreai violados, ou não 
observados, a respeito de qualquer navio, o capitão, a tripulação, e 
os donos ficaião sujeitos a serem processados como cúmplices na infrac- 
ção do tratado e como taej serão punidos. Porem o Visconde de S» 
não apresenta objecção algurnn a esla estipulação, que naverdude mos- 
tra ser perfeitamente justa e sâa nos seus princípios. 

tiiieixa-se S. Ex." , que no rascunho emendado ha uma providencia 
para se estabelecerem mais do que duas commisiòcs. Pore 
missão se acha já eitabelecida na Africa e trabalha debaixo do antigo 
tratado, e S, Hx,' tinha mesmo lembrado estabelecercm-se mais duai 
na Africa; uma em Angola, e outra no cabo da Boa Esperança, e ê 
bem claro que alem destas, seria necessário estabelecer-se uma outra 
nas Ilhas do mar da America. 
O Sr. Sá le queixa que pelo noTo rascunho, os cammandantes que 
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infringirem o tratado devem i«r castigados segundo a culpa que volun* 
teriamenle, e com conhecimento de causa tiverem commetlido; porcra 
não le mostra que nesta estipulação le encontre cousa alguma repugnante 
nos principiai de justiça. 

O Sr. Sã sustentou que a alforria do» prelos livrei se achava garan* 
tida mais explicita e claramente pelo arlign lã do rascutilio qti'.- elle 
propozt do que o estava no artigo 13 do ratcunho p(op'.sto pelo Go- 
verno Britannico. COQitudo, o Ooverno Brilannico é de dilTarente opi- 
níâo neste particular, e decisivamente assenta que a proposta derradeí* 
rameote citada é a que maii convém para le alcniiçur o desejado Tim. 

Na ultima porte da nota du Sr, Sá, S. Et.' repete a mesm.i queixa 
que oraicunho emendado não contem estipulação alguma queproviden- 
ccie a revisão do tratado em época determinada. 

Porem tul citipuluçào, inadmissível, pois que sóiervíria para reservar 
«direito a Portugal para renovar o commercío da escravatura no fiin 
da ep'^ca dcterminadai 

O Sr, Sá mostra o desejo que linha de que no tratado sobre a escra' 
vatura houvesse uma estipulação para se renovarem o* nntigos ttatadoí 
d'ulliança, amisade, e garantia. Porem tul renovaçài) é desneceiíari.i , 
por is»fi que o tratado proposto não Icm acção alguma sobre os referi- 
dos tratados antif^os, piirtanto uma vez que lai estipulação e desneces- 
■aria, só piSde servir para dar aio a cavillaçòei, que por fórma alguma 
devera ter logar. , 

O abaixo asiignado tem instrucções para notar snbre este partículuFf 
que, ou e>íes tratados se acliam eni vigor , ou se não acham> O Ho- 
verno de Portugal assevera estarem em vigor, e a Grá-Bn-lanlia não 
nega simiUiantu asserção. Por tanto, se se acbam em vigor dequc wrv« 
renovar-ie tratados? He asiim se praticar, será enfraquece-loi em logar 
de os confirmar, pois que se intenderia, que lem Ctta renovação, oi 
tratados não ficavam em vigor. 

O Governo Brilannico por tanto á d'opinião que uma etlipulação do 
Díodo que o Sr. de Sá prnpoz , serviria estcncialmenie para diminuir • 
força dos antígoi tratados entre as duas Nações. 

O Sr. Sá apresentou A estipulações propoitas no rascunho do trata- 
do como outras tantas concessões leilat por Portugal ú Inglaterra. Po- 
rem te laes estipulações se possam chamar conc^siòes, neste c<<t(> são 
concessões feita* por Portugal á humanidade, á justiça, e á boa fe, a 
não á Inglaterra. 

O Sr, de Sá não quiz consentir, que se desse «xecuçào no tratado 
logo depois de sa trocarem as ralilicações , e pedia que le cuncedi-ESe 
certos intervalio» para decorrerem entre a ratilicaçàu, e o principio d« 
■ua execução na» possessões Africanas pertencentes a Poitugal ; pniein 
esta posposiçuo da sua execução pareceria ser somente um iii>'do du ga- 
nhar tempo e de continuar ute' o ultimo momentu a escravctuia portu- 
giicza. Por quanto o fundamento sobre o quul o Sr. Sá SuEtetita a sua 
proposta para posposição, c que os Súbditos Fortuguezf* das regiões 
remoins ficariam sem esta posposição sujeitos a lhe leieui applicadas ui 
penas determinadas pelo tratado, nntes que chegassem essas determ na- 
ções ao seu conhecimento ao meiíno l*^mpo que S. E. díz no seguimen- 
to tía sua nota , que es Súbdito» Portuguezes em tod^s at parir» do mu ti* 
do estão já pela Leí Porlugueza de Di:zembro de 1Q3G, por fa etem o 
commercio da escravatura sugeitot a penas muito mais severa» i>índadn 
que as que lhes haviam de ser pelo mesmo crime imposlas pelo tra- 
ttutado. 

O Sr. Sá fez também objecto de queixa, de que le não conccdessa 
o praso de seis mezespara trocar tatíficaçõc» porem Cimo não nega que 
se pode verílicar essa troca em quatro ««..manas, n effeito que produzi- 
ria o demorarem-ie as ratibcaçòet seis mezes seria, como no ciso que 
acabamos de apontar, só paraganhjr mais tempo pura continuar o tta* 
lico da escravatura, 

O Sr. de S& depois de ter feito, quanto ao corpo d) tratadi ai ob- 
jecções a que acabamos de responder, pios»guÍu, notand^i ut altera- 
ções feitas no rascunho emendado dos annexos A, B, e C 

Queixa-st.- de le omiltir a eslipulição proposta por Porlii<;al para o 
fim de se prohibir aos Cjmmandantei dos navios d? di^iembircar in- 
dividuos de bordo nas costas de qualquer Paiz do qual nito sejam na- 
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turbes »em o coníentirRenlo dai auctaridades locae». 

Porem esi.T proiíibição não e abj«cio que se ponha em tratadon 
Verdadeiramenle pertencente & regulamentos de polícia, que podem 
ler eitabelecidoí, se necessário for, pelas partes contratantes, cada 
uma delias pnr si , e para o seu lerrilorio. 

Sua iix.' diíse i(ue por falta desta probibição da» Auctoridades Por* 
tngiiezas na Ilha do Priíicipe foram obrígadoí a «iisteiitar geixlv per- 
tencente a tripulações de navio? de escravatura Portu^usza. l'orem 
não explica a rasào porque essas masraas auctoiidadei não pns«rain 
cm ^i^'ot contra taes malleítoreã as penas comminaJas pela Lei de 
PortH^al. 

A ^tipulação para que escravos libertos sejam poitni debaixo da 
protecção do Governo ao qnaJ pertencer o crusador que I» a prm 
-fti objectada pelo Sr. Sá, por quanto sendo os cruzadorps eiu pregail..* 
neste serviço t^unsi todos ínj^lezcs, o efieitu desta éitipiilaçào seria, t^ 
Tein a maior parte dos pretos postos debaixo da prolucçuD do Gover* 
no Britanníc», 

Porem a estipulação de que se trata foi expreísamente inserida pnra 
este fim ; e com vista de prevenir por este uieio que os pretos q;ie fo- 
rem apresados e libertiidos ficassem escravos na realidade; ainda quo 
appLirentctnenie euidncipados « o que seria muito fácil acontecer nas 
colónias i'aTtuguezBS. 

(> ir.iudo eutie a Grà-Úietanha e Hêtpanba também contem uma 
medida para o mesmo Irm, 

Queixa-se S. iíi.' da maneira vaga porque econcebida a providen- 
cia exarada no annexo B. para a reparaçiio de qualquer injustiça que 
os c iirinisijrío, fizerum. A eslipuUtção , assim como seucbava feita ni> 
ultiitau raicunho toca mais directaiuentesòbre este particular e vaítjnt- 
bcui mais longe do queaquella que omesmo Sr, Sã piopoz ; porquan- 
to, a etlipuliiçrto proposta pelo Senhor Sá dá somente o poder de re^ 
■tirar os cooimissuriof que se comportarem mal quando a estipulação 
no rusi-uulio emendado estabelece a medida contra a repetição do ca- 
so pnrlicular fin que possa baver alguma queixa. 

O Sr. Sn disse, que no raicunito emendada, aqueila parte do annc- 
xa (3., quetein irsia promover aíndustria df^t prelou eslá em coufur- 
inidude cõm a le^iílação infrle^a em vez de estar, segundo se acba no 
rascunho proposto pelo Senhor de Sá, em conformidade com a legis- 
laçíio ds Poriugal.' 

Ksis ultrraçào l'oÍ feita porque os regulamentos naforma que existiam 
ijo rasninlio do Sr. Há não eram suíficieutcs para Segurar a liUerdadè - 
do* pretos emancipados. 

O Sr. Sá curiclntu a lua represeulsção sobre esta parte do assumpto 
oSjetciímando cmo luda a força a KÍiiiplificaçào do tratado. Aasr;veroii 
q'ie as estipulações excluidas do rascunho emendado não ptejudicavam 
o objecto do tratado pelo contrario teriam segurud" a sua ulleror du- 
ração c a '^ua devida execução, e KU'^tcntoii o direito que Portu|{al tí- 
nlia B complicar o tratado, o a introduzir nelle, outras tantas clausu- 
las e ci.niiiçõpi de atliança, de cmmercio, de subsidio quaiilo f s:>e 
pura o bem dns seusiuleresses propor, por quanto Pfrui^ol ficaiiaobri- 
■ gado pira com a Orà-Uretanlia a prohibirpara s<'mpre em todos osdo- 
niinios Portuguc/es um trafico, que o Sr. Sá certifica elhc era licito, 
segundo outroi traladui fazer, em Iiignres e part<'s ao Sul do equador; 
e porque pêro tr.it <do proposto «ie baviauí de ampliar os r>-gulamciiti'« 
di; policia m^rilima para aqoellea mares noa quaes o* navios Poilugutí- 
Z.'S estavam unlenormeiíte livrei de simillunti-s regulamentos. 

O abaixo assignado tem instrucçòes para observar em resposta, que 
tima e-tipulaçfio abrogaloria d« um tratado no hm de um pcriodo esta- 
belecido) não parece ser a nit-lhor medida para segurar a ulterior du- 
ração do mesmo trutudo, e que o tntrodnsir notiatado objectos que são 
pela mesma naturena complicados e estranhos pelo seu caracter, nàu 
-parece ser um iiòin m<'io para f.ictliLar a execução desse tratado. 
- Pon^m o facto e, qu»* estes reguUmoitos de pi>IÍcia maritima tem já 
íido em ipiania ao'saii priocipio concedid<'<s por Portugal , e le acham 
-já cm Vigor em grande poiçào do globo, e Portugil e em boa té obri- 
gado a ampliar n execuçàn dfsti-s reguUmentr-s nas outras pirlirs, visio 
ijue cite trafico íoÍ proLibido em toda& ellas pela sua uicamu Lai. 
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O Governo cie S. M. por tanto não pode intender como 9 cumprindíV 
Portugal com as sua» promessas anteriores possa ter algum direito a 
t^xigír, que em virtude disto a Inglaterra eniprehende novos pacloA 
de alliança, de commercio, ou de subsidio com Portugal. 

O Sr. Sá, observou qtie as penas cominadas pelo Decreto de 10 de 
Dezembro de 1836 nos commcrcíantes da escravatura Portugueses sao 
Tnnis severas do que as cominadas ao crime de trafico de escravatura 
sob a denominação de pirataria, segundo a explicação de^sa denomina* 
^*llo dada p«^lo abaixo assignado ; porém sendo isto assim 9 ò Governo 
de S. M. nuo sabe qual seja a rasào porque S. £. se oppòe á appli* 
cação do nome de pirataria á escravatura; véhdo que o etíeito da ap- 
piicação desta palavra seria a addição de um ferrete moral ao crime , 
sem por outro lado augmentar á severidade da pena cominada aos pre- 
varicadores. 

S. E. continuou a observar j que além da pena cominada de expor- 
tação, as pessoas que incorrerem no crime de escravatura são já amea- 
çadas pela L4ei Portuguesa corn considerareis muletas, perda dos seus 
empregos, firsirem inabilitados para servirem em quaesqner outros, e 
com a pena dò galé» ; porém omittío declarar caso algum em que 
estas penas tenham realmente sido applicadas. 

Com tudo S. 1'^» declarou^ que se os principaes estados intérresíéados 
na questão da escravatura se queiram unir |)ara faier a declaração que 
o trafico de escravatura seja considerado pirataria; Portugal não terá 
duvida em concorrer pela sua parte nesta declaração porém não pode 
dar o primeiro exemplo. 

Não foi dada , porém polo Visconde de Sá ra^ão alguma porque 
Portugal não possa dar o primeiro exempfo em nm caso em que fa* 
reiído-o grangearia por isso muita bonra , sem risco ou sacrifício al- 
gum da parte da sua nação. 

O Sr. 8á no fim da sua nota, torna a fazef objecção á duração 
illimittada do tratado^ observando' que se este facto mostrar ser vanta- 
joso para ambas as partes, não pttderá deixar dè íer renovado. 

Sobre este particular, o abaixo assignado tem instrucÇòes pàrá ob* 
servar que não pode haver duvida alguma sobre as vantagens que de^ 
viam resultar á humanidade peto tratado, e por este mesmo princi- 
pio a Grã«Brctanha urire o au)oIdar o tratado de 1817 ao alterado 
estado actual de circunstancias: e o Sr. Sn mesmo confessou que o 
if alado havia de ser vantajoso para Portugal^ por isso que tende & 
prosperiedade de suas colónias, e ao verdadeiro bom dos Portuguezes. 
Porctn a experiência tem mostrado que muitas veies acontece nos negó- 
cios das nações, ver os interesses particulares de uns poucos de indi- 
víduos que por acaso alcúnçam uma influencia íoftrt O pai%^ sobrepujar 
os interesses de uma nação inteira ^ e deste nicído se fiâo pode impre- 
terivelmente concluir que os Governos trilhem sempre a vereda que 
conduz ao bem da communidade, cuja prosperidade llrés é confiada, 
e pelo que respeita á questão em particular que nos occupa , pode-se 
notar, que a insuparavel repugnância do /loverno de Portugal para 
concluir o tratado que se acha agora em discussão não rndica muit<]í 
a favor da facilidade que se havia de encontrar para o futuro em re- 
novar um tratado sinulliante no caso de íicar ogora concluido com 
fim limitado período de duração. 

O Sr. Sá pondorou a naturpj»a onerosa do direito dos navios arm£^ 
dos visitarem navios mercantes, como argumento contra a duração 
ill imitada do tratado, pojrém não ha na realidade, nada de oneroso 
em similhante visita sempre que o navio por este modo visitado, não' 
pertença á escravatura ; e d»? certo, navio nenhum podia ser suspeita 
de pertencer á escravatura sem ser achado em certa linha de carreira. 
Porém se existisse algum gravame em srr sujeito a visitas aGrâ-Bre» 
tanha devia ser a parle que maior rasão tivesse para se oppor, por 
quanto, ao presente os navios que não pertencem á escravatura , que 
seguindo a sua derrota são froqu^'nten)enle encontrados perto das so- 
breditas carreiras, e que por consequência devem ficar mais expostos a 
desnecessárias visitas são, navios Inglezes. 

O Sr. Sá observou, que a escravatura pode vir a acabar em todo* 
o* mundo, e neste caso não havia mais motivo para prolongar o di^ 
reilo de revista. O Governo Inglez está perfeitamente de accordb ftts^ 
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iò; e. logo qiíe.a e8cravi()ão, bem como o trnfico de escravatura &qtie 
abolido em todo o mundo, as partes contractantes em um tratado 
desta naluresa , hão*(Je sem duvida accordar em annular tacto» que 
então se tornam inúteis. 

. O Sr. Sá , comtudo deu uma rasão muito forte para não expecifí- 
tar um período de annos determinado para a revisão do tratado quan- 
do observou que a abolição da escravatura pela Lei Portugueta, é 
meramente um acto du legislação Portugueia, que pode ser revogado 
pelo mesmo poder que legislou J porétn se este acto houvesse de ser 
encorporado em um tratado, a obrigação delle não podia já depen- 
.der da vontade de uma das partes; e por isso o Governo Português 
não devia permittir que a continuação dos setts próprios actos ficasse 
dependente do beneplácito de um poder estrangeiro. Pois o que é a 
declaração aCÍma citada mais, dó que uma confissão directa que 
se requer uma limitação de tempo, pelo propósito «specifico de reser^ 
var o direito a Portugal no fim do tempo estipulado para legalisar no* 
vãmente o -comniercio da escravatura. 

r O objecto de queixa quo o Sr^ Sá declarou em ultimo lugar, foi 
que o abaixo assignado e o Sr. Jerningham foram mandados declarar 
qúe o projecto do tratado na forma c^ué fòi ultiihámenle emendado era 
o ultimatum do Goverm* Britaunico* . > . 

'■ Forem depois de quatro aniips de negociação diKante os quaes a 
pedjdo de Portugal a maior parle das estipulações do tratado, segun- 
do foi originalmente proprosto pela Orã*Bretanlia , ficou modificada, 
algumas das ditas estipulações inteiramente abandonadas, e outras 
muitas: novas admiltidas e depois modificadas, o Governo de S. M. 
JÍ)ão julgou, fora de rasão declarar, que chegou finalmente o tempo em 
que Portugal liade asseh-tar ^e é o seu desejo concluir, ou dar por aca* 
bada está negociação e o Goveino.Brilaiinico sinceramente lamenta 
que o Governo de Portugal tenha preferido adoptar a uitima alternativa. 
O abaixo assignado se persuade ter agora respondido a todas as ol>; 
servaçõcs . que o Sr. Sá foi encarregado pelo seu Governo de fazer a 
respeito desta tão perlongada negociação* 



Lord Sfúward de Walden bo Visconde Pàlmerston. Lisboa 
6 de Maio de Í839 (Recebida a 14 de Maio.) 
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.y Lord— -Èm cumprimento dasinstriicções de V.E. re.mettidas no 
vosso officio de 27 de Abiil de 1339, apresentei com a daCa de hon* 
tem, dirigida ao Barão da Uíbeira de Sabrosa, a /exposta á nota do 
Visconde de Sá da Bandeira de 6 de Outubro de 1838, sobre a quês* 
tão do trafico de escravatura Portuguesa. -—Tenho a honra etc. (Assi- 
gnado) Lprd UutWard de Wjalden.-^Ao muito honrado Visconde PaN 
oierston G. C B. etc. etc. ele. 



íotd Howard de Wálden ao Visconde Pàlmerston. — Lisboa 
23 de Abril de 1839. (Recebida em 6 de Maio.) 

4-^Xy Lord. — Incluo uma copia de uma fala proferida pelo Barão da 
liibejra de Sabrosa ha pouca.^ semanas (durante a discussão na Ca ma ('a 
dos Senadares, sobre a resposta ao discurso do tbrono) acerca do trafico 
de ascravatura. 

Ksla.effusaQ do Barão ,foi ultimamente inpressa, segundo intendo á 
custa do Sr. Manuel de Castro. Pereira. 

. Segundo o manifestado por S. £. acerca da quentão, do trafico de es- 
cravatura, V. E. reconhecerá a pouca es^terança em confiar em.qual- 
qu^r melhoramento dos Conselhos de S. M. F., sobre a cooperação pa- 
ia a supressão daquelie trafico infame. 

Teobo a honra etc. -«7. (Assignado) Howard de Walden. «-«Âo muito 
honrado Visconde rftlflAersfcon G.C. Bi etc, etc. etc. 






Pindpcãffâó de Portugal nas compressões de L&fdBrotíghatn; 
pelo Sardo da Ribeira' de Sabrosaj na sessão de Cortes^ 

de f 6 de Fevereiro de 1839. 
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V^ Decreto do 10 de Desenbro, a^voz da humanidade , e os pre^eítof 
«la^Gbristandadey no« impõem* a obrigação' de realitaf) o mais breve pos* 
«iviel^ia:decreiada abolição cl^ -escravatura ao Sul da linha; poféw oào 
Aia dir,eiia,'Ou a Lord Brôugliam para nós aviltar, ou ao Oove^no 
jAglrf para atócara nossa Ba ndeirof. Ora será pòssivef que of tnjglater- 
jra^e por. motivos políticos e com-mercíaes , hoje mesmo consente que 
p». Bandeira victoriosa- de Nelson e de J;ervis sa^iideos' Pagodes dos Bra^ 
mines 9 talvez, para vergonha da reiigino Christâa, queira expor-nos ao 
•pesigo>de|irrder., on pelo menos arniinar aè nossas colónias pela ado- 
pção ide imedidas violentas, e.preccpi fados ? Tal não po8so crer. Se nos* 
SOS alliados assim nos tratam, pouco lemos a recear de no^nr inhuigos. 
(E* verdade ; sensação.) Com tudo ha um medo da nesta Bandeira ao 
Sul da linha! Eu o repilo, não o posso*- acreditar ; porque ainda se não 
concluiu tffitado algum para inve^l«r os crusadoreslnglezes com tál di« 
jeito. Teaho mtiild alta opinião do caracter dé Lord;Melbourne, para 
suppor que.ã. S* s<'ja capaz de aconselhar á Kainha de Inglaterra, a 
insultar gratuitamente a Bandeira da llainha dePorlugal; não só a 
inais antiga , porem a mais fiel de suas aljfadaf. Se Lord Melbourne 
fossecapaz dedarutn tal conselho, lançaria com isso borrão étn ioda 
a sua vida publira:, e commetleria uma grande injustiça.' E de 'b\^rlo 
Dão é o abuso da força o ique perpetua a grandeza das náçòe^. f^op/arisos,^ 
. Abomino a escravatura, o desejo ver-lhe pÔr um termo sem deshonra 
da nossa Bandeira, ou grande perda de nossas colonial ; porcfm ronfri- 
so, qUe nunca pude cxata mente ^i^ntendiH* 'o qiiè significam os Inglezes' 
roui a sua philantropia. tJm àiithor Francez já observou, tjue ellu e»t& 
mais na cabeça do que; no coração; i«to é , que poderia ser um impui* 
(O de vaidade, e hão de beneficência ; um desejo de figurar em um pa« 
xygrafo de algum periódico, e não dé consolar a humanidade. Seja o 
que for, nós sabemos peta historia, que em quanto a Inglaterra decla* 
inava dentio e fórti do Tarlamento , contra <y trafico de escravos, os 
^r^elinos fazíain prisioneiros os brancos no Mediterrâneo, e nos ven- 
diam para siermos escravos, ainda qae aquelle ullt'agé á humatiidade 
pão excitava taes senliiaentos de compaixão,' coaio tem provocado o 
Degocio dos negros .'Y^p^AUSosj Se 'tal .df*s graça acabou , devemos por < 
i:$so agradecer a Carlos X o não Jorge IV7 e o que e' ainda ma fs nota« 
\el, qual é a rasão', por que o Govetno Inglez^ no Congresso deVien* 
T)a , • nã<^. aceitou as proposta» dos Plenipotenciários Portíiguezes , que' 
se /obrigava-m. a abolir > o trafico -de escp» vos dentro' em' d annos',' se o- 
Governo Inglez conserttisse na obrogação do tratado fafal de 1810? O 
JAtfresae então dooiinava a humanidade ^ por que as propostas foram 
Tegiiitadas* ' • ' ' 

i O nosso, pais ^ desgraçado, porém 'V)ão insign^cante. Kii pe\ò me-' 
J10S sou tão amttnie dellí» y que na minha opinião » o Sol em Lisboa 
*vale maiif que meiade da Inglaterra. 

,:Lord Brougbam chuma a Portugal insignificante; talvezpor que ho* 
je é menor em extensão que a Inglaterra. I&so é innegaveL Poiém é' 
«'^tepequerpo território que na guerra peninsular, primeiro por simis tesouros, 
e; depois pelo seii sangue, eleVoíf o império Britannico tio es^plendof de 
que hoje gosa.i.Os Lord» Wellington, Strangfòrd, fillenborougb , e 
iVberdeen, e Air Hervies na ('amara dos Commnns , demonstrurani 
em Setembro de 1831, a importância commercial de Portugal; Se 
i^to não tem fundamento, como é que aeontece que Inglaterra emprega 
700 navios no commercio Porluguez? Como acontece que este insigni** 
ficante reino importa maÍ4 manufacturas Inglezas do que nação algu- 
uia da Europa, excepto Alemanha? 

Se a guerra se ateasse novamente,, como aconteceu no século 18;* e 
princípios do 19.* § Inglaterra arriscava-se a não ter um só alliado no 
ConVineate.. . : . • .♦ ■ 

Que as riquesas de Cornhíll} e 4c LombordSirect sejam contrastadas 
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cora a miséria <3o povo Irlander k qtie e mil vrzes mais pobre ^ íeígra- 
çodo do qnc o Porhignez. A mais esplendida opulência esfá alli descon- 
certada p<>la nfiais imunda indigência. K então, In eslá aquelia colossal 
divida nacional , ()ne na primeira conviilgrio da Europa^ e capai de 
arrastar a Inglaterra á sepultura. Quando ella foi ameaçada de morte 
por um terror pânico , que efleito nào produziria a realidade! 

A população Ingleza e mais barbara, do que a de outra qualquer 
potencia occidental da Europa. Aos Domingos os homens seembriagara 
com genebra, e no dia segjinte vuo ao mercado vender suas mulheres? 
Um povo que no 19/ século, ama taes costumes, não tem direito a 
lançar pedras aos outros, (oplausot) Se o Ministro fosse capaz de en* 
tVar em alguma negociação sem primeiro receber devida reparação pelo 
insulto á Bandeira içada no tope*do maslrp grande à^FlordejingoLai, 
/IO Sul d;i linha, ou de aceitar condições, que não sódeshonrariam a nossa 
Í3andcira, ))orém nos arruinariam, ou destruiriam as nossas colonial, 
eu seria o primeiro a dizer a S. E. — Ministro da Coroa, defendei-vos-^ 
tu voH accussar-vosí. Se querem alguns portos das nossas colónias, que 
ataqupm, que nos apresionem, que nos expulsem, que tudo pereça hor^ 
bits rkenntur. (grande sensação.) 



* 

jLord Hotvard de Walden ao Viscoiide Pàlmerston. — Lhhoá 
lò de Abril Se 1839. (Recebida a 6 de Maio). 

JLvjLy Lord — Incluso vos envio nma lista dos papeis relativos ás iiU 
tinjas negociações entre i^ortugal e Grã* Bretanha , para um tratado 
para a abolição do trafico da esrraVatura, que foVain apresentados ás 
Cortes, pelo Visconde de Sá Bandeira, A relação em questão apresen» 
ta uma relação tãoescolhida destas transacções ha muito pendente, que 
eu chamei a attenção do Barão da fiibeírn de Sabrosa a este assum* 
pto , expressando a rainha esperança de que S. E. veria a propriedade 
de apresentar ao publico mais alguma informação acerca do próximo 
estado dns negociações, e que elie coiii«enliria em lançar, pelo menos, 
tal luz addicional sobre a questão, como se continha no projecto ori- 
ginal que por itiiui foi apresentado a 4 de Oúliibro de 1834, na no- 
ta de V. E. ao Barão de Moncorvo, de 30 dé Abril de 183G, c nas ob- 
àcrvaçôes, com que o Visconde de Sá <la Bandeira acompanhou a apre- 
sentação do seu contra projecto^ O Barão tnoslrou alguma repugnân- 
cia a fazer isto, (segundo elle disse, delicadesa para com o Visconde 
. dc/Sá,) e declarou, que o Dijque de Palmella como Presidente da 
Cyommissão, a quem tinham sido remettidos os papeis apresentados pelo 
Governo, facilmente podia reclamar taes documentos. Eu lhe representei 
que chamatido como officialmente fiz, a attenção de S. E. para a ruim 
solução dos f)apeis. em questão, seria para que S. 1^^. considerasse, se devia 
deixar ao Conde Palmella o reclamar mais completa informação, ou se, 
corno Ministro da Coroa, devia fazer valer a falta, e accresentei que 
editava certo que o Visconde ()q Sá da Bandeira dão poderia oppor-se 
ú apresentação de taes papeis* se elle.soubesse que eu havia pedido a 
S. lí. que os apresentasse ;is Cortes. O Burâo respondeu, que elle só 
liesejava falar ao Visconde de Sá sol)re o negocio, por delicadeza para* 
com elle, declarando sua prornptidão em os apres«ntar, e accrescentan. 
ao a certí?sa de seu animoso desejo de fazer quanto podesse para promo- 
ver, em todas as questões em melhor estado de relações com a Grã- 
Bretanha, do (]ue ultimamente tinham existido. Tenho a honra, etc, 
(Assiguado) Iloward de Walden. - — Ao muito honrado .Visconde de 
Falmerstqn G. C. B. etc* etc^ etc» 



O Barào da Ribeira de Sabrosa a Lord Horvkird de Walden. 

V-/ abaixo nssignado Presidente do Conselho de Ministros^ encarrega- 
do da Secretaria de Estado dos Negocio-* Kstrangeiros, teve a honra de 
receber trex nota» de Lord Howard dé Walden, Enviado extraordiná- 
rio e Ministro Plenipotenciário dé S. M. B. . a 1.* datada de í28 de 
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Abril iiUirno, ein resposta a uma dirigida a S, E* p«l6 Visconde de 
Sá da Bandfira a S€ de Maio do Anno passado: a S.^ datada de 5 do 
irorrenle, em resposta á que o dito Vis<;onde dirigiu a S. K. a 6 de 
Outubro do anno passado; è a 3«^ também datada dè5 do corrente, na 
qual S. £. aponta liin èrrò, (juc occòrreu mo escrever á dila primeira 
nota, declara a emenda que lhe deve ser substituída. 

A importância dèfobje^tc^s contidos ná primeira e segimda dns supra* 
ditas notas de S. E., a 1/ de llS paginas, è' a segunda lie 69 , e a 
maneira por que estão expendidos nas ditas notas, obrigam o abai- 
xo assignadò à toniar também tetnpo pa^a lhes responder convenien- 
temente'. 

O abnixo assignadò disse ^ 'contudo , declarai por uma vez a S. E. 
que o Governo de S.M. já mais pode admiltir a íuipniação que se de- 
seja avançar gratuitamente na dita iioia , de que foi o dito Governo 
quem inlerrompeii as negociações em que t^e havia entrado corn o fim 
de concluir um tratado entre as duks CoroàSj para a abolição lotiil e 
perpetua do trafico de escrdvatura ; e o abaixo aSdignndo espera ler a 
iioiira de prova^, coui toda á evidencia jjiossivel, a S. £. o infundado 
de tal arguição.-^) abaixo asbigriadò , ètc. (Assignadò^ Barão da lii- 
heira de Sabrosa; Secretario de Kstado dos Negócios hslrangeircíSí 11 
de Maio ú% 1839. — A Lord Iloward de Walden etc. clc.etc. 



Mr. Rowtntlou a Lord Howard de JP^aldai* Junqueira í^ 

de Abril de 1839. 

aVly Lord — ^Tomo a liberdade da ?o4 Iransmittir incNisa^ acopiá de 
ii ma carta que julguei dever dirigir ao Visconde de Sá da Bandeira, 
|)edindo algumas explicações quanto á declaração que me fez' o outro 
dia, e cujos prouionoreS tive a honra de VoS comunicar^*- Sou etc— « 
(A|signado) Rowentdu. 

Mr. Rowentou aú Vtstdnde de Sã da Êandeira em IZ de 

Abril de 1839. 
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Ik^egundò o convite de S. E. o Visconde de Si da Bandeira, presi* 
dente db conselho de S. M. F. , e seu Ministro dos Negócios Estran- 
geiros, fez aq^abaixo assignadò encarregado de Negócios deS. M. Di- 
hamarqueza na ultima conferencia que tiveram : o abaixo assignadò se 
apressou —^ 1.* em informar o seu Governo, do dezejo do Governo Por- 
tuguez, para aconctusão de uma convenção com à Corte de Copehha* 
^ue para regular a cooperação das duas Nações^ na final supressão do 
trafico de escravos. 

O s^baixo assignadò roga pois a S; E. y o inforthe, sé ao fazer esta 
proposta adoptou como base de negociação os principiot abaixo ind?- 
tpdos. ^ 

1.* A abolição do tráfico para sempre. 

d** O direito reciproco de busca ^ sem limites quanto á sua declara» 
f ão : e 

3.* Se classificado no seu exercício como o está entre Inglaterra è 
Hespanha^O abaixo assignadò etc (As§>gnado) Rowentou — A. S.£i 
o Visconde d6 Si da|Bandeira etc. etc. etc. 



Lord Howard de Waldisn ao Ftscondè Pahnerston. 
20 de Maio de 1839. ( Recebida a 27 de Maio. ) 
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enho a honra de transmittir còm esta o f)iajio de 13 cfo correilfe 
onde está ofBcialmente publicada a petição da Camará Municipal de 
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lioanila aò iiòvo g^verni^jqr Almirante Noi:oalri.(8ucce8sor do goterna* 
dor Vidal), e a re^pò^^â ç|e ^. Ji. 

V. E. observará que a linguagem de que se serve a Camará Munici- 
pal acerca' da exportação de mercadorias britannicas para os fins do 
trafico de escravos, e idenúca com a porlanlas vezes adoptada do pf* 
riodico NàcionaL 

Pela proclamação deste governador , que foi enviado pelo Visconde 
de Sá da 'BandeiVa^ ao 'ser chamado o governador Vidal ^ tão conheci- 
do pelo seu trafico de egcravos', V. £• observará que, apezar do jDe« 
creto do Viscoilde de Sá da Bandeira de 10 de Dezembro de 1838, e 
as suas repetidas profissões de uma determinação para acabar com o tra- 
fico de escravos , e da sua prómptidão para assignar um tratado para 
aquelle^iim, este me^tíio governador, ao mesmo tempo authoriza a 
continuação do trafico de escravos por 3 inezes-, e o que e ainda mais 
notável, como exéginclo exaihe especial, o Diário dofiovcrno^ appro- 
vnndo esta medida', torna clara, que o faz não só com a sancção do 
Governo, porem que ate está authorizado , segundo a sua discrição, pa- 
ra prolongar este periodo : insinuando assim, ao mesnào tempo aos que 
"pcrtendem entrar em especulações de trafico de esçcavos, em Lisboa, 
jde que terão latitude suíTiciente pára impreeiíderemquàli^uer empresa de 
tranco de escravos pendente. 
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Jírtigo coth a epigrafe Ultramar , transcripto nú Nacional 

de l^ (^ Maio de 1839. 

i 

JlXs nolicíat recebidas de Ahgola annònciam achegada doVice-Almi- 
rante António Manuel dç Noronha o qual pouco depois de tomar po^« 
se declarou achar-se authoriáádo para líevar rigorosaniente a efTcito as 
disposições do Decreto de 10 de Dezembro de 1836 relativo á* abolição 
do trafico da escravatura. O liovo Governador concedeu o praso de ires 
kiíetes para a liquidação dos negócios eiUtehtes no Ôertão; e estas dis- 
posições excitaram ò niaior descontentamento, 

. O praso de Ires mezies 4 insulTiçiente^ e não evitará a eqorme pcejui- 
zó dos habitantes dá colónia, «por quanto as fnltendas que se remetlenl 
pàrá o Sertão não se liquidam senão no fim de um apiio, e ái vezesdé 
espaço ainda mais dilatado. K como poderão salda r-se as contas com 
ò Brasil para oiide as comtjnicaç6es não ^ão ,mui frequentes, passan- 
dò*8e três e quatro me^es antes tle se alçançtir resposta áscaftaSque pa- 
ra ali s.Ib (firi^em! Õ Conselho de Governo qiie sé retiniu] em Setembro 
de 1837 qavia accordádò em pedir a ^. Al. e ás Cortês ^iquie se dignas- 
iectt tomar ^m consideração as circgnistancinii peculiares da colónia — 
e [Carece (jue o nosso Ministério devia submeitef a meteria aos legisla- 
dores, e não decidir de motli próprio sobre ò que affecta os interesses 
de uma tiio considerável porção de súbditos Portuguezes. Inftçli.zmente 
não acòfiteceu assjip , e o^alá que» o futuro nãp verifique^ as sinistras ap* 
prebensões daq^uelies c|ue estão ao facto dos negócios, do Ultramar. 

O Vice«Armirarite Noronha vergado ao peso dos seus setenta e quatro 
annos dè idade não pôde supportar sam á,baio a mudança de ciim*n. 
Foi át ta çado pelas febres fndemicas do paiz, e achava-se em grand*; 
perigo dé vida. No cmtanto providencia alguma daquellãs reclamada^ 
^ara feciihdar a industria ou agricuHurli do páiz haviínappnrcculo a par 
da resolução acerca dp Decreto de 10 de Dezenbro. Seu» dinheiro, suni 
braços Europeos, sem oi instrumentos próprios par^ ^pproveitar os pro- 
duetos de um terreno que encerra grandes riquezas o novo governador 
èèiião succumbir ás febres vêr-sc-ha em breve ng meio de apuros, e de 
embaraços insuperáveis. Os rendimentos da Alfandega tornar*se*hào 
nuilos., os impostos directos nad^ rendem no paiz$ porq^iea proprietia- 
'de tefrítòrial é de qu&si nenhum valor; e até hoje ainda não Ua sido pos« 
sivtel receber cousa algtima'' dè maneio'— còfiio^se pagArão os soldos e 
Vencimentos ás tripulações de quatro enribarcações de guerra, a um re- 
gimento de soldados de ínfanteria, um esquadrão de cavallarlã, com» 
pánhia de artilheria e aos destacamentos dos presídios? Não snbçiaos 
na verdade como se coQ.s.ervará a disciplina e a .trâuquillidadc ^m Au* 



Ifotfi To^ que a Janta da fâienda, ate aqui fiempre pròmptn nos seu\ 
pagamentos, fizer ponto e deixar de fazer face aos seus encampo». (1^ 
-prestigio dja autboridade da ihetrppole não será stifficiente para coiiier 
em respcilo. os subordinados ta min los e rolos, e erilao lornar-se-lia iiii- 
minente uma grande calamidade — a perda da iio^^a mai^ importante 
^>os$4*àsào do Ultramar, a ruiita de Angola, e a aKena^*uo dos valiosos 
productos que dali poderiamos exlraliir. . 

'O diftrUrsb do sr. Baraó dá Uilieira de Sabrosa proferido no Senado 
)>or otnsirio da rfsáposta ao discurso do ibroiio ft*z ecbo em todo o paiz^ 
foi Iraiiicripto c:om elogio em todos os Jornaes Portuguezes li\>eracs , e 
deve ser cotiliecido ha Europa. E* pois natural que o actual Presidenta 
do Conselho de i\lihi>tros tenha ainda na niente, as mcsQ>as ideas, e no 
peito os inermes seiui mentos -generosos que o induziram a sustentar tào 
elequenleriiente a dignidade e p decoro da nação, J^^^n comO| os seus 
frtais charos irrlere^ses. S. E, lia de attender pcira as nossas províncias 
iiltra^nartnas , ba de querer evitar^ que ellns caiam em poder do Brasil, 
, e que fiqifeinos reduzidos .às poucas lêgiias de êxtençiio 'que possuimos 
no continente Itiuropeu , tia de lembrar-se do sangue, dos sacrifícios, 
e dos cabedaes que se dis|)enderam nessas longas aquizíçòes, e rio op* 
probrio que nos resultaria de deixar escapar das mãos o legado glorioso 
lie nosso!» unlepassados. 

Acabe-se com o Irafico da escravatura embora; mil vezes o temos 
«lito; mns nno se julgue que essa medida é exequivel sem fornecerás 
«olonias outros recursos que subslílunm o vácuo occásionado pela cessa- 
ção de iiip commercio (}úe*era a única origefh da sua riqueza* 

Pôr via de Pernambuco soubemos que as eleições èm S. TboméePrin- 
ripe se buviam concluido sahindo Senador o Conde de Porto Santo, e 
Deputado um sugeito residente em Lisboa íhanindò Francisco Sitnòes 
j<esurgido, cuja côr politica ignoramos. Na- Ilha de S. Ihomé conti- 
nuava o Governo provisório iiistitiiido depois da partida do governador 
para a Kuropu, e n^ Ilha do Princi{)e còiitinuava á exíslif ó Alàjor 
Llrbanslci, como governador militar* 

Uos Estados da índia há muito qiie nno temos detalhes circnmstari* 
eiadòs. No malfadado. paiz qiH» encerra as recordações de tíinlos heroes 
e de tantas façanhas não se ouve senão o clamor das facções, não ée 
divisa senã# o funesto efíeitò das vinganças particulares. A politica do 
noaso Governo acerca dessas dissençôes não ha sido suliâfacloria ; a 
iinpunidade tem sido partilha.de ambiciosois^ qi)e ah violaram alei, que 
•praticaram mil violências, e que deviam sèr processados e punidos pa- 
ra escarmento dos outros. Desta sorl« le'm-se dado* a entender áqueltea 
povos que nada será capai dê contrariar o direito dá força qire ha mui- 
to ali doíiliiria , e è^a amarga convicção /ião deixará de augmentar pro- 
fundamente o ressenri*mento dos nossos compatriotas da Ásia. 

P sr. Barão do Caudal foi nomeado pára guvèrriador geral dos Ei* 
lados da índia dupois da morte dò Barão ile Sabroso; e todavia áin* 
dá não parthi para o seu destino. Se fosse por via de Suez poderia em 
45 ou 50 dias acliâr-se em Bombaim d*onde lhe seria fácil tfansportar- 
se para Goa, e a sua presença serri dqvida daria grahde força á influen- 
éia dá líieiropolef cujas disposições depois da riiorte do Barão de Sa- 
broso èonsta que são postas de parte, atteodeiído-se sõmènle á satisfa- 
ção de vistas de bando. Todos concordam em qne uma força raiUtar 
. Eiiropea é in4iiipen>»avel em Goa para conter é.tii respeito os infractores 
da lei ; rogamos (lor tanto ao sr. Ministro que se apresse éiii. decidir o 
que cumpre pôr em pratTcá a tal respeito, pois agora é ocasião própria 
fiara ex(K*dir embarcações para á Ásia, e acabar por n.ina \èz com as 
Uissençòes que tem assolado o antigo emperro do Oriente. 

Pela morte do Marquez de Aracáty ficoií vago o logar de governador 
de Moçambique, que o Ministério couYeriu ao sr. Brigadeiro Marinho 
iictualiHeiíle em Cubo-^erde. Ninguém ignora as excursões que os Ca- 
íres tem . feito iiaqiielles nossos domínios*, e a necessidade que ha dè 
iiiHiidar para Moçambique um homem eíieri^ico e emprehendédor' que 
contenha em léspeilo os nossos inimigos Africanos. Essa importante 
Colónia corre grande perigo , entregue a um Ooveriio provisório, ordl* 
íiariamente sem força, e sem occordo. 

Se continua o desgraçado sistema <le considerar Lisboa é Porto como 
ó's unicds ponloà diguus da sollicilúde dos govarnarites, se o estado das 
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nossas colónias não inspira a devida providenciít aos srs. Minittrodf, e 
Ò8 nuo determina a promplificar quanto antes as disposições exigidat 
para a sua salvação, em breve soiTreremos com a sua alienaçuo um r*- 
tez faialiâsimo que noá reduzirá ú maior abjecção t miseriái. 



XéOrd HoYvard de Walden ao Visconde Palmersfon. lÀsboã 
20 de Maio de J839. (Recebida a 27 de Maio.) 



JL en 



bo por duas vrzes falado extensamente com o Barão da Ribeira 
de Subroso sobre o negocio de trafico de e!^cravo$. S. K. pairéce nâoes* 
tar ao facto do verdadeiro cslado da questão, pelo que diz respeito ás 
obrigações de Portugal para com a Inglaterra, em quanto estava evi* 
denteuiente preocupado conlra ella , e eslava prevenido contra o Go-> 
♦erno de S. M. 

Entrei em uma longa explicação do curso das negociações dos últimos 
. quatro annos para a suppres!>ão do trafico deescravos, ponderando mui- 
to a paciencid e tolerância que se bavía manifestado nos diíTerenies pe« 
riodos em que cilas foram interrompidas. Eu disse que estava persuadi- 
do de que etle não podia estar bem informado de muitos pontos impor* 
iantes, e què por isso lhe tinha dado quantas informações podia* 

Enlreguei*lhe ehião uma copia impressa da nota de V. E. ao Ba* 
rão de Moncorvo, de 30 de Abril de 1836 j que eu lhe disse tinha le- 
vado para facilitar os trabalhos de S« E. , e onde élle acharia referen- 
cia em notas á margem , .què lhe seriam de grande auxilio. 

O Barão a correu pelos. olhos, e tendo reconhecido de qudnto lhe se- 
ria útil, me agradeceu, e me cer^eficou seu ancioso desejo de tratar 
de todas as matérias pendentes, com ò mais sincero desejo deenírareln 
boa intelligencra com o Governo Britahnico. 

£* comtudo evidente, que quanto á assignatura do tratado, o Ba« 
rão não está disposto a ceder. 

Mr. Smiíth^^cio Visconde Palme tston. Lisboa Consulado 
Britannico S2 de Abril de 1839. (Recebida a 86 de Maio.) 



M, 



y Lord — Tenho a honra de vos remeter inclusa, para conhecimen- 
to de y. E. a Gaseta oífícial de Lisboa de 16 do corrente^ com uma 
traducção da Circular por élia publicada, do Ministro da Fazenda aos 
Directores de varias alfandigas, participaiido*lhes a esperada chegada 
de alguns navios estrangeiros com o fim de tomarem a bandeira portu* 
guezn , para se envolverem ho trafico de escravos, e ordenando-lhes , 
para prevenção daquella pratica fraudulenta, de porem execução at 
providencias do artigo â.* do Decreto de 16 de Jat^eiro de 1837, que 
determina, qUe não será reconhecido portuguez , qualquer navio ^ ex- 
cepto os que, até á data daquelle Decreto, tenham navegado com ban- 
deira portugueza, e os que para o futuro forem construidos nos portos 
de Portugal , e os dos seus dominios na Ásia e Africa. Tenho a honra 
etc. — ^( Assignado) William Smitth— ^Ao muito honrado Visconde Pai- 
merston , G. C. B. etc. eic. etc. 



Incluso em N.^ 66. Circular. 

T 

X endo chegado ao conhecimento de S. M. a Rainha, qtie alguns na- 
vios estrangeiros estão próximos a chegar aos portos deste reino, e suas 
ilhas adjacentes, para tomarem a bandeira portugueza , para se invol- 
verem no trafico de escravos; e como se acha deterihinado pelo artigo 
Si* do Decreto de 16 de Janeiro de 1837^ que só são navios portu<;ue- 
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hfS m tffH sM & dnta daqitelle Decreto . tiverem nnv^^rsrfo com l>nndef* 
ia poiliigiieía , e os qntí peru o futuro toreoi conslriiidoí nos póriot ilc 
Porlir^Rl , e dos »?••« (loiíiinios rta Aíia e Aftica ; S. M. ordeiin, 
jielo MiniMerioda Fdzl-ixIii , <|iic o Director dnsliBride de Llslioa, U.í;«^ 
pxefiiiar iin Iodas iis airuntli-^-ni diíliaixo dn »iib jurUdÍci,'Ho , con» a 
Biaii sMeru oliservaiiciu, o dilii 'i.' aiiigo dn Dccrelo de 16 de Jniieíra 
de 18.17, fiara c|ne nenhnn* fiavioí, excrjilo tu incluídos na Ivlia do 
dito arligo, sejam reconliecidot como poriugnirieí , c que riarn o fu- 
Itiro nã» aejnm naUiralisados como lacs neiííiiiins navios de L-niiãlrui:- 
çào eslTangeira. (Aísiguado) Manuel AnLorilo do (.arvollio — falacio 
«las Necessidade», 8 de A\iti\ de ia3í>. 

An Diractor de Alfandega de Líslioa , e, tnulatii viulanJis, aos do 
fono, J-uncbal, Angia , Uorla e foiíta Di:lgada. 



O Plscoiiàe Palmerston a Mr. de ^gutlar. 



O. 






■- 1838 , 



de recelier f 
. Aguilar el 



; ilia 



1 assignado , i 
I 1-t de J..nlH. 
ns depninieitioft feitos (leloi dons carpinteiros de nuvios em Ha' 
41 pedido de D. JoÀo Va»t|ueg) caniignatario do brigue Ue»paiilioI 
Diugetiei, 

O Sr. Aijiiilar accreseenin , que estos papeis provam alem de lod;i a 
roiiiradici,-uo, qiie a dcscripção e marcas do navio, que foÍ dilo pelo 
'tVnefile Biiganquet ter Teilo fogo conlra seus boles ^ coincidia cotn as 
tliscrip^õcs c marcas da ylf(uia f^ih-^udora, enào cnm as do Diógenes j 
e que |>ur consej^iiliile, o aiaqne frito pi^lo Tenente Basuiiqii''t cuiiira o 
J)iogeriei, teve iogiiTsem protoraçâo^iguma dapurte ilcsle ulliiiio navio, 
e fni niii todo* Os re»p<^ilos, nllrajunie e iiijiistn. 

Estes dociimriitn«, com tiiclo, ló podem ter relação com o cb8o, era 
(]iianln perleiídcm mootrnr que o Terienle Bnsauqnei se poderia ler en- 
garindn toitinndo a j4gma fingndora paio Diogenei. 

I'niein o iidÍco ponto de einiilliaiiça qne esleí doctimcnloi asseveram 
ter existido entre os dons navios, é, que ambos eram pintaiiui com a 
mesma cAr, quando por oiilrn lado , as lue^mas |M-síuai que depõem 
para nquelle fitcln, depõem lambem no mesmo documento, que oi 
dons navios eram differentes em altura de mastros. 

Deve lumbem recordar, que os oITiciaes e parte da trtpnlsçrio do Lc' 
verct maiiifeítaram sua protnptidão a prestnr o Juramento de que re- 
ronliecerem o Commandanto e tripulação do Diogenei, por ]:estous que 
tiram que fez o aiuque contra us bules do Leycrei , qutiii<lo aquiHo 
ataque leve logar. 

Depois de tim minueiosn exame destes documentos, o abaixo assi* 
gnado se vè obtigodo a declarar, que não ptide convir com a conclu- 
são, qne o Goverti» de Hespanlia tirou delles; porque estes doeumen- 
los não provam, que o navio de escravos qne fez fo^o conlra os boles 
do Tenente Bosanqnet não era o Diogtnei, nem mostram qne M.Penli 
não era o Capilúo de navio daqiielle navio ; e não provam qne a sub- 
sequente tentativa dn Leveret para deter o Diogenft foÍ sem provocação. 
. O ahaixo nsti^tiado ele. (Assignado) Palmetslron — Secreliirio dt^i 
Negócios Estrangeiros 19 de Jnllio de I83ã. — Ao cavalleiío de Ag«í- 
lar etc. etc. ele. 



O General Alava ao Visconde Palmerston. 



O abaixo a 



> assignado, Enviado Extraordinário e Minislro Plenipolen- 
crario de S. M. (Jalbolica , junto n S. M. 13. tem a bonra d» aten-ar 
a S. E. My Lc-d Piilmerston, principal Setrelario deEitadodos Ne- 
gócios liitltaiigeiros de S. JM. B. o recibo da nota qne loi seivido diri- 
Kir-llie com dal» de 19. do corrente, em re)po,ia á do Sr. D. Manoel 
Maiia Aguilar de S8 de Março de 18:i8, sobre a condncla observada 
bt> porto de Aloçambiqne, pelo lenenle (i'ÀF(iiand8 llfal Ingleia , e 
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Commanclante Ao Bricfue de Guerra Leverét, contra o Bergantim iner* 
cante Hespanliol Diógenes^ Capitão D. João Peolí. 
• Referiíido-se ;is cotimnicaçòes remettidas ao Governo Britannico por 
]Vlr. Bosanqtiet, se manísfcístain na nota a que responde o abaixo assi- 
gnndo aA-circofnstancias que precederam ácaptura do D iogenct j dedu- 
zindo delias ò Ciov«rno de S. iVl. B., que neiíi sequer se julga acliar*8e 
no -caso de dever dur tinia reparação pelo insullo commetlido contra a 
Bandeira HespanhoJa c Poríiigiieza , e uma indefnnisação aos Pror^ 
priclnrios do dito Bergantim Hespaiihol , mas, que pelo contrario jul- 
gou justa sollicilar do Governo Portuguez a entrega daquelle, para que 
mandado á Serra Leoa, seja julgado pela Conimisãão, alli estat>elecida. 
K* de tal nataresa a coiitradicçuo que desde logo se observa entre ot 
papeis c docurneiilos apresentados pcloCapi^ão do Z)io/^«ti«i , e as in;r 
formações do Tenente Boitntiquet, que o abaixo assignado se vè obri- 
gado a referir-se ao seu Governo , a quem se apressa acommunicar a 
mencionada nota de S. H., para que recaliiiido a resolução que for 
conveniente, se possa decidir este negocio^ segundo os princípios de 
justiça e de dirf»ifo, que S. E. My Lord Palmerston reconhece sercin 
tào proprios do Governo de S. M. C, c dos quaes nunca se desvia- 
rá este, quando se dirjgir á justificada imparcialidade de nni gabine-* 
1e amigo cí>mo o e de S. íil. B. — O al)nixo aàsignado aproveita (tr. 
(Assig^nádo) Aligtiel de Alava- — Uarley Street n.*81. — 26 d*Abril de 
1839. — Ao li. Sr. Viàconde de Palmerston ele. ele. ele. 



jDous projectos de artigo sobre pirataria ^ apresentados por 
JLord Howard a to de Mfiio; e reg citados pelo sr. 

Visconde de Sá da Bandeira. 

-artigo 1.* S. M. a Rainlia de Portugal, e;dos Algarves ^ se obrU 
^u por este, u ({ut! , lo^o depois da troca das ratificações do presente 
tratado, e de tetnpos em tempos depois, segnndo for neressario tomará 
as medidas as muis eííectivas para prevenir que seus súbditos sejam im- 
plicados, ou se uze de sua Bandeira, na continuação , por qualquer 
modo, do conimercio de escravos; e especialmente a que 6 mezes de* 
pois da dita troca, ella promulgará por todos os seus doiiiinios uma lei 
pennl declarando o trafico de escravos pirataria^ .e inllingindo os cas* 
tigoi os mais severos de segunda ordem, a todos aquelles de seus súbdi- 
tos, que com qualquer prctexlo , tomem parte alguma no tra&co de 
escravos. 

Art. â.* S. M. a Rainha de Portugal e Algarves se obriga também 
a que, em continuação ás estipulações contidas no \P arligo deste 
tratado, tomará d*ora em diante todas as medidas necessárias para pro- 
mulgar leis penaes para evitar o comiherçio de edcravos, e pelas quaes 
aquelle trafico será declarado pirataria, e os nslle implicados sujeitos 
tios castigos mais pesados de segunda ordem. 



Artigo aãdicibúàl, (Proposto por o sr. Visconde de Sá da 

Bandeira.) 

^r^endo possível que quando se publicar o tratado concluído hojeen- 
tre S. M. 1*\ e 8. M. B. , para a inteira abolição do tiafico da es- 
cravatura, se suâcileni desordens em alguns dos domínios de S. JM. 
F. eni Africa, incitadas por qualquer pretexto, ou pelos súbditos de 
S. M. F. , ou ()or estrangeiros, e que taes desordens possam pôr em pe- 
tígo a trunqtiillidade e leguiança daquellcs domínios; e desejando S. 
M. B. dar mais uma prova da sua solicitude em cumprir os tratados de 
alliança e garantiu felizmente subsistentes entre as duv*s coroas, S. JVf. 
»c obriga, em seu nome, e no de seus herdeiros e successores, a dar a 
S. M. F. os auxílios eíBcazes de que posàa carecer para manter o soce- 
go-, c a segurança nos seus domínios africanos , sempre que tal auxilio 
for peJido pelj Governo da S. Al. F. 
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• A tiatureza , qualidade, e quantidade de tal auxHio, o modo porqn<i; 
as aulboridades de S« M. F. o poderão requisitar diis anthoridades de 
S. M- B. nas suas pòstcssòes de Africa, e o modo porque eritasulticnat 
o bão de prestar, será objecto de uma negociação especial entre os dous 
Governos, a qual será immediatamenle começada., e deverá ctlar con» 
eluida a tempo da tf oca das ratificações do tratado , de que este artigo 
fa% parte integrante * 

O presente, artigo addiciònal terá a mesma força c vigor, como SQ 
estivesse inserido palavra por palavra no dito tratado. 



Contra projecto proposto em 22 de Maio por Lord Howard! 
de Walden (Regeitado por o sr. Visconde de Sá da 

Bandeira. 

tOendo póssivel que quando se publicar o tratado concli^ido boje entre 
S. M. F. e S. M. 13. para a inteira abolição do trafico da escravatu- 
ra , »e suscitem desordens em alguns dosdominios deS. M. F* em Afri» 
Ca, incitadas |)or quaiqtier. pretexto, ou pelos. súbditos de S.' M. F. oit 
por estrangeiros, com o f]ni insidioso de excitar re>islencia contumax, 
ou de rebeldia , á abolição do dito trafico, e que taes desordens possam 
pôr em p«ri^o a iraiiquiítidade , e; segurança desles dominio> ; paraobs* 
tar a.ut^ia tql contingência, S. Al. B. se obriga a dar a S. M. F. um 
auxilio efíectivo, com o fjui de cooperar para a manutenção da trau- 
quillidade e. segurança dos seus douiinios africanos. 

A natureza , q<i&'^dade , quantidade, e termo de tal auxilio, e modo ^ 
porque será preAlado., fará o assumpto de uma negociação especial en-. 
tre os dous Governos, a qual começará inmiediatamente, e será termi- 
nada, sendo pobsivel , antes que este tratado seja promulgado j e posto 
etn execução. ", 



^^ota dirigida pelo Visconde de Palmerston aos Ministros 

acreditados na corte de S. James, pelas potencias que foram 

partes nos tratados do congresso de Vienna em 1816. 

V>r abaixo assignado tem de informara V« que, recebeu do Barão 
de Moncorvo, Ministro de S. M« F. «nesta corte, uma copia de uma 
nota circular que fui dirigida pelo Ministro dos negócios estrangeiros 
portuguez ás cortes que foram parles nos tratados e con\ençòes que so 
concUúram no congresso de Vienna em 1815. 

O fim daquella circular e qu^ixar-se de certas medidas que o parla* 
mento e Governo executivo da Grã-Bretanba rectamente determinaram 
que se tomassem com vistas de acabar com o trafico de escravos, até 
aqui feito com bandeira de Portugal, e o Governo portuguez represen- 
ta a conducta da Grã-Brctanba para com Portugal, ne^te negocio, co- 
mo Txiio provocada ^ oppressivoj e injusta, e como sendo uma violação- 
flagrante do direito das nações, e um ataque directo dos direitos d^ uma 
nac^ão independente. 

O Governo de S« M. tendo já publicado o total das negociações que 
por muitos annos decorridos, tem tido logar entre a Grà-Bretanhu e 
Portugal, sobre os negócios a que se refere a nota portuguezii, ^ó bas- 
ta baver referencia áquellas negociações para provas, mostrando quão 
despidas inteiramente óa fufidamento e/alsas são as asserções feitas pe- 
lo Governo de Portugal, na sua nota circular: e o Governo de S. M. 
atiirma com toda a confiança qne estas n^^octajrdtfs apresentam um exem- 
plo da tolerância por tanto tempo suportada^ da parte da Gra-Breta-. 
nba , e da deliberadamente má fé, e perseverante quebra de tratados da 
parte de Portugal , que raros exemplos achará na historia das nações 
dos tempos modernos. 

Porem como os papeis relativos a estas negociações são volumosos , e, 
estando espalbadot por um montão de papeis, que, annualmente se ap* 
prcsentam ao parlamento, sobre o objecto do trafico de escravos, du- 
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ãer&o não ler nssás cAârhfwl^ a attençâa ctes oiitros Goveroos ^ o Go- 
TGfrno de S. M. .j^i^^n crxpedilívo coraunicaU* ás cortes^ a quem foi diri- 
gxdsL a nota porlugueíneopiars de alguns <l'aqireUes docunDentot , que 
t^ontirm a &irb»táneia do loiio das npegociaçòe» entre a Grà-Bretanba e 
Portugal sobre esta uinteria : e o abaixo assignado pede por conseguia* 
leque V. haja por bom trarisrnitlir á sua eorle^ p»ra seu coobeci* 
mento os seguintes papeis : 

1.* lima copirt de uma ropfeseniaçâo sobre o negocio de trafico de 
escravas portugueses dirigida pelo «baixo asarignado ao Barão de MoD« 
corvo em 30 de Abril de 1836. 

â.* Uma copia da resposta que a isto foi dada pelo BarâodeMon* 
corvo a 2 de Junho de 1836. 

.1/ UcnsL copia de um oífieio dirigido pelo abaixo assignado a It 
de Maio de 1837 ao enviado de S. M. em Lisboa, e communicado 
ao Governo porluguez. 

4."* Uma copia de uma nota dirigida' pelo Visconde de Sá daBan- 
deira , Ministro português dos negócios estrangeiros, em ââ de Maio 
de 1838, ao enviado dè 8. M. Britanníca em Lisboa, em resposta 
ao ultimamente meiícioiíado ofiicio. 

E 5.* Uma copia da. resposta dada pelo enviado de S. M. «m X^iso 
hoa , a 5 de Maio de 1839, á nota precedente do Ministro portuguei 
dos negócios estrangeiros. — O abaixo assignado etc. ( Assignado ) Pa^ 
inenion. 
Secretaria dos negócios estrangeiros 30 de Setembro de 1839» 
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